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RESUMO 
 
Este estudo tem como propósito investigar os pressupostos políticos que justificam a 
existência da Avaliação Institucional no Ensino Superior brasileiro. A análise desenvolvida 
parte das condições objetivas do Ensino Superior brasileiro para o exercício das ações 
técnicas de avaliação, numa determinada experiência universitária onde acontecem as 
pesquisas de opinião que apontam o índice de satisfação da comunidade acadêmica 
determinando os rumos dos serviços e metas institucionais apresentadas numa dada 
realidade pedagógica e administrativa. 
Ao investigar os pressupostos filosóficos e sociológicos desta modalidade de 
avaliação buscou-se considerar os limites e possibilidades para o alcance de uma forma de 
avaliação que, transcendendo o ato técnico de levantamento e tratamento de dados, pudesse 
ultrapassar a identidade controladora clássica dos processos de avaliação em direção aos 
processos autônomos que possibilitariam uma Avaliação Institucional Emancipatória.      
A pesquisa deu-se a partir do acompanhamento da elaboração e implantação de um Projeto 
de Avaliação Institucional em um Centro Universitário da macro região de Campinas, 
Estado de São Paulo. Este acompanhamento significou o espaço empírico inicial da 
pesquisa relatada. 
Os interlocutores privilegiados para a discussão dos processos de Avaliação 
Institucional aqui trabalhados representam os principais teóricos brasileiros sobre o tema na 
atualidade. A pesquisa qualitativa desenvolvida buscou considerar dialeticamente, numa 
dinâmica metodológica, toda a realidade e ações empreendidas no exercício de avaliação 
aqui privilegiado. 
Analisa as mudanças institucionais e legais da universidade brasileira recente 
explicitando seus condicionamentos políticos e processos ou determinações sociais. 
Investiga os eixos teóricos e os modelos políticos, institucionais e epistemológicos, que 
definem os perfis em disputa na definição do papel social da universidade. 
Apresenta resultados e contradições de um processo de Avaliação Institucional e 
empreende reflexões teóricas e propostas acadêmicas de produção de uma cultura 
participativa e emancipatória de avaliação nas IES atuais. 
Palavras-chave: Avaliação Institucional; Ensino Superior; Filosofia; e Emancipação. 
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ABSTRACT 
 
This work has the purpose to investigate the political pressuposes to justify the 
evaluation program of higher education in Brazil. The analyses developed began to the real 
conditions of the graduated schools to the actions of techinical evaluation, on a local 
graduated context were researchs showed  the satisfaction of the academic comunity about 
services and institutional targets presented on a specific pedagogic and administrative 
reality. 
The investigation of the philosofical and sociological pressuposes of this evaluation 
consider the limits and the possibilities to reach a determinated evaluation form  to be  an 
autonomous process that  going beyond the techinics may over reach the classical control 
process to an autonomous process that emancipating. 
The informations to develope the research is based on a evaluation program 
implanted in University Center in Campinas metropolitan county in Brazil. This is the 
inicial conditions of the related research.  
The best brazilian theorical experts on evaluation of higher education are privileged 
interlocutors and are represented in this research. Qualitative aspects are considered 
dialetical of the real situation and actions developed in institutional evaluation with a 
dynamic methodology. 
The research analyses the institutional and legal changes in graduated schools, 
showing political aspects and social determinations too. We investigate theoretical 
contributions and politicals models, that are being discussed about the social position 
university must have now a days. 
We present the results, teorethical reflexions, academic proposals  and contraditions 
about a program of institutional evaluation in a participative and emancipated context of 
democracy.  
    
Key words: Institutional evaluation; Higher education; Phylosophy; Emancipation.  
 
 
 
xv
  
SUMÁRIO 
 
LISTA DE SIGLAS ............................................................................................................xxi 
 
INTRODUÇÃO...................................................................................................................... 1 
 
CAPÍTULO I CONCEITUAÇÃO HISTÓRICA DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA ... 15 
1.1 As origens e modelos dominantes das universidades brasileiras ............................... 15 
1.2 A modernização e estruturação do sistema de ensino superior brasileiro pós 1968... 29 
1.3 A globalização e a perspectiva da universidade operacional 1980/1990 ................... 53 
 
CAPÍTULO II A FUNÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE NA PERSPECTIVA DA 
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL....................................................................................... 63 
2.1 A universidade pública e a ação privada no ensino superior  no Brasil: dos anos de 
1950 a 1980. ..................................................................................................................... 64 
2.2. A mudança social na reforma educacional e no sistema de avaliação. ..................... 81 
2.3 As propostas de avaliação do ensino superior ............................................................ 87 
2.4 A avaliação quantitativa e qualitativa como referencial de análise............................ 97 
2.5 O debate sobre o ensino superior para além da LDBEN (lei 9.394/96) ................... 109 
2.6 A expansão do ensino superior privado nos anos 90................................................ 117 
 A globalização e as conseqüências para o ensino superior  ..................................... 117 
 As políticas para a educação superior no Brasil nos anos 90. ................................... 121 
 Dados  estatísticos  sobre a expansão do ensino superior ......................................... 130 
2.7 Contradições e desafios da função social da universidade massificadora e 
emancipatória.................................................................................................................. 132 
 A política de avaliação do MEC a partir de 1995...................................................... 137 
 
CAPÍTULO III UMA EXPERIÊNCIA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
ESTRUTURADA SOB A PERSPECTIVA DA PARTICIPAÇÃO E EMANCIPAÇÃO 149 
3.1. A estrutura da auto-avaliação participativa emancipatória...................................... 161 
3.2. Descrição das etapas da auto-avaliação................................................................... 166 
3.3 A utilização dos resultados da avaliação e os aspectos emancipatórios................... 175 
3.4 A avaliação institucional e os pressupostos filosóficos e  sociológicos 
emancipatórios................................................................................................................ 180 
 
CAPÍTULO  IV A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL COMO UMA AÇÃO 
SISTEMÁTICA NA UNIVERSIDADE BRASILEIRA.................................................... 193 
4.1 A avaliação institucional como estratégia de controle, qualificação ou estrutura de 
autonomia e participação ................................................................................................ 193 
4.2. O processo de construção da avaliação sistemática como uma ação institucional.. 200 
4.3 O dilema da avaliação institucional: instrumento de controle e quantificação ou 
estrutura de autonomia e participação? .......................................................................... 207 
4.4. A cultura da avaliação autoritária no Brasil - considerações pertinentes ................ 212 
4.5. A perspectiva da avaliação emancipatória............................................................... 218 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................. 231 
xvii
  
 
REFERÊNCIAS ................................................................................................................. 247 
 
 
QUADROS 
Quadro 1 - Instituições ............................................................................................... 131 
Quadro 2 - Cursos....................................................................................................... 131 
Quadro 3 - Matrículas................................................................................................. 131 
Quadro 4 - Concluintes............................................................................................... 131 
Quadro 5 - Comparativo da auto-avaliação - visão do Estado e da Instituição.......... 157 
Quadro 6 - Programa de Avaliação Institucional – UNIFIAN................................... 162 
Quadro 7 - Operacionalização da auto-avaliação ....................................................... 165 
Quadro 8 - Avaliação institucional participativa emancipatória ................................ 180 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
xix 
  
LISTA DE SIGLAS 
ABMES - Associação Brasileira de Mantenedores do Ensino Superior 
ABRUC - Associação Brasileira de Reitores das Universidades Católicas 
ABRUEM - Associação Brasileira dos Reitores das Universidades Públicas Estaduais 
e Municipais 
ADUNICAMP - Associação dos Docentes da Universidade Estadual de Campinas 
ANACEU - Associação Nacional dos Centros Universitários 
ANDES - Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior 
ANDIFES - Associação Nacional dos Docentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior 
ANUP - Associação Nacional das Universidades Particulares 
BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento 
BIRD - Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
BM - Banco Mundial 
CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior 
CEA – Comissão Especial de Avaliação 
CF - Constituição Federal 
CLT - Consolidação das Leis Trabalhistas 
CNE - Conselho Nacional de Educação 
CRUB - Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 
DAES - Departamento de Avaliação do Ensino Superior 
ENC - Exame Nacional de Cursos 
EUA - Estados Unidos da América 
FASUBRA - Federação dos Sindicados de Trabalhadores das Universidades Brasileiras 
FHC - Fernando Henrique Cardoso 
FIES - Financiamento do Ensino Superior 
FMI - Fundo Monetário Internacional 
GED - Gratificação de Estímulo à Docência 
GERES - Grupo Executivo para a Reformulação do Ensino Superior 
IBRAQS - Instituto Brasileiro de Qualidade em Serviço 
IDH - Índice de Desenvolvimento Humano 
IES - Instituição de Ensino Superior 
IFES - Instituição Federal de Ensino Superior 
INEP - Instituto Nacional de Estatística e Pesquisa 
LDBEN - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
MARE - Ministério da Administração e da Reforma do Estado 
MEC - Ministério da Educação e Cultura 
OMC - Organização Mundial do Comércio 
ONU - Organização das Nações Unidas 
PAIUB - Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras 
PNE - Plano Nacional de Educação 
SEMESP - Sindicato das Entidades Mantenedoras do Estado de São Paulo 
SESu - Secretaria de Ensino Superior 
SINAES - Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior 
UNE - União Nacional dos Estudantes 
 
xxi
  
INTRODUÇÃO 
 
A avaliação institucional educativa não pode se 
confundir com a prestação de contas, com a mensuração 
e muito menos como mero controle. Sua 
intencionalidade é radicalmente distinta da simples 
regulação. (DIAS SOBRINHO, 2003, p.35) 
 
 
 
 
Transformações sociais, políticas e econômicas de grande impacto têm ocorrido em 
larga escala nas últimas décadas, gerando profundas alterações tanto nas organizações, 
quanto nos indivíduos (SCHAFF, 1995). As previsões de especialistas sugerem que essas 
mudanças serão constantes e cada vez mais rápidas, desafiadoras e complexas, o que 
implica na criação de estratégias diferenciadas para absorvê-las e gerenciá-las. Em todos os 
campos da vida humana, econômica, institucional, cultural e social, assiste-se ao processo 
de rupturas, mudanças, novas formas de organização e pensamento e proposituras de 
avanços sobre a identidade do modelo de sociedade estabelecido a partir da matriz da 
Modernidade. (KURZ, 1998) 
O momento atual impõe às instituições de ensino superior, processos de 
reordenação e reestruturação que lhes permitam, não só a compatibilização com as 
transformações que experimentam, o equacionamento e a solução dos problemas derivados 
de seu acelerado crescimento, como também a definição clara de sua perspectiva própria de 
desenvolvimento futuro, permitindo a propriedade de sua missão organizacional e a 
definição de uma atitude institucional propositiva e inovadora face às demandas que lhes 
são impostas. Denominada a “era do conhecimento”1,  consubstanciada na dinâmica da 
globalização econômica e cultural, a nossa época vê-se chamada à compreensão e 
interpretação da trama de articulações sociais e políticas que lhe dá identidade e 
direcionamento ético, estético e político.  
                                                 
1 Era do conhecimento, termo utilizado por Adam Schaff 1996, em seu livro “A sociedade informática” 
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É importante nesse contexto destacar o papel das artes e da estética para que a 
identidade da cultura brasileira seja preservada. Nas palavras de DUARTE (1988), o 
colonizador português queria ver aqui a continuação de sua Europa. A partir desse 
contexto de transplante cultural é que se devemos entender as raízes históricas de nosso 
sistema educacional. (1988.p. 121) A criação de uma cultura genuinamente brasileira, com 
valores estéticos ligados a expressão de experiências das artes brasileiras, como A Semana 
de Arte Moderna, em 1922, veio trazer novos ares para a cultura educacional do Brasil. A 
formação cultural brasileira tem suas origens na cultura européia, que entre as elites 
intelectuais, continuou a ser o ideal de civilização. Nesse contexto o povo era visto como 
ignorante e atrasado e o ensino que a eles ficava reservado estava voltado à produção de 
mão-de-obra. A arte, considerada um luxo destinava-se à formação e ao lazer das classes 
mais abastadas. A partir daí, o povo que não tinha acesso a arte da elite era reprimido em 
suas manifestações estéticas. 
A atual condição da educação brasileira de dependência dessa cultura alheia a nossa 
realidade reflete o significado básico de nossa despersonalização como nação e como 
projeto histórico-cultural. Por trás dessa concepção de educação imposta escondia-se a 
ideologia desenvolvimentista, visando o aperfeiçoamento do sistema industrial e econômico 
capitalista.  As atividades que fazem parte dessa concepção levavam os indivíduos a um 
comportamento imitativo que inibe a expressão criadora levando-os a aceitar como arte 
modelos estéticos impostos.  Segundo DUARTE, a arte é um elemento fundamental para 
que, expressando suas vivências, o educando possa chegar a compreendê-las e a emprestar 
significados à sua condição no contexto cultural.(1988, p.134) 
Nesse sentido a estética assume papel fundamental na construção da cultura 
brasileira e no seu desenvolvimento no sentido de não se estabelecer sobre os valores 
alheios a nossa realidade. Em razão disso DUARTE nos apresenta o seguinte: 
A arte, neste processo, adquire função essencial, por exprimir a construir aquilo que está 
fora dos limites da razão discursiva. A arte está com o homem desde que este existe no 
mundo - ela foi tudo que restou das culturas pré-históricas. Apenas a constatação deste ato 
elementar - a universalidade e permanência do impulso estético- já é razão suficiente para 
que se reconheça a importância da arte. (DUARTE, 1988, p.136) 
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  A Universidade, neste contexto, tem sobre si, decorrente de sua natureza 
investigativa e analítica, na compreensão dos desafios da História, o papel de perscrutar  as 
contradições e movimentos deste tempo, de modo a desvendar-lhe os pressupostos e 
materializar suas escolhas e diretrizes.  
Para enfrentar esse desafio, no limiar do século XXI, as instituições de ensino 
superior devem reconhecer como prioridade a transformação e/ou o aperfeiçoamento de sua 
gestão, visando essencialmente: ao desenvolvimento e implementação de estruturas 
flexíveis que garantam a adaptação prospectiva às mudanças; ao desenvolvimento e 
implantação de mecanismos de reconhecimento de sua identidade e propriedade social e de 
avaliação institucionais, orientados para a implantação de uma cultura organizacional 
centrada na melhoria contínua da qualidade e, ao desenvolvimento e implantação de 
mecanismos de planejamento institucional de médio e longo prazos que assegurem o 
manejo e a direção dos processos de mudança e sua vinculação com a missão e com a 
promoção da excelência institucional. 
No contexto brasileiro, o aumento da demanda por vagas no ensino superior e da 
crescente necessidade de massificação da qualificação universitária, assim como o 
crescimento quantitativo e dimensional das instituições de ensino superior, apontam para a 
necessidade de constantes e eficazes sistemas de gestão e manejo para que a excelência de 
seus serviços seja efetiva, uma vez que essas instituições são depositárias das esperanças 
sociais de grande parte da população, que aguarda resultados científicos e benefícios 
efetivos, tanto sociais, quanto culturais. Esta expressiva expectativa em relação a novos 
conhecimentos e descobertas gera a necessidade constante de mecanismos capazes de 
indicar, com clareza, as diretrizes e metas futuras. 
Resumidamente, e em termos mais concretos, um Plano de Desenvolvimento 
Institucional PDI, como instrumento de gestão estratégica deve ser orientado no sentido da 
definição, promoção e implementação de uma cultura de inovação permanente, de 
transformação auto-regulada, além de ser dotado da capacidade de atuação propositiva e 
inovadora frente às demandas mutáveis dele provenientes. 
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A obrigatoriedade da Avaliação Institucional das IES, citada na atual LDBEN, tem 
sido tema de estudos, quase sempre técnicos, na área das Ciências Humanas.  Observa-se a 
relativa carência  de estudos teórico-científicos para que se possam fundamentar as ações 
propostas pela Avaliação Institucional, adquirindo assim, uma atitude politicamente 
equilibrada para uma tomada de decisões a partir dos resultados obtidos nestas Avaliações 
uma vez que a gestão universitária não se esgota no universo técnico, antes necessita atingir 
patamares mais elevados, de comprometimento político e ético para com a sociedade. 
Considerando esse momento educacional em suas dinâmicas e os pontos aqui 
destacados este estudo tem como objetivo contribuir para as reflexões histórico-filosóficas 
acerca da Avaliação Institucional, como uma ação correlata aos processos de qualificação 
do Ensino Superior, tomando como tema as principais referências teórico-epistemológicas 
sobre a questão e desenvolvendo um estatuto de análises e interpretações que destaquem  os 
aspectos: filosófico, político, sociológico e ético que perpassam esta Avaliação. 
O Projeto de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras surge como 
resposta à tendência temática do Fórum Nacional de Pró-Reitores do Ensino de Graduação; 
à necessidade da sistematização de um mecanismo institucional de avaliação do próprio 
Projeto Pedagógico; à existência de incentivo de um Programa de Avaliação Institucional 
das Universidades Brasileiras – PAIUB (1993) e à própria conscientização dos gestores 
educacionais quanto a sua necessidade, importância e benefícios. 
A partir destas motivações organizacionais pretendeu-se investigar os pressupostos 
científicos que justificam a existência de um Programa de Avaliação Institucional, 
identificando como problematização para este estudo uma questão pertinente ao tema em 
destaque. A questão que se coloca é: até que ponto as ações desta modalidade de Avaliação  
desenvolvem-se em termos filosóficos, sociológicos e políticos para a tomada de decisões e 
gestão dos resultados obtidos no processo de investigação?   
Com esta direção, as hipóteses iniciais foram assim organizadas: 
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É possível que a avaliação  institucional contribua para que a instituição repense as 
suas práticas administrativas, técnicas e pedagógicas, de forma crítica e comprometida, 
refletindo sobre o seu papel social de promoção e divulgação de um saber transformador da 
realidade? 
 A avaliação institucional pode ser definida como um instrumento de mudança da 
cultura organizacional e institucional?; 
Até que ponto ela pode constituir-se numa intervenção política, estética, ética e 
pedagógica, geradora de análises da realidade universitária?; 
 
A Avaliação Institucional pode ser um processo de reflexão sistemática, metódica, 
organizada e intencional, empreendido na direção de uma auto-reflexão sobre as 
finalidades, processos e resultados da instituição, como acreditam seus principais teóricos 
brasileiros?;  As investigações acerca do tema proposto privilegiaram a análise destas 
hipóteses. 
O grande desafio que nos motivou a esta empreitada de pesquisa veio de nossa 
experiência profissional em participar de uma equipe de professores e gestores da educação  
que desenvolve um trabalho de Avaliação Institucional, embora  numa dinâmica 
eminentemente técnica, desejando compreendê-la em seus fundamentos filosóficos e 
sociológicos. Na caminhada deste grupo percebeu-se que a Avaliação em questão pode 
estimular a revitalização do exercício da responsabilidade compartilhada pela participação, 
embora muito restrita, nos processos decisórios e acadêmicos da instituição. Essa é uma 
certeza que trazemos de nossa experiência empírica que desejamos expor e debater nesse 
trabalho. 
A avaliação tem um papel social a ser ainda explicitado. O pressuposto básico no 
qual acreditamos concebe a educação como um espaço social de mediação, onde, segundo 
BELLONI, de um lado estão os “aprendentes”, referindo-se a “... alunos, professores e 
outros tipos de sujeitos, agentes de seus processos de aprendizagem e de outro, a 
sociedade e o desenvolvimento científico” (2000, p.38). A autora também considera este 
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espaço social, como um espaço de contradições, onde não “... prevalece nem o 
determinismo das ditas capacidades individuais inatas e a serem desenvolvidas, nem o 
determinismo das relações sociais de classe” (2000, p.38). 
A educação é um instrumento social, político e econômico que não produz, de 
forma isolada, a mudança social, mas, nas palavras de BELLONI, serve de instrumento 
para que “... os sujeitos sociais sejam sujeitos do processo de mudança. O saber científico e 
o popular, o universal e o regional, são produtos da humanidade e é princípio democrático 
fundamental que todos tenham pleno acesso a ele”.(2000, p.39) 
Emerge, assim, a função social da avaliação, tal seja, a possibilidade de desenvolver 
uma sistemática que objetive o aperfeiçoamento da qualidade da educação, transformando a 
escola que temos hoje, em uma instituição que esteja comprometida com a democratização 
do conhecimento e da educação para a cidadania, como vemos em DIAS SOBRINHO & 
BALZAN: 
As Universidades têm o imperativo irrecusável de contribuir, a seu modo, para o 
desenvolvimento e a qualidade de vida do conjunto social. Não fosse isso, não teriam 
razão de existir, por toda a parte e já por bom tempo. Muitas vezes, as demandas são 
múltiplas e contraditórias entre si, pois assim é o social, e conflitivas, em relação às 
definições internas, históricas das universidades, estas também não homogêneas. 
Deste modo, a relação ‘demandas-respostas’ é necessariamente complexa. Diante 
das crescentes emergências da diversidade, as Universidades devem encontrar as 
respostas e encaminhamentos que preservem a pluralidade social e respeitem a 
igualdade assegurada pela cidadania. (2000, p.29) 
Definindo os papéis e compromissos dos indivíduos nas suas relações sociais, a 
Avaliação Institucional, segundo DIAS SOBRINHO (2000) deve reafirmar o sistema de 
valores dominante da instituição: valores de caráter científico e pedagógico, 
fundamentalmente. Enquanto produção social, autônoma e pública, esse processo não pode 
ser senão democrático. O autor nos diz que não se trata, de “.comunar na qualidade total  
das empresas, de medir (aí é mais mensuração que avaliação) os níveis de satisfação do 
consumidor ou os indicadores de eficiência e eficácia dos processos e dos indivíduos em 
função do lucro” (2000, p.34) Assim como não se trata de fundar o conceito de qualidade 
sobre a equação produto-consumidor.  Para ele, a qualidade educacional ultrapassa as 
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camadas técnicas e científicas atingindo os mais profundos e diferenciados sentidos 
filosóficos, sociais e políticos. 
Quanto a Avaliação Institucional, pautamos nossos estudos nos fundamentos 
apresentados por DIAS SOBRINHO (2003), seguindo as diretrizes de que a avaliação 
institucional da educação superior requer um conjunto integrado de procedimentos 
avaliativos, articulados uns aos outros por uma lógica e uma intencionalidade comuns. 
Deve ser um programa com princípios, objetivos, agentes e ações que realmente articulem e 
combinem distintos procedimentos e processos avaliativos. Por diferentes que sejam esses 
procedimentos, eles devem em conjunto levar a melhor conhecer, compreender, interpretar, 
valorar a instituição e o sistema de educação superior e oferecer elementos para a 
transformação. Isso quer dizer que a avaliação e as diversas avaliações devem constituir um 
programa, entendido este como um conjunto articulado e integrado por idéias e ações 
coerentes, organizadas e com intencionalidade educativa. Duas características são, portanto, 
muito importantes. Primeiro que seja um corpo coerente. Segundo e de valor central: a 
avaliação de uma instituição, um programa ou sistema educativo deve essencialmente ser 
educativa, isto é, intencionalmente construída para melhorar a educação, suas instituições e 
seus sujeitos.  
Além desses parâmetros, segundo DIAS SOBRINHO (1995) o processo de 
avaliação Institucional é considerado um empreendimento sistemático que busca a 
compreensão global da universidade, pelo reconhecimento e pela integração de suas 
diversas dimensões.  
Nossos esforços como pesquisadora movem-se na direção de desvendar caminhos 
para o alcance das possibilidades da emancipação, gerada no processo de avaliação 
participativo. Entendemos essa emancipação conforme inspirada em ADORNO que fica 
evidenciada nos estudos apresentados por NUNES, em seu livro “Educar para a 
Emancipação”, onde apresenta: 
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A ação emancipatória torna-se efetiva quando articula a teoria, a reflexão analítica, 
com a ação consistente, metódica, politicamente determinada com a 
intencionalidade propositiva. Chamamos de emancipatória a perspectiva e 
prospectiva que visa a produzir autonomia crítica, cultural e simbólica, 
esclarecimento científico, libertação de toda forma de alienação e erro, de toda a 
submissão, engodo, falácia ou pensamento colonizado, incapaz de esclarecer os 
processos materiais, culturais e políticos. Ao mesmo tempo que liberta, aponta que 
emancipação significa também, a prática da autonomia ética, o ideal e propósito de 
construir valores que justifiquem as nossas condutas morais, indica ainda a 
responsabilidade social pelas escolhas e opções que fazemos, até constituir-se num 
ideal de elevação estética. De cultivo de ideais justos e carregados de generosa 
identificação com o que é bom, o belo, o adequado, o ideal de realização estética 
para todos. Por fim, emancipação significa coerência, autonomia, convicção e 
libertação política, a constituir-se em grupos e comunidades de pessoas esclarecidas 
pela ciência e motivadas pelos ideais e virtudes coletivas. (2003, p. 35) 
Essa definição fundamenta ao mesmo tempo que dá legitimidade, a proposta que 
defendemos de Avaliação Institucional Emancipatória porque as perspectivas apontadas 
nos seus pressupostos podem ser alcançadas, através da utilização do espaço proporcionado 
pela Avaliação Institucional. 
A investigação deste tema nas pesquisas em Educação demonstra, apesar de ter 
aumentado significativamente o volume de trabalhos teóricos sobre a avaliação, o nascer de 
uma nova compreensão da Avaliação Institucional com rigor científico, e principalmente, 
pela crescente importância dada pelos governos recentes, através do estabelecimento de 
novas políticas para o sistema de avaliação do ensino superior, estendendo-se até as 
próprias instituições. 
Boa parte dessa literatura voltada para a avaliação institucional e também dessa 
prática tem apontado o sentido político da avaliação e sua estreita relação com o poder. Se 
de um lado esse interesse ajuda a contribuir para o enriquecimento da área, por outro indica 
que a avaliação já assumida como importante estratégia das universidades e dos governos 
recentes como parte essencial das questões relativas aos destinos das sociedades.      
Acreditamos, sobretudo, que a investigação sobre avaliação institucional passe 
prioritariamente pelo exercício científico onde se produzem os mais fundamentados 
conhecimentos. As inúmeras complexidades éticas circunscritas na dinâmica dialética da 
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avaliação institucional tornam-na um eixo polêmico que atravessa todos os campos da 
Filosofia. 
NUNES, expressa claramente essa dimensão própria do pensamento filosófico, ao 
escrever: 
O recurso da filosofia deve ser essencial, visto que entendemos a filosofia como uma 
atitude histórica e cultural do homem ante seu tempo e seu mundo. Nesse sentido, 
toda filosofia é uma resposta do homem aos grandes problemas de cada época e da 
natureza da condição humana. O objeto essencial de toda a filosofia é a 
compreensão do homem em suas características e contradições, como consciência, 
ação e cultura. Neste sentido, compreender o pensamento do homem vivo, concreto, 
inteiro e não cair em abstrações estéreis que não fazem avançar o conhecimento do 
homem, mas sim escondem sua contraditória realidade, são premissas esperadas de 
quem busca inquirir esse estranho objeto. (2003, p.164) 
Essas colocações nos levam a crer que, na concepção dialética da pesquisa em 
educação a metodologia está diretamente envolvida com uma concepção de realidade, de 
mundo, com uma visão do homem, da vida e da história. Goldman orienta-nos a esse 
respeito ao definir a dialeticidade entre a compreensão dos indivíduos sobre seu tempo e a 
visão de mundo de cada época: ...uma visão de mundo é precisamente esse conjunto de 
aspirações, de sentimento e idéias que  reúne os membros de um grupo (mais 
freqüentemente de uma classe social) e os opõe aos outros grupos. (apud NUNES, 2003, 
p.165) 
Entendemos que a pesquisa em educação deva legitimar esta área temática da 
avaliação como um campo inovador na produção do conhecimento. Na busca dos 
pressupostos teóricos, como já revelamos aqui , pretendemos no avançar da pesquisa, 
considerar novos paradigmas para reflexão crítico-metodológica sobre avaliação; propor 
encaminhamentos institucionais e abordagens teóricas eficazes que levem a uma 
perspectiva epistemológica da Avaliação Institucional, nas ações e projetos avaliativos; 
investigar os pressupostos científicos que justificam a existência de um Programa de 
Avaliação Institucional, identificando até que ponto as ações desta modalidade de 
Avaliação desenvolvem-se em termos filosóficos, sociológicos e políticos para a tomada de 
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decisões e gestão dos resultados obtidos no processo de investigação; e fundamentalmente,  
defender a proposta  da Avaliação Institucional Emancipatória. 
Dentro dessa perspectiva pode-se chegar à percepção de que a avaliação 
institucional contribui efetivamente para que a instituição repense as suas práticas 
administrativas, técnicas e pedagógicas, de forma crítica e comprometida, refletindo sobre o 
seu papel social de promoção e divulgação de um saber transformador da realidade, no 
sentido de conduzi-la a uma emancipação.  
Definimos a avaliação Institucional como um instrumento de mudança da cultura 
organizacional, constituindo-se numa intervenção política, ética e pedagógica, geradora de 
uma apurada análise da realidade universitária. Nesse sentido deve ser um processo de 
reflexão sistemática, metódica, organizada e intencional, empreendido na direção de uma 
auto-reflexão sobre as finalidades, processos e resultados da instituição. Além de constituir-
se em uma importante estratégia para averiguação e aprimoramento da qualidade do projeto 
de ação pedagógica institucional. A Avaliação Institucional pode estimular a revitalização 
do exercício da responsabilidade compartilhada, pois todos os seus agentes têm a 
oportunidade de participar ativamente de movimentos de atualização e tonificação das 
prioridades sociais e acadêmicas da instituição. 
Neste estudo foi desenvolvido, principalmente, análise documental-bibliográfica  
que permitiu perceber significações atribuídas à problemática  através dos discursos que 
determinam as principais referências filosóficas de entendimento da Avaliação 
Institucional. Na análise documental desenvolvemos estudos de obras referenciais na área 
de Avaliação Institucional, a par da educação emancipatória, segundo os critérios de 
escolha já apresentados, de maneira a analisar os pressupostos epistemológicos que 
conformam esta perspectiva de avaliação. 
Ainda compõe o resultado aqui formalizado a descrição e análise criteriosa de uma 
experiência empírica de Avaliação desenvolvida em  um Centro Universitário da região de 
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Campinas. Esta experiência vem respaldar nossos esforços acadêmicos de pesquisa na área 
de Avaliação Institucional. 
Para a formalização da pesquisa, contou-se com as matrizes metodológicas 
encontradas em Gamboa, S.S.(1996), Fazenda, I.(1994) e Triviños, N. S. (1992), Os 
estudos epistemológicos, que conformam a ação desta modalidade de Avaliação, 
constituem-se numa pesquisa bibliográfico-histórica  e conceitual-analítica.  
No exercício de análise e interpretação de dados buscamos os pressupostos do 
método dialético, por entender a Avaliação Institucional como uma realidade da qual fazem 
parte vários processos em dinâmicas diferenciadas e muitas vezes apresentando faces 
contraditórias e impactos contrários aos sonhados em seu planejamento. Entendemos ainda 
que essas  diferenças compõem o todo da temática em questão.  
Para encaminhamento dos processos metodológico-conceituais e técnico-
operacionais contaremos com o auxílio da produção teórica de estudos investigativos 
SOBRINHO, BALZAN, SGUISSARDI, NUNES, SCHARTZMAN, FREITAS, SANTOS 
FILHO, e outros autores brasileiros que trabalham as categorias e pressupostos 
epistemológicos do processo de Avaliação Institucional e da Educação para a emancipação. 
Conquanto trata-se de uma obra teórico-interpretativa, cumpre resgatar as recentes 
inovações institucionais e legais que conformaram novas experiências de avaliação e 
conhecimento da realidade da universidade brasileira. Para tanto, foi necessário o 
levantamento das inovações jurídicas impostas ou operadas sobre a Universidade brasileira 
e sua relação com os movimentos políticos e culturais atuais. Também será necessário 
proceder-se à investigação criteriosa dos determinantes ideológicos que pautam as 
inovações legais e institucionais implementadas pelas recentes reformas pontuais 
determinadas à universidade e ensino superior brasileiro. 
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Buscamos de fato ultrapassar as questões técnicas do trabalho que desenvolvemos 
no campo da Avaliação Institucional, buscamos nos estudos de doutorado o alcance de uma 
visão científica para iluminar e esclarecer o concreto da lida diária no ensino superior. Tudo 
isso nos levou a constatar que somente o conhecimento científico é capaz de qualificar a 
identidade do profissional, tanto quanto suas atitudes de tomada de decisão frente aos 
problemas que surgem no cotidiano da vida acadêmica. 
Além de buscar compreender as correlações éticas, políticas envoltas na Avaliação 
institucional, nossa intenção tem sido a de reunir condições e colaborar para que outros 
educadores que se dedicam ao ensino superior também possam conseguir tratar de forma 
crítica e transformadora assunto tão emergencial para a definição dos caminhos das 
instituições de ensino superior. 
Apresentamos toda a gênese da problemática dessa investigação radicada na 
condição atual de reforma não concluída, através das várias abordagens educacionais sobre 
a política do sistema de avaliação do ensino superior. Isso traz como conseqüência a falta 
de uma fundamentação política filosófica sobre o assunto, tornando-se propostas vagas e 
nebulosas conduzindo a uma compreensão reducionista da complexidade da questão, 
levando as instituições quase sempre a agir de forma provisória e ilógica trazendo 
resultados visivelmente contraditórias na definição dos caminhos das instituições de ensino 
superior.  
Pelas razões e motivações já expostas, organizamos esse texto, priorizando os temas 
aqui delimitados e debatendo seus elementos fundantes, organizando os resultados da 
pesquisa da seguinte forma: 
No primeiro capítulo – Conceituação Histórica da Universidade Brasileira - trata 
os fundamentos históricos e epistemológicos dos estudos sobre a universidade brasileira 
num contexto político apresentando as principais matrizes teóricas da educação superior. 
Esse capítulo apresenta os conceitos básicos, as principais definições e concepções que 
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buscam identificar o perfil da Universidade Brasileira, dentro da visão das Ciências 
Humanas e Sociais, e suas abordagens na dinâmica da Educação Superior. 
No segundo capítulo – A função social da universidade na perspectiva da avaliação 
institucional – estaremos apresentando as idéias e argumentos teóricos e históricos que 
envolvem o sistema de avaliação do ensino superior, para verificar em que medida 
podemos oferecer elementos para o esclarecimento da problemática instalada em relação à 
Universidade Brasileira, especificamente voltada para a Avaliação Institucional, a partir da 
retomada de uma conjuntura histórico, política e social inerente ao tema. Para tanto 
apontamos as diversas propostas de abordagem do assunto, seus enfoques e marcos 
institucionais.                       
O capítulo três – Uma experiência de avaliação institucional estruturada sob a 
perspectiva da participação e emancipação – apresenta uma proposta de avaliação 
institucional, fundamentada em uma experiência realizada em um  Centro Universitário, no 
interior do Estado de São Paulo, na macro região de Campinas, desde 1996 de forma 
continuada até o presente momento. 
Apresentamos fundamentalmente o processo em três etapas assim descritas: 
primeira, a construção e socialização do processo de avaliação;  a segunda, compreende a 
avaliação técnico formal que está voltada para a aplicação dos questionários e para a coleta 
de dados de forma  quantitativa; e a terceira que é a utilização dos resultados como espaço 
rico e propício para se criar uma cultura da avaliação, conduzindo a comunidade acadêmica 
a emancipação. Isso acontece através do comprometimento dos participantes na análise e 
reflexão dos resultados e na elaboração de um plano de melhorias compartilhado pela 
comunidade acadêmica em geral. 
No quarto capítulo - A Avaliação Institucional como uma ação sistemática na 
universidade brasileira – dando seqüência às investigações, aprofundamos  as discussões 
sobre algumas proposituras teóricas no sentido de confirmar a necessidade e possibilidade 
epistemológica, de que os pressupostos políticos, filosóficos, éticos, estéticos e 
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sociológicos contribuem para a formação de uma consciência emancipatória,  
proporcionando um esclarecimento sobre a conjuntura social que permeia o cenário da 
universidade, a partir da compreensão da dialética entre as concepções, as práticas e 
propostas institucionais da Avaliação Institucional. 
Nas Considerações Finais – apresentamos os propósitos principais até então 
expostos envoltos na premissa de buscar compreender objetivamente o sistema de avaliação 
institucional do ensino superior. Neste trabalho esperamos ter produzido disposições 
epistemológicas e políticas da avaliação institucional, através das investigações da 
competência política, históricas e institucionais a partir de pressupostos filosóficos, éticos e 
sociológicos até alcançar a emancipação da comunidade acadêmica. Sua intenção maior é a 
de recompor a possibilidade de uma metodologia que articulada à praxis da educação pela 
participação e comprometimento, possa entender a dinâmica do processo de avaliação 
institucional  colaborando para o reestabelecimento da melhoria da qualidade na educação 
e, principalmente pela propositura da realização do plano de melhorias.                                                              
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CAPÍTULO I 
CONCEITUAÇÃO HISTÓRICA DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 
 
A Universidade nasceu como instituição na luta pela sua 
autonomia, acusada sempre de ser rígida e 
hierarquicamente controlada, sendo reconhecida como 
espaço físico institucional autônomo a partir do século 
XV. (NUNES, 1999, p.32) 
 
 
 
 
O presente capítulo apresenta os conceitos básicos, as principais definições e 
concepções que buscam identificar o perfil da Universidade Brasileira, dentro da visão das 
Ciências Humanas e Sociais  na dinâmica da Educação Superior. 
1.1 AS ORIGENS E MODELOS DOMINANTES DAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS 
No contexto brasileiro contemporâneo, sem dúvida nenhuma, continua de extrema 
relevância a discussão sobre o papel e o significado da Universidade, articuladamente na 
conjuntura deste início do terceiro milênio. Isso em decorrência da necessidade  cada vez 
maior de se colocar o conhecimento a serviço da construção de um espaço mais 
racionalizado e democrático para a sociedade como um todo.  
A definição da Universidade desde o seu surgimento (século XIII europeu) 
apresenta-se como uma lídima determinação social, uma prática social fundada no 
reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de 
diferenciação que lhe confere autonomia perante outras instituições sociais e, estruturada 
por ordenamentos, regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a 
ela.   
Segundo NUNES (1999) as Universidades são consideradas as mais originais e 
antigas instituições da Idade Média. A idéia que nos motiva é a que define que não há 
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universidade sem autonomia. Esses conceitos e instituições são significativa e 
historicamente articulados. A Universidade nasceu como instituição na luta pela sua 
autonomia, acusada sempre de ser rígida e hierarquicamente controlada, sendo reconhecida 
como espaço físico institucional autônomo a partir do século XV. Nessa época a 
Universidade era a livre associação corporativa de mestres e estudantes, as aulas eram 
ministradas em salas, claustros, escadarias e, na grande maioria das vezes, ao ar livre. Com 
o passar do tempo a corporação perde espaço, sendo superada sua autonomia primária pela 
supremacia e intervenção crescente do poder dos bispos e príncipes. 
Por outro lado, a universidade burguesa possui outras características e apresenta três 
modelos de universidade já na modernidade emergente. O modelo inglês, focado no 
empirismo pragmático e no desenvolvimento científico e tecnológico. O modelo francês, 
estatal e politicamente controlado, e o modelo alemão, tardio, de uma universidade que 
refletia a ambigüidade da modernização conservadora da sociedade alemã e seus processos 
históricos. 
O modelo americano é considerado o último  e controverso modelo de universidade 
moderna. A Universidade privada surge essencialmente profissionalizante e muito bem 
articulada aos interesses do mercado e da sociedade liberal do expansionismo monopolista 
dos séculos XIX e XX. As tarefas econômicas e ideológicas foram assumidas pela 
universidade tecnológica americana, estabelecendo uma estreita dependência do 
conhecimento como capital ampliando o instrumental do saber e da ciência. Esse é o 
nascimento da universidade empresa. 
A origem e identidade da universidade no Brasil sempre foi controversa. Os 
institutos de ensino superior católicos próprios do período colonial (1549-1822) eram 
elitistas e seletivos, visavam a formação do clero. Os primeiros cursos de engenharia, 
medicina e direito, foram fundados a partir da vinda da família real em 1808. A partir daí a 
República (1889), elitista e ultraconservadora, privilegia as faculdades isoladas voltadas 
para o conhecimento empírico e técnico no sentido de superar a tradição clerical. 
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Em 1920 o presidente Hermes da Fonseca cria por decreto a Universidade do Brasil 
com sede no Rio de Janeiro,  instituindo um conselho universitário com  o objetivo de 
outorgar ao rei da Bélgica D. Leopoldo, pesquisador em botânica por ocasião de sua visita 
ao Brasil, o título de doctor  honoris causa. Passados 30 dias a universidade foi dissolvida 
por outro decreto presidencial. A criação formal, jurídica e institucional  da universidade 
brasileira  ficou sob a responsabilidade do presidente Getúlio Vargas em 1931. O Estado 
passa a ser o seu gestor, que é a sanção máxima de poder da universidade, concentrando nas 
mãos do presidente da República as listas sêxtuplas para a indicação dos reitores, e todo o 
orçamento financeiro. A partir daí podemos perceber que a universidade brasileira não 
nasceu com autonomia financeira, pedagógica e institucional.  Como oposição a essa 
universidade fascista liderada pelas elites agrárias paulistas e mineiras, tradicionais 
oligarquias da primeira república, surge a proposta da  Universidade da Comunhão 
Paulista,2 definindo que São Paulo continuaria a ser a elite intelectual do país, apesar de 
apeados do poder em 1930 pela Revolução liderada por Getúlio Vargas.  
Os movimentos históricos posteriores  à década de 1930, as transformações políticas 
e a reconquista da democracia exigiriam novas perspectivas  para a universidade.   Com o 
passar dos anos foram criadas outras universidades dentre as quais destacamos a 
UNICAMP, fundada em 1967, tendo como motivação política o desenvolvimento 
tecnológico que objetivava ajustar o país à segunda revolução industrial, liderada aqui pelos 
militares determinando a sua característica de universidade tecnológica. 
Apesar da autonomia universitária passar a ser garantida por preceito constitucional 
pleno através da Constituição Federal de 1988, para exercê-la torna-se preciso compreender 
amplamente a conjuntura histórica e as necessidades que implicam a sociedade hoje, dentro 
de uma chamada “terceira revolução industrial”3, determinada pela revolução da 
informática, da automação e da robótica, chegando ao ponto de transferirmos as próprias 
                                                 
2 A Universidade da Comunhão Paulista foi proposta pelos “liberais” paulistas, liderados por  Júlio de 
Mesquita Filho, estabelecendo a junção dos cursos de Direito, Filosofia e a Escola de Medicina como a USP 
1934, como contraponto à universidade varguista. 
 
3 A terceira revolução industrial, termo utilizado por Adam Schaff 1996, em seu livro “A sociedade 
informática”   
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operações intelectuais para as máquinas. Isso gera como conseqüência a qualificação 
parcial e específica superada por uma suposta qualificação geral do processo produtivo. 
Muitos países modernos  já atingiram a universalização da educação básica e a 
massificação do ensino superior. Essa realidade aponta para a necessidade de generalização 
do processo produtivo global, e para a predominância dos processos de produção 
automatizados, auto reguláveis. A universidade é chamada a participar deste processo de 
modernização produtiva e equidade social. 
Nesta direção os impactos sociais oriundos das inovações tecnológicas, sobre o 
mundo do trabalho estariam determinando a produção repetitiva e padronizada. O amplo 
desenvolvimento tecnológico deve ser política e eticamente analisado,  entendido como a 
expressão teórico-prática da ciência, configurando-se na atual ordem mundial, um 
aglomerado de interesses políticos e econômicos gerando um novo tipo de poder e uma 
crescente desigualdade da divisão internacional do trabalho. 
Por outro lado o novo trabalho exige uma menor dependência das funções 
mecânicas e maior determinação da capacidade analítica e do domínio de informações, 
pressupondo um trabalhador que articule uma base cultural científica e técnica com lucidez 
ética e política resultando num trabalho subjetivo e emancipatório. Contrapondo a essa 
questão não podemos deixar de lado as necessidades sociais emergentes, que nos leva  a 
uma reflexão sobre a direção do sistema educacional. 
As diretrizes atuais que norteiam as políticas educacionais preconizadas pelo Banco 
Mundial apontam para a nova ordem mundial, assumindo uma proposta pragmática, que 
prevê a privatização do ensino superior, a derrocada do ensino profissionalizante médio e a 
centralização de recursos na educação básica.   A justificativa dessa política está na 
afirmação de que o ensino superior é elitista e há necessidade de investir no ensino 
fundamental voltado para a  maioria da população carente. Torna-se necessária a rigorosa 
análise política destas determinações. 
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LEHRER afirma que hoje a principal crítica à autonomia tecnológica e educacional 
está na racionalidade técnica estreita e na lógica do mercado ajudada por uma concepção de 
educação compensatória e produtora de massas manipuláveis no mundo do trabalho e no 
mundo do consumo. Afirma ainda que: “ Essa racionalidade técnica aniquila a ciência, a 
tecnologia de base científica, o pensamento filosófico, estético ou pedagógico livre.” (apud 
NUNES, 1999, p. 38) 
É nesse contexto tecnológico que está inserida a universidade, entendida como 
centro operacional de produtividade, deixando de lado o papel histórico de uma instituição 
social para a forma de organização social, baseada na eficácia, competência e produtividade 
quantitativa.  
Enfim, neste cenário de globalização, constatamos que as classes sociais estão 
desestruturadas, a ciência transformada em matéria operacional e a liberdade e os valores 
éticos transformados em bens mercantis.  A idéia de autonomia  do saber diante da religião 
e do Estado passa, portanto, por um conhecimento guiado por sua própria lógica, que 
fundamenta e legitima a universidade brasileira moderna. Com as lutas sociais e políticas 
dos últimos séculos, com a conquista da educação e da cultura como direitos, a 
universidade passou a ser vista também como uma instituição social inseparável da idéia de 
democracia e de democratização do saber. Considerando esse contexto, o que significa a 
Universidade passar da condição de instituição social  para a condição de organização 
social? 
Além dos impasses derivados da precariedade da profissionalização e arbitrariedade 
da avaliação, a universidade também sofre do fato de não saber trabalhar as manifestações 
intramuros das diferenças e conflitos políticos, internos e externos. Trata-se da ausência de 
uma cultura democrática, transparente e participativa em sua identidade histórica. 
Seguindo essa linha de pensamento observamos que falta para a universidade 
brasileira uma política para o ensino e a pesquisa , e como prova disso notamos o modo 
como os equívocos das avaliações repercutem no financiamento do ensino propriamente 
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dito e principalmente das pesquisas  refletindo na terminação do conteúdo e do tempo das 
pesquisas pelas necessidades diretas e imediatas das empresas que, por outras vias, 
subvencionam os trabalhos universitários. 
Sobre essa questão CHAUÍ apresenta-nos o seguinte: 
Do ponto de vista teórico, ou da vocação científica, a universidade brasileira 
precisa tomar posição ante a crise da razão, instalada como o pós-modernismo, 
ideologia específica do neoloberalismo. Não podemos dizer que somos contrário ao 
neoliberalismo, se não avaliarmos o seu efeito teórico no interior da universidade, 
determinando a forma, o conteúdo, as metodologias de pesquisa ligadas a crise da 
razão – afirmada pelo pós-modernismo, e que é a expressão do neoliberalismo. Do 
ponto de vista prático, ou da vocação  a universidade brasileira precisa tomar 
posição ante o modelo neoliberal, de um lado, e a democracia do país de 
outro.(CHAUÍ, 2001, p. 129) 
Esse duplo modelo econômico político, corresponde, do lado da ideologia, o 
predomínio do acesso à mercadoria; do lado da sociedade, ao processo crescente da 
exclusão social. Quanto a essa questão, onde poderemos encontrar o espaço adequado e a 
capacidade de repensar o mundo com sabedoria e liberdade, de questioná-lo com a 
necessária amplidão antevendo o futuro da humanidade a não ser na universidade. Segundo 
RIBEIRO, “O traço mais característico da Universidade atual é a sua capacidade de auto 
mobilizar-se, tanto para questionar a estrutura de poder e a ordem social quanto para 
propor utopias concretas, relativamente ao que deve ser a sociedade e a existência humana 
na próxima civilização”. (1975, p.15)  
CHAUÍ (1999), nos apresenta com muita propriedade uma discussão esclarecedora 
da situação atual dos modelos de universidade brasileira. Faz uma análise da nova 
concepção de universidade, que aos poucos está sendo imposta, além de fazer a distinção 
entre organização e instituição. Uma organização difere de uma instituição pela sua prática 
social. A organização possui estratégias definidas para alcançar um objetivo particular, 
balizada pela idéia de eficácia e de sucesso. Suas metas  estão voltadas para uma idéia de 
gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. 
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Já no caso da instituição social universitária é fundamental questionar a sua própria 
existência, sua função, seu lugar no interior das lutas de classes, aspirando à universalidade. 
Isso significa que a universidade como Instituição tem a sociedade como seu princípio, seu 
fundamento e  ela é sua referência normativa e valorativa, devendo ser seu fim, enquanto 
que a organização tem apenas a si mesma como referência, através de uma competição com 
outras instituições que traçaram os mesmos objetivos particulares. O alvo da organização 
não é responder às contradições, e sim vencer a competição com seus concorrentes. 
Aqui cabe uma indagação. Como foi possível passar de universidade como 
instituição social a idéia de organização prestadora de serviços? A conjuntura atual 
dominada pelo capitalismo, globalizado fragmentando todas as esferas da vida social surge 
como uma rede móvel interferindo em tudo, competindo vorazmente entre si. A passagem 
da universidade da condição de instituição social a organização está inserida nessa 
transformação da sociedade, vinculada aos efeitos dessa nova visão de mundo.  
Adaptando-se às novas exigências do mercado regulador dessa nova sociedade a 
universidade viu-se obrigada a alterar seus currículos, programas e atividades, implantando 
uma política de reformas com o objetivo de garantir a inserção dos estudantes no mercado 
de trabalho totalmente transformado por essa visão neoliberal de mundo. Essa exigência 
contudo, para muitas IES não suprimiu sua identidade clássica e comprometida com os 
fundamentos críticos para a ação profissional. Para outras, ao contrário, criou identidade 
marcadamente comercial no sentido de satisfazer apenas a formação profissional sem um 
suporte para a formação humanitária deste educando. Há  variadas propostas neste campo 
em diferentes IES.  Pretendemos considerar esta diversidade institucional e política. 
A universidade desse contexto é a operacional estruturada por estratégias e 
programas de eficácia organizacional, portanto pautada pela particularidade e instabilidade 
dos meios e dos objetivos. A fragmentação econômica, social e política, imposta   pela nova 
forma  do capitalismo, refere-se a uma ideologia  autonomeada de pós-moderna, que 
pretende romper com as idéias clássicas, que apaga  todo contato com o espaço-tempo 
como estrutura do mundo. A história do saber aparece como troca periódica do pensamento 
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e o abandono de paradigmas, sem que o conhecimento jamais se aproxime da realidade. A 
pesquisa numa organização não é conhecimento de alguma coisa, mas sim instrumento para 
intervir e controlar alguma coisa, não havendo tempo para a reflexão, a crítica, o exame 
detalhado dos   conhecimentos instituídos, sua mudança ou sua superação. 
Por outro lado o mercado exige que as organizações sejam capazes de propor as 
soluções dos problemas. É evidente que a avaliação desse trabalho só pode ser feita em 
termos compreensíveis para uma organização, ou seja  pautado no critério de custo 
benefício voltado para a  produtividade. Resumindo, CHAUÍ concluí que se entendemos 
por investigação algo que nos apresenta interrogações, que nos remete à reflexão, à crítica, 
e acaba  sendo evidente que não há pesquisa desta natureza  na universidade operacional. 
Segundo MORENO (1999), a nova concepção de universidade não mais 
corresponde a uma mera forma de organização social, ou seja,  o modelo operacional,   
resultante das atuais transformações do sistema capitalista em alguns momentos parece 
estar para esgotar-se. A dificuldade maior para essa superação, talvez nem seja a política 
mas a cultura consumista instalada na dinâmica dos processos formacionais desenvolvidos 
por algumas IES.  
De fato, trata-se muito mais, de uma cultura bacharelista já assumida dos próprios 
alunos no sentido de adquirir uma formação fácil e rápida, para garantir emprego no 
mercado de trabalho, que na maioria das vezes não valoriza a simbologia do diploma, 
interessando-se apenas pelo desempenho do funcionário na função a qual ele deve 
desempenhar.  
No momento atual de  expansão das oportunidades para a formação no Ensino 
Superior,  a competitividade nem sempre tem como diferencial a excelência no ensino e 
pesquisa e sim a rapidez e facilidade para a obtenção do título oferecido. 
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Essa nova concepção de universidade nos remete a algumas questões que se 
contrapõem entre si, como é o caso da quantidade e qualidade, da relações entre a prática e 
a teoria e da idéia de que a universidade operacional é um sistema fechado em si próprio. 
MORENO,  ao tecer comentários sobre essa questão faz a seguinte colocação: ”Será que o 
acúmulo de problemas e de soluções visando a aplicação imediata, ao promover a 
quantidade elimina a qualidade, isto é excluí a pesquisa sobre o conhecimento da verdade? 
“ ( 1999, p.11) 
Inúmeros exemplos poderiam ser citados para ilustrar a questão e provar que foram 
através das dificuldades que tiveram origem e foram desenvolvidas as teorias científicas 
para a resolução de problemas. Por exemplo, podemos considerar o pesquisador Noam 
Chomsky, ao propor um modelo de ciência sempre flexível e inacabado, essencialmente 
adaptativo, em constante reformulação deixando de lado o modelo que se desenvolve por 
acúmulo de dificuldades, de contra-exemplos, caminhando passo a passo preocupado, 
sobretudo, com a liberdade humana expressa na linguagem, nesse campo particular.  Nesses 
casos, trata-se de um estilo em que o acúmulo quantitativo pode ser colocado  a serviço da 
qualidade. 
No que se refere ao aspecto das relações entre prática e teoria emerge a questão da 
complementaridade do princípio entre quantidade qualidade, usado pelo modelo 
operacional para fundamentar e justificar os valores e normas que impõe, o bem estar 
coletivo e o individual. Ao justificar o valor normativo e a função criterial atribuídos ao 
acúmulo de  soluções eficazes, baratas e rápidas, em lugar da reflexão, o modelo 
operacional realiza a inversão ideológica da qualidade em quantidade. Isso traz como 
conseqüência  o deslocando de funções do espaço social público para o privado, ou seja os 
direitos sociais historicamente conquistados – saúde, educação, emprego – para os 
interesses privados de acúmulo de riquezas. O estilo pragmatista, quantitativo, implica no 
entanto, na eliminação da pesquisa descompromissada e de qualidade, no caso da 
universidade. Pensamos que estas dicotomias deveriam ser consideradas e superadas.  
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A universidade operacional tende a ser um sistema fechado sobre si próprio como 
um  jogo com regras próprias, sem comunicação com outros sistemas, produzindo apenas 
valores imediatistas, relativos aos interesses de acúmulo de lucros. De fato, o modelo 
operacional funda seus valores sociais na idéia de racionalidade  do mercado, uma verdade 
bem mais dinâmica e adequada à ação humana para dominar e controlar a matéria e 
dominar a natureza bruta.  
A grande crítica ao modelo operacional reside no fato de que ela excluí a reflexão 
crítica a respeito de seus próprios limites, impedindo que se questione os critérios de 
sentido propostos para organizar o pensamento, a linguagem e ação. Isso nos aponta que a 
reflexão crítica apenas esclarece, não transforma os fatos nem produz resultados novos, o 
que seria concretizado na ação crítica para a mudança social.  No contexto o qual estamos 
priorizando a análise da Universidade, a ação transformadora pelo ensino, pesquisa e 
extensão socialmente relevantes são seus objetivos. 
Considerando esse modelo de Universidade operacional, o Estado vê-se obrigado a 
propor alternativas no sentido de sustentar, através de uma proposta política, a sua 
legitimidade. Para compreender a educação superior no Brasil é necessário  considerar uma 
conjuntura permeada de crises, onde emergem explícitos sinais de falência e de crise do 
sistema econômico, causado pelo endividamento externo, desestruturação da balança de 
pagamentos, ruptura de novos investimentos, inflação acelerada, aumento dos gastos 
públicos entre outros. Estas características marcam todo o período republicano brasileiro. 
É impossível, como se vê, empreender uma análise da universidade sem considerar 
todo o contexto social e político onde a instituição  está inserida. Por este motivo, mesmo 
não sendo nosso objeto privilegiado, estamos sempre recorrendo aos elementos contextuais 
da Universidade, buscando o terreno da história. 
A reforma do Estado brasileiro atual assume como pressuposto ideológico básico 
modernizar as atividades estatais através de setores não exclusivos do Estado, ou seja 
aqueles que podem ser realizados por instituições particulares prestadoras de serviços. O 
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momento social que vivemos nos indica que fazem parte desses setores  a educação, a 
saúde, a cultura e as instituições de utilidades públicas, organizações sociais prestadoras de 
serviços através de contratos de gestão com o Estado. 
O mercado tem uma função muito importante na questão ideológica por ser portador 
de racionalidade sócio-política, objetivo principal do bem estar social. Ao considerarmos a 
educação, a saúde e a cultura como direitos sociais, esse pressuposto leva a colocá-los no 
setor de serviços definidos pelo mercado. Isso, na dominância capitalista,  faz com que o 
setor privado seja ampliado  nas atividades  ligadas à produção econômica.  
A Universidade Brasileira apontada como prestadora de serviços, apresenta a idéia 
de autonomia universitária com um sentido bastante determinado à idéia de autonomia, 
importando pura e simples da consideração da empresa, onde os termos qualidade, 
avaliação, e flexibilização aparecem como referências. Nesse contexto a autonomia 
universitária se reduz à gestão de receitas e despesas,  e a prestação de contas em função 
das metas e indicadores estabelecidos pelo Estado controlador. A autonomia passa a 
significar um gerenciamento empresarial da instituição, prevendo que a Universidade tem 
autonomia para captar recursos fazendo parcerias com empresas privadas. É o que acontece 
hoje em várias Universidades públicas através de parcerias em pesquisas,  cursos de 
especialização e mesmo de extensão, que vem caracterizando a privatização “branca” do 
Ensino Superior Público, entre outras contradições. 
A flexibilização é o corolário da autonomia e significa entre outras concessões os 
contratos flexíveis dos docentes, o  incentivo à outras fontes de financiamento, a adaptação  
dos currículos as demandas das empresas locais,  a separação da  docência e da pesquisa, na 
direção de um mascaramento da privatização deste campo. 
A qualidade é definida como competência e excelência no sentido de atender ás 
necessidades de modernização da economia e desenvolvimento social, e através da 
quantificação de sua produtividade.  Se considerarmos que a Reforma educacional  
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atualmente proposta separa a Universidade e o centro de pesquisa, percebemos que se quer 
quantificar a produtividade na pesquisa separando-a do ensino, como se isso fosse possível. 
A fragmentação econômica, social e política, imposta pela nova forma de 
capitalismo na educação, corresponde a uma visão de mundo neoliberal,  produzindo 
concepções e modelos de universidade voltados para a operacionalização de resultados. 
SAVIANI (2001) em entrevista à Revista da ADUNICAMP, fez análises e 
considerações muito importantes  para o esclarecimento e compreensão da atual política do 
ensino superior no que diz respeito ao projeto de ampliação das vagas das Universidades 
públicas do Estado de São Paulo. Inicia justificando a necessidade de expansão das vagas 
através de dados estatísticos que apontam que o Brasil atende apenas 12% da população de 
jovens, quando a meta é chegar a pelo menos 30% no período de dez anos. No entanto, a 
proposta atual em si deixa muito a desejar no que diz respeito à sua não contemplação da 
formação densa em cursos de longa duração, e sim  de se ampliarem vagas específicas para 
cursos básicos, pós médio de curta duração, cursos seqüenciais, e em parcerias com as 
instituições comunitárias, nos moldes da política proposta pelo MEC. 
Segue-se  portanto, uma política baseada na diversificação de modelos do ensino 
superior, que acaba por descaracterizar o ensino superior brasileiro agindo nos moldes do 
que acontece nos EUA, seguindo os mecanismos do mercado. Além disso, esse aspecto 
vem ao encontro da política do MEC através da racionalização dos recursos evitando novos 
investimentos, principalmente em educação superior. Na medida em que, em nome de uma 
ampliação do atendimento em nível superior, se concentram as iniciativas de expansão 
nesses cursos (Instituto Tecnológico) que não demandam para as carreiras um preparo 
intelectual mais denso e mais longo.  Essa diversificação de cursos permite a existência de 
modelos diferentes de padrões de qualidade.  
  Mas como afirma SAVIANI (2001), em contrapartida as possibilidades de 
desenvolvimento científico e tecnológico do país ficam ameaçadas, porque o país não pode 
competir no campo científico e tecnológico sem abrir mão de um sistema superior de alta 
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qualidade. (2001, p.49).  Mesmo nos países, cujo paradigma é representado pelos EUA, em 
que as universidades não são gratuitas, há um forte investimento público para o 
desenvolvimento da pesquisa na Universidade e fora dela, ou ainda articulando 
Universidade  e empresas.  
Cabe aqui, uma observação no que se refere ao investimento feito pelas 
universidades americanas em estreita colaboração com as indústrias, que segundo 
MURPHY,  pode ser tanto positiva quanto negativa. Vejamos: a principal razão de  
empresas americanas dominarem  atualmente o mercado biotécnico se deve as parcerias 
entre universidades e indústrias. No entanto, o crescimento custa caro. O gerenciamento de 
novas descobertas necessita que sejam defendidas contra a exploração comercial de 
terceiros. Como considera MURPHY, “ De acordo com o relatório anual da Association of 
University Technology managers, várias das maiores universidades gastaram mais em 
impostos legais no ano fiscal de 1997, do que arrecadaram através de licenças e patentes 
nesse mesmo ano.” (2000, p.95)  
É fato que a universidade pública é mantida com recursos públicos advindos da 
arrecadação do Estado, da contribuição global da sociedade, se a tributação fosse justa, ou 
seja os que têm maior renda contribuem com maior recursos, ainda assim o fato dos que 
têm mais recursos terem mais acesso ao ensino público  configuraria injustiça. 
Sabe-se que, na realidade não existe essa proporcionalidade o problema das 
injustiças sociais no país está na má distribuição de rendas e na tributação regressiva, em 
que pagam mais os que ganham menos e pagam menos os que ganham mais.  Os recursos 
públicos provêm, na sua quase totalidade, da população de baixa renda, que é expropriada 
de suas oportunidades em todos os sentidos. Portanto, é essa  população que mantém a 
universidade  e  deveria ter direito de  freqüentá-la. 
Sob o ponto de vista político, SAVIANI (2001), vê uma certa conexão entre essa 
proposta e a política hegemônica no país hoje. Para ele, a formação educacional  adequada 
no Brasil, desde os anos 80; está centrada em dois pontos: a universalização do ensino 
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fundamental e a erradicação do analfabetismo. Essas metas estão nas disposições 
transitórias da Constituição de 1988, sendo que até hoje não foram integralmente 
alcançadas. O Ensino Superior desta forma, está longe de ser prioridade.  Enquanto isso, 
vive historicamente momentos dramáticos no tocante à sua proposta social, continuando 
elitista. 
Nesta mesma entrevista SAVIANI (2001) considera uma proposta para a expansão 
das vagas nas Universidades públicas do Estado que não comprometa a formação 
intelectual, e a boa qualidade do ensino, através de investimento proporcional no sentido de 
ampliar também os recursos financeiros. Apesar de estar consciente de que essa medida não 
é o suficiente para que a qualidade seja preservada, ele cita o exemplo do sistema de cursos 
cuja base é a relação professor-aluno, na proporção de quarenta alunos, sendo que hoje, a 
tendência é chegar no máximo a sessenta alunos. Esse fato, implica muitas vezes a 
necessidade de multiplicar as classes trazendo como conseqüência a necessidade de dividir 
a mesma disciplina com vários professores, e muitas vezes um professor com grande 
experiência não pode estar disponível a formar todos os alunos. 
Para SAVIANI (2001),  é possível resolver esse problema por intermédio das 
“aulas-conferência”, nos moldes da aulas nos EUA, que seriam ministradas pelos 
professores com maior experiência, fornecendo as grandes diretrizes, fazendo circular os 
textos dessas conferências junto aos alunos, que depois podem ser agrupados em números 
de vinte alunos em seminários conduzidos por professores em início de carreira.  Dessa 
forma estaremos maximizando o atendimento aos alunos. Essa atitude permite construir um 
ambiente de intenso estímulo intelectual, e dessa forma não seria privilégio de poucos, mas 
sim aberto para a população de modo geral. 
Os debates atuais sobre as transformações políticas institucionais referentes 
especificamente ao ensino superior, apontam duas grandes correntes: Uma defende o ensino 
gratuito nas universidades públicas, a preservação da autonomia didático-científica  e a 
outra a  privatização de  instituições  voltadas para uma proposta de expansão de vagas  e 
formação de profissionais para o mercado. Essas propostas têm muitos pontos convergentes 
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porque se tratam de instituições de ensino superior, porém divergem radicalmente na sua 
essência quanto a questão social. A universidade pública não pode abrir mão de sua função 
humanística no que se refere a formação do cidadão crítico, reflexivo na preservação de sua 
individualidade, na sua participação como sujeito do processo social. 
A universidade privada por sua vez, está voltada para o mercado ditador voraz de 
sua caminhada para garantir a sua sobrevivência e a competitividade muitas vezes 
inescrupulosa, na corrida capitalista transformando a instituição educacional numa 
instituição empresarial,  de acordo com o último e controverso modelo americano de 
universidade moderna aqui descrito. Nasce a partir daí, uma universidade privada 
essencialmente profissionalizante e articulada aos interesses do mercado e da sociedade 
liberal nascida do expansionismo monopolista dos séculos XIX e XX.   
1.2 A MODERNIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR 
BRASILEIRO PÓS 1968 
A chamada fase moderna que compreende o ensino superior brasileiro inicia-se em 
1808, junto com o Estado nacional. Se no início todo ensino superior era estatal, o regime 
republicano, instituído por liberais e positivistas (1889), tem incentivado  o crescimento do 
setor privado. No século XX não foi diferente. A política educacional do período pós 
guerra, e toda a mudança na educação superior ocorreu em meio a grandes conflitos, 
resultado do pacto populista4 da época que levava o Estado a ampliar as oportunidades de 
escolarização para as camadas sociais média e para o proletariado.  
Por ocasião desse contexto, durante a segunda metade da década de 40 e toda a 
década de 50, o governo federal efetivou a incorporação de estabelecimentos privados de 
ensino superior, num processo de que resultou a criação da maior parte das universidades 
federais hoje existentes. Esse processo constituiu o fortalecimento da categoria dos 
                                                 
4  O governo de Getúlio Vargas desenvolveu um perfil administrativo estabelecendo um modo de “agradar” as 
massas brasileiras com pequenas vantagens sociais, que escondiam os fatos reais e determinantes políticos 
mais complexos. 
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professores que passaram a ser funcionários públicos e permitiu a formação de  estudantes 
que recebiam ensino gratuito.  
Já em 1946, através do movimento de retomada da influência da Igreja Católica na 
sociedade brasileira, foi criada, no Rio de Janeiro as Faculdades Católicas, reconhecidas 
pelo Estado como universidades, inaugurando com isso o surgimento da primeira 
universidade privada do país.   Mais tarde foram reconhecidas pela igreja assumindo a 
denominação de “pontifícias universidades católicas”, constituindo-se em verdadeira rede 
no país. 
Em seguida, mais especificamente em 1961, coincidindo com um momento de crise 
político militar, foi promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- 
LDBEN, de tendência privativista, garantindo subsídios públicos para os estabelecimentos 
privados de ensino, e a presença de seus dirigentes nos Conselhos de Educação. Esse novo 
tipo de universidade deveria oferecer serviços no mercado para financiar parte do seu 
orçamento, completado com a cobrança de anuidades dos estudantes, desobrigando o 
Estado de mantê-las. O passo seguinte foi a adequação das instituições universitária ao 
modelo norte-americano, culminando com iniciativas concretas de criação de 
universidades. 
Mais do que uma diretriz para a reorganização do ensino superior no Brasil, a lei da 
reforma universitária de 1968, trazia normas bastante rígidas para a reestruturação das 
universidades públicas, especialmente as federais, e o Ministério da Educação investia na 
persistência e aprofundamento de uma política de privatização do ensino superior. No 
entanto, a ausência de uma política federal a favor do ensino público tem propiciado o 
retrocesso no nível estadual e municipal resultado de mudanças de forças político-
partidárias constantes no país.   
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Do Movimento da Reforma Universitária Brasileira (1958-1968), cabe aqui destacar 
duas medidas parciais adotadas pelo governo pós-1964, registradas no Plano Atcon5 e no 
Relatório da Comissão Meira Mattos. 
O Plano Atcon está baseado no estudo realizado pelo consultor americano Rudolph 
Atcon, de junho a setembro de 1965, com o objetivo de implantar a nova estrutura 
administrativa universitária baseada no modelo empresarial, cujos princípios básicos eram 
o rendimento e a eficiência. 
Entendemos que a descrição dos fatos que ocorreram nas instituições universitárias 
não é suficiente para a compreensão da problemática que envolve a Reforma Educacional. 
Não podemos converter as intenções, as declarações  e as aspirações dos agentes históricos 
numa realidade irredutível e verdadeira. O que nos interessa como pesquisador é ir além do 
empiricamente observável, é preciso conhecer  a conjuntura histórica da universidade, sua 
maneira de funcionar articulada ao tempo e à realidade social, como os fatos se ligam, sua 
interação e seus pontos de ruptura. 
Segundo FAVERO (1991), como os fenômenos educacionais não podem ser 
compreendidos em si mesmos, pois a educação constitui um setor da sociedade cujas 
características só se definem no contexto a qual está inserida, as medidas só adquirem 
significado quando se referem à totalidade na qual foram produzidas, num determinado 
momento de seu desenvolvimento. A partir dessa consideração, a educação é parte 
integrante da conjuntura, definida pela dinâmica das forças sociais num determinado 
momento histórico. 
É importante destacar que em 1964, o capitalismo economicamente monopolista já 
era realidade e a ordem político institucional ajustou-se ao modelo de desenvolvimento 
econômico vigente. A universidade liberal ficara ultrapassada tornando-se inadequada. Era 
                                                 
5 O relatório Atcon foi publicado em março de 1961 como  The Latin American University, conhecido na 
América Latina como El Informe Atcon. Em 1963, esse relatório já era considerado pela Usaid como parte do 
projeto educacional para a América Latina. 
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necessário modernizá-la e discipliná-la. Antes, a escola era o lugar de reprodução da 
estrutura de classes, das relações de poder e da ideologia dominante e a escola superior se 
distingüia das demais por ser um bem cultural das elites dirigentes. Com as medidas 
oficiais parciais que antecederam a reforma de 1968, quando a educação passou a ser 
encarada como formação de mão-de-obra para o mercado, a universidade passou a ser vista 
como um investimento e, portanto, devia gerar lucro social. 
A modernização da universidade adquire dimensão nacional desde o final dos anos 
50,  através de debates voltados para a questão da autonomia, gestão e, principalmente, do 
papel da universidade em relação à promoção do desenvolvimento brasileiro. A reforma 
universitária foi formulada diante das pressões do movimento estudantil questionando o 
modelo liberal e autoritário e objetivava para atender às demandas de  crescimento e 
prestígio social de um vasto segmento da classe média que apoiara o golpe de 1964.  Nasce 
sob a égide do AI 56 e do decreto 477-697 e apoiou-se nos resultados dos acordos 
MEC/Usaid, nos relatórios Atcon e Meira Mattos. A ideologia predominante era dos 
“modernizadores autoritários”, constituída pela cúpula empresarial-militar caracterizada 
pela imposição de filosofias, planejamentos, medidas e resoluções elaboradas por militares 
e tecnocratas. No mundo capitalista é a idéia da racionalidade que comanda a legitimação 
da autoridade absoluta, onde predomina a racionalidade do processo produtivo industrial 
capitalista.    Nesta linha de pensamento, a ciência, é o poder que é derivado daqueles que 
sabem mais. 
Os relatórios “ Atcon e Meira Mattos”, tanto um como o outro apontam a educação 
como principal fator de desenvolvimento econômico e de integração nacional e com o 
papel de modeladora do futuro social, supostamente beneficiando a todos. 
                                                                                                                                                    
 
6 AI 5 - O Ato Institucional no. 5 foi o principal instrumento de arbítrio da ditadura militar. Foi criado no dia 
13 de dezembro de 1968, pelo então presidente Artur da Costa e Silva, que lhe concedia o direito de pôr em 
recesso o Congresso Nacional, decretar intervenção em Estados e Municípios, suspender direitos políticos, 
proibir manifestações sobre assuntos políticos, aplicar o curioso e eufemístico princípio da liberdade vigiada, 
suspender a garantia do habeas-corpus.  
7 Decreto – lei no. 477/1969. Instituía que ninguém podia falar mal do governo. Estudantes e professores que 
conversassem sobre política poderiam ser expulsos da escola ou da faculdade.   
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O consultor Rudolph Atcon, também assessorou o professor Anísio Teixeira na 
organização da Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), cooperou com diversas universidades na realização de reformas de suas 
estruturas, defendendo o  princípio da neutralidade política e da universalidade de suas 
propostas reformadoras, afirmando que o desenvolvimento sócio-econômico de uma 
comunidade é função direta de seu desenvolvimento educativo, e que, para o 
desenvolvimento da América latina, a educação superior constitui o verdadeiro ponto de 
partida. 
Na parte final do informe The latin American University, o autor apresenta “ 
recomendações”  e conceitos considerados fundamentais numa reforma universitária, 
destacando a questão da integração, da reforma administrativa e da reforma fiscal. Entrar 
em detalhes sobre essas questões não é o nosso objetivo no momento, porém, não podemos 
deixar de lado a questão apresentada em relação ao custo real do ensino que deve ser 
dividido entre os estudantes e a instituição. Por outro lado, sugere que seja estabelecido um 
fundo assistencial de bolsas adicionais a fim de ajudar os estudantes efetivamente carentes  
e compensar o projetado desaparecimento do ensino público gratuito. 
Outro ponto que deve ser destacado no relatório está relacionado ao primeiro 
princípio da reforma que deve ser o fenômeno quantitativo, com o qual se defronta o ensino 
superior, cuja resolução não é só um dever moral   comunitário,  mas uma necessidade para 
sua própria sobrevivência. 
Nesse contexto, a educação deve adotar medidas para adequá-la ao modelo 
econômico, no sentido absoluto de planejamento, para conseguir o máximo de rendimento 
com o menor investimento de dinheiro. Conforme o que apresenta FAVERO, Rudolph 
Atcon  insiste ainda que: “... o fator econômico, o custo unitário, a proporção dos gastos 
administrativos em relação  aos gastos globais e tantos outros conceitos desta natureza  
devem começar a enraizar-se na consciência coletiva dos que planejam assuntos 
universitários” .  (1991, p.24) 
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Partindo dos pressupostos, contidos no informe The Latin American University, o 
importante seria lutar por maior eficiência e maior produtividade do ensino e do sistema 
educacional. Isso acontece em função da ideologia predominante a nacionalista 
desenvolvimentista e o reconstrucionismo pós 1964, dentro da visão de racionalizar e 
unificar a vida social e de modernizar o país para gerar progresso. Em conseqüência deste 
contexto, Atcon sugere a implantação de uma nova estrutura administrativa universitária 
baseada   no modelo empresarial, cujas principais finalidades deveriam ser o rendimento e a 
eficiência, surgindo a universidade-empresa caracterizada pela separação entre os que 
pensam e os que fazem a universidade. 
Com isso Atcon concentra os poderes de decisão e a força de comando nas mãos 
dos administradores, gerando um discurso da racionalidade da organização, fomentando a 
crença em estruturas que existem independente da vontade humana. Um discurso de 
especialistas e tecnocratas próprio de regimes autoritários, necessitando de um Estado forte 
para defender essa posição. 
Atcon vai mais além quando não só incorpora a concepção taylorista, de 
organização do trabalho manual e mecânico, mas tenta adaptá-la à proposta de 
reestruturação das universidades brasileiras, um modelo vinculado ao modo de vida e a uma 
concepção de mundo. Como esse modelo propunha o desvínculo do poder público à 
universidade, fazendo-o perder o comando, houve restrições do governo à sua implantação. 
No entanto, com isso o governo via-se desobrigado de financiar a educação, porém não lhe 
agradava descentralizar o controle político ou jurídico-administrativo da universidade. A 
partir daí, surge então uma dupla questão de contradição, desobrigação versus controle. Na 
tentativa de resolver esse problema, posteriormente, surgem os processos de avaliação 
controlados pelo governo, no sentido de fazê-lo permanecer no controle das instituições 
educacionais. Esta dicotomia é fundamental para entender a trajetória atual da avaliação 
institucional oficializada pelo Estado brasileiro.   
A implantação da proposta de Atcon implica que a universidade seja administrada 
da mesma forma que uma empresa, com uma direção recrutada no meio empresarial 
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atuando nos moldes do sistema de administração gerencial, como sendo a única forma da 
universidade se tornar autônoma e modernizada. 
Essa compreensão de que se pode copiar e importar modelos de realidades tão 
diversas por si só já prejudica o conceito de autonomia em sua base. Para a autonomia, e 
visando mais aperfeiçoadamente a emancipação, é significativo que essa avaliação seja 
engendrada organicamente dentro da própria Universidade, campo legítimo do ensino, da 
pesquisa e da extensão. É interessante lembrar que a avaliação, seus princípios e 
fundamentos, sempre foram elementos vitais para a ação educativa. Portanto a educação é o 
campo genuíno da avaliação, ou seja, a avaliação é originalmente um elemento diretivo 
para a educação.    
FAVERO, chama a atenção para o seguinte aspecto: 
Cabe ressaltar aqui que, a grande falha do modelo de Atcon reside no fato dele 
ignorar as diferenças básicas entre a atividade universitária  e a atividade 
empresarial, deixando de estabelecer com precisão o que entende por “ 
produtividade”  e por  “ atividade”   realmente desempenhada, no caso do 
professor universitário. Não podemos deixar de atentar para a diferença  entre o 
trabalho desenvolvido por um docente pesquisador, voltado para a elaboração, 
criação e transmissão de conhecimentos em determinado campo do saber e o de 
um profissional numa empresa. (FAVERO, 1991, p.30) 
O relatório da Comissão Meira Mattos vem com o objetivo de implantar uma nova 
ordem administrativa e disciplinar às universidades brasileiras. Para compreendê-lo é 
importante conhecer a conjuntura político social do momento. Surge na época do 
movimento estudantil nos anos que precederam o  golpe militar de 1964, caracterizado por 
protestos, passeatas, greves e choques com a polícia. Os anos 1964 a 68 foram marcados 
pelo inconformismo diante de um governo autoritário em face das medidas arbitrárias e 
repressivas adotadas pelo Estado.  
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Esse contexto fez com que o presidente Costa e Silva instituisse, pelo Decreto nº  
62.024, de 29 de setembro de 1967, uma Comissão Especial presidida pelo coronel Meira 
Mattos, com a finalidade de propor medidas relacionadas aos problemas estudantis e  das 
universidades. A criação dessa Comissão foi objeto de severas críticas por vários setores da 
sociedade, principalmente no que se refere a característica militar de alguns de seus 
membros,  mas defendida pelo governo no sentido de que havia necessidade de uma equipe 
para assessorar o governo na execução de novas diretrizes para o momento. 
Após a entrega oficial do relatório ao governo, o general Meira Mattos foi solicitado 
a prestar esclarecimentos sobre os trabalhos à uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada pela Câmara dos Deputados, com o objetivo de investigar a estrutura do sistema de 
ensino superior no país. A partir daí cria-se um impasse, considerando que a resposta do 
General Meira Mattos é negativa alegando que os dados eram de caráter sigiloso e não 
poderiam ser divulgados. No entanto, logo em seguida o Jornal do Brasil apresenta uma 
matéria apontando as propostas do Relatório como um amplo programa com objetivo de 
atacar de frente os pontos críticos de estrangulamento de qualquer ação governamental e 
propor medidas para a solução dos problemas relacionados à crise de autoridade no sistema 
educacional, a insuficiente remuneração dos professores, os conceitos de liberdade de 
cátedra, o problema dos excedentes e a falta de ordem na implantação da reforma 
universitária. 
O Relatório da Comissão especial é apresentado em três partes a saber: a história, os 
pontos críticos e as conclusões. Compreende ainda onze anexos dentre os quais destacamos 
o que visa uniformizar o procedimento de todas as universidades e faculdades em face do 
pagamento das anuidades, o problema do restaurante do Calabouço no Rio de Janeiro, e o 
dos os alunos excedentes de 1967, além dos projetos que visavam ao fortalecimento do 
princípio de autoridade nas universidades e escolas isoladas. Ainda, no que diz respeito à 
cobrança de taxas e anuidades nas escolas superiores públicas gera-se outra polêmica 
porque o Relatório afirma que aqueles que estivessem em condições de arcar com as 
responsabilidades do custeio de seus cursos superiores deveriam fazê-lo. Ora, essa questão 
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cai num relativismo incontrolável. Essa foi a primeira tentativa de transformar o ensino 
superior público em ensino pago, problema até hoje não resolvido.    
Uma outra preocupação da Comissão era propor medidas que servissem como 
mecanismos de controle do movimento estudantil, que para eles nada mais era do que uma 
manobra política visando a infiltração comunista no país, entendida como foco de agitação 
e de subversão à ordem estabelecida.  
Quanto ao problema dos vestibulandos excedentes, a solução está na proposta que 
visava o aumento de vagas para as áreas em que houvesse maior demanda e que fossem 
prioritárias ao país.  
Dentre os pontos analisados no Relatório Meira Mattos que merecem destaque, 
salientamos a questão do clima de falência de autoridade, no meio universitário, tendo 
como origem o próprio sistema gerando uma crise de autoridade. Além dessa questão, a 
Comissão se preocupa em conduzir as instituições do ensino superior ao regime da ordem e 
acabar com a suposta subversão e agitação no meio universitário.  Para tanto, foram 
apresentados dois projetos de decreto. Em um deles o presidente da República, avoca a si a 
autoridade de poder nomear e demitir reitores e diretores independente de lista tríplice. No 
outro, apresenta os reitores e diretores como responsáveis pela disciplina sobre os corpos 
docentes e discentes. É evidente que essa atitude nos permite discutir  o fato de se ferir o 
princípio da autonomia universitária, insistindo em manter as instituições de ensino 
superior sob o controle do Executivo, num momento de grande centralização e 
autoritarismo dentro de um período ditatorial. 
Ainda na primeira parte do relatório encontramos o processamento de concessão de 
autorização para o funcionamento dos estabelecimentos de ensino superior, em face da 
abertura de IES sem obedecer a determinadas regras. Acrescentamos a isso o fato do 
Conselho Federal apresentar uma orientação no sentido de que um curso superior 
representava sempre uma real necessidade  para o meio, devendo sempre ser autorizado 
desde que antecedessem as exigências mínimas relacionadas aos recursos humanos e 
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materiais. Apresentavam como justificativa desse procedimento o regime liberal  e que o 
controle da formação desses profissionais ficaria por conta da livre concorrência do 
mercado.   
Os diversos critérios para a expansão do ensino superior foram estabelecidos  a 
partir da promulgação da Lei nº 5.540/68, lei básica da reforma universitária de 1º de 
outubro de 1968.  
O Relatório continua com severas críticas ao Conselho Federal de Educação no que 
diz respeito à sua composição, e a gama de poderes que se acha investido. Da mesma 
forma, critica os inúmeros órgãos inoperantes no MEC, resultando num suposto desperdício 
de verbas e numa fonte injustificável de empreguismo. A partir dessas considerações o 
MEC deveria repensar a sua organização estrutural, para tornar-se mais dinâmico e 
eficiente, assumindo uma estrutura adequada à sua finalidade. 
Apoiando-se em renomados professores de administração americanos, entre eles, 
Peter Drucker, a Comissão assume como modelo  a estrutura  empresarial defendendo que a 
estrutura do sistema administrativo universitário deve conter o menor número possível de 
níveis de chefia e formar a cadeia de comando mais curta possível. 
A crise de autoridade no sistema educacional é apontada como o fator que mais 
dificultaria a sistematização e a prática de uma política educacional, onde o ministro 
funciona como simples executor de decisões do Conselho Federal de Educação, e em 
muitos casos o próprio presidente da República toma as decisões. Outro aspecto que 
colabora para o agravamento da crise de autoridade é resultado de princípios muito 
genéricos de ampla autonomia administrativa e disciplinar conferida às universidades pela 
LDBEN. Essas questões são as razões pelas quais a Comissão propõem  um modelo de 
instituição universitária em que o poder ficasse concentrado e centralizado nas mãos de uns 
poucos dirigentes de confiança, como reconhecia ser urgente reformar a universidade para 
evitar toda e qualquer possibilidade de contestação interna e externa. 
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Em relação à liberdade de cátedra, “este privilégio”, como é apontado no Relatório, 
não podia ser usado arbitrariamente, deviam ser respeitados outros princípios legais. 
Segundo ele, a liberdade de cátedra jamais implicou a licença ou privilégio para o abuso da 
cátedra. De acordo com essa posição autoritária e repressora, a utilização da cátedra para 
infringir as disposições legais, no referente à ordem social e as bases democráticas, tornou-
se fato disciplinarmente punível. Quebrava-se uma das mais originais expressões de 
liberdade no país e na universidade. 
Na seqüência do Relatório encontramos a questão do regime de tempo integral e de 
dedicação exclusiva adotado pelo governo, apontado como solução à criação de um sistema 
especial de retribuição baseado na produtividade do professor.  
Dentre as medidas de emergência para enfrentar os problemas educacionais, 
destacamos a que propõem a aceleração da implantação da reforma universitária a fim de 
abrir maiores possibilidades quantitativas e qualitativas aos postulantes de diplomas de 
curso superior. Os movimentos estudantis de esquerda foram severamente vigiados e 
incentivado uma formação estudantil voltada para o desenvolvimento   nacional, para o 
lançamento do Brasil na corrida científica e tecnológica. Mais uma vez, observa-se a 
preocupação de se desenvolver mecanismos de apoio para fortalecer lideranças não-
esquerdistas. 
A Comissão discute ainda a implantação da reforma universitária através dos 
Decretos-Leis  nº 53, de 18 de novembro de 1966 e 252, de 23 de fevereiro de 1967, como 
sendo as primeiras tentativas de abertura para a implantação dessa reforma no país.  
A implantação da Reforma universitária não seria possível apenas com recursos 
públicos,  então a opção seria o regime de fundação, entendendo-a como uma entidade que 
opera com recursos que vêm de outras fontes, que não apenas as do governo. 
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As medidas apontadas para satisfazer a curto prazo a necessidade  do 
desenvolvimento socio-econômico e técnico científico e de suporte financeiro do país, 
destacam-se pelas propostas de redução dos currículos; a diminuição da duração dos cursos 
de formação profissional; adoção do regime de créditos, implicando na matrícula por 
disciplina e a substituição do ano escolar, por semestre ou trimestre, permitindo a entrada 
de mais de uma turma por ano em cada curso, permitindo o aumento da produtividade nas 
instituições de ensino superior. 
Além dessas medidas, o grupo de trabalho da Reforma universitária, instituído pelo 
Decreto nº 62.937, de 02 de julho de 1968, introduz o vestibular unificado, para cada 
campo do conhecimento, para que possam ser aproveitadas todas as vagas ociosas em 
cursos de pequena demanda, e a instituição do ciclo básico comum para cada área do saber  
permitindo  aos alunos dar seqüência nos estudos para as áreas exigidas pelo mercado ou  
curso mais prolongado para carreiras que exigissem nível mais alto de especialização como 
medicina, direito, engenharia etc. 
Essa recomendação de cursos especializados foi absorvida pela reforma 
universitária através da implantação dos cursos de curta duração, objeto de muitas críticas 
no meio universitário, a partir da segunda metade dos anos 70. Dentre outras criticas, 
aparece o abuso dos “cursinhos”, a cobrança incontrolada de mensalidades pelas escolas 
particulares e ao abuso na comercialização do livro didático.  
O Relatório conclui dizendo que as soluções apresentadas são de curto prazo, porém 
há necessidade de se estudar mais detalhadamente as leis básicas da educação. Para o 
momento a solução deveria ser uma combinação dos princípios de autoridade, 
responsabilidade e liberdade. 
A trajetória por que passa a universidade brasileira desde o seu nascimento até os 
nossos dias não pode deixar de considerar que todos esses movimentos são exemplos de 
como o Estado militarista criou mecanismos de coerção e de penetração consensual para 
manter a hegemonia e legitimar-se. FAVERO (1991), cita GRAMSCI (1976 e 1978) pelo 
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fato de que ele usa o termo “proibicionismo” para designar uma das condições necessárias à 
implantação do fordismo, que nos EUA referia-se à restrição de bebidas alcoólicas, 
podendo ser ampliado para definir a mentalidade autoritária do Estado brasileiro no anos 60 
e 70. 
Segundo GRAMSCI,“...a americanização requer certo ambiente, certa estrutura 
social e certo tipo de Estado.” (apud FAVERO, 1991, p. 56) , ou seja, Estado liberal, da 
livre iniciativa e do individualismo econômico que se faz na otimização da concentração 
industrial e do monopólio. Considerando isso, podemos observar que Atcon e os 
intelectuais  que o inspiraram não perceberam que o espírito dos que os convidaram para 
reformar a universidade – os dirigentes do Estado militarista eram muito pouco liberais, 
declarados autoritários e estatizantes. Para o Estado, valia a pena a separação entre trabalho 
executivo e de criação, mas não valia a pena a perda de controle; valia o planejamento 
como fruto de racionalidade técnica e não política, mas não valia despojar do planejamento 
a política do estado ditador, prevalecia sua mão militar.  
Em CUNHA Luis Antonio (1986) toda essa concepção de política educacional tem 
como fundamento a política educacional liberal doutrina que postula a independência da 
escola diante dos interesses particulares de classe, de credo religioso ou político. Dentro 
desse contexto, é importante lembrar que o liberalismo é um sistema de idéias construído 
por pensadores ingleses e franceses, nos séculos XVII e XVIII, utilizado como arma 
ideológica da burguesia nas lutas contra a aristocracia. Esse sistema de idéias baseia-se em 
cinco princípios: o individualismo, a liberdade, a propriedade, a igualdade e a democracia.  
Nele, a escola é vista com a função de despertar e desenvolver os talentos  e as vocações 
dos indivíduos, de acordo com suas características inatas, de forma que eles possam 
colocar-se na  sociedade conforme suas aquisições e não conforme a sua condição 
financeira ou de títulos.  
O liberalismo como ideologia revolucionária contém uma ambigüidade potencial 
gerando diferentes configurações conforme os elementos que a compõem. A ênfase em 
princípios como o individualismo e a propriedade dá origens a versões ideológicas 
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tendentes a legitimar os privilégios conquistados pelos capitalistas. No entanto, a ênfase nos 
princípios da liberdade, a igualdade e a democracia pode servir como fonte de ideologias 
capazes de destruir a legitimidade daqueles princípios. Hoje, ainda prevalecem esses 
princípios através das lutas de classes e dos conflitos entre os partidos de direita e de 
esquerda. 
No campo educacional, o pensamento liberal, não permaneceu como foi construído 
pelos pensadores ingleses e franceses, foi enriquecido por diversos educadores e filósofos 
principalmente pelo pensamento do filósofo norte-americano John Dewey, (1859- 1952) no 
início do século XX. Dewey, dentro da versão igualitarista do pensamento liberal reconhece 
a tendência “espontânea” da sociedade capitalista de manter os privilégios as injustiças, 
utilizando a educação escolar justamente para reforçar o status quo. No sentido de 
contrapor a essa situação, Dewey propôs uma pedagogia que fosse capaz de formar 
indivíduos voltados para a democracia e não para a dominação e subordinação, para a 
cooperação, em vez de competição, para a igualdade e não para a desigualdade e 
principalmente para a inclusão e não para a exclusão, valores até hoje não atingidos pela 
nossa sociedade e porque não dizer valores cada vez mais distantes.   
Além disso, Dewey trouxe uma contribuição marcante para a elucidação dos 
princípios da escola nova, a partir da importância central que a noção de experiência 
adquire na sua teoria, concluindo que a escola não pode ser apenas preparação para a vida, 
mas é a própria vida. A educação progressiva consiste justamente no crescimento constante 
da vida à medida que aumentamos o conteúdo da experiência e o controle que exercemos 
sobre ela.     
Retomando as considerações sobre o pensamento liberal verificamos que o 
liberalismo no Brasil foi submetido a todo tipo de arranjos ideológicos, conviveu com as 
idéias que defendiam a monarquia e a escravidão, associou-se ao positivismo e, na Primeira 
República serviu para legitimar a ditadura das oligarquias e a repressão aos trabalhadores.  
Na educação o liberalismo contribuiu, no tempo do império, para legitimar a igualdade das 
escolas particulares às escolas estatais e para justificar a freqüência livre dos estudantes das 
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escolas superiores e a introdução da livre docência, e ainda para justificar a necessidade de 
se estender a instrução elementar a todos os cidadãos.     
Não podemos negar que alguns aspectos da concepção liberal permanecem como 
pano de fundo das reformas e da modernização do frágil sistema educacional brasileiro até 
os nossos dias. 
Das propostas da reforma universitária o que realmente se concretizou foi a 
intervenção militar na organização dos chamados centros de alta cultura e a manutenção 
das instituições em moldes antidemocráticos. A burocracia passa a ser o seu meio de 
realizações e as leis do mercado sua condição. Esse esquema administrativo se baseia na 
separação completa entre os órgãos que formulam a política universitária e os que a 
executam. Isso traz como conseqüência a separação entre as atividades universitárias de 
ensino e pesquisa e sua direção ou controle. Essa administração burocrática e esse modelo 
organizacional separa os dirigentes universitários do corpo docente, de alunos e 
funcionários. Realmente, hoje, os altos escalões administrativos das universidades públicas 
não diferem dos administradores das universidades particulares. 
A educação passa a ser conceituada dentro dessa visão como modeladora do futuro 
da sociedade. Ela racionaliza e unifica a vida social e moderniza a nação, gerando 
progresso.  Nessa conceituação, a dimensão de “classe social” é anulada e oculta-se a 
reprodução das relações de classe através da medição da estrutura ocupacional, diluindo 
tudo na idéia de nação. A educação neste contexto assume a forte função mistificadora e 
ideológica. 
Do ponto de vista político e ideológico, os dois documentos analisados apresentam 
como novidade o campo educacional através de interesses empresariais, apontando duas 
visões de educação. A primeira destaca a função instrumental da educação com o sentido 
da objetividade prática gerando um conceito pragmático de educação, tudo convergindo 
para vincular a educação aos imperativos do progresso técnico, econômico e social do país. 
A segunda, visava pensar a educação como instrumento de formação do cidadão 
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consciente, confiante nos valores nacionais e com o desejo de resolver os problemas 
brasileiros. Com a intenção de fortalecer o princípio da autoridade dentro das instituições 
de ensino, a idéia era instaurar no meio universitário o recurso da intimidação e da 
repressão, o que foi conseguido logo após, através do AI-5. 
Após duas décadas de regime autoritário essas medidas foram as responsáveis pela 
reforma universitária institucionalizada em 1968, e são de extrema importância para se 
entender de forma mais completa a problemática da universidade nos anos 60, e por que 
não dizer, até hoje. 
RIBEIRO (1975), apresenta estudos sobre as crises das universidades e sobre os 
problemas que sua reforma suscita, que muito colabora para a elucidação da questão 
voltada para a universidade necessária no contexto da época . Contribui também para o 
debate, hoje travado no mundo inteiro, sobre o papel da universidade na civilização 
emergente e seu lugar na luta contra o subdesenvolvimento.  
Isso vem ao encontro do objetivo desse trabalho, que visa contribuir com essa 
questão, propondo caminhos que esclareçam esse debate que transcende, há muito, o 
ambiente das discussões intramuros de filósofos e pedagogos. O problema hoje, não pode 
ser considerado apenas das universidades latino-americanas, dada a manifestação dos 
estudantes por todo mundo, dentro de um cenário econômico-financeiro que tem como 
pano de fundo a emergência da visão neoliberal  a partir dos anos 80.   
A rebeldia dos estudantes tanto das nações desenvolvidas quanto das 
subdesenvolvidas, são identidades essencialmente políticas que se propõe a superar as 
estruturas de poder a que elas servem. Como vanguarda dessa nova consciência crítica os 
estudantes arremetem  contra o sistema. RIBEIRO considera o seguinte: 
Eles bem sabem que, quando diplomados, também serão aquietados pelo poder 
disciplinador do trabalho e da fadiga; dissuadidos de seus próprios ideais pelas 
responsabilidades da família e pelos deveres de composturas profissional; e 
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degradados pela ferocidade da competição econômica em que terão de mergulhar e 
pela qual serão, afinal, convertidos em tranqüilos guardiões da ordem. (1975, p.6) 
Sob a bandeira de que devemos agir no sentido de transfigurar a universidade para 
que não seja mais a guardiã do saber  organizado a ser transmitido como informação, 
adestramento e disciplina; mas  para empregar seus próprios recursos intelectuais no que se 
refere a responsabilidade ética da ciência e da técnica em benefício da sociedade, a 
universidade precisa transfigurar a sociedade a fim de que assegure a todos educação e 
trabalho e, sobretudo, não condene ninguém a vender talento e habilidades a quem os possa 
converter em lucro, em benefício de uma minoria. 
Uma das exigências fundamentais desse desafio, consiste na redefinição do papel e 
função da própria universidade do mundo moderno, no esforço de edificar uma nova 
Universidade. Para isso, é preciso analisar o padrão tradicional de organização das 
universidades latino-americanas numa tentativa de renovação desse padrão e fazer um 
balanço dos dilemas e desafios atuais, sem dispensar algumas importantes contribuições da 
organização histórica desta instituição, sobretudo na atenção e estudo dos teóricos clássicos 
de áreas fundamentais do conhecimento. A tarefa de renovação universitária é, talvez, o 
mais pungente desafio com que se defrontam os pensadores do mundo moderno.  
Dentre as questões polêmicas da reforma universitária apontadas por RIBEIRO 
(1975),  destacamos as seguintes, de acordo com nossas compreensões: a generalização do 
ensino primário, hoje fundamental; a universalização do ensino médio; o desaparecimento 
do quadro social do proletariado industrial; a racionalização de procedimentos humanos 
fundamentais; a uniformização cultural que liquida as singularidades de cada povo fazendo-
os cada vez mais semelhantes e homogeneizadas. Na verdade isso só tem sentido para os 
povos dos grandes centros urbanos, os periféricos continuam ameaçados  e  excluídos. A 
grande tarefa histórica consiste em integrar-se a qualquer preço na nova civilização, 
rompendo as barreiras do atraso, possibilitando nossa incorporação como sociedades 
autônomas, dentro de prazos previsíveis, à nova civilização. No caso da universidade é 
preciso ter uma antevisão com o máximo de profundidade e amplitude,  porque ela opera 
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sobre um conceito de mundo que reflete toda a vida social e tem uma capacidade de propor 
projetos de transformação  racional da sociedade. 
Na universidade atual o traço mais característico é a capacidade de auto-mobilizar-
se, tanto para questionar a estrutura de poder e a ordem social quanto para propor utopias 
concretas, relativamente ao que deve ser a sociedade e a existência humana na próxima 
civilização. Este foi o objetivo dos movimentos estudantis que impulsionou todas as 
universidades do mundo,  através do questionamento sobre a vida que terão quando 
egressos da universidade imposto pelo sistema sócio-econômico vigente. 
Os movimentos estudantis das nações subdesenvolvidas traduzem-se no modo de 
expressão pela inconformidade e atraso da sociedade, baseado no fato de que não é natural 
nem necessária a condição de penúria do povo, mas provém de fatores sociais que podem 
ser removidos, só persistindo por  ser lucrativo para as camadas dominantes da sociedade. 
Essa rebeldia dos estudantes acontece graças a sua própria condição de camada 
social privilegiada em relação à juventude trabalhadora e à marginal. Essa consciência 
crítica é que permite que eles se posicionem contra o sistema. A revolta dos jovens 
privilegiados pela educação, nas sociedades subdesenvolvidas, fez com que eles  
adiantassem  por cinco décadas a luta pela reforma universitária. Para o Brasil, essa questão 
representa além dos desafios de encarar e superar a situação de atraso histórico, uma 
situação muito mais complexa através de movimentos de auto superação para acompanhar a 
renovação da universidade, que ocorre em todo mundo, e para buscar os caminhos de 
superar o  desenvolvimento através da modernização da universidade.    
Ainda em  RIBEIRO a modernização da universidade nos apresenta uma série de 
questionamentos. O autor faz interessantes questionamentos. Por exemplo: “Se recusarmos 
os caminhos da modernização, que outras oportunidades teremos? Conseguiremos um dia 
colocar toda a juventude no ensino superior, ou a oferta de uma educação básica completa 
já seria uma grande vantagem?” (1975, p. 19)  
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Hoje estamos caminhando arduamente para alcançar essa meta. Que oportunidade 
teremos de nos integrarmos às novas tecnologias quando o nosso problema é dar emprego 
aos milhões de pessoas que precisam de trabalho.  Seria possível superar a dicotomia entre 
a cultura erudita e a popular, se fosse possível assim dizer, substituindo por uma cultura de 
base científica difundida apenas através dos modernos meios de comunicação de massa, 
instrumentos de alienação e recolonização cultural?  
A modernização da universidade dentro desse contexto poderia ser uma solução 
desastrosa, pois permitiria apenas que a sociedade conseguisse maior eficiência no uso de 
tecnologias para desempenhar o velho papel de culturas atrasadas, correspondente  às 
economias dependentes.   
A resposta dessas questões são apresentadas por RIBEIRO através de outro 
questionamento:  pode a universidade converter-se em um instrumento de mudança 
intencional de nossas sociedades?  
A rigor, devemos responder que não, já que as classes dominantes farão todo o 
possível para impedi-lo. Entretanto as estruturas de poder não são nunca tão 
homogêneas e coerentes que consigam impor a vontade das classes dirigentes, a 
menos que a própria universidade se faça cúmplice delas. (1975, p.21) 
Tanto a questão da reforma necessária da universidade, quanto a questão  da 
universidade na situação em que ela se encontra, a situação é altamente conflitante. A 
primeira ordem de tensões permite a universidade exercer o papel de última instituição 
oficial onde o povo e a nação podem propor um projeto próprio de desenvolvimento 
autônomo e auto-sustentado. A segunda ordem de tensões trata-se de uma conjuntura para 
qualquer universidade, quando a crise da estrutura de poder não permite aos universitários o 
direito de protesto.   
As universidades modernas enfrentam uma crise de forma múltipla permitindo 
caracterizá-la como conjuntural, política, estrutural, intelectual e ideológica. Conjuntural, 
em razões do impacto de forças transformadoras  relacionadas a uma civilização de base 
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industrial que necessita adequar-se a  uma nova civilização através dos desafios científicos 
e tecnológicos. Política, em razões de estruturas sociais conflitantes sujeitas a antagonismos 
de setores conservadores e disciplinados com outros que desejam renovações e revoluções. 
Estrutural,  porque os problemas da universidade não podem mais ser resolvidos no sistema 
vigente, exigindo profundas reformas de acordo com  as expectativas da população e, ao 
mesmo tempo,  elevar os níveis de ensino das investigações. 
Além desses aspectos, ressaltamos  a questão intelectual e ideológica da crise na 
universidade, que nos dizeres de RIBEIRO (1975)  a dimensão intelectual se apresenta pelo 
desafio de estudar melhor a própria universidade a fim de conhecer as condições a que está 
sujeita e os requisitos de sua transformação. A ideológica expressa-se  por envolver os 
próprios universitários, no que se refere às transformações, pois podem contribuir tanto 
para a constituição da universidade como fator preponderante para a mudança da sociedade, 
como para defender o status quo.    
É importante destacar no que se refere a crise universitária, que como as estruturas 
vigentes não são originárias de modelos ideais  livremente selecionados, e sim resultado de 
resíduos históricos na tentativa de criar universidades em condições contrárias, podemos 
perceber múltiplos interesses atuando como obstáculo às suas transformações.  
As tensões que dão origem a essa múltipla crise  são suficientes para que cada 
universidade proponha caminhos de superação de seus problemas. RIBEIRO, no texto aqui 
em destaque, aponta que tais caminhos são redutíveis a duas políticas fundamentais que se 
opõem. Uma é a modernização reflexa, que através de aperfeiçoamento e inovações nos 
aproximariam das universidades mais avançadas, até tornarem-se tão eficiente quanto elas. 
A outra política, denominada de crescimento autônomo parte do princípio de que a 
universidade é uma subestrutura inserida numa estrutura social global  com a tendência de  
agir como uma agência de perpetuação das instituições sociais, enquanto atuar 
espontaneamente. Isso significa que,  a universidade só poderá representar um papel ativo  
no sentido de superação do atraso nacional  se intencionalizar suas formas de ação. 
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A política de modernização não exige esforços especiais para ser implantada, a 
interação espontânea dos fatores dentro da própria universidade permite delinear uma 
política modernizadora, onde alguns setores crescerão, através da impetuosidade de seus 
dirigentes, e outros se atrasarão por motivos opostos. Independente desses fatores, a 
universidade em meio às crises seguirá existindo e exercendo o seu papel tradicional de 
propagação do saber, inconsciente de si mesma e da sociedade a que serve. A modernização 
da universidade poderá até apresentar melhorias e avanços em seus serviços, de acordo com 
a incorporação de programas internacionais de assistência e financiamento, para tanto 
deverá adaptar-se  aos modelos de estruturação que lhes forem propostos. 
Por outro lado a política de desenvolvimento autônomo exige muita lucidez e 
intencionalidade tanto em relação à sociedade como à universidade, e só pode ser executada 
após cuidadoso diagnóstico de seus problemas, através de processos de Avaliação 
Institucional desenvolvidos de forma responsável e consciente, de um planejamento e 
escolha estratégica de objetivos necessariamente opostos aos da modernização subalterna. 
Essa questão perpassa a proposta do trabalho que tem por objetivo investigar as 
perspectivas da avaliação institucional no que diz respeito à competência política a partir de 
pressupostos sociológicos, no sentido de que ela possa ser utilizada como um espaço para 
desenvolver uma consciência responsável na comunidade acadêmica proporcionando esse 
cuidadoso diagnóstico de seus problemas.  
Acreditamos que as mudanças e consequentemente as transformações necessárias 
para a modernização da universidade começam a partir do momento em que seus 
participantes incorporam as novas ideologias, aceitam os novos paradigmas, no entanto, é 
preciso que se introduza uma nova cultura. A cultura participativa que pode levar à uma 
forma de cidadania acadêmica, onde há espaço para discussões em torno do que se 
estabelece como direito e como deveres de cada uma das partes envolvidas nos processos 
educacionais de ensino-aprendizagem e construção do conhecimento. Isso acreditamos,  
pode ser conseguido através do espaço criado pelo processo de avaliação das instituições.  
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Os processos de avaliação podem colaborar para reformar a universidade de forma a 
torná-la mais eficiente no exercício de suas funções dentro de sociedades dependentes e 
colonialistas; já uma política de desenvolvimento autônomo pode transfigurar a 
universidade no sentido de transformar a própria sociedade permitindo a evolução de sua 
participação como empreendedora do conhecimento.  
Considerando o exposto, poderiam nos questionar se a solução do problema da crise  
na universidade estaria resolvido pela simples opção entre uma política ou outra, no 
entanto, sabemos que não se trata disso. A questão é muito mais complexa, pois tais opções 
se oferecem não apenas à universidade mas a toda a sociedade, exigindo a participação de 
todos os setores nas tomadas de decisões. Além disso, não podemos deixar de considerar 
também a questão da opção  da política de desenvolvimento da autonomia  que afeta os 
interesses de setores já favorecidos pela estrutura vigente no Ensino Superior, alterando os 
seus privilégios. 
Tudo isso converge para o fato de que estamos vivendo transformações substanciais 
no modo de encarar nossas sociedades e universidades e o nosso próprio papel dentro de 
ambas. Essas transformações culturais são resultado de uma transição entre a situação de 
atraso histórico e a de subdesenvolvimento perpetuado por mudanças paliativas.  
Para RIBEIRO (1975), no plano ideológico, essa transição expressa-se por duas 
modalidades de consciência. A “consciência ingênua”, própria das nações historicamente 
atrasadas, caracterizada pela resignação com seu atraso e pobreza, supostamente natural e 
necessária; e a “consciência crítica” relacionada à conjuntura do subdesenvolvimento 
caracterizada pela rebeldia contra o atraso antinatural explicada pelos fatores sociais 
erradicáveis.  
Esse fato nos remete a consideração das análises sobre a crise da universidade 
latino-americana de modo geral relacionada a três pontos fundamentais, considerando a 
análise de RIBEIRO (1975). O primeiro deles está relacionado com o  humanismo em 
oposição ao pragmatismo  discutido de forma ingênua como se fosse uma opção. Ora o 
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humanismo não fundamentado na ciência, não é de forma alguma um humanismo. O 
segundo é expresso pela oposição entre o cientificismo e o profissionalismo. Essa oposição 
é entendida como a suposta necessidade de escolher entre o cultivo da ciência e a 
necessidade de treinamento profissional. Como no primeiro caso trata-se de uma falácia 
pois não podemos optar por um ou outro sem causar danos irreparáveis à sociedade, 
teremos que questionar esses paradoxos. 
É importante, contudo, considerar a dialética na seguinte questão: o ensino 
profissional não se opõe ao científico, embora a ciência seja uma atividade complexa, e 
muito dispendiosa, seu domínio é fundamental para não continuarmos dependentes do 
avanço alheio. No entanto, é necessário observar que a ciência não é um discurso 
acadêmico sobre o saber e só pode ser ensinada onde se fizer ciência e pesquisa. Essa 
questão tem importância fundamental para a universidade por nos advertir de dois fatos: 
primeiro, o valor prático insubstituível da ciência; segundo, que as universidades nos países 
subdesenvolvidos não devem se dedicar apenas à pesquisa por ser indispensável, mas 
considerar também as potencialidades educativas propiciadas em cada investigação, 
articulando dessa forma as duas coisas.  
O terceiro ponto da crise universitária está voltado para a questão da oposição entre 
orientações elitistas ou massificadoras, ou ainda seletiva ou democrática, e até, unilaterais 
preocupadas com a qualidade ou com a quantidade, como se fossem excedentes entre sí. 
Tais ambigüidades nos remetem à discussão acadêmica no sentido de que ambas 
devem ser atendidas, para ser ampliado ao máximo as possibilidades de educação 
oferecidas aos jovens e requerida pela sociedade para o seu desenvolvimento e progresso.  
Uma  grande falha da universidade no cumprimento de suas funções talvez esteja na 
limitação rígida dos ingressantes, sobretudo na rede pública  e também quando admite o 
livre ingresso em massa, para depois selecionar os jovens de perfil intelectual, 
desinteressando-se pelos demais. O ideal seria que o sistema universitário devesse 
proporcionar oportunidades a todos os jovens que buscam formação de nível superior antes 
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de se incorporar à força de trabalho, ou que desejam melhorar a sua posição no mercado de 
trabalho. 
Qualquer limitação imposta ao exercício deste dever, com fundamento em razões 
econômico-orçamentárias ou acadêmicas, deve ser cuidadosamente examinada, para ser 
eliminada a possibilidade de tratar-se de simulação encobridora de critérios elitistas e 
antipopulares. Uma das possibilidades de solução dessa questão encontra-se na implantação 
de uma política de democratização do ensino, claramente formulada através da participação 
de todos os setores que envolvem o ensino superior, no sentido de compensar muitos desses  
defeitos estruturais. Uma orientação oposta fatalmente conduzirá ao agravamento de tais 
deformações para além do inevitável, tornando mais danoso o caráter de exclusão de nossas 
sociedades.  
Além desses dilemas não podemos deixar de citar os desafios efetivos sobre os 
quais as universidades devem tomar uma posição clara: primeiramente, a opção entre a 
espontaneidade diletante e o planejamento, como política de desenvolvimento da 
universidade e, em seguida a opção entre o compromisso da universidade com a nação e 
seus problemas de desenvolvimento e a identidade acadêmica tradicional, fechada em sí 
mesma e dedicada à erudição gratuita e desinteressada do destino nacional, ou incapaz de 
relacionar a atividade universitária com uma atitude cidadã adequado ao nosso contexto 
histórico. 
O processo de modernização da universidade ocorreu através da adoção de uma 
política de democratização do ensino superior, voltado para a questão da  expansão das 
vagas, seja por via da modernização reflexa, seja pelo caminho de uma reforma autônoma e 
progressista, devido a grupos sociais em ascensão que aspiravam ingressar na universidade. 
E, finalmente, configuram a realização de um planejamento global de desenvolvimento, 
explorando ao máximo o potencial nacional de talentos para produzir os multiplicadores do 
saber universitário e os altos quadros da cultura nacional do país. 
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Dando continuidade ao que propomos, após considerações sobre a necessidade da 
reforma universitária através da modernização de sua estrutura, passaremos aos fatos 
relacionados à reforma do Estado brasileiro no que se refere à educação especificamente e 
ao surgimento da universidade operacional como conseqüência do processo de 
globalização. 
1.3 A GLOBALIZAÇÃO E A PERSPECTIVA DA UNIVERSIDADE OPERACIONAL 
1980/1990 
Já registramos até aqui, conceitos e concepções quanto ao que entendemos  por 
Universidade Operacional. Queremos agora caracterizá-la historicamente, por ser este o 
modelo que nos prende a atenção nesta primeira parte da análise que estamos 
desenvolvendo sobre os dois modelos dominantes que estamos discutindo.  
A universidade operacional, projetada nos anos 1990, difere das formas anteriores a 
ela porque está voltada diretamente para o mercado de trabalho, regida por contratos de 
gestão, avaliada por índices de produtividade, calculada para ser flexível, estruturada por 
estratégias e programas de eficácia organizacional e, portanto, pela particularidade e 
instabilidade dos meios e dos objetivos que envolvem a globalização. Isso faz com que a 
universidade deixe de ser uma instituição social para ser uma empresa organizacional e 
empresarial em contraposição à universidade tradicional. 
Inevitavelmente a globalização trouxe consigo transformações para a educação 
como um todo, e particularmente para o ensino superior, principalmente no que diz respeito 
à formação de profissionais especializados formados através de estudos em universidades. 
No período dos anos de 1980 a classe média sonhava com a ascensão social através 
da oportunidade de estudar em universidades principalmente com a expansão do ensino 
superior privado. Neste momento a educação surge como outra perspectiva para a melhoria 
da vida, através de parcerias entre a universidade pública e as empresas privadas no sentido 
de assegurar empregos e financiar pesquisas ligadas a  interesse próprios. 
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Assim a  Reforma do Estado brasileiro através da perspectiva da lógica do mercado 
ameaça a instituição universitária no tocante à sua função social de formação integral do ser 
humano, na medida em que parte do princípio de que a educação é um serviço que pode ser 
oferecido por instituições de ensino, transformando-as em instituições prestadoras de 
serviço, baseada no pressuposto ideológico do mercado como sendo portador de 
racionalidade sócio política e agente principal da modernização e do desenvolvimento do 
país; há nesta perspectiva um vetor de priorização no atendimento `as exigências do 
mercado para formação de pessoal.     
Aqui faz-se necessário resgatar que a partir de 1968 as diretrizes da reforma 
universitária estão voltadas para dois princípios básicos. O primeiro estabelecia a 
necessidade de encarar a educação como um fenômeno quantitativo que precisa ser 
resolvido com o máximo de rendimento e mínimo de investimento, sendo o caminho ideal 
para se conseguir esse resultado a implantação de um sistema universitário baseado no 
modelo administrativo das grandes empresas. É a partir daí que surgem as primeiras idéias 
para a criação do modelo de universidade operacional, cuja direção é selecionada na 
comunidade empresarial, agindo dentro de um sistema de administração gerencial, 
desvinculada do corpo técnico-científico docente.     
O segundo princípio das diretrizes da reforma universitária, preocupava-se com a 
falta de disciplina e de autoridade e exigia a recondução das universidades ao regime da 
nova ordem administrativa e disciplinar, refutava a idéia de autonomia universitária, 
voltada para o privilégio de ensinar conteúdos prejudiciais à ordem social e à democracia, e 
interessava-se pela formação de uma juventude supostamente livre e responsável que 
tornaria possível o reaparecimento das entidades estudantis de âmbito nacional e estadual. 
A reforma universitária de 1968 propunha objetivos práticos e pragmáticos para que 
fossem utilizados como instrumentos de aceleração do desenvolvimento do país, 
instrumento do progresso social e da expansão de oportunidades, vinculando a educação 
aos imperativos do progresso técnico, econômico e social do país. 
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Essa atitude restringe o espaço público democrático dos direitos sociais 
conquistados e amplia o espaço do setor privado através  de novas oportunidades para 
investimentos na área financeira, com o surgimento da universidade operacional, como já 
apresentamos em referências anteriores. 
Em torno desta questão CHAUÍ (1999) nos apresenta reflexões no que se refere à 
inclusão da universidade no setor de prestação de serviços, conferindo um sentido bastante 
determinado à idéia de autonomia universitária e à questão da qualidade universitária, 
avaliação universitária e à flexibilização da universidade. Passamos agora a explicar os 
termos, conforme leitura que fizemos de CHAUÍ. A autonomia dentro desse sistema fica 
restrita ao gerenciamento empresarial da instituição, no que diz respeito à gestão de receitas 
e despesas de acordo com metas estabelecidas pelo governo. A flexibilização significa a 
abertura das questões acadêmicas e administrativas, no sentido de permitir um espaço mais 
amplo de negociações, para a adequação às necessidades de transformação da universidade. 
A qualidade é entendida como competência e excelência, com o critério baseado no 
atendimento às necessidades de modernização da economia e no desenvolvimento social, 
medida pela produtividade, orientada pela produção da universidade comparada ao tempo 
de produção e ao custo do mesmo. 
Na seqüência CHAUÍ (1999) chama a atenção para o fato de que a docência não faz 
parte dessa produtividade e, portanto, não faz parte da qualidade universitária, o que 
justifica os contratos flexíveis dos docentes eliminando o regime único de trabalho, o 
concurso público, a dedicação exclusiva, substituindo-os por contratos temporários e 
precários. 
A proposta da reforma universitária separa a docência da pesquisa e considera a 
produtividade como critério que orienta os contratos de gestão da instituição. Essa questão 
abre um debate, até hoje não definido no que diz respeito à avaliação da instituição dentro 
do modelo da universidade operacional, como exigência dos princípios modernos da 
globalização. 
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Há uma corrente forte dentro dos sistemas de gestão da Universidade privada, que 
defende a distinção da universidade em universidade de ensino, que estaria voltada para a 
graduação, e a universidade de pesquisa voltada para o desenvolvimento de trabalhos 
científicos a grande maioria deles relacionados às necessidades sociais. 
Avaliar uma instituição de ensino superior em meio a debates dessa natureza, 
incluindo os problemas políticos sociais e econômicos, nos leva a grandes desafios dada a 
complexidade contextual ao qual ela está inserida. A conquista da educação e da cultura 
como direitos através das lutas sociais e políticas das últimas décadas, tornou a 
universidade uma instituição social inseparável da idéia de democracia e de democratização 
do saber. Mais complexo ainda se apresenta a idéia da universidade como instituição social 
como é possível  ser definida como uma organização prestadora de serviços?  Uma 
organização tem como objetivo vencer  a competição  com seus supostos iguais, as 
empresas, já uma instituição social não pode ser igual, seu objetivo está voltado para 
responder às contradições impostas pelas questões sociais. 
As respostas para essas dúvidas encontram-se dentro das perspectivas do atual 
capitalismo, através da fragmentação da vida social, baseada na produção, no trabalho e na 
destruição dos referenciais que norteavam a luta de classes, que passaram a ser geridas, 
programadas, planejadas e controladas por estratégias de intervenção tecnológica e jogos de 
poder.  
De acordo com CHAUÍ (2001) no mundo contemporâneo, universo de 
equivalências mercantis, em que tudo vale por tudo e nada vale por nada, administrar 
significa simplesmente impor e não importa qual realidade, objeto ou situação o mesmo 
conjunto de princípios, normas e preceitos, cujo formalismo vazio se aplica sobre tudo 
quanto se queira. Do ponto de vista administrativo, não havendo distinção nem diferenças, 
tudo que existe é de fato e de direito homogêneo e subordinável às mesmas diretrizes. 
Dentro dessa visão, radicalizando ao extremo, exacerbando à critica à identidade 
empresarial das instituições de ensino, não há muita diferença entre a empresa 
Volkswagem, a Petrobrás ou a Universidade. 
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O modelo organizacional submetido à universidade como uma administração 
burocrática permite a separação entre os dirigentes universitários e o corpo de professores, 
alunos e funcionários. Assevera CHAUÍ: 
De fato os altos escalões administrativos das universidades públicas não diferem de 
seus congêneres nas universidades particulares, embora nestas últimas haja, pelo menos, a 
vantagem da visibilidade dos laços entre direção e propriedade. Nas universidades públicas, 
o cerimonial burocrático obscurece um aspecto essencial, ou seja, que os dirigentes só em 
aparência pertencem ao corpo universitário (são professores) quando, na realidade, podem 
ser considerados prepostos do estado no interior da universidade.  (2001,p.57) 
A transformação da universidade sob a condição de instituição para organização 
como conseqüência do sistema capitalista globalizado, insere-se nessa mudança geral da 
sociedade, sob os efeitos da nova forma de capital, apresentando duas fases, na primeira a 
universidade funcional e na segunda a universidade operacional. A universidade funcional 
visava a formação rápida de profissionais requisitados como mão de obra qualificada para o 
mercado de trabalho que surgia como resultado da ampliação das empresas. Para adaptar-se 
as novas exigências, a universidade fez alterações em seus currículos e programas 
separando cada vez mais docência de pesquisa. 
A universidade enquanto uma organização, está voltada para si mesma enquanto 
estrutura de gestão e de arbitragem de contratos, avaliada por índices de produtividade, 
calculada para ser flexível e estruturada por estratégias e programas de eficácia 
organizacional e, portanto, pela particularidade  e instabilidade dos meios e dos objetivos. 
A universidade operacional se encontra virada para si mesma, mas sem saber onde se 
encontra e por isso não age, com soberania apenas opera tal qual uma empresa. 
A docência na universidade operacional, produtiva e flexível, é entendida como uma 
transmissão rápida de conhecimentos, informações, na grande maioria encontrados em 
manuais, e considerada uma habilitação rápida para profissionais que precisam entrar 
rapidamente no mercado de trabalho, desaparecendo a marca essencial da docência de 
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formação do cidadão. Esta universidade consumiria, muito mais do que produziria  teorias 
científicas, quando o ideal seria que também as produzisse colaborando com a produção do 
conhecimento.  
A pesquisa na universidade operacional sob a ideologia  pós moderna marcada pela 
ruptura com as idéias clássicas, deve ser questionada considerando que a razão, verdade, a 
história são tidas por mitos, espaço e tempo com valor apenas estratégico. Dentro de uma 
organização uma pesquisa é uma estratégia de intervenção e de controle de meios ou 
instrumentos para a realização de um objetivo determinado, ou seja, cálculo de meios para 
soluções de  problemas. A pesquisa aqui não é conhecimento de alguma coisa, mas sim 
posse de instrumentos para intervir e controlar alguma coisa. 
Numa organização não há tempo para reflexão, crítica, exame de conhecimentos, 
mudança ou superação. Por outro lado, através da competição no mercado, a organização 
pode se firmar se for capaz de apresentar áreas de problemas, dificuldades, obstáculos 
sempre novos, o que é feito pela fragmentação de antigos problemas em novos, sobre os 
quais o controle parece ser cada vez maior. 
Essa fragmentação, condição de sobrevivência da organização, torna-se real e 
propõe a especialização como estratégia de um campo de  intervenção e controle. A partir 
daí, a avaliação desse trabalho só pode ser feita em termos de custo benefício e na categoria  
produtividade. No entanto, segundo CHAUÍ (2001), é preciso considerar o que se entende 
por pesquisa na universidade operacional. Se por pesquisa entendemos que a investigação é 
algo que nos lança na interrogação, que nos pede reflexão, crítica, enfrentando o já 
instituído, é descoberta, invenção e criação, o trabalho do pensamento e da linguagem para 
pensar e dizer o que ainda não foi pensado nem dito, ou ainda uma ação civilizatória contra 
a barbárie social e política, então, é evidente que não há pesquisa na universidade 
operacional.  
A década de 1990 no Brasil  apresenta um número significativo de universidades 
com destaque para as particulares, notadamente no que se refere à heterogeneidade cada 
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vez mais  evidente entre as instituições de ensino superior, principalmente relacionada à 
pesquisa. As políticas na área da educação são orientadas por recomendação do Banco 
Mundial no sentido de redução de gastos, direcionamento de todas as atividades 
universitárias  para o mercado, avaliação das instituições, prioridade para financiamento 
público para instituições privadas. O desenvolvimento da ciência e da tecnologia foi 
desigual no Brasil porque não foi levado em conta no planejamento nacional a dimensão 
regional através das enormes disparidades. Ainda hoje as políticas de desenvolvimento 
regional não têm correspondido para o enfrentamento desse processo de desigualdade 
histórica. 
As políticas educacionais no Brasil estão atreladas a organismos internacionais 
particularmente o já citado Banco Mundial, considerando a  sua liderança no processo de 
reestruturação e abertura das economias, aos novos marcos do capital sem fronteiras. Além 
desse aspecto observamos o papel que esse organismo exerce no âmbito educacional na 
América latina e particularmente no Brasil, ao difundir entre outras medidas, em seus 
documentos uma nova orientação para a articulação entre educação e produção do 
conhecimento, por meio do binômio privatização e mercantilização da educação. 
As políticas educacionais do Banco Mundial prescrevem que as reformas devem 
seguir o ideário neoliberal, voltado para a  ótica de racionalização do campo educativo no 
sentido de acompanhar a lógica do campo econômico, principalmente a partir da adoção de 
programas de ajuste estrutural. Essas diretrizes do Banco Mundial se realizam a medida que 
os empréstimos estão condicionados à adoção das mesmas, e a partir daí o Ministério da 
Educação e Cultura passa a ter a equivalência de uma suposta filial do Banco Mundial. Isso 
significa um reducionismo economicista presente nas proposições para a área educacional, 
cujo escopo está voltado para a visão unilateral de custos e benefícios, culminando no 
modelo da universidade operacional  através da gestão administrativa empresarial. 
Essa política de descentralização dos sistemas tem ênfase no local, no 
desenvolvimento de capacidades básicas necessárias ao trabalho flexível, na realocação de 
recursos públicos para a educação básica, na avaliação como controle e na eficiência da 
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produtividade, levando as instituições principalmente de natureza privada, a uma 
concorrência muitas vezes incontrolada na implementação de estratégias fragmentadas e 
desarticuladas da educação como formação propriamente dita. 
Neste sentido, DOURADO, destaca as recomendações no documento do Banco 
Mundial para a educação superior cujas prescrições são claras:  
1) privatização desse nível de ensino, sobretudo em países como o Brasil, que não conseguiram 
estabelecer políticas de expansão das oportunidades educacionais pautadas pela garantia de acesso e 
eqüidade ao ensino fundamental, bem como pela garantia de um padrão de qualidade a esse nível de ensino; 
2) estímulo a implementação de novas formas de regulação e gestão da instituições estatais, que 
permitam alterações e arranjos jurídico-institucionais, visando a busca de novas fontes de recursos;  
3) aplicação de recursos públicos nas instituições privadas;  
4) eliminação de gastos com políticas compensatórias como moradia e alimentação; 
5) diversificação do ensino superior, por meio do incremento à expansão do número de instituições 
não-universitárias; entre outras. ( 2002 , p.241) 
Alterações significativas têm sido feitas na agenda da educação superior no Brasil 
sem perder de vista esses preceitos, e é particularmente notável a condição do país como 
parceiro e fiel depositário das prescrições internacionais principalmente as do Banco 
Mundial. Essas alterações não podem ser compreendidas deixando de lado as contingências 
históricas e econômicas que norteiam o cenário atual das transformações societárias  
inerentes ao mundo globalizado. 
A educação superior no Brasil vive uma situação emblemática à medida que se 
reestrutura, rompendo com o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão, através do crescente processo de expansão direcionado por políticas de 
diversificação e diferenciação institucional, expansão pautada pelo aligeiramento da 
formação do cidadão e pela privatização desse mesmo ensino. 
Segundo CHAUÍ (1999) a posição da universidade dentro das perspectivas da 
reforma do Estado é extremamente polêmica no que diz respeito ao pressuposto ideológico 
básico voltado para o mercado portador de racionalidade sócio política como agente 
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principal do bem estar da república. Esse pressuposto coloca os direitos sociais (saúde, 
educação e cultura) no setor de serviços definidos pelo mercado. Isso faz como que o 
espaço público, no campo dos direitos sociais conquistados, seja encolhido, e o espaço 
privado principalmente o ligado à produção econômica, seja ampliado. Colocar a 
universidade no setor de prestação de serviços atribui um  sentido bastante determinado à 
idéia de autonomia universitária abrindo um debate até o momento insolúvel, por ser tratar 
de posições antagônicas que dificilmente chegam a um consenso.  
A questão da autonomia prevista no artigo 207 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, (1988),  estabelece que: “as universidades gozam de autonomia 
didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.”  Essa autonomia, 
segundo CHAUÍ, significa  gerenciamento empresarial da instituição e prevê que para 
cumprir as metas e alcançar os indicadores impostos pelo contrato de gestão, ou seja, a 
universidade tem “autonomia” para captar recursos de outras fontes, fazendo parcerias com 
empresas privadas. Hoje, decorridas experiências com esta possibilidade aberta com a lei, 
percebe-se que esta representou uma base para erguer alguns pilares da privatização, 
sobretudo no Ensino Superior.       
Portanto, discutir a universidade, compreender os processos sociais e públicos que 
se fundamentam na sua na sua dimensão pedagógica, é um trabalho que precisa ser feito de 
forma permanente e renovada. A partir daí podemos dizer que a Universidade é 
compreendida  como um conjunto de processos e relações que se produzem em seu 
cotidiano. Não se trata de uma realidade acabada e pronta. Surge, então, o sentido dinâmico 
e processual da universidade e consequentemente da sua avaliação.     
De acordo com os estudos de SOBRINHO (2000), é preciso assumir a pluralidade 
das funções da  universidade numa rede de significações, históricas, ambíguas, e 
contraditórias. Esse é o meio onde se constróem suas configurações através da relações 
sociais e ideológicas. Acrescenta ainda a necessidade de compreendê-la através do sentido 
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plural “universidades”, indicando as suas diferenças e diversidades, porque o cotidiano das 
universidades é feito de processos de diferenciação e de convergências. 
Segundo SOBRINHO, as universidades modernas incorporam múltiplas funções, ou 
seja: 
As instituições universitárias são, portanto, totalidades feitas de diferenciação e de 
convergências, pois a divisão de trabalho e a multiplicidade funcional são 
articuladas umas as outras. E mesmo que as universidades não sejam únicas 
instituições a produzir conhecimento, embora sejam as que façam mais 
sistematicamente, isso pode ser não uma restrição, mas um alargamento de seu 
campo de possibilidades. ( SOBRINHO, 2000, p.16 )       
Contribuindo com essa questão apresentamos as colocações de HABERMAS 
referindo-se às funções múltiplas, através da expressão “diversas funções”. Mais 
especificamente, segundo ele: 
...são assumidas por diferentes grupos de pessoas em diferentes lugares 
institucionais e com diversos pesos relativos. A consciência corporativa dilui-se 
assim na consciência intersubjetivamente partilhada de que uns fazem coisas 
diferentes dos outros, mas que, todos juntos, fazendo de uma ou de outra forma o 
trabalho científico, preenchem, não uma função, mas um feixe de funções 
convergentes. ( HABERMAS, 2000, p.8)  
A partir do exposto, estaremos analisando no capítulo seguinte, as questões 
referentes ao debate sobre a função social da universidade com ênfase nas políticas 
públicas para o ensino superior,  o debate sobre o ensino superior nos bastidores da 
LDBEN, a expansão do ensino superior privado nos anos de 1990 e as contradições e 
desafios da função social da universidade. 
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CAPÍTULO II 
A FUNÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE NA PERSPECTIVA DA AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL 
 
 
A avaliação educativa distingue-se do mero controle, 
pois seus processos de questionamento, conhecimento e 
julgamento se propõe principalmente a melhorar  o 
cumprimento dos compromissos institucionais, por meio 
da elevação da consciência pedagógica e da capacidade 
profissional dos docentes, da produção de 
conhecimentos e da análise crítica do conjunto de 
práticas e dinâmicas institucionais.(SINAES, 2003, 
p.64) 
 
 
 
A função social da Universidade é um tema que tem sido debatido intensamente na 
atualidade. Tem feito parte de agenda de trabalho de gestores, professores pesquisadores, 
discentes, e ainda de agências de fomento à pesquisa em órgãos nacionais e internacionais. 
As diferentes abordagens e concepções expressas em debates, teses e artigos científicos 
sobre qual deve ser ou qual está sendo a sua função, com freqüência gravitam em torno do 
seu papel como agência legitimamente produtora e democratizadora do conhecimento 
científico produzido pela humanidade. Considera-se também que sua função é promover 
culturas e saberes dos mais diferenciados, contemplando a riqueza desta  diversidade 
consubstanciadas em promover todas as gerações e etnias das mais variadas.  
Neste exercício de desempenhar a função entendida como social, sobretudo a partir 
da Modernidade, organizaram-se sistemas diversos, desde o mais simples como uma 
ementa que orienta o ensino até os mais complexos processos como pesquisas de ponta,  
para a organização da Ciência e da tecnologia, como bens que deveriam ser socializados 
para toda a humanidade. 
A ciência e a tecnologia, os dois fogosos cavalos de batalha do iluminismo 
conduziram a carruagem do mundo ocidental, a par dos lugares de conforto e bem-
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estar, à beira dos abismos assustadores das dicotomias individuais e sociais em que 
segurança e fragilidade, conhecimento e ignorância, riqueza e pobreza, saúde e 
doença, opulência e miséria, vida e morte coabitam lado a lado. ( GOERGEN, 2001. 
p.6) 
Esta compreensão acerca da dinâmica de entrelaçamento histórico entre Ciência e 
tecnologia registrada por GOERGEN assinala a intensa relação dialética que há entre os 
dois temas que, encontram na Universidade um espaço todo próprio para seu 
desenvolvimento e para expressão de sua identidade. 
Dando seqüência às investigações aqui propostas pretendemos confirmar a 
necessidade e possibilidade de  estudar os pressupostos filosóficos,  entendidos para a 
perspectiva deste trabalho como os alcances éticos e políticos dos processos de avaliação e 
interpretar os processos sociológicos, entendidos como o alcance de melhorias sociais a 
curto, médio e longo prazo no tocante à comunidade acadêmica e à sociedade em geral. 
Estas investigações contribuem para a formação de uma consciência emancipatória,  no 
sentido de um esclarecimento sobre a conjuntura social que permeia o cenário da 
universidade, a partir da compreensão da dialética entre as concepções, as práticas e 
propostas institucionais da Avaliação Institucional. 
2.1 A UNIVERSIDADE PÚBLICA E A AÇÃO PRIVADA NO ENSINO SUPERIOR  NO 
BRASIL: DOS ANOS DE 1950 A 1980.  
A Universidade como instituição social de alcançe universal, conformada por 
grande variedade de concepções e modelos de educação, hoje na sua conturbada trajetória,  
tem sofrido tantos ataques e passado por tantas e tão profundas pressões e mudanças que 
chega a por em risco a sua identidade histórica. As alternativas e diretrizes apresentadas 
pelo governo para superar as crises pela qual ela vem passando comprometeram a educação 
superior através da hegemonia do mercado regulador das políticas educacionais, juntamente 
com as reformas reducionistas do aparelho do Estado tanto nos países de centro como de 
periferia. 
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O Brasil ingressa no século XXI no rol dos países que promoveram os ajustes 
estruturais e fiscais e fizeram as reformas orientadas  para o mercado, de acordo como 
recomendado pelos organismos internacionais, sobretudo os de financiamento. 
Está em andamento no Brasil, desde 1995 a reforma da educação superior, sob a 
supervisão do MEC, e em perfeita sintonia com as orientações do Plano Diretor da Reforma 
do Estado. No governo atual a  reforma do Ensino Superior figura entre as prioridades de 
reforma administrativa junto com a reforma da previdência social e a reforma tributária. A 
Universidade hoje muito mais do que anos atrás, exige dos seus participantes uma atitude 
clara e corajosa de enfrentamento dos seus problemas. Os organismos multilaterais8, 
reunidos em torno do “Consenso de Washington9”,  articulam  a compreensão desse desafio 
através de recomendações a respeito das mudanças que deveriam ser promovidas para 
garantir seus propósitos. A busca de um sistema de avaliação bem estruturado em relação 
aos propósitos de regulação e avaliação da qualidade do ensino vem ao encontro dessa 
política proposta por esses organismos.   
Também à sua maneira os intelectuais orgânicos das Universidades propõem 
soluções construídas por seu próprio entendimento, alimentando o debate intelectual 
através de recomendações, em grande parte de acordo com as recomendações dos 
organismos multilaterais  e contrárias às teses defendidas por entidades representativas de 
dirigentes, docentes, funcionários e estudantes das universidades públicas. 
Tanto os representantes da comunidade universitária do setor público federal, 
representada por suas entidades como ANDIFES, ANDES, FASUBRA e UNE, como as 
mantenedoras e dirigentes do setor privado representada por suas entidades como ABMES, 
ABRUC e ANUP, ANACEU, têm formulado suas recomendações e propostas para 
superação dos desafios atuais do ensino superior. No momento atual as propostas estão  
                                                 
8 Organismos multilaterais: agencias governamentais estrangeiras destinadas a captação de recursos 
financeiros para programas e projetos do setor público ou privado.  
9 O Consenso de Washington: Em 1989 reuniram-se em Washington, funcionários do governo norte-
americano e dos organismos financeiros internacionais, com o objetivo de proceder a avaliação das reformas 
65
  
concentradas na reformulação do processo de avaliação tanto a externa MEC quanto a 
interna ou auto-avaliação das instituições, reagindo às ações oficiais e às demandas do 
mercado. 
Portanto, o grande desafio que se apresenta para nós é saber em que consiste a 
educação superior num país que a cada ano bate seus próprios recordes de concentração e 
má-distribuição de renda 10 e de injustiça social, para poder construir um sistema de 
avaliação que atenda o critério da diversidade das instituições. É importante observar que 
isso reflete a realidade de um país cuja população em geral sobrevive em uma situação 
socioeconômica das mais desiguais e injustas do planeta, mercê de modelos de 
desenvolvimento e políticas educacionais conservadoras adotadas pelas elites dominantes, 
onde o saber e a educação foram, via de regra, entendidos muito mais como mercadorias de 
interesse privado do que bens públicos universais de interesse coletivo da sociedade.  
Segundo SGUISSARDI (2000), antes de ser um desafio de ações, a educação 
superior no Brasil é um desafio de compreensão, conseqüentemente o processo de 
avaliação carrega consigo esse desafio. Resta-nos entender a universidade como um sistema 
em crises de várias ordens, de hegemonia, de legitimidade no meio dos grandes impasses 
sócio políticos e econômicos em que vive o país. Sabemos que a educação superior é um 
desafio para todos os países, mas, assim como a fome, apresenta-se extremamente variável 
de acordo com o modo de desenvolvimento de cada nação. Em cada país a educação foi e 
será chamada a exercer determinados papéis, de acordo com a própria  história e avanços 
sócio democráticos desses países e de seu sistema educacional. 
Diante disso, questionamos, que papéis têm exercido até hoje a educação superior 
no desenvolvimento de nosso país? Para respondermos essa questão é preciso levar em 
                                                                                                                                                    
econômicas empreendidas nos paises da região elaborando um documento que veio a ser conhecido como 
“Consenso de Washington”. 
10 De acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) indicador elaborado pela ONU para medir a 
qualidade de vida, calculado desde 1975, considerando - a educação , a saúde e a renda, o Brasil encontra-se 
no ranking dos países em 65O  lugar representando um índice de 0,777 de IDH, numa escala em  que o mais 
baixo país de Serra Leoa está com 0,275 e o melhor a Noruega está com 0,944. Esses dados são elaborados 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – Pnud. 
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consideração alguns dados que tiveram como fonte os registros do MEC/INEP. Sinopse 
Estatística do Ensino Superior – 1997 – 1999, no sentido de fundamentar o debate sobre a 
universidade pública e a ação das instituições privadas no Brasil. Optamos por apresentar 
um fato que reputamos de alta relevância que diz respeito à distribuição dos concluintes da 
educação superior no Brasil que se processa  de modo similar à das matrículas.   Tomamos 
por base dados de 1997, apenas como um parâmetro para fundamentar a questão público e 
privado considerando que esse assunto será retomado mais adiante através de dados mais 
recentes em relação ao assunto.  
Vejamos, de um total de 274 mil concluintes do ensino superior, em 1997, 90.160 
formaram-se em IES públicas representando um percentual de  32,85%, e 184.235 em IES 
privadas atingindo um percentual de 67,15%. O que nos interessa aqui é mostrar que apesar 
desses números a oferta de vagas  que nessa época foi de 776 mil em todo o sistema de 
ensino superior, o que  está longe de satisfazer a demanda de alunos concluintes do ensino 
médio num total de 1,5 milhão de alunos.      
De 1980 a 1998, ou seja num período de 18 anos, o número de IES públicas 
Federais permaneceu praticamente inalterado: 56 em 1980, 57 em 1998; já as públicas 
Estaduais tiveram  um aumento, de 53 passou para 74 no mesmo período; e o das 
instituições privadas passou de 773 para 842. No entanto, se tomarmos como referência a 
última década, verificamos que o crescimento se deu quase exclusivamente no setor 
privado que passou de 764 em 1989 a 842 IES em 1998. Esses dados nos permitem 
observar, que o crescimento das IES privadas foi um fator muito importante na decisão de 
elaboração de  um processo de avaliação que pudesse dar conta dos aspectos de controle da 
expansão e da qualidade dos cursos oferecidos.  
É importante notar um fato histórico que as 39 universidades federais  foram criadas 
na sua maioria nas décadas de 1950 e 1960, e as estaduais se concentram na década de 
1980. Já as universidades privadas, pertencentes aos grupos empresariais, foram criadas nos 
anos 1980, 13 universidades e 1990 em torno de 30 universidades. 
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Outro aspecto relevante para se considerar o debate entre o setor público e privado 
está relacionado à distribuição das IES. Do total de 973 IES (públicas e particulares), em 
1998, 701, ou seja 72% localizam-se nas regiões Sudeste e Sul, onde predominam as IES 
privadas, isto é 630 do total de 842. De um total de 84 universidades privadas, 50 
localizam-se no Sudeste, 22 no Sul, apenas 6 no Nordeste, 5 no centro oeste e uma no 
Norte. Já a distribuição das universidades públicas é mais homogênea,  22 no nordeste; 20 
no Sudeste; 12 no Sul ; 8 no Norte; e 7 no Centro-Oeste. Mais uma vez, podemos perceber, 
que a expansão das IES privadas se dá concentrada em regiões Sul e Sudeste, em função de 
sua característica voltada para a universidade empresarial, em contraposição as 
universidades públicas que se distribuem homogeneamente por todo o país.   
O mesmo fato de concentração regional,  podemos verificar em relação ao total  das 
vagas oferecidas.  Em 1998, 60,4% das vagas estavam localizadas na região Sudeste; 
17,7%, na região Sul; 11,5% na região Nordeste; 7% na região Centro-Oeste; e 2,8% na 
região Norte. Isso representa em termos de distribuição entre as públicas e privadas o 
seguinte: as públicas com 162 mil equivalente a 21,2%, e as privadas com 602 mil, ou seja 
o equivalente a 78,8% das vagas.  Esses dados nos levam a concluir que esse fato ocorre 
numa proporção bastante próxima em relação ao número da população verificando a 
concentração das IES privadas no Sudeste. Esta é uma desigualdade brasileira para a qual 
não há ignorância. É notória a diferença de oportunidades. 
Mencionamos aqui apenas a questão da distribuição das IES e das vagas pelo país, 
porque o objeto do trabalho está voltado para a questão da Avaliação Institucional, como 
uma conseqüência necessária para a avaliação desse fato. No entanto, isso é suficiente para 
verificarmos que a concentração das IES privadas nas regiões de alta população justifica o 
interesse empresarial, inclusive o de empresas multinacionais- como a Fiat e a Ford, 
empresas que negociam suas ações na Bolsa de Valores11, criando uma desenfreada 
competição entre as próprias IES, acrescentando a questão da inadimplência, da evasão 
comprometendo o desenvolvimento de projetos de qualidade acadêmica, e principalmente, 
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na grande maioria das vezes, dando continuidade ao sistema de ensino elitista, excludente, 
considerando dados já mencionados em relação à questão da distribuição de renda. 
Dentro desse contexto podemos perceber o crescimento da demanda de pessoas com 
menor poder aquisitivo que conseguem completar o ensino médio e desejam concluir um 
curso superior. Esse aspecto deve ser considerado à medida que começa a provocar 
mudanças significativas na forma como era estruturada e oferecida a modalidade do ensino 
superior no Brasil. 
É preciso estar atento ao setor das IES privadas, que popularizam massificando o 
ensino superior, e que são justamente aquelas que pretendem atender a grande parte da 
demanda, representada pelas camadas sociais baixas da população, que não têm condições 
financeiras para custear mensalidades altas, IES de baixa qualidade acadêmica e de infra-
estrutura insuficiente, que formarão um grupo de profissionais com deficiência para 
acompanhar as exigências de formação profissional agregada da formação humanística 
digna e solidária.  A avaliação institucional passa a ter um papel preponderante no ajuste 
dessas instituições aos supostos padrões de qualidade, no sentido de exercer uma regulação 
de suas ações que colaborem para garantir ao alunado uma formação que corresponda  às 
exigências de uma sociedade em transformação.  
As IES organizadas como universidades perfazem apenas 15,7% do total das IES no 
Brasil.  A partir de 1997  e do Decreto 2.306/97, que prevê a obrigatoriedade da associação 
ensino, pesquisa e extensão apenas para as IES organizadas como universidades, surge uma 
polemica e uma grande controvérsia de acordo com o modelo humboldtiano de 
universidade, isto é, a associação ensino-pesquisa, isto sem se falar na extensão, agregada a 
esse já clássico binômio, para constituir o paradigma de uma universidade socialmente 
referendada.   
                                                                                                                                                    
11 Cf. artigo G. Dimenstein “Faculdade Privada com ações na Bolsa – Educação como uma mina de dinheiro” 
( Folha de São Paulo, 22/08/1999) o qual informa que pela primeira vez através do apoio de um banco (Fator), 
uma faculdade brasileira terá suas ações negociadas na Bolsa de Valores”.    
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A par dessa realidade, encontramos outro aspecto fundamental que distingue as IES 
públicas e privadas, no que se refere ao contrato dos professores e  a realização de pesquisa. 
Segundo dados MEC/INEP 1999, apenas 44% dos docentes de forma geral, são contratados 
em regime de tempo integral. Isso significa que dificilmente se dedicará a fazer pesquisa o 
professor horista, e mesmo o de tempo parcial que é em torno de 1/3 dos docentes em 
tempo integral dedicam-se principalmente a atividades de administração, como a 
coordenação dos cursos, restando no máximo 30% de docentes em condições contratuais de 
dedicar-se à pesquisa e também à extensão. O que decorre dessas considerações é que de 
fato o sistema de educação superior brasileiro há muito tempo divide-se em universidades 
de pesquisa, reservando a real realização destas para as universidades públicas, com 
algumas exceções às IES privadas e às universidades ou IES de ensino. Estas últimas que 
têm como exigência legal do Plano Nacional de Educação-PNE de até o ano 2004 todas as 
IES organizadas como universidades terem 30% de seu corpo docente qualificado com o 
título de mestre ou doutor contratados em regime de tempo integral. A exigência legal não 
tem sido cumprida de fato. 
Segundo SGUISSARDI (2000) o Estado ou o Fundo Público cobre os custos 
orçamentários das IES públicas que atendem menos de 1/3 dos estudantes do ensino 
superior, isto é, de 32,2% dos 2,125 milhões. Isso, coloca o Brasil entre os países com 
menor percentual de cobertura oficial dos custos de formação de estudantes do ensino 
superior, muito distantes dos percentuais de 100% da França, Alemanha, Itália, Espanha, ou 
até mesmo dos percentuais menores em torno de 85% como é o caso da Inglaterra, dos 
Estados unidos, Argentina e México.    
A iniciativa privada tenta resolver o problema do financiamento através de iniciativa 
própria, criando fundos de bolsas institucionais, utilizando-se de inúmeras alternativas que 
variam de acordo com os seus projetos e de acordo com a região sócio econômica à qual ela 
está inserida, através do apoio/convênio com prefeituras, com as indústrias e com o 
comércio local. Utiliza-se também do credito educativo, subsidiado pelo governo, que é o 
Financiamento do Ensino Superior- FIES considerado falido nos últimos anos. Podemos 
citar aqui a título de exemplo as estimativas do ano de 1999, onde foram inscritos 80 mil 
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estudantes das escolas privadas, dos quais apenas 49,2 mil teriam conseguido passar pelos 
critérios de seleção e que teriam que ser reembolsados tão logo esses beneficiários 
concluíssem sua formação. Desses 80 mil, mais de 30 mil não foram selecionados, por 
razões diversas, entre as quais as econômicas. O governo considera como inaptos aqueles 
que, para pagar 30% da mensalidade, comprometeriam 60% do ganho da família, dado que 
o programa cobre 70% do preço das mensalidades.  
Segundo SGUISSARDI (2000) nessas circunstâncias, é preciso notar que 50 mil 
bolsas reembolsáveis significam apenas a cobertura de 3,4% do total de matriculados na 
rede de IES privadas no país que em 1998  era de 1.442.284, aproximando-se dos 1,6 
milhão em 1999, se considerarmos um aumento anual de 10%. 
Quando se pensa em triplicar o número de estudantes de educação superior no país 
nos próximos dez anos, é preciso levar em consideração o que apontamos acima, entre eles 
a altíssima concentração de renda e o investimento de apenas R$ 225 per capita em 
educação.  As propostas de diferentes modelos e de reforma educacional, e aí incluímos a 
reformulação do sistema de avaliação, somente podem ser levadas a sério, se realmente 
ocorrer uma mudança radical seja no quadro de distribuição de renda, seja pela formação de 
um fundo público que possibilite o aumento significativo dos recursos para a educação. 
Com a atual distribuição de renda familiar dificilmente se poderá esperar a ampliação do 
número dos que poderão pagar de R$ 300 a R$ 2mil por mês para estudar em IES privadas. 
Após essas considerações, sobre o debate que envolve o ensino superior público e a 
ação privada, partimos da convicção de que, independente da sua natureza jurídica, as 
universidades que associam ensino e pesquisa são indispensáveis para o desenvolvimento 
científico e tecnológico, econômico e social de qualquer país. São elas que ao mesmo 
tempo que formam novos pesquisadores, realizam investigações cujo resultado é de 
domínio público  e de interesse da sociedade como um todo.  
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Nos dizeres da Profa. Eunice Durham12 Grandes Depoimentos 2002, se 
considerarmos a realidade brasileira contemporânea, as universidades que se dedicam a 
pesquisa propriamente dita, devem ser as públicas prioritariamente, porque as particulares 
são financiadas pela cobrança das matrículas; e, se os alunos concordam em pagar pelo 
custo do ensino, certamente não concordarão em financiar também a pesquisa. Há, 
portanto, que defender as universidades públicas brasileiras e contribuir para o seu 
aprimoramento na defesa de seus problemas e na busca de soluções para superá-los. 
Para que isso aconteça é preciso que políticas educacionais sejam implementadas e 
respeitadas as diversidades de cada instituição e principalmente o local no qual ela está 
inserida bem como a sua própria identidade. 
A sociedade moderna necessita essencialmente de grandes universidades 
multifuncionais. No entanto, sua criação e manutenção implicam em aumentos constantes 
do custo do sistema do ensino superior, que passa a absorver percentuais cada vez maiores 
de fundos públicos, o que é facilmente constatável no caso brasileiro. Seu crescimento, está 
estreitamente associado ao desenvolvimento econômico e ao aumento das receitas públicas. 
É importante observar que se mesmo nos países desenvolvidos, a união da pesquisa e do 
ensino superior de massa provocou uma crise de financiamento, ainda com mais razão isso 
acontece no Brasil, onde elas se concentram quase que exclusivamente nas grandes 
universidades públicas.  
Entendemos que para atingirmos o acesso democrático ao ensino superior não se 
trata apenas de aumentar as vagas e consequentemente o número de alunos nas IES. Essa 
demanda tornou-se cada vez mais heterogênea e diversificada. Democratizar o acesso 
multiplicando o número de advogados, arquitetos, médicos, administradores que não serão 
absolvidos pelo mercado não resolve o problema social. A democratização do ensino exige 
uma multiplicação de cursos e carreiras que tornam as atividades de ensino extremamente 
complexas. As instituições de ensino superior foram progressivamente absorvendo novas 
                                                 
12 Série Grandes Depoimentos, ABMES editora, 2002. O objetivo da Série é registrar o pensamento e as ações 
de personalidades de destaque no cenário educacional brasileiro. Eunice Durham. Professora titular de 
antropologia USP. Membro do CNE- 1997-2001. Secretária Nacional de política Educacional do MEC, 1995-
1997. Autora de vários livros na área do ensino superior. 
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funções de acordo com a evolução social. As grandes universidades hoje incluem, entre 
suas atividades, além do ensino de graduação e de pós-graduação, formação avançada em 
nível de pós-graduação, além de cooperação com o setor produtivo para o desenvolvimento 
tecnológico; os mais diversos serviços de assessoria a órgãos públicos e privados; 
colaboração em relação ao desenvolvimento político econômico e social de forma geral. 
A busca de soluções para esses problemas tanto para o setor público como para o 
privado, segundo DURHAM (2002), deve se pautar por alguns princípios: de um lado 
estabeleceu-se uma pressão, por parte dos órgãos financiadores, públicos e privados, no 
sentido  de uma racionalização dos gastos surgindo uma avaliação muito mais restrita da 
relação custo benefício. Essa política faz parte da exigência da modernização do sistema 
gerencial das universidades, considerando a complexidade de suas funções tornando-a 
multifuncional, e também relacionada ao grande vulto de recursos que essas atividades 
envolvem. Tudo isso é impossível de ser administrado com eficiência sem o uso de técnicas 
e estratégias próprias das grandes organizações.   Nesse sentido o estado deve implementar 
um processo de avaliação institucional que possibilite uma visão global do sistema, visando 
tanto a regulação quanto a implementação de medidas de melhoramento. 
Outro princípio alternativo de gestão do ensino superior está voltado para a 
introdução de diferentes sistemas de avaliação do desempenho acadêmico, tema que 
estaremos nos detendo mais detalhadamente ao longo do trabalho, e que fazem parte deste 
esforço de racionalização da aplicação dos recursos públicos. 
Oficialmente através do apoio do MEC, pelo Decreto 2306/97 e posteriormente pelo 
Decreto 3860/01, foi incentivado um sistema de ensino superior mais amplo e 
diversificado. Além das universidades tradicionais, foram criados outros tipos de 
instituições, como os institutos tecnológicos, escolas especializadas de formação 
profissional de alto nível, escolas de formação geral básica nos moldes dos colleges, nas 
quais a atividade de ensino é preponderante e a pesquisa está voltada para a questão 
pedagógica e aplicada. 
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Quanto a essa diferenciação institucional mais especificamente o artigo 45 da nova 
LDBEN restringe-se à afirmação: “A educação superior será ministrada em instituições de 
ensino superior, públicas ou privadas, com vários graus de abrangência ou especialização”. 
Esses graus de abrangência ou especialização se fazem presentes no Decreto 2.306/97 já 
mencionado anteriormente. Esse Decreto estabelece distinções inéditas para o sistema do 
ensino superior brasileiro: IES públicas, IES privadas sem fins lucrativos e IES privadas 
com fins lucrativos. Deixa claro o que o artigo 45 da nova LDBEN encobria e que estava 
presente no artigo 43 da versão em primeira votação aprovada no Senado através do 
anteprojeto Darcy Ribeiro: “Art. 4o Quanto à sua organização acadêmica, as instituições de 
ensino superior do Sistema Federal de Ensino classificam-se em: I – universidades; II – 
centros universitários; III – faculdades integradas; IV –faculdades; V- institutos superiores 
ou escolas superiores.”  
Esse Decreto 2306/97, estabelece também, a distinção entre universidades de 
pesquisa em seu art. 913, e universidades de ensino em seu artigo 1214. Isso significa que 
apenas as universidades terão obrigação constitucional de promover a associação das 
atividades de ensino, de pesquisa e de extensão. A partir desse decreto está instituído por 
força  de lei, as universidades de ensino, que serão todas as formas de organização 
universitária ou de educação superior não autorizadas a funcionar como universidades, 
além das que, na prática, não terão efetivas condições de desenvolver atividades de 
pesquisa voltada para o interesse do desenvolvimento tecnológico e econômico social do 
país. 
Segundo SGUISSARDI (2000) “é possível fazer uma aproximação entre a proposta 
do  Ministério da Administração e da Reforma  do Estado –MARE, de extinção das atuais 
IFES Instituições Federais de Ensino Superior sua formação em organizações sociais, 
                                                 
13 Decreto 2306/97 art.9 “As universidades, na forma do disposto no art. 207 da Constituição Federal, 
caracterizando-se pela indissociabilidade das atividades de ensino, de pesquisa e extensão, atendendo ainda ao 
disposto no art. 52 da Lei no 9.394, de 1996” 
14 Decreto 2306/97 art. 12 “São centros universitários as instituições de ensino superior pluricurriculares, 
abrangendo uma ou mais áreas do conhecimento, que se caracterizam pela excelência do ensino oferecido, 
comprovada pela qualificação de seu corpo docente e pelas condições de trabalho acadêmico oferecidas à 
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fundações públicas de direito privado”, e o que está contido no caput do artigo 54 da 
LDBEN: “as universidades gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para 
atender as peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo poder público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal” e, ainda, com 
o que prevê o inciso I do & 1o: “propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e 
administrativo, assim como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais 
pertinentes e os recursos disponíveis”.  
Essas considerações nos permitem fazer uma diferenciação institucional, e prever o 
fim da unicidade da carreira do pessoal, da isonomia salarial, porque nas propostas do 
MARE também não existe mais lugar para a manutenção do atual Regime Jurídico Único 
(RJU) dos servidores federais, e porque, com a liberdade de propor seu quadro pessoal e o 
plano  de salários e de obtenção de recursos junto a fontes públicas ou privadas, se tornarão 
profundamente diferenciadas  entre essas e entre todas as IES. Além disso, nas 
organizações sociais os contratos não precisam obedecer ao estatuto do concurso público e 
serão regidos pelas normas da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, como ocorre com 
os trabalhadores das empresas privadas. Esses aspectos são citados aqui porque fazem parte 
do contexto que permeia toda a complexidade das instituições e devem ser considerados no 
processo de avaliação institucional. 
Ainda tomando como referência a LDBEN para o debate entre a universidade 
pública e a privada é importante observar que a generalidade e a flexibilidade da LDBEN 
nos apresenta aspectos considerados positivos por analistas de diversas posições críticas, 
possibilitando ao MEC editar normas complementares via decretos e portarias. É o caso do 
decreto 2.207, de 1997, revogado e substituído pelo Decreto 2.306, do mesmo ano, que 
prevê a obrigatoriedade da associação ensino, pesquisa e extensão apenas para as IES 
organizadas como universidades, assim como uma série de portarias editadas após o 
Decreto 2.207 e reeditadas após a edição do decreto 2.306 que normatizam com extremo 
detalhe os procedimentos de inúmeras situações que necessitam orientações.  
                                                                                                                                                    
comunidade escolar, nos termos das normas estabelecidas pelo Ministro do Estado da Educação e do 
Desporto para o seu credenciamento. 
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No que se refere as IFES, não podemos deixar de citar uma das principais ações e 
características da política de educação superior, do governo FHC (1998), explorando alguns 
dos antecedentes e implicações, em especial, a política de avaliação, ou seja, a implantação 
da Gratificação de Estímulo à Docência - GED15 em julho de 1998, após um processo de 
desgaste  do movimento grevista de aproximadamente 100 dias que revindicava reajustes 
dos salários congelados há quatro anos.   Segundo BELLONI (2000) a GED defende duas 
teses centrais: A primeira não considera a GED como uma avaliação, é apenas uma 
gratificação pela realização de tarefas acadêmicas; a segunda está relacionada a avaliação 
institucional que deve ser implementada de forma independente e autônoma do órgão 
responsável pela formação e execução da política educacional. 
Com o objetivo de apenas subsidiar o debate que  a questão envolve, BELLONI 
(2000), toma como ponto de partida e pressuposto conceitual que a GED é um 
procedimento para atribuição de gratificação pecuniária  por atividade realizada. Não se 
constitui, portanto, em um processo de desempenho docente, porque os objetivos e critérios 
estabelecidos na lei que a institui não incorporam, como deveria ser aqueles pertinentes à 
avaliação educacional e institucional.  
Um outro aspecto digno de destaque que envolve essa política  está na característica 
fundamental que é a associação entre resultados de avaliação de desempenho e recursos 
financeiros, no caso da GED especificamente salários para todos os integrantes do sistema, 
atribuídos de forma diferenciada. A lei da GED determina critérios gerais relativos à 
atividade de ensino, ficando para cada IFES complementá-la com critérios adicionais 
relativos às demais atividades, a partir de orientações  definidas pela Comissão Nacional, 
em setembro de 1998, seguindo os objetivos e critérios próprios. Essa gratificação ligada a 
avaliação de produção e de desempenho têm duas dimensões: uma que se constitui num 
aumento, ainda que pequeno,  de salário; a outra  introduzir um novo fator de diferenças 
salariais entre docentes, por tipo de atividade desempenhada, em acréscimo aos fatores já 
existentes, a saber: titulação, tempo de serviço,  bolsas de pesquisa, entre outros. Nesse 
sentido podemos verificar que se trata de uma forma de implementar uma política salarial 
                                                 
15 Lei 9.678 de 06 de julho de 1998 e Relatório da Comissão Nacional de Avaliação. 
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usando como alternativa  que o governo denomina de “avaliação qualitativa” adequada aos 
moldes típicos de uma concepção meritocrática de avaliação que toma como pressuposto 
modelos clássicos de remuneração por tipo e número de tarefas. 
Essa sistemática de avaliação, como já pudemos observar nas considerações 
anteriores, não corresponde às necessidades de mudança da atual universidade, que nasceu 
construída pelas elites brasileiras, em uma universidade voltada para o avanço do 
conhecimento comprometido com a justiça e a sociedade como um todo.     
As principais ações do governo FHC (1997) em relação à educação superior, estão 
voltadas para a estrutura curricular representada pelas diretrizes curriculares e pela 
mobilidade dos cursos, como também quanto à estrutura organizacional ou seja  os vários 
tipos de IES, além da avaliação e credenciamento das IFES e da questão da autonomia que 
envolve a gestão e o financiamento.   
De acordo com as propostas de teor gerencialista – eficientista, própria do modelo 
de reforma do aparelho do Estado, a aplicação dessa fórmula reducionista à universidade 
presente nas propostas de reforma se transforma na própria negação da idéia de 
universidade. Isso acontece através dos processos de avaliação de controles centralizados 
por produto e resultados como o ENC e a GED, e de uma administração  gerencial racional. 
A universidade passa a ser vista como órgão, autarquia, empresa estatal, administrável de 
modo similar a uma empresa privada. 
Nesse contexto a idéia de universidade associada à empresa privada constitui-se em 
um dos aspectos mais polêmicos do debate entre a universidade pública e a privada no 
momento. A associação da universidade à empresa privada coloca-a numa categoria de 
mercantilização do saber e da ciência, que segundo seus críticos está a cada dia mais 
adquirindo a condição de mercadorias típicas e deixando de ser considerados bens coletivos 
e direito fundamental da cidadania, garantidos essencialmente pelo fundo público do 
Estado.  
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A partir daí surge a concepção do saber mercantilizado, antes um bem individual 
direito coletivo e condição de cidadania, a educação superior se apresenta como uma  
prestação de serviços por empresas competitivas. O modelo humboldtiano de universidade 
que alia ensino e pesquisa deve ser substituído por outro que possibilite a máxima expansão 
das chances dos que desejam cursar o ensino superior. Em outras palavras, quando se lança 
mão de termos como entidades públicas não estatais, propriedade pública não estatal e 
espaço do semi público e semi privado o que se quer dizer é que a educação superior é um 
espaço efetivamente privado.     
A despeito de encontrarmos grupos divergentes quando se trata da questão da 
autonomia universitária, esse tema é hoje o cerne dos debates que fazem parte da reforma 
universitária. Para o cumprimento das responsabilidades sociais que são historicamente 
determinadas, as instituições precisam de liberdade especialmente para criar, pensar, 
criticar, aprender, produzir conhecimento e finalmente ter autonomia como uma das 
condições para se realizar a avaliação institucional no sentido da educação emancipatória.  
Essa definição já registrada na introdução deste trabalho e reafirmada aqui, reforça a 
nossa convicção de que a avaliação institucional é uma motivação para a emancipação da 
instituição na esfera pedagógica e no processo de decisão política, dentro da Instituição de 
Ensino Superior: 
(...) o que é peculiar no problema da emancipação, na medida em que esteja 
efetivamente centrado no complexo pedagógico, é que mesmo na literatura 
pedagógica não se encontra esta tomada de posição decisiva pela educação para a 
emancipação, como seria de se pressupor – o que constitui algo verdadeiramente 
assustador e muito nítido. (ADORNO, 2000, p.172) 
Estas diretrizes políticas e filosóficas demonstram a necessidade de mais estudos 
sobre a Avaliação Institucional, especificamente nas suas implicações sociais e nos seus 
pressupostos filosóficos, transformando, assim, este projeto de trabalho, num grande 
desafio acadêmico-científico. A ausência de uma tradição avaliativa na sociedade e na 
universidade brasileira, esta última de recente e contraditória trajetória, sua identidade 
institucional e política pautada pelas políticas colonialistas e dominantes, em nossa história 
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educacional (CUNHA, 1989; FÁVERO, 1991, RIBEIRO, 1975; SAVIANI, 1998, 
NORONHA, 1997, ROMANELLI, 1996), colada aos modelos econômico-sociais  de 
integração da realidade do país à ordem mundial, em seu desenvolvimento colonialista, 
imperial, republicano e nacional-desenvolvimentista  e, neste momento, à globalização 
dependente (AMIN, 1999) exigem que esta mesma Universidade reveja dialeticamente sua 
história e possa ser conduzida, pela determinação política que lhe dá identidade, aos 
desafios e interesses das grandes maiorias sociais. 
Quando se trata desse assunto a grande questão que se coloca é saber onde começa e 
onde termina a liberdade e a independência das instituições, nesse emaranhado de leis, 
decretos, resoluções e portarias que demarcam os limites da universidade, entendida como 
um centro de pesquisa e de produção do conhecimento. Quanto a questão da autonomia 
encontramos um grupo que defende de forma radical a idéia de que,  a autonomia plena  
nunca existiu e a relação das universidades com o poder público  tem sido alternada por 
intervalos de aproximação e distanciamentos.  O outro grupo luta pela autonomia ideal no 
sentido de realização de suas funções sociais de forma que as instituições possam cumprir 
sua missão. 
Para o esclarecimento dessa questão temos que primeiro definir a que instituição 
estamos nos referindo. No caso das instituições privadas, o Estado não pode dar mais 
autonomia do que prevêem a Constituição e o Direito Comercial. Isso porque estamos nos 
referindo a instituições que fecham um contrato de adesão como outro qualquer. Por outro 
lado as instituições públicas devem prestar contas à sociedade porque os recursos que as 
mantêm são provenientes dos contribuintes. Aqui aparece novamente o papel da avaliação 
institucional também como possibilidade de diagnóstico geral da instituição. Essas 
instituições têm flexibilidade para agir de acordo com a legislação, porém não tem 
autonomia para gastar seus recursos sem acompanhamento e a devida prestação de contas 
ao governo. 
De acordo com essa linha de pensamento observamos que o problema  inicia-se na 
própria Constituição que estabelece  a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
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Se verificarmos outros países constatamos que essa questão já foi definida. Nos Estados 
Unidos, hoje por exemplo, apenas 120 instituições, de um total de 3.700 distribuídas pelo 
país, desenvolvem pesquisa científica e tecnológica de interesse da sociedade como um 
todo. 
Produzir pesquisa de relevante serviço para o desenvolvimento do país envolve 
recursos que não podem ser exigido de todas as instituições. O mito da indissociabilidade 
consiste numa questão polêmica no cenário das universidades atualmente.  
Apesar das considerações acima, sobre a questão da autonomia, acreditamos que ela 
não deve ser entendida como uma liberalização para que as universidades possam fazer o 
que bem entenderem. É preciso respeitar os parâmetros e as diretrizes determinadas pelo 
MEC, ou seja a autonomia exercida nos limites das restrições da própria legislação. A partir 
daí o grande entrave para a autonomia, passa a ser a discrepância e o excesso de legislação 
refletindo o controle exagerado do ensino pelo Estado que se sente incapaz de ser o 
provedor e passa a ser controlador. Essa é a visão que passa para os processos de avaliação 
do Estado, no sentido de controlar através de instrumentos que não se aplicam a todas as 
realidades. A autonomia universitária não é um fim em si mesmo, mas um meio para que as 
instituições de ensino superior possam exercer o papel de centros de pesquisa e de produção 
do conhecimento.  
A questão que surge é o desafio de saber como a autonomia está sendo empregada, 
ou seja, que prioridades ela está gerando. Nesse contexto é que aparece a importância e a 
utilidade da Avaliação Institucional.  É com base nos resultados dessas pesquisas que se 
fazem os ajustes necessários em todos os segmentos da instituição tanto acadêmico como 
administrativo e na infra-estrutura. O exercício que é exigido para a realização do processo 
de avaliação institucional vem com a emancipação e o amadurecimento da comunidade 
acadêmica possibilitando que ela desenvolva um grau de maturidade e responsabilidade 
social que a autoriza a decidir sobre as melhores decisões.  
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Finalmente, após as considerações apresentadas sobre a universidade pública e 
privada, observamos que ambas precisam encontrar o seu lugar na vanguarda do país, pois, 
a nova cidadania, forjada nas lutas da nova sociedade civil brasileira, começa a se esgarçar, 
no contexto de uma sociedade voltada para o espetáculo da hegemonia do marketing, da 
concorrência e do mercado. A dicotomia ensino público-particular precisa ser revista e 
ambos devem mudar para melhor. Atualmente, vivemos um momento de grandes 
transformações que estão culminando num processo de reforma do ensino superior, 
voltado, principalmente para a questão do sistema de avaliação, o qual permeia todo o 
trabalho proposto. 
2.2. A MUDANÇA SOCIAL NA REFORMA EDUCACIONAL E NO SISTEMA DE 
AVALIAÇÃO. 
A idéia principal desse tema está voltada  para as questões que participaram da 
adequação da educação superior aos ajustes promovidos na esfera econômico-política,  
imperativo da modernização e da globalização da economia, a transformação da ciência, 
tecnologia e informação em forças produtivas, na reforma do Estado expressa no projeto 
político do governo, voltada para um sistema de avaliação do ensino superior que atenda as 
necessidades desse contexto. O primeiro aspecto dessa mudança está relacionado à 
mudança do setor produtivo e normativo que enfatizam o papel da ciência e da tecnologia, 
assim como  a aproximação da educação superior ao processo de trabalho. Esse novo modo 
de vida requer um novo homem e a modernização das instituições sociais.  
Como conseqüência desse contexto surge a necessidade do aumento da demanda 
por vagas no ensino superior e da crescente necessidade de democratização da qualificação 
universitária, assim como o crescimento quantitativo e dimensional das instituições de 
ensino superior, que apontam para a necessidade de constantes e eficazes sistemas de 
gestão e controle, justificando a implantação de programas de Avaliação Institucional, para 
que a excelência de seu ensino  seja efetiva, uma vez que essas instituições são depositárias 
das esperanças sociais de grande parte da população, que aguarda resultados científicos e 
benefícios efetivos, tanto sociais, quanto culturais. 
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A compreensão dessas mudanças no âmbito das reformas, busca identificar e 
analisar as principais características da Reforma da Educação Brasileira, assim como a 
reforma administrativa do Estado,  no sentido de contribuir para o esclarecimento das  
propostas. Destacamos  no  âmbito do processo de modernização que afeta as instituições 
universitárias o movimento de avaliação do ensino superior. Segundo SGUISSARDI 
(1997) não se trata de um movimento inédito, que surge de repente no cenário da 
universidade brasileira, mas um fato que possui uma história e que adquire sentido dentro 
de um contexto das políticas e crises do sistema de educação superior no Brasil, 
principalmente quando surge a intenção de enquadrar esse sistema às exigências do ajuste 
neoliberal do Estado e da economia.  
O governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) tentou fazer do 
Brasil o país das reformas institucionais supostamente visando um país mais desenvolvido 
e mais justo como se fosse possível resolver tudo  numa forma muito simplista. Pressupõe a 
existência de harmonia, estabilidade e continuidade de determinada situação social, que, 
com ajuste, tornaria democrática, justa e igualitária a estrutura como um todo.  
A Reforma da Educação Superior no governo FHC ficou centralizada no Ministério 
da Administração e da Reforma do Estado -MARE , onde se encontrava  o Projeto de Lei 
de Diretrizes e bases da Educação,  chamada de a “nova LDBEN” nos termos do projeto 
Darcy Ribeiro. Esse Ministério aceita de forma entusiasmada a bandeira do ajuste 
neoliberal patrocinado pelos organismos internacionais ( FMI, BIRD, BM, BID) no sentido 
de seguir a proposta desses organismos. Nesse diagnóstico destaca-se o papel do Estado ou 
da esfera pública como causa da crise e a necessidade de sua reforma.  
Cabe destacar aqui a questão da transferência das atividades desenvolvidas pelas 
instituições de ensino superior federais - IFES, para as organizações sociais ou seja as 
entidades públicas não estatais,  ou fundações de direito privado que na verdade configura 
uma privatização do ensino público, com o agravante na época que essa medida sinalizava 
para uma posterior e imediata implantação do ensino pago, ministrado pela União.  Esse 
fato dá margem para a discussão em torno do ponto de vista jurídico, o que impediria esta 
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transformação é o texto constitucional – especialmente os artigos 39 e 206, incisos IV e V , 
que asseguram a gratuidade do ensino público e o regime jurídico único, de natureza 
estatutária, para professores e corpo técnico e administrativo dessas universidades. 
Nesse contexto verificamos ainda pelo incentivo, no âmbito das IFES, a criação de 
Fundações de Apoio Universitário, ao estabelecimento de convênios e parcerias com 
empresas privadas e com IES particulares, à cessão do patrimônio público para o 
desenvolvimento de pesquisas que visam atender a interesses privados;  aos mecanismos de 
complementação salarial que eliminam o regime de dedicação exclusiva e fragmentam a 
luta pela valorização da carreira docente, ao repasse de verbas públicas para IES 
particulares, sem nenhum controle social de sua aplicação e fiscalização. Esse era o 
compromisso do MEC com o ajuste neoliberal do aparelho do estado, principalmente no 
campo da privatização da esfera pública. 
Não é por outra razão que uma das maiores criticas dirigidas ao MEC é a de se ter 
deixado atrelar às políticas de desmonte do Estado sob a gestão do então Ministro Bresser 
(1995 – 1998). Ao nos determos em alguns aspectos e analisarmos as mudanças em curso 
na educação superior, e principalmente nos mais recentes estudos e propostas de 
reestruturação da política de avaliação da educação superior,  isso nos permite uma 
primeira aproximação de seu significado no sentido de que a democracia tanto reivindicada, 
à época do regime militar autoritário, pelos  ocupantes do Palácio do Planalto, parece, hoje, 
terminar nas eleições.   
Dentre os autores que se têm ocupado do tema das reformas educacionais 
destacamos a contribuição de SGUISSARDI (1997). Para ele, o movimento das reformas, 
que se observa no Brasil está atrelado aos ditames dos organismos internacionais  e pode 
ser resumido no documento “ Prioridades e Estratégias para a Educação: Estudo Setorial do 
Banco Mundial 1995”, onde estabelece orientações para as reformas educacionais dos 
países em desenvolvimento, entre elas a prioridade sobre os aspectos financeiros e 
administrativos da reforma educativa e a descentralização das instituições escolares 
autônomas e responsáveis por seus resultados. Apesar de enfatizar a descentralização nas 
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reformas educacionais o Banco Mundial recomenda centralizar-se a fixação de padrões, 
modelo de avaliação racional e padronizado, a facilitação dos insumos que influenciam o 
rendimento escolar e o monitoramento do desempenho dos alunos. 
Destaca-se a autonomia das instituições em relação à medidas financeiras e 
administrativas no sentido de utilizar os impostos dos governos centrais e locais; 
compartilhar os custos com as comunidades locais; efetuar doações às comunidades e às 
escolas sem estabelecer requisitos para o uso de tais doações; cobrar taxas na educação 
superior; estimular a diversificação das receitas; e o  financiamento deve existir baseado em 
resultados e qualidade. Portanto, verifica-se a necessidade de um programa de avaliação 
que  possa controlar essas questões.     
O acima exposto permite-nos destacar quatro características fundamentais sob as 
quais se alicerça a Reforma da Educação Superior; a privatização, a flexibilização, e a 
descentralização/centralização institucionais. A transformação das instituições federais em 
organismos sociais com autonomia plena para gerir e captar seus próprios recursos expõe a 
educação superior  a um processo de privatização menos explícito do que aqueles ocorrido 
durante a década de 70. 
A grande crítica a essa questão feita pelos educadores defensores da universidade 
pública e autônoma está centrada no fato de que tal alteração impõe transformações no 
processo acadêmico-científico desenvolvido nas IES. O desenvolvimento da pesquisa e das 
demais atividades referentes ao ensino superior fica subordinado à lógica do mercado e da 
economia, prejudicando a natureza do trabalho científico que exige capacidade crítica e 
reflexiva. Associado a isso acrescentamos a transformação das IFES em organizações 
sociais, a existência de um estatuto específico para cada instituição, a não explicação da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão na definição do que vem a ser uma 
universidade, o tipo de financiamento que cada uma conseguirá,  tudo fazendo parte da 
configuração de um quadro de intensa diferenciação da educação superior brasileira. 
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A discussão sobre as mudanças na educação superior brasileira transcende o âmbito 
administrativo e atinge a produção das universidades ou seja a ciência, a tecnologia e o 
universo simbólico cultural a partir do qual construímos nossas representações da realidade. 
Além disso, o tema da reforma educacional deve ser tratado também como um problema de 
relações entre o saber, poder e ideologia em um momento de transformação nas atividades 
humanas.  
Dentro desse contexto para entender as mudanças sociais ocorridas e os problemas 
de regulação social emergentes não podemos deixar de considerar o curso da história e da 
sociologia para compreensão das relações entre saber, poder e instituições sociais, no 
sentido de compreender a produção de um novo homem, em um novo momento histórico, 
da produção de uma nova subjetividade adequada a uma nova forma de organização social 
do sistema vigente, o capitalismo. Mais uma razão para a implantação de um sistema de 
avaliação que venha colaborar para o esclarecimento dessas questões.  
A nova ordem econômica mundial segue delineando por meio da superação das 
contradições produzidas historicamente pelo modelo de desenvolvimento do capitalismo, 
cujo centro se encontra na economia e no neoliberalismo, e pode ser considerada como uma 
outra etapa do capitalismo ou como um outro regime de acumulação ou, ainda um outro 
estágio de acumulação capitalista. O dinheiro converte-se no principal móvel econômico 
em razão do modo de reprodução do capital concretizado pelo sistema financeiro e pela 
globalização do mercado mundial.  O capital se internacionaliza de maneira intensa e 
privada através dos bancos e das multinacionais, hoje chamadas de transnacionais. 
Decorrências e componentes estruturais dessa nova fase adquirem dimensão cada vez mais 
ampla o desemprego, a desestatização/privatização do Estado e a terceirização da 
economia, legitimada pelas concepções e projetos neoliberais. 
Esses fatos nos levam a questionar se é possível compreender a reforma da 
educação brasileira enquanto um processo de modernização da instituição educacional em 
geral, do qual faz parte um sistema de avaliação do ensino superior, quando o governo 
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busca produzir um novo projeto político para o país, em cujo centro se encontra a inserção 
nacional na economia mundial. Esta parece ser uma contradição estrutural. 
Dentre as modificações exigidas às instituições de ensino superior percebemos um 
viés administrativo bem claro: a racionalização gerencial do sistema de ensino superior no 
sentido de permitir uma suposta eficiência e qualidade. Portanto, podemos dizer que toda a 
reforma educacional está pautada pelo eixo administrativo racionalizador, assim como o 
sistema de avaliação. O capitalismo mundial em seu novo estágio de desenvolvimento 
propõe uma ruptura nas diversas formas de organização da vida humana no âmbito material 
e no âmbito simbólico-cultural. Isso nos coloca diante da imposição de novos padrões e 
hábitos de toda a população.  
Segundo SGUISSARDI, “importa pois compreender a reforma da educação 
superior como modernização das instituições sociais em geral, e da instituição de educação 
superior em particular, como controle social para a produção de uma nova subjetividade.” ( 
1997, p. 36)  Portanto, a reforma da educação superior faz parte de um processo mais 
amplo e profundo de modernização das instituições sociais com o objetivo de assegurar a 
hegemonia capitalista a partir de valores produzidos nesta nova etapa deste modo de 
produção, buscando fazer da instituição um espaço social que possa mediar as necessidades 
administrativas do Estado e as necessidades subjetivas do indivíduo. Isso requer e justifica 
um processo de avaliação participativo e emancipador. 
Finalmente, podemos dizer que o significado específico da reforma da educação 
superior busca adequar a educação à nova forma de produção material da vida humana 
aproximando-a do setor produtivo, tornando-se desta maneira um instrumento de poder a 
serviço da ordem estabelecida, no momento em que a identidade dos indivíduos parece 
estar seriamente ameaçada pela fragmentação das identidades profissionais, do desemprego 
e da exclusão social. 
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2.3 AS PROPOSTAS DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR 
Durante os anos de 1993 e 1994, na verdade o país viveu um momento histórico no 
que se refere à avaliação do ensino superior. As iniciativas de instituições, como 
ANDIFES, ABREM  e o Fórum de Pró-Reitores de Graduação e Planejamento e o MEC 
passaram a exercer um papel preponderante na condução do processo como articulador, 
viabilizador e por fim, financiador. Com isso, o número de IES que aderiram ao programa 
da Secretaria de Ensino Superior, o PAIUB, proposta oficial de avaliação chega a 71. Esse 
número significa uma adesão expressiva por parte das IES que lutavam por uma 
universidade que pudesse ter um planejamento e um comprometimento coletivo em função 
dos princípios que norteavam o programa. 
De uma forma expressa os princípios que estão presentes no texto são os seguintes: 
globalidade; comparabilidade; respeito à identidade institucional; não premiação ou 
punição; adesão voluntária; legitimidade; continuidade. Esses princípios permanecem até 
hoje nos programas de avaliação das IES como fundamentação de forma geral, e também, 
na mais recente proposta de avaliação do sistema nacional SINAES (2003)16. 
Visando uma melhor compreensão da reforma da educação superior, e ainda a 
formulação de hipóteses quanto ao seu significado histórico, procuramos lançar mão de 
elementos teóricos que possam contribuir para  a superação da crise do ensino superior. No 
âmbito desse processo de modernização, que afeta todas as instâncias do Estado e da 
sociedade brasileira hoje, destacamos o movimento de avaliação do ensino superior.    Não 
se trata de um movimento recente, que surge repentinamente no contexto da universidade 
brasileira, mas sim está atrelado a uma história que adquire sentido se colocada e entendida 
no contexto das políticas e crises do sistema de educação superior no Brasil, durante as 
últimas décadas e principalmente quando se tenta enquadrar esse sistema às exigências do 
ajuste neoliberal do estado e da economia. 
                                                 
16 SINAES-Síntese dos estudos realizados pelos membros da Comissão Especial de Avaliação -CEA com o 
objetivo de estabelecer as bases para um sistema nacional de avaliação da educação superior,  fortemente 
identificado com a idéia da função social das IES. INEP setembro /2003. 
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Segundo SGUISSARDI (1997) na universidade como na vida em geral é necessário 
questionar a ordem estabelecida e resistir a modismos de toda  a espécie. Dentro desses 
princípios invade também o fragilizado sistema educacional brasileiro, a Filosofia da 
Qualidade Total, considerada por muitos como panacéia para os males históricos do 
sistema de ensino superior  público e privado. No ano de 1994, durante o mês de agosto, em 
São Paulo, pudemos assistir a uma série de eventos voltados para essa questão entre eles; II 
Congresso Brasileiro de Qualidade do Ensino Superior; I Congresso Brasileiro de Gestão 
Universitária; I Congresso Brasileiro de Avaliação Universitária, além de cursos 
denominados: Os fundamentos da Qualidade Total nas Instituições de Ensino Superior e 
Qualidade Total Universitária: Metodologia de implantação. Esses eventos foram 
promovidos pelo Instituto Brasileiro da Qualidade em Serviços(IBRAQS), juntamente com 
o apoio científico cultural de entidades ligadas ao ensino superior privado, Sindicato das 
Entidades Mantenedoras de estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo –
SEMESP e a Associação Brasileira de Mantenedores do Ensino Superior, ABMES entre 
outras. 
As inúmeras experiências de avaliação no ensino superior realizados nos últimos 
anos, em sua maioria imunes às motivações dos defensores da Filosofia da Qualidade, 
mostram que a sua maior razão está no imperativo da modernização, globalização da 
economia, a ciência, a tecnologia e a informação transformada em forças produtivas, o fim 
do fordismo, como modelo de organização do desenvolvimento através da indústria, o 
nascer do neotaylorismo17, e a reestruturação do Estado  nos moldes neoliberal.  
Em continuação a essa identidade, multiplicam-se as propostas e experiências de 
avaliação baseadas nas mais diferentes filosofias e concepções de sociedade e dos próprios 
mecanismos da avaliação. Essas propostas se apresentam muito diversificadas, quanto a sua 
abrangência, sua concepção  e implementação. Consideramos uma tarefa urgente distinguir 
as propostas e práticas de avaliação voltadas para uma Universidade produtora de saber e 
crítica, daquelas que são voltadas para a ampliação e para tornar mais eficaz o 
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funcionamento do sistema universitário dirigido para a reprodução da ordem estabelecida e 
para a ótica do capital. Para nós, assumir essa tarefa significa enfrentar um dos grandes 
desafios da crise do sistema universitário brasileiro. Resumindo, a questão fundamental está 
na análise das propostas e práticas  de avaliação, sejam elas do poder público, ou das 
próprias instituições.  
Independente da origem da proposta, estabelecemos que a questão ético-
profissional, e ético- social não podem estar ausentes, sob pena de comprometer o projeto 
da universidade, a sua administração acadêmica e financeira. Nesta época de tantos apelos e 
urgências, fundadas em princípios e conceitos tidos como universais, é preciso de antemão 
proceder a crítica às diferentes propostas de avaliação. 
Pretendemos buscar estabelecer alguns desses parâmetros com o objetivo de um 
aprofundamento teórico-crítico, examinando as experiências de diversos autores e entidades 
que têm debatido a avaliação da Universidade nos anos recentes. Cabe aqui, retomar a 
proposta do trabalho no sentido de recuperar importantes contribuições e produzir um 
instrumento de análise com razoável consistência teórica, e utilidade prática no esforço de 
fazer do processo de avaliação institucional  um instrumento eficaz para uma tomada de 
consciência de todos os participantes, no sentido de criar um espaço de desenvolvimento e 
crescimento da universidade. 
As origens do atual  processo de avaliação no ensino superior culminaram com a 
Reforma Universitária, ainda que tenha sofrido significativas transformações em razão das 
mudanças na estrutura e na conjuntura das políticas educacionais. O projeto de 
modernização do país foi desenvolvido, ainda, no período populista e nacional 
desenvolvimentista que antecedeu ao Golpe Militar de 64. Através de suas características 
democrático-populistas e a intensa mobilização da sociedade civil e estudantil foi possível 
                                                                                                                                                    
17 Esse termo nasceu em 1970, apresentado por Frederico Taylor, engenheiro norte americano,  inventor dos 
princípios da gerência científica, dentro do espírito liberal da economia pela livre competição, livre 
associação e livre empresas movidas pelo individualismo e pelo desejo de lucro. 
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questionar o modelo universitário brasileiro, incapaz de resolver as necessidades de seu 
tempo. Esses momentos de reformas vêm sempre precedidos de processos de avaliação. 
As conseqüências econômicas e sociais do capitalismo indicavam tanto a 
necessidade de ampliação do acesso ao ensino superior, principalmente para a classe média, 
quanto impunham a racionalização das atividades universitárias para conseguir maior 
eficiência e produtividade. A educação dentro desse contexto era considerada  um 
instrumento de aceleração do desenvolvimento, a Universidade deveria estar a serviço de 
produção prioritariamente funcionando como uma empresa privada18, com o máximo de 
rendimento e o mínimo de investimentos, essa atitude reduz as questões educacionais em 
termos de custos e benefícios.  
No contexto da acelerada internacionalização da economia brasileira o regime 
militar autoritário buscava de um lado a associação com a iniciativa privada 19 para o 
empresariado do ensino superior e, por outro, implementava formas de controle 
administrativo e político- ideológico, surgindo a necessidade de se elaborar um instrumento 
que conseguisse avaliar para controlar essas questões.  
A demanda de mão de obra qualificada para suprir as necessidades do novo modelo 
econômico revelou-se limitada. A fase do “milagre econômico” passou muito rápido e logo 
veio o desemprego dos bacharéis e licenciados formados pelo ensino superior em expansão. 
Notou-se aí a necessidade de uma revisão crítica dos títulos, gerando uma insatisfação para 
recuperar e garantir a eficiência e a qualidade do ensino. 
Além do mais, surge o argumento de que as universidades públicas beneficiariam 
apenas os ricos e, as privadas, a classe média baixa e os trabalhadores, o que significa na 
                                                 
18 A Universidade deve ser considerada como uma empresa sui generis ou forma de organização do saber, ela, 
na verdade, tem de estar a serviço de uma lógica  da eficiência e sob o imperativo da racionalização, que é 
uma das categorias fundamentais da sociedade industrial moderna. 
19 São do final da década de 60 os Decretos-Lei no 200, de 25.02.67, e no 900, de 29.09.69, consagrados à 
reforma administrativa que regulamentam a criação e o funcionamento de autarquias e fundações. As 
fundações criadas respondiam ao duplo movimento de desobrigação do Estado com o ensino superior e de 
manutenção do poder de decisão e força de comando sobre as Universidades. 
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prática, um subsídio dos mais pobres para os mais ricos, isso serviu de pretexto para que se 
exigisse aumento de eficiência e produtividade do sistema público, sob a ameaça de corte 
de verbas. A racionalização, a busca de eficiência etc, percorreram um caminho difícil  
desde a reforma universitária até o momento presente da avaliação. 
Com a implantação da Reforma Universitária, que se fez acompanhar de repressão e 
controle político-ideológico, conseqüência dos traumas da expansão inflacionária do ensino 
superior e da desvalorização de seus títulos, podemos perceber uma tentativa de vinculação 
da universidade ao sistema produtivo através do Plano Qüinqüenal, que pretendia expandir 
a oferta do ensino superior e a melhoria de sua produtividade baseado no modelo 
tecnológico sofisticado vindo fora do país.       
Considerando esse contexto de falência da economia, a crise da sociedade civil e 
principalmente da universidade, o governo responde com ameaças de privatização do 
ensino superior público, e em seguida com a transformação de todas as Universidades 
Autárquicas20 em Fundações21 , com propostas de reformas gerenciais que apontavam para 
a urgente necessidade de avaliação das universidades.  
A partir daí fica evidente que as propostas oficiais de avaliação se fundam 
invariavelmente, apesar da linguagem mais ou menos disfarçada, na idéia de eficiência, de 
produtividade, correspondentes à concepção neoliberal de modernização, ou seja a lógica 
do capital. Nesse contexto, a necessidade  da avaliação é justificada porque se considera 
que a Universidade tem obrigação de dar resposta à sociedade, de onde provem  os recursos 
que a sustentam a partir dos contribuintes, aos quais se deve prestar contas. Esse argumento 
se encontra muito distante da concepção de educação como um bem que é direito de todos 
os cidadãos.  
                                                 
20 Autarquia é a forma de governo em que um indivíduo ou grupo tem poder absoluto sobre a nação, 
autocracia. Autárquicas são entidades de direito público, com autonomia econômica, técnica e administrativa, 
embora fiscalizada e tutelada pelo Estado, o qual eventualmente lhe fornece recursos, e constitui órgão 
auxiliar de seus serviços. 
21 Fundações são instituições privadas ou do Estado que é fundada na constituição de um patrimônio, 
buscando determinado fim em benefício da coletividade.  
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No âmbito administrativo- acadêmico destacamos um aspecto que consideramos de 
significativa relevância no que diz respeito às  universidades federais que têm sido 
impedidas de exercer qualquer autonomia, seja na contratação de recursos humanos, seja na 
abertura de cursos de qualquer natureza, nos últimos anos. Não podemos deixar de 
considerar a característica da Universidade como lugar de formação e de produção 
científica e tecnológica que a distingue dos demais setores da organização estatal, à qual 
não cabe a aplicação de normas burocráticas gerais, sob  pena da Universidade perder sua 
capacidade de produção com as características que lhes são próprias. 
Mais uma vez a questão da autonomia, tão debatida, tem que ser considerada como 
um fundamento indispensável de independência institucional, na busca de verdades sem 
restrições para alcançar o objetivo institucional de forma plena, não cabendo que a 
sociedade ou o Estado imponham regras, limites ou restrições à atividade estritamente 
acadêmica da instituição. Os processos avaliativos que fazem parte dessa política podem 
ser  justificados através dos seguintes argumentos: 1) o consenso da comunidade 
universitária quanto à sua importância, 2) as atividades universitárias não podem mais ser 
desenvolvidas a qualquer custo, 3) a importância da avaliação para se conhecer a relevância 
dos aspectos sociais propostos, assim como sua eficácia e eficiência das ações realizadas. 
Hoje já não discutimos mais a necessidade da avaliação no ensino superior, os 
debates estão voltados para o que, como, quando e a quem compete avaliar. Se 
observarmos as instituições de ensino superior, perceberemos que as que realizam a 
avaliação institucional o fazem de forma muito tímida, apenas para cumprir uma exigência 
da legislação. Portanto a convicção de que a avaliação é necessária se torna apenas um 
princípio. Para que ela venha a se tornar realidade, se tornar prática efetiva é preciso antes 
haver um acordo quanto às respostas citadas acima. Essas questões são fundamentais para 
garantir o êxito desse processo. 
Além desses aspectos devemos considerar a definição de alguns princípios, 
parâmetros ou critérios para avaliar as propostas de avaliação do ensino superior. Dentre 
eles destacamos: 1) o fundamento e justificativa da avaliação; 2) para que serve a avaliação; 
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3) quais as principais questões apontadas nas propostas de avaliação de iniciativa oficial e 
das propostas dos organismos ligados a entidades empresariais privadas; SINAES 
setembro/2003. A discussão desses princípios faz do processo de avaliação um importante 
instrumento de elevação da qualidade do trabalho acadêmico e conduz à construção de uma 
universidade produtora e crítica, assim como pode tornar muito mais eficaz e eficiente 
voltada para a produção da ordem estabelecida, na ótica do capital.  
Essas questões necessitam de reflexões a respeito do conceito de qualidade da 
Universidade. O primeiro aspecto da qualidade refere-se ao seu caráter não – universal, ao 
contrário do que tentam fazer crer as propostas oficiais e também as defendidas por 
lideranças empresariais. Dentre as discussões sobre essa questão apontamos o 
posicionamento que apresenta duas noções de qualidade. A primeira denominada 
empresarial identificando-se com a eficiência e produtividade, que levaria a concentrar 
tanto formação quanto produção em poucas instituições denominadas pelo Grupo 
Executivo para a Reformulação do Ensino Superior – GERES, de universidades de 
conhecimento em oposição às universidades de ensino,  que são os centros de excelência, 
hoje representadas pelos Centros Universitários. 
A segunda posição seria dos defensores da posição de cunho acadêmico-crítico, que 
toma como referência o 3o grau enquanto um conjunto, de forma a integrar ensino e 
pesquisa em cada uma das universidades que o constituem. Essa concepção de qualidade,  
considera além da mera produtividade como medida de desempenho de cada IES, e em 
contraposição, toma como eixo norteador a capacidade de produção, intrinsecamente 
considerada. Está voltada muito mais para o que se produz, do que o quanto se produz, 
avaliando a importância acadêmica, científica tecnológica sociopolítica ou econômica da 
produção universitária.   
O conceito de qualidade utilizado nesse trabalho fundamenta-se nos estudos de 
DIAS SOBRINHO através do seguinte: 
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A questão central da avaliação é a qualidade, termo portador de uma semântica 
dispersa especialmente quando se refere a educação. Como implica valores 
mergulhados em sistemas filosóficos, políticos, éticos e culturais, a noção de 
qualidade educativa é variável no tempo, no espaço e sobretudo nas diversas 
organizações intersubjetivas. Certamente, a qualidade não se refere apenas aos 
produtos e serviços mais aparentes, e nisso reside a grande complexidade da 
avaliação.(SOBRINHO, 1997, p.60)   
Acrescenta ainda, que o conceito de qualidade não é unívoco nem fixo e só pode ser 
construído por consensos. A qualidade deve ser alcançada na dinâmica integradora das 
diversas estruturas na relação entre a universidade e a sociedade. Além disso, compreende o 
dinamismo das ações educativas que buscam a realização de propostas e compromissos no 
interior da universidade.    
Nesse tipo de avaliação é difícil de supor critérios claros, explícitos e concretos, 
embora delicados e flexíveis, devendo necessariamente incluir trabalho continuado e 
dedicado. Isso acontece porque necessariamente combinamos de modo complexo 
elementos e relações humanas, produzindo freqüentemente situações conflituosas.   Essa 
atitude vem ao encontro do proposto nesse trabalho que está fundamentado na utilização do 
espaço oferecido pela Avaliação Institucional, como pretexto para envolver toda a 
comunidade acadêmica participante do processo  no sentido de criar uma consciência 
crítica e responsável através do comprometimento de todos os envolvidos. 
É importante destacar que o cerne da questão está centrado na importância, para a 
ciência e para a sociedade, do trabalho realizado particularmente avaliado pela comunidade 
acadêmico-científica e pela comunidade em geral. Além disso, é importante observar que  a 
ideologia sob a qual está fundada esse processo de avaliação toma como referência a 
empresa, a capacidade, a competência, a racionalização, a eficácia, o controle de qualidade, 
resumindo faz-se necessário racionalizar e otimizar, garantir a eficácia e a eficiência. 
As propostas oficiais do governo de  avaliação para o ensino superior, através do 
MEC, não levam em conta  a própria avaliação e o que se avalia, portanto sua qualidade 
ocorre em condições concretas e específicas de cada instituição; avaliar uma instituição não 
se reduz à soma de escores individuais de desempenho de professores, não existe avaliação 
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que mereça esse nome se não se avaliar as condições efetivas oferecidas pela IES para a 
produção acadêmica, a existência de um projeto institucional  e de uma filosofia de gestão 
da IES como referência básica para o estabelecimento de qualquer critério ou processo de 
avaliação. 
Na perspectiva de um sistema de avaliação institucional acadêmico-crítico, que 
supere os limites da produção da ordem e da competência deveria referir-se à capacidade e 
habilidade de contribuir para se ultrapassar as demandas imediatas do mercado de trabalho, 
para se desenvolver a capacidade de pensar criticamente e de produzir conhecimento, livre 
dos controles burocráticos e do poder centralizador. 
Não podemos deixar de notar que esse sistema de avaliação permite, além da 
aferição de dados quantitativos relacionados aos produtos e processos em andamento, 
também localizar os fatores condicionantes desses processos, entre os quais jamais  se deve  
esquecer a dotação de recursos e sua distribuição. 
Considerando esse ponto de vista a qualidade no que se refere à universidade, vai 
depender da disponibilidade de condições técnicas, profissionais e financeiras assim como 
das condições de funcionamento de gestão da universidade, principalmente quanto a 
tomada de decisões e também do exercício docente. Analisar a questão da avaliação sob 
esse ponto de vista, implica num questionamento sobre o funcionamento das universidades 
no Brasil, observando os condicionamentos que no fundo se considera como historicamente 
responsável pela situação atual.  
Excluindo essa posição a universidade brasileira continuará sendo visualizada 
através de uma perspectiva funcionalista e sistêmica, fundamentada em racionalidades a 
priori, como também ocorre nos países do 1o mundo, e que também são questionadas 
perante as tradições seculares de autonomia universitária.  
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Segundo SGUISSARDI, ao propor estudos sobre a questão da qualidade no ensino 
superior considera o seguinte: 
...a racionalidade da avaliação da qualidade tomada como valor universal  
pressupõe objetivos claros e consensuais, tecnologias certas e estáveis, consciência 
e conexão entre planejamento e ação, políticas e resultados, e ignora o sentido 
específico da atividade universitária, que repousa na liberdade e autonomia 
acadêmicas de decidir por sí só o que e como ensinar, o que e como pesquisar e que 
é isso que constitui a verdadeira essência e pedagogia da universidade.” (1997, 
p.60) 
Neste sentido, as avaliações interna e externa podem colaborar para a investigação 
das prioridades no tocante à esta pedagogia. O desempenho docente e discente, 
considerando também os egressos, pode ser um indicativo para a análise e tomada de 
decisão, consubstanciando a autonomia citada acima. 
Considerando o exposto até aqui, podemos concluir que o consenso sobre a 
necessidade de avaliação do ensino superior ainda apresenta-se muito frágil, porque está 
fundado em princípios de igual fragilidade. A análise das diferentes propostas quanto às 
concepções teórico- práticas e político-acadêmicas que as fundamentam torna evidentes as 
grandes divergências que explicam de forma razoável a indefinição desse campo. Na 
contramão da história as resistências têm sido denominadas corporativas, no seu verdadeiro 
significado. 
A despeito do que se propôs em termos de avaliação, cremos que é hora de 
sistematizar alguns princípios, parâmetros ou critérios para subsidiar o exame de propostas 
de avaliação do ensino superior para que entre os que acreditam na avaliação institucional, 
aquí proposta como sendo a acadêmico-crítica, a considerem como um precioso 
instrumento de democratização e estabilização da crise na universidade. 
Dentre os princípios que fundamentam a proposta de avaliação do PAIUB, é preciso 
destacar que o mais importante é o da legitimidade, pois subentende, embora não de modo 
exclusivo, o respeito básico ao estatuto da autonomia, nos termos expostos em páginas 
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anteriores, como condição insubstituível para qualquer processo de avaliação na 
perspectiva político-social, ética e filosófica adotada por nós. 
Uma proposta ou um processo de avaliação, após admitida a sua necessidade, 
deveria abranger todo o sistema escolar e todas as suas atividades, voltado para a elevação 
da qualidade da educação nacional em todos os graus da rede pública e privada, respeitando 
o perfil e a história de cada instituição. Para que a avaliação institucional global seja 
completa é preciso analisar e avaliar o processo decisório no interior da universidade: quem 
decide e como são tomadas as decisões? Qual o grau de abertura e de flexibilidade da 
estrutura de poder dentro da universidade em relação à sociedade? Que lugar ocupam e qual 
a importância que os movimentos sociais organizados têm nas deliberações? Um processo 
dessa natureza pressupõe um projeto de universidade, que seja legítimo pela forma de sua 
construção, resultante de discussão aberta, ampla e democrática, livre e coletiva, e oposta a 
qualquer imposição de tipo tecnocrático.   
No próximo item estaremos apresentando um outro aspecto que envolve os 
processos de avaliação considerando a questão, já tão debatida, porém ainda não esgotada, 
no que se refere a avaliação quantitativa e qualitativa, tomando como ponto fundamental o 
pensamento de DIAS SORINHO, cujo estudo é aqui tomado como referência fundamental .  
2.4 A AVALIAÇÃO QUANTITATIVA E QUALITATIVA COMO REFERENCIAL DE 
ANÁLISE. 
Aqui propomos a defesa da idéia de que a avaliação é parte intrínseca e constituinte 
do complexo fenômeno da construção social humana. Isso como conseqüência  da ênfase 
que se atribui à função formativa e à natureza social e pública das instituições educativas, 
acentuando a importância da avaliação qualitativa, sem diminuir o valor da avaliação 
quantitativa como parte integrante do processo.  
Sobre a questão da qualidade educacional objeto da avaliação recorremos a DIAS 
SOBRINHO e BALZAN, onde encontramos significativas contribuições:  
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A noção de qualidade na educação é uma questão de construção social, variável 
conforme os interesses dos grupos organizados dentro e fora da universidade. Os 
juízos de valor  a respeito dessa instituição poderão divergir conforme os grupos e 
segmentos considerem que a universidade responde ou não às suas respectivas 
prioridades e demandas. Como as demandas da sociedade se tornam cada vez mais 
diversas e contraditórias, é obrigação da universidade organizá-la de forma 
coerente, para evitar iniciativas individuais.( 2000, p.60) 
Ao irmos além da mensuração dos produtos e de todos os índices quantificáveis em 
tabelas, quadros e estatísticas, podemos dizer que avaliar uma instituição é compreender as 
suas finalidades, sua missão, as relações sociais, a dinâmica dos trabalhos, os anseios, os 
conflitos, os valores, as crenças os princípios envolvendo  toda a comunidade acadêmica no 
sentido  de ser co-responsável pelo processo  como um todo. 
A partir daí, podemos direcionar a nossa posição no sentido de que avaliar é um 
empreendimento ético e político na sua essência, que cada instituição tem a sua própria 
realidade, cada avaliação tem as suas próprias indagações e que portanto não há um modelo 
de avaliação pronto para uso geral e indiscriminado, como se houvesse uma única forma de 
instituição e como o que se pretende avaliar fosse sempre e em todo lugar uma só e a 
mesma coisa. A avaliação do ensino superior é uma ação dinâmica e em constante processo 
de mudança e transformação, de acordo com tudo que a envolve. 
Mais do que uma simples medida de desempenho quantitativo, a avaliação tem que 
ser entendida como um processo que requer a articulação de diferentes etapas e muitos 
procedimentos em todas as atividades humanas, como um processo formal e intencional, 
exigindo a definição previa de critérios, campos, normas  e referências bem explícitas no 
sentido de orientar  a produção de juízos de valor, ou seja, ter como referência os princípios 
institucionais na análise dos dados e na tomada de decisão a partir dos dados conhecidos. 
Tudo isso, com o propósito de nortear as tomadas de decisão para a transformação da 
realidade avaliada sempre visando a melhoria contínua das instituições.   
A avaliação que defendemos, implica num profundo conhecimento daquilo sobre  o 
que interrogamos e atribuição de significados aos fatos, dados e informações que colhemos, 
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além dos fatos a partir deles, a produção dos juízos de valor. Como bem observa  DIAS 
SOBRINHO,  
... avaliar é uma ação que não admite neutralidade. Ultrapassa as descrições 
objetivas e as análises de coerência interna da realidade tomada por objeto. É um 
processo de forte conteúdo ético, pois indaga sobre valores e significados sociais. 
Atribuir significações e emitir juízos de valor, ou seja avaliar, é reconhecer o mundo 
da produção humana e as diferenças, é responder às perguntas que fazemos a 
respeito de seus valores ou de suas qualidades. (1997, p.72) 
Indo muito além da medida dos produtos e de todos os índices quantificáveis nas 
estatísticas, avaliar uma instituição é compreender as suas finalidades e objetivos 
intermediários, os projetos, a missão, o clima, as pessoas, as relações sociais, a dinâmica 
dos trabalhos, os grupos dominantes, as minorias, os anseios, os conflitos, os valores, as 
crenças e os princípios culturais. Considerando esses aspectos podemos dizer sem sombra 
de dúvida que se trata de um empreendimento acima de tudo, social e filosófico. 
 As IES tem identidade própria, portanto, a avaliação deve priorizar as suas próprias 
indagações, não existindo um modelo de avaliação pronto para uso geral e indiscriminado, 
assim como não há um modelo único e universal de universidade. A avaliação, portanto, 
deve compreender e respeitar a identidade institucional em seu processo de permanente 
dinamismo caracterizando-a como um processo dialético por natureza, na convivência das 
contradições e dos contrários, no tocante à forma de condução e produção da vida 
institucional.  
Para firmar esse sentido dialético vale aqui apresentar a afirmação de KONDER ( 
1999) em Marx, vida e obra, onde ele pondera sobre a associação dos contrários na 
dialética: 
Marx aprendeu com Hegel, pela leitura dos seus livros, que na lógica formal a 
contradição é sempre a manifestação de um defeito. Aprendeu também que a lógica 
formal tem seus limites de validade e que nem todos os problemas da existência 
humana estão sob a jurisdição da lógica formal.  Na vida, a contradição é uma 
realidade que não se pode suprimir. Há sempre algumas contradições pendentes de 
solução. Hegel, no entanto, com o seu método dialético, ensinou que os seres e as 
coisas existem em permanente mudança, entrosados uns com os outros, e que só é 
99
  
possível compreendê-los se desde o início forem devidamente consideradas as suas 
ligações recíprocas. (KONDER, 1999, p. 43) 
Nesse sentido NUNES & GAMBOA (1998) apresentam as colocações de 
GOLDMAN para expressar a dimensão própria do pensamento dialético ao escrever: 
O pensamento dialético afirma, (....) que nunca há pontos de partida absolutamente 
certos, nem problemas definitivamente resolvidos, afirma que o pensamento nunca 
avança em linha reta, pois toda a verdade parcial só assume sua verdadeira 
significação por seu lugar no conjunto, da mesma forma que o conjunto só pode ser 
conhecido pelo progresso no conhecimento das verdades parciais. A marcha do 
conhecimento aparece assim como a perpétua oscilação entre as partes e o todo, que 
se devem esclarecer mutuamente. (1998. p. 90)   
Nessa direção, a dialética apreende o ser, o saber e o fazer do homem, em suma, ela 
define, em sua provisoriedade, a essência humana, dinâmica e mutável, ao mesmo tempo 
que caracteriza o esforço aproximado do homem em saber; e torna-se exigência de seu 
fazer político. Nesse sentido, NUNES e GAMBOA, consideram a contribuição da 
dialética  essencial para a formação de novos campos epistemológicos que redefinam o 
estatuto das ciências da Educação como ciências da ação. (1998, p.97)  
Retomando a questão da característica dialética, própria das IES, sabemos que elas 
estão passando por um processo de crescente diversificação, onde as diferenciações vão das 
estruturas institucionais aos processos de ensino e aprendizagem, dos conteúdos, métodos e 
formação profissional às formas de inserção na sociedade e as maneiras de compreender as 
suas funções sociais, podendo ser caracterizadas quanto à magnitude, ao perfil acadêmico, 
ao universo dos estudantes, às fontes de financiamento, a natureza jurídica, incluindo aqui, 
também,  as IES com caráter internacional, e ainda outras com dimensões regionais. Como 
bem postula a UNESCO 199522, a diversificação é desejável, porém sem deixar de levar em 
conta a preocupação com a qualidade e a equidade quanto ao acesso e à preservação da 
missão e à função da educação superior, com pleno respeito da liberdade acadêmica e da 
autonomia institucional.   
                                                 
22   Conferência Mundial sobre Educação Superior. Declaração Mundial sobre Educação Superior no Século 
XXI: Visão e Ação. Marco Referêncial de Ação Prioritária para a Mudança e o Desenvolvimento da 
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As questões que emergem em cada instituição necessitam de respostas compatíveis 
com a identidade de cada uma. É considerando essas identidades próprias que devemos 
encarar a qualidade, a função social e a pertinência. Não  podemos adotar os mesmos 
critérios, instrumentos e procedimentos para a avaliação de uma grande universidade de 
pesquisa, que possui grandes laboratórios e bibliotecas muito bem equipados, e de docentes 
altamente capacitados, para a avaliação de uma instituição regional, carente de infra-
estrutura para o desenvolvimento de pesquisas, embora tenha condições de realizar projetos 
com forte enraizamento em seu contexto social, portanto com relativa qualidade e 
pertinência. 
Temos como princípio que a meta da avaliação é julgar o valor, mas não o valor 
absoluto e definitivo. O valor de uma grande universidade de pesquisa deve ser julgado de 
acordo com parâmetros adequados a esse perfil, conforme critérios que dêem conta dessa 
realidade particular. O importante é que a avaliação priorize os que participam e represente 
aqueles que não têm a possibilidade de ascender a essas atividades. A avaliação não deve 
servir de organizador social das universidades, separar em níveis de qualidade em alto e 
baixo. Como organizador social, esse tipo de avaliação que estabelece um rankeamento, 
através de um conceito, cumpre uma função ideológica de grande poder instrumental 
controlador. 
Para entender a função dos indicadores de medida, de classificação e de seleção, é 
importante observar uma longa história associada às práticas de avaliação no âmbito 
escolar.  O nível não é apenas um indicador métrico, mas tradicionalmente está vinculado à 
avaliação, à mensuração, à medida, à comparação e à classificação. Sempre se deu uma 
relação muito estreita entre avaliação e número. A quantidade é uma dimensão mais visível 
e fácil de operar, apresentando-se como uma dimensão mais confiável e capaz de dar um 
suposto caráter científico à avaliação. O nível é um instrumento de controle e de seleção 
sociais. Trata-se de fenômeno que ultrapassa o campo do escolar e efetua uma 
normalização da sociedade, a qual permite avaliar a maioria das realidades humanas e 
                                                                                                                                                    
Educação Superior. Paris, 1998. UNESCO ( United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization)   
101
  
sociais ou morais em termos de uma quantificação, real ou imaginária, por referência a uma 
linha de nível médio.   
Não é objeto desse trabalho estudar a questão dos níveis, ou modalidades 
institucionais o que foi citado apenas contribui para o esclarecimento dos critérios gerais do 
processo de avaliação. Com efeito não podemos  deixar de mencionar o caso da sistemática 
que o MEC usa na avaliação das instituições de ensino superior, sobretudo no Exame 
Nacional de Cursos - ENC que supostamente mediria o nível do estudante concluinte e 
presumivelmente do respectivo curso. Esse tipo de avaliação, que se resume a testes, tende 
a absolutizar medidas e critérios cujo valor é sempre relativo. Além do mais, os resultados 
finais não servem para a melhoria do processo, que aliás não é considerado. Esses exames 
são estáticos e utilizados em geral no fim do processo ou tarde demais para orientar ações 
de melhorias transformadoras. No entanto, pode ser utilizado para sancionar noções de 
nível, estabelecer hierarquias e oferecer suposta consistência institucional às seleções, aos 
privilégios decorrentes deste critério. 
As características de racionalização e de homogeneização de provas ou exames 
pontuais de medida de conhecimento não dão conta da dinâmica de valores de 
solidariedade e cooperação, e principalmente, as dimensões subjetivas, éticas e políticas. A 
necessidade da avaliação no âmbito educacional está ligada às necessidades crescentes de 
ordenamento e seleção social que surgiram com a revolução social moderna. Esse fato faz 
com que a avaliação traga no seu cerne a característica  de mensuração  e comparação.  
Seguindo os estudos sobre o conceito de avaliação de DIAS SOBRINHO (1997), ao 
fazermos uma síntese da sua evolução, verificamos que inicialmente, uma primeira 
geração,  era predominantemente técnica e não distinguia avaliação de medida, tratava-se 
de medir através de testes objetivos. Uma segunda geração também se dedicou à questão 
tecnológica através dos teste, voltada à verificação do alcance dos objetivos e às diferenças 
individuais. Nessa fase a distinção entre medida e avaliação foi marcante, e o papel do 
avaliador embora ainda técnico, foi muito mais o de descrever padrões e critérios em 
relação ao sucesso ou ao fracasso dos objetivos.   
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Em seguida, uma terceira geração aponta para além da medida e da descrição sendo 
que o que mais propriamente a caracteriza é o julgamento de valor. No entanto, a tarefa dos 
técnicos descritiva e de julgamento dos avaliadores se torna complexa e difícil diante da 
pluralidade de valores. Já uma quarta geração, passa a usar a negociação como elemento 
principal de integração. Com isso a avaliação passa a envolver dimensões políticas, sociais 
e culturais, transformando o processo em participativo considerando as sugestões e os 
argumentos de todos os indivíduos envolvidos no processo. 
Essa abordagem tem como ponto fundamental a resposta à multiplos interesses  por 
ser ampla e flexível, levando em consideração toda as perguntas que se apresentam ao 
longo do processo avaliativo, identificando para cada questão o  procedimento mais 
adequado. 
O conceito de avaliação pouco a pouco se aproxima de princípios muito mais 
complexos e abrangentes do que apenas descrever atributos e julgar a aceitabilidade de um 
programa, de um procedimento ou comportamento de um indivíduo ou de um grupo. 
Ampliando consideravelmente o objeto e os sujeitos, atores da avaliação, principalmente o 
sujeito coletivo através de atitudes técnicas e políticas discutidas e negociadas 
democraticamente. 
Segundo DIAS SOBRINHO  
“Esses aspectos da avaliação, não só ampliam consideravelmente o objeto, como também o 
sujeito ou os atores da avaliação. Não só o avaliador individual com seus procedimentos 
técnicos e inapeláveis mas sim o sujeito coletivo, em atitudes técnicas e políticas discutidas 
e negociadas publicamente” (1997, p.81) 
Uma outra contribuição para a questão é apresentada por SOBRINHO e RISTOFF 
em “Avaliação Democrática” onde apresentam, 
“a democracia como parte do cotidiano universitário, no sentido de orientar os 
projetos de construção da sociedade como um todo.  O trabalho de um docente e 
pesquisador é fundamentalmente de formação do cidadão. Ao considerar a 
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universidade como uma instituição social, não se pode deixar de lado  as três 
dimensões essenciais para o desenvolvimento humano: epistemológica, política e 
ética”.( 2002,p.8) 
Entendemos a avaliação como um processo bastante complexo onde os aspectos e 
as etapas se articulam constantemente de forma organizada. Considerando ser um processo 
formal e ao mesmo tempo intencional, necessita a definição de critérios, campos, normas e 
referências bastante claros, que vão orientar os juízos de valor.  
Considerando os estudos apontados por DIAS SOBRINHO (1997) sobre a avaliação 
institucional, destacamos o fato de que ao superar as dimensões individuais de verificação 
de conhecimento, de ensino e aprendizagem e as relações professor aluno em situação de  
sala de aula  para abranger todas as dimensões  e funções da universidade, científicas, 
pedagógicas e ético-políticas, envolvendo como atores ou sujeitos a comunidade acadêmica 
universitária, faz com que o processo de avaliação ultrapasse o domínio técnico para o 
social, ético e político. Isso nos leva a considerar que as preocupações técnicas e as 
dificuldades instrumentais  dão lugar ao campo dos debates, dos conflitos, das negociações, 
das interações, das construções coletivas e não isentas de contradições, ressaltando o 
aspecto dinâmico e dialético do processo de avaliação democrático.  
A partir dessas considerações verificamos que as principais dificuldades não são 
mais as técnicas, e sim as políticas, de sensatez, de bom senso, de sensibilidade pedagógica, 
de flexibilidade de criatividade, e porque não acrescentar de conhecimento e competência 
de todos os participantes para conduzir um processo tão abrangente e complexo. É 
importante notar que a melhor avaliação não é a mais técnica e precisa, senão a mais 
operativa, ou seja, aquela que seleciona e não mede esforços para obter dados que elabora e 
divulga para ajudar a tomar e melhorar as decisões para a instituição e para a sociedade. 
A qualidade da avaliação pode ser julgada segundo a qualidade de sua contribuição 
ao debate crítico, a utilização pela comunidade acadêmica, de criar um espaço de 
socialização consciente e responsável em função dos problemas institucionais, presentes no 
cotidiano acadêmico. 
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Numa mesma realidade, quantidade e qualidade são dimensões inseparáveis. 
Enfatizar uma delas é uma questão de opção metodológica que se justifica em razão da 
escolha dos objetivos que se deseja atingir. Então, se desejamos conhecer o estado de uma 
realidade objetivamente necessitamos de indicadores quantitativos. Todavia, a avaliação 
quantitativa não é suficiente para avaliar o ensino considerando que ela envolve uma 
construção social característica da comunidade acadêmica. 
Para elucidar essa questão da opção metodológica apresentamos as colocações de 
SANTOS FILHO & GAMBOA a seguir: 
O estudo de diversos paradigmas científicos tem a função de elucidar e interpretar 
as diferentes opções da pesquisa; entretanto, não apresenta uma função normativa, 
no sentido de indicar qual dos caminhos é ou não é o mais apropriado ou menos 
eficiente, qual deles deve ser seguido ou evitado. Isso, não exclui que a discussão 
sobre as tendências epistemológicas continue, pelo contrário, o debate deve ser 
incentivado, especialmente no seio dos cursos de pós-graduação, responsáveis pela 
formação do investigador que deve conhecer as diversas opções da pesquisa e 
compreender suas limitações e implicações filosófica e ideológicas.( 2001, p.81) 
A tradição se dedica a medir através dos indicadores científicos os produtos ou 
resultados da ciência  considerando a infra-estrutura e os recursos, embora fortemente 
incorporada às agendas de políticas científicas e tecnológicas de muitos países é 
insuficiente para dar conta dos aspectos cognitivos,  e incapaz também de compreender e 
avaliar as relações sociais e políticas assim como as demais dimensões qualitativas do 
mérito científico. O ponto fundamental está em verificar que as análises quantitativas têm 
como objetivo a mensuração, através de um ponto de vista externo e pretensamente neutro, 
levando a um enfoque redutivo da ciência ficando longe de dar conta do processo de 
produção científica. 
A propósito, devemos evitar as posições extremas que acabam opondo quantidade e 
qualidade, porque são dimensões inseparáveis de uma mesma realidade. Portanto, se 
queremos conhecer o estado de uma determinada realidade precisamos construir numerosos 
indicadores quantitativos, não se esquecendo da dimensão qualitativa, pois todas as 
atividades humanas são orientadas por critérios sociais e escolhas pessoais que fatalmente 
consideram essas duas perspectivas. 
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No entanto se desejamos, além disso, avaliar o mérito, emitir juízos de valor, sobre 
a qualidade e os efeitos públicos, se desejamos compreender e valorar os processos, as 
condições de produção, as relações sociais, o clima institucional, a pertinência no contexto, 
a missão institucional, acreditamos na tese de que a avaliação é um processo público e 
social de ação transformadora da realidade, e temos que considerar mais intensamente as 
orientações qualitativas além das quantitativas. É importante notar que  é uma questão de 
ênfase e não de exclusão. De acordo com os estudos de DIAS SOBRINHO, 
... a avaliação qualitativa não se reduz a níveis e muito menos a classificações 
numéricas, nem se limita temporalmente a episódios analíticos. Ela cria condições e 
situação  para o contínuo desenvolvimento e transformação da realidade avaliada e 
dos indivíduos nela implicados, reconhecendo neles a prerrogativa de serem sujeitos 
ou atores desses processos em suas relações sociais.  (1997, p.83)     
Considerando o exposto, podemos dizer que a avaliação qualitativa não é 
intervenção externa porque é intrínseca aos processos de uma instituição, constituindo-se 
como cultura avaliativa permanente. Os processos internos e externos nas instituições 
devem ser combinados evolvendo os aspectos administrativos, científicos e pedagógicos, 
tornando-se dessa maneira em formativos. As instituições educacionais  caracterizam -se 
por ser um sistema de formação, não o único e suficiente,  mas com funções de formação 
socialmente reconhecidas e publicamente constituídas. 
A proposta aqui apresentada, considera a avaliação como parte dos processos 
formativos das instituições,  necessariamente contínua, interativa, proativa e global, esse  
fato faz com que ela não se esgote. A avaliação fragmentada e episódica adquire uma 
significação nova na medida em que se insere intencionalmente num tempo total, que é o 
tempo da educação. O mesmo acontece com as medidas, quantificações e análises 
parceladas e específicas que só se tornam compreensivas à medida que se relacionam com a 
análise do conjunto e se integram a visões de ampla agregação. 
As características dos fenômenos sociais e dos educativos particularmente, 
ultrapassam as limitações do modelo experimental de investigação, considerando que o 
objeto de investigação é um complexo sistema de comunicação, espaço institucional onde 
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uma gama grande de significados afetam o conteúdo e às formas de pensar, sentir, 
expressar e atuar dos participantes do sistema. Cremos que essa complexidade precisa ser 
enfrentada apesar da diversidade, singularidade e do caráter evolutivo da realidade social. 
A dialética contribui significativamente para o esclarecimento dessa questão do 
caráter evolutivo da realidade social e consequentemente da avaliação, através da afirmação 
de DEMO: 
A dialética parte da concepção de que a realidade é constituída por uma unidade de 
contrários. Isso, funda a sua incessante dinâmica processual e sua prática histórica. 
Em termos formais, unidade de contrários é uma expressão pelo menos esdrúxula, 
pois  unidade seria de iguais. Mas as totalidades históricas se mantêm em processo e 
por isso se transformam, porque contém dinâmica interna essencial, baseada na 
polarização. As realidades sociais não são apenas complexas; são sobretudo 
polarizadas. São um campo magnetizado, onde qualquer presença provoca ação e 
reação. ( 1999, p.61) 
Os processos de avaliação não podem conduzir a interpretações autônomas e 
independentes da realidade estudada, há necessidade de se integrarem na perspectiva de 
conjunto que pretende envolver a complexidade real do sistema concreto. DIAS 
SOBRINHO (1997) denomina essa avaliação de global não porque ela produza uma 
qualidade absoluta, mas porque tem a globalidade como perspectiva e princípio heurístico. 
A interatividade diz respeito à natureza social, política e pública da educação, da formação 
e de seus valores. 
Esta é uma perspectiva que confirma o esforço para este trabalho, no sentido de 
apresentar o processo de avaliação institucional, ultrapassando a sua esfera técnica 
atingindo a natureza política, filosófica e social dos processos de avaliação.  A 
universidade, instituição eminentemente social, tem funções públicas e por isso suas 
atividades necessitam ser sempre alimentadas pelo debate público. Nesse sentido, quem 
levanta as interrogações a que a avaliação deve responder é a comunidade da própria  
instituição,  articulada a dinâmica social. 
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A racionalização dos processos de Avaliação Institucional deve ser constituída de 
forma a identificar previamente - o que avaliar  – para que avaliar – por quê avaliar – como 
avaliar – quem,  no sentido de decidir sobre a melhoria da qualidade da instituição em todos 
os seus processos de produção científica e de formação humana, tornando-se proativa, 
voltada para a idéia de um futuro melhor, que aprende com os erros e valoriza o que já 
existe de acerto, tornando-se uma concepção dinâmica e criativa e não punitiva ou 
rankeadora controladora e segregacionista.  
No que diz respeito à questão do aspecto controlador da avaliação, cabe aqui uma 
observação em comparação com o valor da avaliação quantitativa  para o processo como 
um todo. Não podemos excluí-la. Acreditamos que o aspecto do controle também não pode 
ser excluído da avaliação, porque as ações e as atitudes do ser humano precisam de um 
elemento que as coordene, caso contrário não chegaríamos nunca a um consenso. O papel 
da avaliação como coordenação contribuí no sentido de organizar, através de critérios bem 
definidos, as metas e os resultados necessários, no sentido de orientar as tomadas de 
decisões que precisam ser definidas no tempo e no espaço, a tempo de surtir e promover  
atitudes de mudanças.   
Os processos de avaliação devem ser construídos levando em conta as realidades 
históricas específicas de cada instituição. Essa avaliação coloca como referencial os valores  
no sentido mais central de sua etmologia. Não se trata de valorizar mais a questão 
qualitativa a despeito da quantitativa e sim abrir espaço para críticas e debates no meio 
acadêmico, espaço para negociação, preocupação com o processo, com o contínuo e com o 
interesse pelo social, através de uma visão de conjunto. A avaliação institucional de 
orientação qualitativa e formativa permite responder às perguntas de toda a comunidade já 
que é um processo dinâmico e contínuo. 
Entendida isoladamente e fora de um contexto da sua produção e execução, as 
análises quantitativas, as medidas objetivas, os exames os testes pontuais e somativos, os 
gráficos, as estatísticas, as relações numéricas são considerados insuficientes. Mas, como 
não pode haver qualidade sem quantidade, também não pode haver uma avaliação 
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qualitativa consistente se não tivermos os dados quantitativos da realidade. Portanto, uma 
avaliação completa deve inicialmente fazer um levantamento de dados quantitativos, ou 
seja deve  partir de dados numéricos e posteriormente interpretá-los criteriosamente. 
Em seguida esses dados devem ser organizados intencionalmente e socialmente, 
para adquirirem significação cultural, de forma articulada, tornando real a sua qualidade. 
Usando as palavras de DIAS SOBRINHO, “Sem juízo de valor, não há avaliação, só 
medida e sem o quantitativo não há o qualitativo”. (1997. p. 87)   
2.5 O DEBATE SOBRE O ENSINO SUPERIOR PARA ALÉM DA LDBEN (Lei 9.394/96)  
A generalidade e flexibilidade da LDBEN, no que se refere especificamente ao 
ensino superior, apresenta aspectos considerados positivos por analistas de diversas 
posições críticas, funcionando como um suporte das reformas pontuais, possibilitando ao 
MEC editar normas complementares via decretos e portarias. Seria desnecessário citar aqui 
os inúmeros casos de normas que são revogadas e substituídas por outras normatizando  
com extremo detalhe os procedimentos que envolvem todo o sistema educacional superior. 
Por outro lado, encontramos o fato de que esse procedimento, na maioria das vezes, 
não leva em consideração a diversidade das regiões e a identidade das IES, sem contar que 
muitas vezes nem bem cumprimos uma determinação ela passa a ser revogada e substituída 
por outra completamente divergente.  
Um caso que ilustra essa questão é a criação dos Institutos Superiores de Educação, 
uma das faces da reforma educacional no Brasil, prevista na LDBEN no art. 63  “os 
institutos superiores de educação manterão: I- cursos formadores de profissionais para a 
educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes 
para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;” 
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A implantação de uma política que tem em vista a formação dos professores mais 
qualificados reforça a questão acima colocada através do fato da implantação dos Institutos 
Superiores de Educação e dos Cursos Normais Superiores. Um desdobramento dessa 
política governamental e que atinge diretamente os cursos de Pedagogia foi a medida 
promulgada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso no final de seu governo em 1999, 
através do Decreto no 3. 276, de 06 de dezembro de 1999 que dispõe, entre outras 
providências, sobre a formação em nível superior de professores para atuarem na Educação 
básica. Esse fato veio reforçar a consolidação dos Institutos  Superiores de Educação e do 
Curso Normal Superior e também definir a questão do curso de Pedagogia como um 
modelo único, ou seja, a formação do especialista ou cientista da educação separada da 
formação do docente. 
O debate e as discussões não param por aí, coube ao Conselho Nacional de 
Educação –CNE, como órgão normativo e de assessoria do MEC, a prerrogativa de propor 
a regulamentação complementar ao Artigo 45 da LDBEN.  Definindo então os Institutos 
Superiores de Educação, como instituição de ensino superior, com caráter profissional para 
oferecer : i) curso normal superior, para licenciatura de profissionais em educação infantil e 
de professores para os anos iniciais do ensino fundamental; ii) cursos de licenciatura 
destinados à formação de docentes dos anos finais do ensino fundamental e médio; iii) 
programas de formação continuada, destinados à atualização de profissionais da educação 
básica nos diversos níveis.  
A educação superior é tratada especificamente no Capítulo IV, do Título V, da Lei n 
9.394/96, LDBEN e em disposições esparsas nos Títulos I, II, III, IV, VII e VIII.  Por todo 
o texto da lei, as palavras educação e ensino e os adjetivos que deles derivam são 
empregados sem a preocupação conceitual mais apurada, gerando uma certa ambigüidade 
terminológica que na área educacional tem sido vista como fator de favorecimento da 
concepção de educação como mero “ensino” ou como “produto”. Segundo DEMO (1999), 
a crítica  dos educadores à essa questão, é ideológica porque prende-se à subserviência da 
lei ao modelo de “reprodução do conhecimento”, em oposição ao da “reconstrução do 
conhecimento”, o que importaria num retrocesso frente aos modernos desafios da educação. 
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A imprecisão terminológica, a variedade e diversidade dos termos nos impõem a 
necessidade de compatibilização, a uniformização de sentidos, para que se possa definir 
com clareza o que, nos termos da lei, compete a quem.   
Por sua vez a palavra “ensino” designa a transmissão de conhecimentos informações 
ou esclarecimentos úteis ou indispensáveis à educação; os métodos empregados para se 
ministrar o ensino; o esforço orientado para a formação ou a modificação da conduta 
humana. Segundo RANIERI (2000), percebemos que os conceitos de educação e ensino 
referem-se a realidades semelhantes, refletidas em seus diversos artigos, devendo o 
intérprete ater-se aos diferentes contextos em que são empregadas, uma vez que a lei não 
contém expressões supérfluas. 
A educação superior na atual LDBEN tem um escopo muito amplo quando abrange 
o ensino, a pesquisa, a criação artística e a extensão; o processo de desenvolvimento da 
pessoa humana, enfim, em seus mais elevados níveis ( cf. artigo 208, V, da Constituição 
Federal). A LDBEN não tem a preocupação com detalhes, ao contrário, de acordo com o 
princípio do pluralismo de idéias e concepções pedagógicas que a preside ( artigo 3o , III; e 
o artigo 206,III, da Constituição Federal), procura incentivar, através da liberdade de 
estruturas e processos, o oferecimento de cursos adequados para enfrentar os desafios das 
novas demandas sociais para o ensino superior, cujo traço de distinção reside no grau de 
abrangência e de especialização de cada modalidade.  
No que se refere aos cursos de graduação foi concedida uma maior flexibilidade 
estrutural pela eliminação dos “currículos mínimos”. Segundo RANIERI , “ A LDBEN 
apenas os exige, ainda que sob a denominação da expressão “base comum nacional, para 
os cursos de pedagogia (artigo64), à vista da imposição da base nacional comum (fixada 
pela União, artigo 9o  ,VII), recuperando-se a idéia de uma certa uniformidade em cursos 
considerados necessários ao desenvolvimento nacional’. ( 2000, p. 173).  Acrescentamos 
aqui a questão da desvinculação dos currículos dos cursos de graduação das carreiras 
profissionais indicando um rompimento com a política credencialista que sempre esteve 
presente na educação superior brasileira.     
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Para as universidades a prerrogativa da livre fixação da estrutura curricular, prevista 
no artigo 53,II, decorre da autonomia didática, expressa no artigo 207 da Constituição 
Federal. Observa-se, no entanto, que esta prerrogativa, ainda que apenas limitada pelas 
diretrizes gerais, sujeita-se ao controle de avaliação do sistema, quando das avaliações para 
autorização e reconhecimento dos cursos. A autorização tem natureza constitutiva, uma vez 
que atribui à pessoa jurídica uma qualidade que até então não possuía, ainda que 
apresentasse os requisitos necessários para recebê-la. Já o reconhecimento tem natureza 
declaratória, posto que irá exprimir a declaração de algo já existente. 
De modo geral o que se nota na LDBEN é a tentativa de estabelecer um novo 
padrão de articulação entre a esfera pública e a privada, a partir de uma matriz de controle 
final de resultados que amplia o grau de atuação autônoma das instituições. O artigo 45 
determina que a educação superior, será ministrada em instituições de ensino superior 
públicas ou privadas, com variados graus de abrangência e especialização. A existência 
desses vários graus de abrangência apresenta duas questões muito discutidas nos meios 
acadêmicos. A primeira delas se refere a associação ou a dissociação entre ensino e 
pesquisa, relacionada à diferenciação qualitativa entre ensino público e privado; a segunda 
refere-se  a identificação do modelo universitário à forma ideal para a constituição de 
instituições de ensino superior cf. Lei no 5.540/68, artigo 2o . 
Os programas de mestrado e doutorado se concentram nas universidades públicas, 
embora o número de universidades particulares que estão se dedicando a esses programas 
têm aumentado significativamente.23  
Isso indica que o modelo universitário não garante a associação entre ensino e 
pesquisa, nos termos exigidos pelo artigo 207 da Constituição Federal. A fórmula 
idealizada pela lei 5.540/68, em verdade, mostrou-se irreal na grande maioria das 
instituições.   
                                                 
23 Segundo dados da CAPES, 1998, dentre os alunos titulados em cursos de mestrado, 7129  foram em 
instituições públicas federais; 4018 em instituições públicas estaduais; e 1.596, nas instituições particulares. 
Para o doutorado, 1430 nas federais, 2195 nas estaduais e 337 nas particulares. 
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A Lei no 9.394/96 - LDBEN, no que se refere à autonomia universitária, oscila da 
simples exemplificação de processos autônomos que já se deduziam da previsão 
constitucional, ao reconhecimento expresso da possibilidade de ser atribuído regime 
jurídico especial às universidades públicas. Para RANIERI (2000), o tratamento 
regulamentar conferido ao artigo 207, da Constituição Federal é incompleto, embora se 
trate de norma constitucional coercitiva preceptiva, que contém todos os elementos e 
requisitos necessários à incidência direta e de eficácia plena. No entanto, no que diz 
respeito à autonomia  e em relação ao citado artigo 207, o artigo 53 da LDBEN, define as 
atribuições das universidades no exercício de sua autonomia.  
O que nos interessa é destacar um elemento particularizado de ações autônomas que 
distingue a universidade pública e a privada, através do acrescido ao artigo 53, que é o 
parágrafo 1o , do artigo 54. Nestes estão compreendidas atribuições concernentes à 
administração pessoal e à gestão financeira, tais como a elaboração de regulamento 
funcional, em conformidade com as normas gerais concernentes. 
No caso das universidades públicas essas disposições reafirmam, mais uma vez, a 
sua natureza específica no quadro da “administração indireta”, mas não suprem a omissão 
em que incorre a LDBEN ao deixar de indicar processos mais voltados à desvinculação 
administrativa do órgão mantenedor, o MEC. Essa questão fica evidenciada no caput do 
artigo 54, que define as especificidades do regime próprio das universidades públicas: “ As 
Universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para manter às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo 
Poder Público, assim como de seus planos de carreira e do regime jurídico de seu 
pessoal”.  
Mas, ainda que a LDBEN se renda, formalmente à evidência da universidade 
pública possuir aspectos de diferenciação na administração pública, não deu conta das 
variáveis que interferem na garantia, de fato, de sua atuação autônoma. Isso, faz com que 
passe despercebido o fato de que sem autonomia financeira  a prestação de contas à 
sociedade, e a possibilidade de cobrar os dirigentes universitários pela condução das 
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atividades da universidade voltada para a sua função social, se dilua pelos caminhos da 
burocracia e da centralização administrativa, favorecendo a irresponsabilidade institucional, 
independente dos controles a que seja submetida, porque não consegue criar um 
comprometimento por parte de seus gestores, que não respondem inteiramente pelos 
resultados alcançados.  
A LDBEN, em matéria de autonomia universitária, debate-se nestes paradoxos, ou  
seja reafirma constantemente a posição peculiar da universidade pública no que se refere à 
administração indireta, mas revela um certo descomprometimento com suas condições de 
sobrevivência, favorecendo as instituições privadas, discrimina processos autônomos, mas 
não abandona a identidade da concessão de privilégios para as instituições públicas e 
privadas que atendam a padrões considerados exemplares, ainda que não os defina 
explicitamente.    
Os estudos realizados por RANIERI (2000), contribuem muito para o 
esclarecimento dessa questão sob o ponto de vista jurídico, apontando que essas 
contradições se evidenciam quando contrastadas ao próprio conceito jurídico de autonomia, 
que se fundamenta na idéia de “direção própria do que é próprio”, conforme a clássica 
definição elaborada segundo as raízes etmológicas do vocábulo onde,  auto é igual a 
próprio mais nomia igual a lei, regra.   
A universidade pública ou privada está voltada para a produção, o desenvolvimento 
e a transmissão de conhecimentos, a partir de reflexões sobre a sociedade na qual está 
inserida. Esta é a sua finalidade social, fator determinante da autonomia que lhe é 
concedida pelo artigo 207 da Constituição Federal, (e pela LDBEN no seu artigo 53), e que 
se justifica e se legitima, em especial por seus objetivos fundamentais;  a construção de 
uma sociedade livre e solidária, para a garantia do desenvolvimento nacional, e a redução 
das desigualdades sociais e regionais. Enfim, a autonomia compreende o poder de 
autonormação  exercitável dentro de determinados limites, sendo que a suas dimensões, em 
relação às universidades públicas e privadas, variam apenas em razão do regime jurídico a 
que se submetem. 
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Isso acontece porque a atuação sempre se dará em face do Estado, porque é o Estado 
quem lhes outorga a autonomia, quem autoriza e avalia o seu funcionamento, credencia as 
instituições, avalia e reconhece os cursos (CF, artigo 206, VII; LDBEN, artigo 46). O 1o 
parágrafo do artigo 46 da LDBEN, prevê a “suspensão temporária de prerrogativas de 
autonomia, ou em descredenciamento” como resultado da avaliação da instituição pelo 
respectivo sistema de ensino, ainda que possa fazê-lo apenas mediante lei. 
RANIERI (2000), nos alerta para a questão de que este aspecto não distingue a 
autonomia das instituições públicas ou privadas. Muito menos distingue a questão voltada 
para o ensino, pesquisa e extensão expressa nas vertentes didático-científica, administrativa 
e de gestão financeira e patrimonial, diagnosticada por SANTOS Boaventura (1997), 
manifestada pela contradição entre a reivindição da autonomia na definição dos valores e 
dos objetivos institucionais e a submissão crescente a critérios de eficiência e de 
produtividade, de origem e natureza empresariais. 
O que realmente distingue a universidade pública da privada reside na forma de 
administrar e gerir, em função dos diferentes regimes jurídicos a que são submetidas. Na 
visão de RANIERI , para a universidade pública é o regime jurídico administrativo que lhe 
garante prerrogativas e privilégios de que não dispõem as universidades privadas, mas que 
lhe impõe restrições não alcançáveis como é o caso da liberdade de selecionar e dispensar 
servidores, de fixar vencimentos, celebrar contratos, além de se sujeitar a mecanismos 
formais de controle interno e externo. Já para a universidade privada, o regime se expressa 
na autonomia da vontade e liberdade de contratação, o que lhe proporciona uma margem 
mais ampla de administração e gestão. No entanto essa distinção nada significa diante do 
fato que tanto a universidade pública quanto a universidade privada, atendem a um 
interesse público, sob a tutela do Estado. Para nós, o que importa realmente é que ambas 
atuem bem de acordo com as disposições institucionais reguladas.  
É importante observarmos sob essa questão que a finalidade tanto da universidade 
pública como da privada é a mesma, e também se  do ponto de vista da autonomia didático-
científica não há distinções de forma e de conteúdo, as restrições que decorrem do regime 
115
  
jurídico público, nos planos administrativo e de gestão financeira e patrimonial, impõem 
um tratamento mais rígido às universidades públicas sujeitas a maior tutela, a 
financiamento público e às dificuldades da máquina burocrática estatal, exacerbado pela 
omissão da lei no que se refere à definição das condições de financiamento e das 
características do regime especial de cada sistema de ensino. 
Essas colocações nos levam a crer que o próprio Estado parece dificultar a atuação 
da universidade pública favorecendo a atividade privada. No entanto, podemos verificar 
que isso se equilibra, pelo menos formalmente, na linha do princípio do caput do artigo 54 
da LDBEN; “As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de 
estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e 
financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 
jurídico de seu pessoal”. 
Outro aspecto que deve se destacado nesse debate, diz respeito à concepção de 
autonomia universitária como privilégio, de acordo com o parágrafo 1o do artigo 46; e no 
parágrafo 2o, do artigo 54 da LDBEN. O primeiro destaca “a suspensão temporária de 
prerrogativa da autonomia, ou do descredenciamento”; e o segundo prevê que: “ 
atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que 
comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação 
realizada pelo Poder Público”. Cabe nos perguntar: como isso se realiza e em quais 
circunstâncias? Essa questão na esfera pública depende da lei, uma vez que nenhum órgão 
público pode ter autonomia senão em virtude de previsão legal. Já na esfera privada, para 
que não se torne discricionarismo político, também deverá estar regulamentada em lei 
específica, onde esteja muito bem definido e claro o que se entende por avaliação de 
qualidade, para que as IES não fiquem a mercê de caprichos próprios das comissões de 
especialistas responsáveis por parte dessa avaliação, tomando como base apenas  a 
realidade da IES a que pertencem. Em qualquer situação é imprescindível que critérios e 
condições de aplicabilidade sejam fixados e tornados públicos, através da participação 
paritária das IES como forma de legitimar democraticamente essa avaliação. 
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Muitas são as evidências que nos permitem afirmar que a atual LDBEN não só não 
reconhece como reafirma a posição especial da universidade pública dentro de um quadro 
de administração indireta. Os valores que justificam essa posição estão ligados às 
necessidades sociais que certamente não são aquelas filtradas pelo mercado, desvinculadas 
de critérios de demanda e consumo, uma vez que estes podem ser oferecidos, pela iniciativa 
privada. O ensino, a pesquisa e a extensão na Universidade pública, portanto, se relacionam 
com a promoção da cidadania, em consonância com a construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária, no sentido de garantir o desenvolvimento nacional, a redução das 
desigualdades e a promoção do bem comum. Isso, não significa que as universidades 
privadas estejam desobrigadas destes objetivos, o que as diferencia é que desobrigadas de 
retorno econômico das atividades, podem atuar numa dimensão mais ampla de natureza 
reflexiva e integradora contribuindo para a solução de problemas sociais e o 
desenvolvimento do conhecimento em áreas de menor retorno econômico. 
2.6 A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR PRIVADO NOS ANOS 90. 
De acordo com o Plano Nacional de Educação( Lei no 10.172, de 09/01/01) que 
estabelece que a oferta do ensino superior deve ser ampliada, até o fim da década, para 30% 
da faixa etária de 18 a 24 anos, supomos que para essa meta ser alcançada um grande 
esforço deve ser empreendido, mesmo contando com a abertura  do número elevado de 
vagas em cursos das IES privadas. Apresentaremos a seguir dados  que nos possibilitem 
esclarecer as políticas educacionais que sustentam essas questões.  
A GLOBALIZAÇÃO E AS CONSEQÜÊNCIAS PARA O ENSINO SUPERIOR 
Não podemos nos furtar de ao desenvolver estudos sobre temas que envolvam o 
desenvolvimento da humanidade, e especificamente o ensino superior, ter bem claro que a 
globalização tornou-se objeto crucial da atualidade, porque o seu impacto une o mundo ao 
mesmo tempo que o desintegra.   Segundo dados apresentados por MURPHY (2000), vinte 
por cento da população em condições de trabalhar no século XXI, bastariam para manter o 
ritmo da economia mundial. Não será necessário mão de obra adicional, um quinto dos 
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candidatos aos empregos daria conta de produzir todas as mercadorias e prestar todos os 
serviços qualificados que a sociedade mundial poderá necessitar. 
Dessa forma, vinte por cento da população participariam ativamente da vida, do 
lazer e do consumo, seja qual for o país. Os outros cerca de oitenta por cento ficariam sem 
emprego, o que vem confirmar o que diz o autor americano Jeremy Rifkin (1999) que 
escreveu o livro “O fim do trabalho”,  os oitenta por cento restantes terão enormes 
problemas de sobrevivência. A explicação de economistas e políticos para tal fato 
culminam sempre em uma palavra: globalização. Alta tecnologia nas telecomunicações, 
preços baixos no transporte e comércio livre sem limites convertem o mundo inteiro num 
único mercado, criando duras condições de concorrência global, mesmo no mercado de 
trabalho. 
A integração global está baseada na ascensão de uma doutrina supostamente 
redentora da economia: o neoliberalismo que tem por tese básica que o mercado é a única 
referência e as interferências do Estado são superadas, tudo isso baseado numa política que 
tem como diretriz a desregulamentação em vez do controle do Estado, ou seja, tem como 
fim a supressão do poder de Estado a liberalização do comércio e do fluxo de capitais, bem 
como a privatização de empresas estatais. O mundo “vinte por oitenta” e a sociedade do 
“um quinto,” como se apresenta a sociedade do século XXI, é muito coerente com a lógica 
técnica e econômica que guia os governos e dirigentes empresariais rumo a integração 
global na qual vivemos. No entanto, a corrida mundial por máxima eficiência e mínimos 
salários está abrindo as portas do poder à irracionalidade ou à barbárie.  
Como conseqüência disso, destacamos que o maior problema da nossa geração 
consiste em que fatos econômicos superam  os fatos políticos, e a economia e a política não 
conseguem manter o mesmo ritmo. Economicamente, o mundo tornou-se uma unidade 
comercial. Politicamente, continuou fragmentado. As tensões entre os dois 
desenvolvimentos opostos provocaram um abalo em cadeia na vida societária da 
humanidade.  O maior desafio dos líderes democráticos para o século XXI será restaurar o 
Estado e restabelecer o primado da política sobre a economia. 
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Hoje os investimentos internacionais dirigem os fluxos comerciais. Transferências 
de bilhões à velocidade da luz determinam as taxas de câmbio, bem como o poder 
internacional de compra de um país e de sua moeda. Diferenças relativas de custos deixam 
de ser a força motriz dos negócios. O que conta atualmente é a vantagem absoluta em todos 
os mercados e países simultaneamente. As empresa multinacionais reduzem o nível 
absoluto de seus custos, sempre que mandam produzir onde a mão de obra seja mais barata 
ou onde os encargos sociais e os custos de proteção ambiental sejam nulos ou 
insignificantes, isso permite rebaixar o preço das mercadorias e também o preço do 
trabalho. A diferença deixa de ser  uma  questão acadêmica, pois a busca desenfreada pela 
vantagem absoluta no lugar da vantagem relativa alterou fundamentalmente os mecanismos 
do desenvolvimento da economia mundial. 
Os governos dos Estados signatários da OMC (Organização Mundial do Comércio), 
querem continuar forçando sua integração transnacional. Ao longo de 1996, três acordos de 
livre comércio estavam em preparo na China, que deve aderir ao acordo comercial mundial, 
devem cair os monopólios nacionais das telecomunicações, e os países da OMC devem 
diminuir as exigências burocráticas para investimentos de empresas estrangeiras, para que 
grupos multinacionais possam agir ainda mais livremente. Segundo MURPHY(2000), até o 
ano 2020, deverão ser rescindidos todos os acordos regionais  e o planeta inteiro se 
converterá em zona franca,  isso fará avolumar-se ainda mais a onda de desemprego. Ainda 
assim, a maioria das políticas econômicas de Washington a Bruxelas continua atrelada a 
essa idéia.    
Uma saída possível para essa situação segundo Pierre Bourdieu, professor no 
Collège de France, em palestra a grevistas na Gare de Lyon em Paris, em 12 de dezembro 
de 1995, o fim da desorientação: “Só é possível combater a tecnocracia eficazmente 
quando a desafiamos na sua área preferencial, aquela das ciências econômicas, e 
contrapondo ao conhecimento mutilado do qual ela se serve um conhecimento que 
demonstre mais respeito às pessoas e às realidades”  (1995) 
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Considerando isso só nos resta uma questão. Que tamanho tem o mercado para 
comportar essa democracia. Segundo MURPHY(2000), há poucos anos, seria perda de 
tempo fazer essa pergunta, afinal foram as sociedades democráticas ocidentais, sob plena 
economia de mercado, que proporcionaram as pessoas uma vida sem grandes preocupações 
materiais. Era o mercado mais a democracia que dava a fórmula vitoriosa que no final 
subjugava as ditaduras monopartidárias no leste. No entanto, o fim do regime comunista 
simplesmente não representou o fim da História, mas sim a aceleração monstruosa das 
mudanças sociais.  
Desde então, as economias nacionais ganharam ritmo vertiginoso, com a integração 
de pelo menos 1 bilhão de pessoas tornando-se cada vez mais evidente que a economia de 
mercado e a democracia são conceitos que encontram-se em constante contradição. Uma 
sociedade que se diz democrática só é estável quando os eleitores sabem que contam os 
direitos e interesses de cada um, e não só daqueles que têm superioridade econômica, ou 
seja a classe dominante. 
Dentro dessa linha de raciocínio políticos democratas precisam insistir no equilíbrio 
social e restringir a liberdade do indivíduo em benefício do bem comum. Esse equilíbrio 
está se perdendo nos dias atuais. A decadência da capacidade controladora do Estado sobre 
o mercado mundial permite que o pêndulo se incline cada vez mais para o lado dos 
poderosos privilegiando as classes dominantes. Os políticos liberais para  os  empresários 
industriais e para os economistas qualquer resistência contra essa tendência seria uma 
tentativa inútil de defender uma situação que não pode mais ser sustentada. Segundo eles a 
globalização não pode ser contida, e só pode ser comparada à Revolução Industrial. Quem 
lutar contra esse movimento está fadado à derrota, da mesma forma como os tecelões 
enfurecidos diante dos teares mecânicos, na Inglaterra do século XIX agiram.   
Nesse contexto, somente a superação da economia de descartáveis através de uma 
economia de prestação de serviços, seguido de um processo de urbanização voltado para o 
homem e não apenas para a tecnologia, oferece a possibilidade de criar para os países do 
Sul o espaço de que  eles precisam para o seu próprio desenvolvimento. 
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É bem verdade que a distribuição globalizada de renda, em favor dos capitalistas, 
não nos leva a atingir essa meta. As perdas salariais dos operários e empregados, bem como 
a redução dos serviços sociais, não beneficiam os países do cone Sul, mas apenas aquela 
pequena parte da sociedade representada por vinte por cento da população em condições de 
trabalhar no século XXI.  
AS POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL NOS ANOS 90. 
As políticas educacionais implementadas no Brasil nos anos 90 são demarcadas por 
interesses sociopolíticos articuladas às mudanças no cenário contemporâneo, através de 
determinantes históricos que norteiam o processo de reforma do Estado brasileiro no seu 
papel minimizado e marcado pela interpenetração das esferas pública e privada em 
detrimento da primeira.  
A expressiva revolução tecnológica resultado de mudanças complexas e 
significativas no processo produtivo são alterações de toda ordem implicando até mesmo, 
novos horizontes geopolíticos do mundo sob a égide da globalização da economia, levando 
a exclusão social e a sua justificativa ideológica apresentando o neoliberalismo como a 
única possibilidade de ajuste e de sobrevivência. Isso nos leva a crer que o processo 
resultante de uma nova fase de reestruturação capitalista é marcado por políticas de 
centralização, de diversificação institucional e, principalmente, de privatização da esfera 
pública.  
Neste contexto destacamos a crítica ao Estado intervencionista e avaliador, feita 
pelos partidários do neoliberalismo, pelo desmonte das políticas de proteção como sendo o 
caminho para a retomada do desenvolvimento econômico por meio da reforma do estado. A 
defesa ideológica dessa reforma é justificada pelo discurso de modernização e 
racionalização do Estado. Juntamente com essa lógica, notamos ainda o enxugamento da 
máquina estatal e a transferência da produção de bens e serviços à sociedade e à iniciativa 
privada.   
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Dentro desse contexto, na análise do Ensino superior destacamos as IES particulares 
que já em grande parte estabelecidas ganham espaço no sentido de se firmarem 
estruturalmente, apesar dos entraves criados pelo MEC no sentido de controlar a expansão e 
a qualidade dos novos cursos e IES que eram autorizadas. 
Aliadas a essas premissas acrescentamos no sentido de esclarecer um pouco mais a 
questão, que a administração pública do estado moderno estabelece como núcleo 
estratégico, as atividades exclusivas, os serviços não exclusivos e a produção de bens e 
serviços para a sociedade. Dentro do projeto dos serviços não exclusivos estão a saúde, a 
educação, a cultura e a pesquisa científica, os quais o Estado provê, mas que, como não 
envolvem o exercício do poder do Estado, podem ser também oferecidos pelo setor privado 
e pelo poder público não estatal.  
Essa questão implica em significativas alterações no campo educacional no que se 
refere à organização jurídica das IES, ao permitir novos processos de regulação e gestão e 
formatos de privatização na área educacional. A alteração mais polêmica se refere a 
mercantilização das condições societais, agravando ainda mais as conquistas sociais, ao 
transformar direitos em bens, subjugando o poder de compra do usuário, mercantilizando as 
lutas em prol da cidadania pelo culto às leis do mercado. Isso trouxe como conseqüência o 
alargamento das injustiças sociais e a diversificação e intensificação  dos processos de 
exclusão social. 
O Estado brasileiro, historicamente vinculado aos interesses do setor privado, 
caracteriza-se por uma enorme  dívida social voltado para os direitos sociais e coletivos, 
através dos processos de privatização da esfera pública, apresentada como um claro 
indicador de modernização do Estado patrimonial. Nesse contexto a perspectiva neoliberal 
aparece apenas ideologicamente como reformulação da gestão capitalista, na qual a 
desigualdade é aceita como norma e o desemprego, como contingência necessária ao 
desenvolvimento do capital.     
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Essas atitudes políticas convergem para significativas alterações nos processos de 
sociabilidade capitalista de acordo com os interesses do mercado, através da exclusão social 
representada por um monumental desemprego, pela precarização do trabalho e uma 
degradação entre o homem e a natureza, conduzida pela lógica societal voltada 
prioritariamente para a produção de mercadorias, que destroem o  meio ambiente em escala 
globalizada. 
Na contramão dessa compreensão é importante observar,  que as  tecnologias não 
determinam a sociedade, não se apresentam como simples veículos da ideologia dominante, 
ao contrário é fundamental compreendê-las como ferramentas produzidas e apropriadas 
socialmente, uma vez que as novas tecnologias incorporam os discursos sociais políticos, 
cuja análise e interpretação não são padronizados, exigindo métodos de análises capazes de 
articular sua inserção na economia política e nas relações sociais em que são criadas.   
Para DOURADO (2002), ao mesmo tempo, não podemos perder  de vista a 
complexidade do cenário sócio-político em que as tecnologias de informação e 
comunicação assumem papel significativo, como veículo formativo, considerando que 
imagens, sons, narrativas fornecem símbolos, mitos e recursos que favorecem a 
constituição do senso comum desagregado e funcional. 
Nesta trama neoliberal, não podemos deixar de enfatizar que cria-se o ambiente 
perfeito para a desobrigação governamental. Ousamos até afirmar que o governo continua 
ainda hoje utilizando-se de formas indiretas de intervenção para não perder o controle e 
para agir com mais eficiência. Tal prática pode ser evidenciada na política de avaliação do 
ensino superior.  
Não podemos deixar de mencionar também a importante participação dos 
organismos internacionais e o seu papel representativo nas políticas educacionais. O Banco 
Mundial (BM), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)  e as agências  da 
Organização das nações Unidas(ONU) apresentam-se como  importantes interlocutores na 
agenda brasileira dentro do campo educacional.  A atuação do Banco Mundial pode ser 
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evidenciada a partir da década de 1980, considerando a sua liderança no processo de 
reestruturação e abertura das economias aos novos marcos do capital sem fronteiras. O seu 
papel centraliza-se, entre outras medidas, na difusão de documentos para a nova orientação  
no sentido de articular a educação e a produção do conhecimento através da privatização e 
mercantilização da educação.  Essas são condutas prescritas dentro de uma política 
educacional voltadas para o ideário neoliberal, cuja ótica de racionalização deveria 
acompanhar o campo econômico. 
A explosão da crise de endividamento no Brasil nos anos de 1980, abriu espaço para 
uma ampla transformação do papel desempenhado pelo Banco Mundial e pelo conjunto dos 
organismos multilaterais de financiamento, no que diz respeito às políticas educacionais 
com fundamento no reducionismo economista cujo escopo está centrado na visão unilateral 
de custos e benefícios, desenvolvendo a  avaliação numa dinâmica controladora, sem 
preocupação com o desenvolvimento coletivo da comunidade acadêmica, apenas 
controlando o índice de aceitação dos serviços prestados. 
Desse modo, tal concepção política assenta-se no desenvolvimento de capacidades 
básicas de aprendizagens necessárias às exigências do trabalho flexível, na realocação dos 
recursos públicos para a educação básica, na ênfase à avaliação e a eficiência, induzindo as 
instituições à concorrência, na capacitação docente em programas paliativos de formação 
em serviço, entre outras medidas. 
Nessa perversa conjuntura, esses indicadores deixam transparecer o caráter 
utilitarista das concepções neoliberais do Banco do Mundial para a educação,  pois 
fragmenta, desarticula a luta pela democratização da educação em todos os níveis, 
entendida como um direito social inalienável.  
Nesse sentido, o que nos interessa, é destacar as recomendações do Banco Mundial 
cujas prescrições são claras no sentido de: 1) privatização desse nível de ensino, 2)  
estímulo à implementação de novas formas de gestão das IES buscando novas fontes de 
recursos junto a iniciativa privada sob o argumento  da necessária diversificação das fontes 
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de recursos, 3) aplicação de recursos públicos nas IES privadas, 4) eliminação de gastos 
com políticas compensatórias (moradia, alimentação), 5) diversificação do ensino superior 
através da expansão do número de IES não universitária. 
Na agenda das políticas educacionais para a educação superior não podemos deixar 
de observar a condição do país como parceiro e fiel depositário das exigências 
internacionais, principalmente do Banco Mundial. 
Nesse contexto dos anos 90, as políticas educacionais no Brasil vêm sendo 
direcionadas por mudanças através de  alterações jurídico-institucionais, destacando como 
passo decisivo nessas mudanças a aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei 9.394/96) - LDBEN, negligenciando parte das reivindicações 
encaminhadas pela sociedade civil, no que diz respeito a ruptura do espaço social da 
construção da Lei, resultando em perdas históricas para  os partidários da educação pública, 
incluindo também, o Plano Nacional de Educação (PNE).  
CUNHA Luiz Antonio (1986) nos convence que o controvertido desdobramento das 
diretrizes para a educação nacional e sua adequação às medidas do Ministério da Educação 
e Cultura (MEC), levaram a  à caracterização  da LDBEN como uma Lei minimalista. 
Portanto, a análise das políticas para a educação superior só pode ser entendida com a 
compreensão dos vários instrumentos e mecanismos  que preconizam a reforma desse nível  
de ensino e a sua relação orgânica com o processo de  reforma de Estado em curso no 
Brasil. 
A LDBEN foi promulgada sob a égide da Constituição Federal de 1988, 
destacando-se a gratuidade no ensino público em todos os níveis, a gestão democrática da 
escola pública, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão na educação 
universitária, a autonomia das universidades e foi precedida por edição de leis, decretos e 
portarias que a nortearam. Neste contexto é oportuno destacar a Lei no 9.131/95 que 
regulamentou o Conselho Nacional de Educação e instituiu avaliações periódicas nas IES, 
resultando na Portaria no 249/96 do MEC, criando os Exames Nacionais de Cursos (ENC - 
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Provão), e o Decreto no 2.026/96, definindo os procedimentos para avaliação das 
instituições de ensino superior e dos respectivos cursos. 
A LDBEN reserva à educação superior processos ditos de descentralização e 
flexibilização presentes na legislação, através das novas formas de controle e padronização 
por meios de processos avaliativos estandardizados. Nesse contexto, é importante 
observarmos as contradições presentes na legislação tais como: flexibilização e 
descentralização de competências que têm como contraponto a regulamentação dos órgãos 
normativos articulados à implementação de um sistema nacional de educação.     
Aprovada na contramão de intensa mobilização da sociedade civil, a proposta do 
Plano Nacional de Educação-PNE apresentada pelo MEC/INEP, aponta as seguintes 
propostas: diversificação do sistema por meio das políticas de expansão da educação 
superior,  a não ampliação dos recursos vinculados ao governo federal para esse nível de 
ensino, aferição da qualidade mediante sistema de avaliação, ampliação do crédito 
educativo através de recursos estaduais, e ênfase no papel da educação à distância. 
Destacamos ainda, a ausência de mecanismos de financiamento para a efetivação das 
medidas, resultando em novas formas de privatização do ensino superior.  
GENTILLI (2001) entende que a  dinâmica privativista do campo educacional 
envolve três modalidades institucionais que são as seguintes: “1) fornecimento público com 
financiamento privado; (privatização do financiamento);  2) fornecimento privado com 
financiamento público (privatização do fornecimento) ; 3) fornecimento privado com 
financiamento privado,  privatização total”.  (1998, p.75)  Tais premissas estão voltadas 
para os princípios de diversificação das fontes de financiamento e diferenciação do sistema 
balizados por um processo de avaliação e de crescente privatização da educação superior no 
Brasil. 
Ao  analisar o embate político-ideológico entre os defensores do ensino público e 
privado no Brasil chamamos a atenção para as identidades assumidas pela relação entre a 
esfera pública e privada, sobretudo nos anos 90, na medida em que em muitos casos, o 
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poder público tem sido acionado para subvencionar o setor privado. Isso, pode ser  
observado pelo uso de prédios e equipamentos públicos mediante contratos, comodatos, 
cessão ou outras soluções jurídicas, em detrimento do poder público, entre outros 
processos.    
É importante também destacar que os processos de alterações no campo da 
educação superior,  considerando a justificativa da incapacidade de absorver toda a 
demanda, recomendam o estabelecimento oficial da universidade de pesquisa – que 
compreende o ensino a pesquisa e a extensão; e a universidade de ensino – representada 
pelas IES não universitárias, das quais não se exige o vínculo ensino-pesquisa-extensão, por 
desenvolverem atividades especialmente de ensino. Em relação às fontes de financiamento 
essas políticas recomendam que o Estado, enfraquecido pelo déficit público, se afaste 
gradativamente da manutenção desse nível de ensino. 
Pretendemos tratar  a questão da avaliação da educação superior sem esquecer que  
precisamos ter consciência do quadro histórico em que ela emerge. O fato de delinearmos 
alguns aspectos destes tempos complexos que atravessamos, e principalmente da 
conjuntura política educacional é no sentido de que precisamos optar pela busca de 
alternativas de transformações como primeiro passo para participação consciente da 
construção histórica da universidade, e não deixar que a educação superior fique a mercê do 
plano mercadológico. 
Segundo DIAS SOBRINHO (2000) para participar ativamente das transformações, 
a primeira exigência é compreendê-las, entender a sua natureza, seus mecanismos, impactos 
e consequências. Os estudos contextuais hoje assumem um papel de grande importância, 
por exemplo, nas áreas científicas  o conhecimento da história da ciência é de grande valor. 
Hoje são considerados imprescindíveis os sistemas abertos, flexíveis e dinâmicos de 
aprender e conhecer no lugar de esquemas rígidos e imutáveis.   
Os estudos de DIAS SOBRINHO esclarecem essa questão da flexibilidade através 
das seguintes colocações: 
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Num processo de transformações aceleradas e contínuas, as universidades devem 
estar sempre preparadas para não só modificar as suas normas e estruturas, de 
modo a serem flexíveis, orientadoras, indicadoras, e incitadoras, mas também será 
imprescindível renovar e desenvolver as vontades da comunidade universitária. ( 
2000, p.25) 
Nestas condições de transformação permanente é muito difícil o indivíduo sentir-se 
seguro nas suas tomadas de decisões. O estudo científico das ciências humanas tem sentido 
no fato de que, tanto o indivíduo como a sociedade estão distantes de ser aspectos rígidos e 
invariáveis; mas sim realidade que está no seu devir.  As rápidas transformações que 
acontecem no panorama cultural, social e científico da sociedade contemporânea dão 
origem à insegurança, ansiedade e angústia, considerados traços característicos do 
indivíduo de nossa época. 
Para resolver esse problema da insegurança devemos buscar a compreensão dos 
significados e do funcionamento das transformações e mudanças, através do quadro de suas 
referências e de uma nova atitude diante da construção do conhecimento. Há necessidade 
de se criar uma nova relação de ensino-aprendizagem, o que sem dúvida, implica uma nova 
identidade na estrutura da universidade.     
Um dos eixos estruturais das políticas educativas contemporâneas está baseado em 
vários processos de avaliação, vinculado às mudanças econômicas e políticas mais amplas. 
Surge, então, em contraposição a um processo de avaliação emancipatório voltado para o 
desenvolvimento institucional, políticas de avaliação da educação superior no Brasil 
centradas na superação da padronização e a mensuração da produção acadêmica e nas 
atividades de ensino. Isso nos leva a considerar as ações do MEC, como centralizadoras  
caracterizadas pela ausência de interlocução do MEC com os segmentos organizados da 
comunidade acadêmica e sindical, e pela adoção de avaliações criteriais e normativas. 
Esse processo avaliativo centralizador permite o Estado desencadear mudanças na 
lógica do sistema provocando impactos nas cultura das instituições de ensino superior, 
como é o caso do Exame Nacional de Cursos (ENC), através de avaliações parciais 
legitimando um rankeamento das IES. 
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O sistema de avaliação da educação superior no Brasil apoia-se fundamentalmente 
nos seguintes pressupostos: implantação de um processo de economização da educação que 
altera objetivos, valores e processos educativos; amplia o poder de controle do Estado e 
altera o relacionamento entre as IES; promove mudanças na gestão universitária, na 
produção do trabalho acadêmico e na formação profissional. Apesar desse tipo de avaliação 
centralizadora estar voltada prioritariamente para o controle e para a definição de políticas 
que estimulam a expansão competitiva, na prática no interior de cada IES onde cada uma 
tem maneiras específicas de construir os seus sentidos,  ganha espaço para melhor definir 
suas prioridades e organizar seu efetivo desenvolvimento, em termos administrativos, 
políticos, éticos, pedagógicos e científicos. 
É importante destacar que esse processo de avaliação centralizadora acarretou 
mudanças na identidade e na função social da universidade passando por um processo de 
transformação institucional ao ser alocada no setor de prestação de serviços e, ao mesmo 
tempo, que passa a ser entendida, não mais como instituição historicamente autônoma em 
relação ao Estado e ao mercado, mas agora como organização social, resultando em novas 
formas de adequação ao mercado, constituindo-se, segundo CHAUÍ (1999), em 
universidade operacional voltada para sí mesma enquanto estrutura de gestão, assunto já 
mencionado por nós anteriormente. 
As transformações advindas das políticas educacionais no Brasil, não podem ser 
compreendidas deixando de lado as contingências históricas e econômicas que norteiam o 
cenário atual das transformações societárias do mundo. Nos últimos anos observamos o 
processo expansionista da educação superior, pautado principalmente pela privatização, 
resultando em um processo de massificação caracterizado pela precarização e privatização 
da agenda científica, negligenciando o papel social da educação superior como espaço de 
investigação, de projetos da vida social tendo por norte a garantia dos direitos sociais. 
Tal perspectiva nos remete a questionamentos no que se refere aos processos de 
privatização dentro da reestruturação do Estado, através das políticas de regulação e de 
gestão em defesa de uma pretensa eficiência e racionalidade da esfera privada, em 
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contraposição à esfera pública e, de outro, a articulação entre amplos setores da sociedade, 
em defesa de um projeto de educação superior público.   
Ao longo das considerações acima, procuramos elencar elementos conjunturais, 
para nos auxilar a compreender a reforma do Estado brasileiro e, conseqüentemente, o 
processo de avaliação do ensino superior, destacando as políticas do ensino superior, e suas 
vinculações com os organismos mundiais.  
Vejamos em seguida alguns dados estatísticos que ilustram a situação da expansão 
do Ensino Superior no Brasil. 
DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR 
Os quadros a seguir são apresentados para que fique evidenciado que a crescente 
expansão do ensino superior está concentrada nas  IES privadas,  e principalmente em 
regiões de densidade demográfica com concentração de população. Esse fato contribui 
significativamente como justificativa para a implantação de um sistema de avaliação que 
compreenda uma estrutura que ao mesmo tempo que tenha funções de regulação, inerentes 
à supervisão estatal possa ser articulado a um sistema de avaliação com autonomia, próprio 
dos processos educativos emancipatórios. 
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Quadro 1 – Instituições 
 
Instituições Públicas Privadas Total 
Universidades / 
Centros Universitários / 
Faculdades Integradas /  
Faculdades, Escolas e 
Institutos / Centros de 
Educação Tecnológica 
 
 
 
 
183 
 
 
 
 
1.208 
 
 
 
 
1.391 
Fonte: MEC/INEP/DAES 2001 
 
Quadro 2 - Cursos 
 
Cursos Públicas Privadas Total 
Universidades/ 
Centros Universitários/ 
Fac.Integradas/ 
Faculdades, Escolas e 
Institutos/Centros de 
Educação Tecnológica 
 
 
 
 
4.401 
 
 
 
 
7.754 
 
 
 
 
12.155 
Fonte: MEC/INEP/DAES 2001 
 
Quadro 3 – Matrículas 
 
Matrículas Públicas Privadas Total 
Universidades / Centros 
Universitários /   
Fac. Integradas / 
Faculdades, Escolas e 
Institutos / Centros de 
Educação Tecnológica 
 
 
 
 
939.225 
 
 
 
 
2.091.529 
 
 
 
 
3.030.754 
Fonte: MEC/INEP/DAES 2001 
 
Quadro 4 - Concluintes 
 
Concluintes Públicas Privadas Total 
Universidades / Centros 
Universitários /   
Fac. Integradas / 
Faculdades, Escolas e 
Institutos / Centros de 
Educação Tecnológica 
 
 
 
 
116.641 
 
 
 
 
235.664 
 
 
 
 
352.305 
Fonte: MEC/INEP/DAES 2001 
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Como podemos observar de acordo com dados fornecidos pelo INEP (2001), o ensino 
superior teve nos últimos dois anos um crescimento recorde em relação ao número de 
instituições privadas. No período de 31 de outubro de 2001 até 30 de julho de 2003, as IES 
particulares aumentaram em 45% significando um acréscimo de 544 novos 
estabelecimentos autorizados a funcionar. Em 31 de outubro de 2001, data do início da 
coleta de dados do Censo do ensino superior, o MEC indicava a existência de 1.391 IES, 
sendo 1208 privadas representando 86,8% do total. O dado mais recente em junho de 2003, 
o total alcançava 1960, sendo 1752 particulares o que equivale a 89,8% do total. Por sua 
vez o número de IES públicas também aumentou, de 2001 até julho de 2003, de 183 para 
208. 
No entanto constatamos que toda essa expansão não elevou significativamente o 
número de alunos das classes mais baixas na  universidade. Esses números ainda estão 
muito longe da meta estipulada pelo PNE (875 mil vagas a serem abertas nas IES 
particulares (1999-2004), 62% de vagas a serem abertas nas IES públicas. 
2.7 CONTRADIÇÕES E DESAFIOS DA FUNÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE 
MASSIFICADORA OU EMANCIPATÓRIA. 
A defesa da Universidade como instrumento fundamental para o conhecimento e 
para a cultura já reuniu importantes vultos e personalidade na história do Brasil. A 
ilustração destacada aqui quer expressar um respeito característico pela Universidade, 
levando em conta seu papel social, que mesmo com tantas mudanças econômicas, políticas 
e ideológicas que temos sofrido, não apagaram desta instituição a sua identidade. Vejamos 
TEIXEIRA, Anísio. em “Universidade: mansão da liberdade” 
 A universidade é, pois, na sociedade moderna, uma das instituições características e 
indispensáveis, sem a qual não chega a existir um povo. Aqueles que não a têm 
também não tem existência autônoma, vivendo tão somente, como um reflexo dos 
demais. ( 31/07/1935) 
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Antes de tratarmos a questão da universidade massificadora ou emancipatória, é 
preciso investigar o que entendemos a respeito das contradições e desafios da função social 
da universidade. 
A massificação do ensino superior surge através de um sistema  de processos 
avaliativos que abordam aspectos diferentes da vida das instituições motivados por políticas 
e técnicas governamentais que levaram a implementação de um sistema de ensino superior 
de massas. Seu papel é contribuir para a formação de um sistema seletivo, fechado e elitista 
em um sistema de massas, como é o caso do Exame Nacional de Curso – ENC, 
representando o mais importante passo da política oficial para a institucionalização da 
avaliação de massas.  
Segundo GOMES, “essa  política  tem por objetivo gerar de um lado informações 
específicas sobre o desempenho das IES, para reestruturar e promover o mercado da 
educação superior, por meio de competição  institucional pelos estudantes que passam a 
competir  pelas IES melhores avaliadas.“ ( 2002, p. 286)  
Considerando o exposto, ao fazermos uma análise da política de avaliação do ensino 
superior vigente, verificamos que não seria qualquer procedimento avaliativo que daria 
conta de promover as exigências de regulação e formação, no sentido amplo no que se 
refere às exigências sociais que compreendem o ensino superior.  
A questão social da educação não poderia estar melhor descrita do que encontramos 
em SAVIANI (2000),  em  “ Noção de sistema educacional”,  onde o autor nos apresenta 
uma análise sobre o aspecto do liberalismo pedagógico através das seguintes contradições:   
antes da educação liberal tivemos a educação moralista que punha ênfase na 
responsabilidade em oposição ao liberalismo pedagógico que ressalta a liberdade no sentido 
estrito de liberdade de escolha, identificando a liberdade com a autonomia do indivíduo 
colocando a responsabilidade em segundo plano. 
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Nesse aspecto a educação liberal apresenta-se de forma descomprometida, e muito 
ampla no sentido de permitir ao indivíduo usar os seus conhecimentos em proveito próprio, 
nas mais diversas situações justificando desse modo atitudes arbitrárias do ponto de vista da 
solidariedade humana. Isso leva o homem a um processo de franca e desenfreada 
competição onde a pessoa humana pode ser interpretada como instrumento a serviço de 
interesses dos mais fortes. 
Considerando as contradições e desafios da função social  da universidade, como se 
depreende do próprio tema, percebemos que a tarefa de compreendê-la partindo do conceito 
clássico de liberalismo (“laissez-faire”), esclarece o pressuposto da absolutização do 
indivíduo, fundado no conceito liberal de educação que desconhece as raízes sociais da 
educação, considerando-a da seguinte forma:  A educação tem este nobre fim: o 
desenvolvimento da livre personalidade, que leva ao ápice as virtudes do sujeito. Com esta 
atitude, fica, desde logo, essencialmente desvirtuada a peculiaridade da educação: a sua 
necessidade social.  
Dessa forma, o liberalismo nega quaisquer outros valores ou princípios 
considerando como único valor a liberdade entendida como neutralidade, a não 
interferência na conduta do indivíduo. Porém, não podemos deixar de negar que a liberdade 
é um dado irredutível que faz parte integrante da realidade humana. O homem não se 
explica apenas pelo fato de estar na situação, mas também como sujeito pessoal capaz de 
dominar a situação,  de se afastar ou intervir, de decidir de escolher de arriscar, e ainda 
assumir as suas escolhas, responsabilizar-se por elas, ou seja ser sujeito ativo.  
Considerando isso, todo ato humano está marcado pelos dois fatos de fazer parte da 
situação e interferir nela,  que consequentemente estão presentes na  educação. 
Dando seqüência a essa linha de pensamento formar o homem livre, na verdadeira 
acepção da palavra só será possível se o educador for capaz de preservar a relação íntima 
entre liberdade e responsabilidade, ou seja, se ele for capaz de encarar a liberdade nas suas 
duas faces: liberdade de escolha propriamente dita e liberdade de adesão, ou seja 
responsabilidade.  
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A título de contribuição para o esclarecimento dessa questão, cabe nesse momento 
mencionarmos a definição de educação de Durkheim,24 onde ele considera os sistemas 
educativos existentes, ou os que tenham existido, comparando-os para retirar os caracteres 
comuns, constituindo a seguinte definição:  
A Educação é a ação exercida, pelas gerações adultas, sobre as gerações que não se 
encontram ainda preparadas para a vida social; tem por objetivo suscitar e 
desenvolver, na criança, certo número de  estados físicos, intelectuais e morais, 
reclamados pela sociedade política, no seu conjunto, e pelo meio especial a que a 
criança, particularmente, se destine. (1965, p.38) 
A definição acima nos faz perceber que o homem está inserido num meio que não é 
simplesmente o meio físico natural, mas num meio cultural social, onde podemos perceber 
a tendência de educadores que são levados a considerar a educação como sendo a 
transmissão de um conjunto de valores transcendentes hierarquicamente estabelecidos, a 
inegável  dependência da educação em relação ao determinante cultural. Não se pode 
prescindir da derivação  cultural na tarefa educativa, considerando o como contexto cultural 
abordado sob a perspectiva antropológica, histórica, sociológica, econômica e política.  
O debate sobre a questão social da universidade torna-se mais consistente se 
considerarmos as contribuições de ADORNO (2000), ao citar nas suas reflexões sobre 
Educação e Emancipação,  o breve ensaio de Kant intitulado “Resposta à pergunta: o que é 
esclarecimento?”(2000, p.169) incluindo aí a emancipação da seguinte forma:   
“Esclarecimento é a saída dos homens de sua auto-inculpável menoridade”; afirmando que 
este estado de menoridade é auto-inculpável, quando a sua causa não é a falta de 
entendimento, mas a falta de decisão e coragem de servir-se do entendimento sem a 
orientação de outrem. 
Não pretendemos aqui mencionar todos os estudos referente a essa questão, porém é 
preciso considerar  a questão da emancipação e levar em conta o falso conceito de talento, e 
deixar claro que talento não se encontra previamente configurado nos homens, não é uma 
disposição natural, mas que, em seu desenvolvimento,  depende do desafio a que cada um é 
                                                 
24E. DURKHEIM, Educação e Sociologia, 6ª ED. Melhoramentos, São Paulo, 1965. 
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submetido. Isto significa que é possível conferir talento a alguém. A partir disso, a 
possibilidade de levar cada um a “aprender por intermédio da motivação” converte-se numa 
forma particular do desenvolvimento da emancipação. Segundo ADORNO (2000) o que é 
peculiar no problema da emancipação, na medida em que esteja efetivamente voltada para o 
complexo pedagógico, é que mesmo na literatura pedagógica não se encontra esta tomada 
de posição decisiva pela educação para a emancipação, como seria de se pressupor – o que 
constitui algo verdadeiramente assustador e muito nítido. 
Outro aspecto apresentado por ADORNO (2000) que contribui para o 
esclarecimento da emancipação esta voltado para o entendimento do que afinal significa 
autonomia. Nominalmente significa autolegislação, legislação para si próprio. Isto já leva a 
confusão pois este conceito leva inevitavelmente a idéia de uma razão legisladora soberana 
absoluta, que também na educação reivindicaria ser a única medida. Esta pressuposição do 
ser humano autonômo é irrealizável para os cristãos. No entanto, é interessante notar que 
todo o movimento reformador cristão, da igreja confessional até o concílio, se mova 
progressivamente em torno do chamado cristão emancipado. 
A emancipação do homem só se realiza se for acompanhada de uma certa firmeza 
do eu, da unidade combinada do eu, tal como formada no modelo do indivíduo burguês. O 
contexto atual exige que o indivíduo se adapte  a condições em permanente mudança, em 
vez de formar um eu firme, relaciona-se, de maneira problemática com os fenômenos da 
fraqueza do eu do indivíduo. Isso favorece a emancipação de pessoas praticamente 
desprovidas de uma representação sólida da própria profissão, que mudam e se adaptam 
quase que sem esforço. Retomando a pergunta de KANT “vivemos atualmente em uma 
época esclarecida”, KANT responde: “Não mas certamente em uma época de 
esclarecimento”. (KANT apud ADORNO 2000 p.181). Nestes termos a emancipação fica 
determinada de um modo inteiramente conseqüente, não como uma categoria estática, mas 
como uma categoria dinâmica, como um vir a ser e não um ser. 
ADORNO (2000) finaliza suas considerações sobre emancipação através de um 
alerta em relação a que até mesmo o homem emancipado permanece arriscado a não ser 
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sempre emancipado. Isso porque não só a sociedade, tal como ela existe, mantém o homem 
não emancipado, mas porque qualquer tentativa séria de conduzir a sociedade à 
emancipação é submetida a resistências enormes, e porque tudo que há de ruim no mundo 
imediatamente encontra defensores que procurarão demonstrar que justamente o que 
pretendemos encontra-se superado, desatualizado ou é utópico. 
A POLÍTICA DE AVALIAÇÃO DO MEC A PARTIR DE 1995. 
A política de avaliação implementada pelo MEC a partir de 1995, no governo FHC,  
considera como objetivos centrais do projeto educacional, produzir a expansão acelerada do 
sistema via financiamento privado e desenvolver um moderno mercado da educação 
superior no Brasil.  
No entanto, é preciso destacar que uma política de avaliação deve distinguir-se pela 
contribuição à compreensão crítica de seus impactos e usos dos resultados  como 
instrumento de exercício no campo educacional. Isso significa que uma política de 
avaliação nunca é destituída de vínculos estratégicos com a organização do sistema de 
ensino, com sua dinâmica funcional e,  também com os objetivos centrais do projeto 
político para a área de educação que o grupo no poder busca realizar.  
Aqui cabe mencionar um momento histórico de recriação do sistema de educação 
superior, marcado pelo Exame Nacional de Cursos (ENC) e a Avaliação das Condições de 
Oferta dos Cursos  a partir das leis nº 9.131/95 e nº 9.394/96. A recriação desse sistema 
nasce a partir da tomada de consciência da problemática fundamental que fez caducar o 
velho sistema que tinha como elementos estruturantes o Ministério da Educação (MEC), o 
Conselho Federal de Educação (CFE), as instituições de ensino superior, públicas e 
privadas, além de uma cultura político-normativa e instrumentos reguladores que davam 
unidade aos vários elementos intencionalmente reunidos a partir da reforma universitária de 
1968. 
O Exame Nacional de Cursos (ENC) implantado de acordo com o artigo 3º  da Lei 
nº 9.131/95 que estabelece que o MEC “fará realizar avaliações periódicas das instituições 
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e dos cursos de nível superior, fazendo uso de procedimentos e critérios abrangentes dos 
diversos  fatores que determinam a qualidade e a eficiência das atividades de ensino, 
pesquisa e extensão”.  Desde 1996, o ENC tem sido realizado anualmente, objetivando 
“aferir conhecimentos e competências adquiridos pelos alunos”. Atualmente, o ENC passa 
por reformulações sob a responsabilidade de uma comissão presidida pelo Prof. José Dias 
Sobrinho, pesquisador renomado na área de avaliação. O resultado originou um documento 
intitulado de “Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior-SINAES”, publicado 
pelo INEP em agosto de 2003. 
O ENC é um teste nacional aplicado aos estudantes que estão em fase de conclusão 
dos cursos de graduação. As provas são formuladas pelas respectivas comissões de 
especialistas dos cursos e os resultados são divulgados e publicados anualmente pelo INEP, 
classificando o desempenho dos cursos por instituição sem contudo divulgar os resultados 
individuais dos estudantes. No entanto, a participação do graduando no ENC é condição 
obrigatória para a obtenção do diploma, sendo registrado no histórico escolar de cada aluno 
a data de sua participação (art. 3o inciso 3) e não a nota obtida, que será fornecida 
exclusivamente a cada participante em documento específico. 
Esse processo vem sendo muito criticado em função de que não possui nenhum 
vínculo entre os resultados obtidos pelos estudantes e o processo de graduação, 
permanecendo totalmente alheio à avaliação realizada pelos professores das disciplinas dos 
cursos. Além do mais  acreditamos que a não inclusão da nota obtida pelo aluno no ENC no 
seu respectivo histórico escolar, não leva o aluno a um comprometimento, deixando a 
responsabilidade apenas para a IES e para o professor. Essa nos parece uma atitude um 
tanto contraditória por parte dos alunos descomprometidos com o processo ensino 
aprendizagem, justificando atitude paternalista exigida pelo aluno, em relação ao seu 
sucesso no campo profissional. É muito mais fácil jogar a culpa do suposto fracasso 
profissional na IES, e hoje sabemos muito claramente que é o que acontece.   
Para se chegar a formar um valor sobre o curso e sobre a IES,  não basta considerar 
apenas o resultado do ENC, por ser um aspecto muito simplista e fragmentado da realidade 
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educacional. A forma como são publicados os resultados, que variam os conceitos de A a E 
de maneira a “rankear” as IES, faz parte de um movimento tático das políticas de avaliação 
educacional do MEC, para introduzir e equipar o mercado como vetor de coordenação do 
sistema de ensino superior. 
Em função da reação da comunidade acadêmica à avaliação das instituições 
complexas e multifuncionais, por meio de um instrumento pontual e voltado 
exclusivamente para o exame de competências e habilidades, o governo decretou novos 
procedimentos para o processo de avaliação dos cursos e das instituições do ensino 
superior, que passa a ser implementado gradativamente a partir de 1997. A Avaliação das 
condições de oferta dos cursos, hoje, avaliação das condições de ensino, cujo poder 
avaliativo complementam a lógica organizativo-funcional subjacente ao ENC.  
Essas comissões de especialistas ocupam-se da avaliação das condições de oferta 
dos cursos que compreendem a análise da organização didático-pedagógica; titulação, 
experiência profissional, carreira, jornada e condições de trabalho do corpo docente; 
adequação das instalações físicas gerais e específicas; e biblioteca, nos locais de 
funcionamento dos cursos, entre outros aspectos. 
Ao longo desses dois anos materializou-se esses dois procedimentos avaliativos que 
abordam aspectos diferentes da vida das IES, mas que marcam um momento histórico da 
política de educação no Brasil. Dentro desse contexto, a gestão do Ministro Paulo Renato 
Souza foi favorecida pela extinção do CFE em 1994, o que permitiu a criação do CNE, 
estabelecido em fevereiro de 1996, inaugurando uma nova lógica organizacional do sistema 
do ensino superior, criando a figura do Estado avaliador através de instrumentos que 
modificam substancialmente as bases das relações entre os principais elementos 
constituintes do sistema: o MEC e o CNE e   as instituições de ensino superior. O MEC 
demorou 14 meses para instituir o CNE que foi planejado para trabalhar na garantia das 
funções do Estado avaliador e manter-se envolvido nas tarefas de formulações de política 
educacional.  
139
  
A partir daí, a avaliação passa a desempenhar um papel de fundamental importância 
em todo esse processo. Os resultados do ENC e as visitas in loco das comissões de 
especialistas da Avaliação das Condições de Oferta são decisivas para os processos de 
coordenação e monitoramento do ensino superior. A reestruturação do campo da educação 
superior  pode-se dizer que, define o MEC como formulador, coordenador e avaliador do 
sistema; e o CNE como a agência consultiva e de garantia de qualidade. 
De acordo com essa política, o CNE foi estabelecido para funcionar com autonomia 
reduzida em relação ao MEC, que tem poderes para interferir no papel do CNE. Essa 
questão trouxe na época, uma série de constrangimentos envolvendo os trâmites dos 
processos de transformação de Faculdades em Universidades. No entanto, espera-se uma 
interpretação mais coerente a respeito do papel do CNE, no sentido de desenvolver uma 
cultura institucional a partir de seu relacionamento com o MEC. 
O sistema de avaliação nos moldes do MEC foi implantado em nosso entendimento, 
para promover e alimentar o funcionamento de um sistema de ensino superior de massas, 
com o objetivo de contribuir para a transformação de um sistema seletivo, fechado e elitista 
em um sistema de massas. Como a “massificação” do sistema de ensino, na falta de um 
termo menos pejorativo, sugerimos “universalização”, tem sido um dos objetivos centrais 
da política oficial para o ensino superior. 
Tal massificação foi promovida a partir da montagem de procedimentos de 
avaliação que têm por objetivo gerar, de um lado, informações específicas sobre o 
desempenho das IES, para reestruturar e promover o mercado da educação superior por 
meio da competição, e de outro, desafiar o abuso da desqualificação  de um grande número 
de IES, particularmente no setor privado, por intermédio da Avaliação das condições de 
oferta dos cursos de graduação. 
Ao fazermos uma análise da política de avaliação concluímos que essa identidade 
leva ao fortalecimento do mercado e da iniciativa privada na provisão educacional com o 
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subfinanciamento das IES públicas federais, e a redefinição dos mecanismos de 
coordenação, controle e monitoramento do próprio MEC como agência reguladora. 
Dessa forma , um sistema de avaliação que se presta à tarefa da massificação, é nada 
mais que um mecanismo formal de seleção, certificação, classificação, regulação, controle 
e monitoramento das IES. Enquadra-se no sistema de avaliação somativa em contraposição 
à avaliação formativa. Segundo DIAS SOBRINHO (2000) a avaliação aponta duas 
orientações básicas a somativa e a formativa. As duas podem coexistir cada uma com sua 
função. A opção por uma ou outra vai depender da questão política e dos objetivos 
desejados. A somativa presta-se a avaliar ações e produtos já realizados. Trata-se de um 
procedimento utilizado para cobrar, pedir contas, medir, fiscalizar, hierarquizar. Possui 
caráter burocrático e tecnocrático, de acordo com o que pretendem as  entidades 
governamentais interessadas em mensurar, comparar voltados para a produtividade e 
eficiência. 
Já a orientação formativa tem função instrumental e proativa voltada para a 
produção no interior de seu próprio desenvolvimento para a tomada de consciência da 
necessidade de transformação para melhorar a instituição. Priorizar a avaliação formativa 
significa reafirmar o valor das relações pedagógicas, privilegiar as subjetividades que dão 
consistência ao esforço coletivo para a construção de uma universidade cumprindo a sua 
função social.    
A partir dessas colocações não podemos deixar de mencionar que em um sistema  
de massas de uma sociedade estruturalmente desigual social e economicamente como é a 
nossa sociedade capitalista brasileira, a realização de um padrão único de qualidade é 
impraticável.  
Segundo o documento publicado pela UNIMEP, “Declaração Mundial da Educação 
Superior” UNESCO, Paris 09 de outubro de 1998,  Da Visão à  Ação, artigo11. Avaliação 
da qualidade: “A qualidade em educação superior é um conceito multidimensional que 
deve envolver todas as suas funções e atividades: ensino e programas acadêmicos, 
141
  
pesquisa e fomento da ciência, provisão de pessoal, estudantes, edifícios, instalações, 
equipamentos, serviços de extensão à comunidade e o ambiente acadêmico em geral.” 
(UNIMEP, 2000.p.27)  
Se esse conceito em si próprio e principalmente, em se tratando de educação é 
polêmico em um sistema de elite, que é marcado pela maior severidade dos critérios dos 
exames nas disciplinas, a política de massificação e diversificação faz com que ele tenda a 
desaparecer da agenda da política da educação superior.  
Os padrões de qualidade  nos sistemas de massas tornam-se variáveis, diferindo em 
severidade e caráter em diferentes partes do sistema e das IES, de tal forma apropriada 
desde que ambos, sistemas e IES, têm se tornado “holding companies” para diferentes tipos 
de empreendimentos. Essa diversidade tem que ser levada  em questão, e esses padrões de 
qualidade por mais que forem definidos por comissões de educadores de larga experiência, 
irão variar ainda mais em função da tradição, do prestígio, do projeto acadêmico-
institucional, do perfil da IES, dos cursos que oferece, da região sócio-econômica em que 
estão inseridas, das grandes universidades públicas em contraposição às universidades 
privadas, e também em função da política de diversificação institucional que vem sendo 
implementada. 
A avaliação que se presta a “eficiência” do sistema massificado é a avaliação 
externa baseada nos conteúdos mínimos estabelecidos para cada curso, destinada a aferir os 
conhecimentos e as competências dos alunos, leva necessariamente à classificação e ao 
“rankeamento” das IES e dos cursos e portanto, a sua exposição pública. Entendemos esse 
sistema de avaliação estratégicamente posicionado para medir produtos e resultados, 
colocando as IES numa escala hierárquica em nome do fortalecimento do mercado  do 
ensino superior.    
Essa política se traduz num esforço para introduzir mecanismos de mercado como 
instrumento de coordenação das ações das IES, ao lado da coordenação estatal, que 
apresenta a constituição do Estado avaliador. Essas estratégias do MEC fortaleceram a 
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autonomia institucional para as universidades e centros universitários para criar cursos de 
forma que possam ser vendidos aos agentes investidores do mercado.   
Quanto a esse fato é importante notar que embora o sistema de educação superior 
brasileiro tenha historicamente uma ampla participação do setor privado, com percentuais 
de matrícula superiores a 40% a partir de 1930 e de 60% desde 1973, faltava-lhe o 
elemento necessário para funcionar como sistema coordenado também pelo mercado, no 
qual o poder consumidor e competição tivessem um papel dinamizador na vida deste 
sistema. Isso foi possível através de um sistema de informações periodicamente alimentado 
com os resultados do Exame Nacional de Cursos  e da Avaliação das condições  de oferta 
dos cursos. O sistema de informações funciona como um mediador vacilante para todos os 
envolvidos no processo, e o MEC coloca em prática a noção de escolha social que constitui 
o fundamento capitalista de uma forma radicalmente diferente de coordenação e controle do 
ensino superior pelo mercado regulador. 
O moderno mercado da educação superior no Brasil, surge através da existência de 
um amplo setor privado, basicamente financiado pela cobrança de mensalidades. No início 
os alunos – clientes não tinham à sua disposição informações sobre os serviços oferecidos 
por essas IES particulares para fundamentar suas escolhas e decisões. Daí decorre que com 
o crescimento das IES, a competição entre elas era praticada de forma rudimentar, através 
de uma política e controle de preços praticada pelo MEC e de controle burocrático pelo 
extinto CFE. 
Esse aspecto fundamenta a justificativa para a introdução da política de avaliação do 
MEC, no sentido de produzir e socializar as informações consideradas relevantes para 
transformar o cidadão não esclarecido em cidadão esclarecido, no sentido de construir um 
mercado supostamente mais justo, colocando nas mãos dos clientes os mecanismos do 
mercado da educação superior. 
A legislação educacional  revela as bases que foram introduzidas com o objetivo de 
fortalecer os mecanismos de competição entre os agentes do sistema. Isso fica evidente no 
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art. 47, parágrafo 1o , da LDBEN no que diz respeito a política de avaliação, quando 
exprime uma determinação  importante para influir nas relações de poder entre IES e 
estudantes. Estabelece que as IES devem informar aos interessados sobre os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, qualificação docente, recursos disponíveis, 
obrigando-se a cumprir as respectivas condições. Tais informações uma vez divulgadas, 
passam a constituir elementos considerados  nos processos de reconhecimento e 
recredenciamentos dessas IES. A expectativa dessa política de avaliação é que, quando os 
elementos comparáveis forem explicitados, as IES responderão as informações sem 
mascarar, realizando investimentos na qualificação dos docentes, na infra-estrutura dos 
cursos elevando a qualidade do ensino e melhorando as condições para desenvolvimento do 
processo ensino-aprendizagem. 
Essas medidas afetam mais diretamente as IES privadas do que as públicas, em 
razão dos mecanismos de financiamento que lhes são próprios no Brasil, considerando que 
as particulares são financiadas pelo setor privado, através de mensalidades, marcando as 
relações de troca entre dinheiro e serviços educacionais; ao passo que as públicas são 
financiadas pelo Estado, expressando o caráter antimercadoria que o governo deprecia.   
Finalmente, podemos perceber que o governo age no sentido de fortalecer o poder 
dos consumidores depois de ter fortalecido  as IES privadas. Optou por não ser o mediador 
entre os diferentes interesses e setores da educação superior, buscando remover os 
mecanismos de controle de natureza burocrática e em seu lugar introduziu as funções de um 
estado avaliador, no sentido de gerar informações suficientes  e comparáveis sobre as IES, 
transformando as bases das relações entre consumidores e vendedores de serviços 
educacionais. 
Independente desses aspectos, é importante salientar que é impossível separar 
completamente as formas de coordenação política e econômica, ou seja o mercado. Isso só 
seria possível como tipo ideal. O período de 1995 a 2000  que compreende o governo FHC, 
nos dizeres de GOMES,  
144
  
seus agentes políticos, têm obtido sucesso – tendo em vista os objetivos a que se 
propõem – na recriação de um sistema de educação superior, o qual re-posiciona os 
instrumentos e mecanismos de co-ordenação estatal. Isso tem sido possível, em 
parte, por meio da implantação dos procedimentos de avaliação já referidos, e que 
tem possibilitado a redefinição, baseada nos resultados da avaliação, do papel do 
MEC e do CNE em relação às IES. Diferentemente do antigo CFE, que foi 
responsável pela expansão do setor privado no ensino até 1994, o CNE, parece ter 
como principal função social a de zelar pela qualidade do ensino. Ele exerce o poder 
de autorizar e (re) credenciar cursos e IES junto com o MEC/SEsu (2002, p. 292) 
Essa forma de coordenação incorporou alguns mecanismos de mercado como 
instrumento de governança, aumentando consideravelmente a potência de intervenção 
estatal em relação aos diversos setores do ensino superior. A nova economia de 
coordenação e controle demonstra que o projeto do governo para o ensino superior combina 
a definição de um Estado forte, possuidor de grande poder de intervenção e monitoramento 
das IES, e uma política de liberalização e autonomização das IES privadas no ensino 
superior. Segundo GOMES (2002), o projeto de autonomia universitária do MEC reafirma 
uma política idêntica para as universidades federais. 
O papel do Estado em relação à educação superior no Brasil está voltado para uma 
política que expressa a continuidade e não a ruptura no relacionamento entre governo e 
universidade, reflete uma atitude governamental de apoio à educação superior como uma 
oportunidade àqueles apropriadamente qualificados para ter acesso ao ensino superior, é o 
surgimento do “Estado Facilitador”. O maior problema que o governo enfrentava era a 
transição do sistema de elites para um sistema de massas.  
A política de massificação em curso no Brasil segue caminhos diversos 
impulsionada pela iniciativa  de liberalização e autonomização das políticas do governo, 
dentro das políticas de avaliação já referidas; através do financiamento dentro das práticas 
do pagamento de mensalidades nas IES privadas; e principalmente da lógica da aquisição 
rápida de competências  para um mercado de trabalho que se renova rapidamente, 
impulsionado pela renovação tecnológica  e pela competitividade globalizada para as quais 
se orientam os sistemas educacionais. 
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Os  anos  80 são marcados pela presença do “ Estado Interventor” agindo de forma a 
reduzir orçamentos, cortando incentivos, estabelecendo objetivos e determinando a forma 
como  as instituições de ensino superior devem trabalhar. O Estado Interventor considera a 
educação como um empreendimento homogêneo e tenta regular todos os aspectos da sua 
dinâmica. Por outro lado, em seguida surge o Estado Avaliador numa tentativa de regulação 
à ordem burocrática, é o apelo à desregulamentação  e desburocratização dos mecanismos 
de coordenação, controle e acompanhamento das IES de ensino superior.  
Seguindo a política do estado avaliador observamos que as informações são 
produzidas e coletadas para a manutenção do sistema, e a avaliação é realizada para 
mudanças estratégicas. A manutenção do sistema fica associada às decisões em torno do 
orçamento anual, ao passo que a avaliação estratégica tem o propósito de estabelecer metas 
de longo prazo para o sistema de educação superior. Essa avaliação passa a ser “a 
posteriori”, operando através do controle do produto e não do processo. 
De acordo com GOMES (2002), essa política representa uma inovação na forma 
como o governo coordena o sistema de ensino superior, uma vez que o produto veio a ser 
tomado como uma medida de inflexão, com repercussões extraordinárias sobre a vida, o 
projeto e os interesses institucionais em particular, e sobre o modelo organizativo-funcional 
do sistema de educação superior em geral.      
É fundamental para o entendimento das novas bases de relação entre governo e 
ensino superior esclarecermos a diferença entre controle de processo e controle de produto. 
O controle de processo implica no desenvolvimento de burocracia sem garantia de 
eficiência no desempenho de suas tarefas. Isso significa do ponto de vista do 
estado/governo o ato de renunciar à supervisão/controle local e detalhado sobre os métodos 
usados pela educação superior na administração de suas atividades. A par disso, parece que 
existe um consenso internacional entre gestores governamentais e agências internacionais 
sobre o que são os produtos da educação superior e como medi-los. Esses produtos são 
mais estudantes matriculados, mais graduados, mais pesquisas, mais publicações, mais 
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consultorias, mais contratos, tudo realizado de forma que os custos permaneçam reduzidos. 
Trata-se de aplicar à universidade a mesma lógica mercantil empresarial. 
Considerando as questões apresentadas, resta-nos concluir que a política utilizada 
pelo Governo brasileiro para a educação superior está voltada para um sistema de  
avaliação  que mantém um instrumento focalizado nos resultados ou produtos de acordo 
com o consenso internacional prevalecendo a figura do Estado Avaliador. Prevalece a 
concepção privativista e mercantil.  
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CAPÍTULO III 
UMA EXPERIÊNCIA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL ESTRUTURADA SOB 
A PERSPECTIVA DA PARTICIPAÇÃO E EMANCIPAÇÃO 
 
O ponto de partida dos processos que constituem o 
sistema avaliativo se situa em cada instituição de 
educação superior. (SINAES, 2003, p. 101) 
 
No campo da experiência empírica que estaremos destacando neste capítulo a 
palavra avaliação já faz parte do cotidiano escolar e incorporou-se as atividades 
educacionais de forma que a resistência advinda do seu sentido regulador controlador 
começa a se revestir de um sentido mais comunitário e de co participação  apontando 
caminhos para melhoria nos mais diversos setores da ação institucional. 
A riqueza do tema que buscamos como objeto neste trabalho de tese e sua história 
relativamente recente nos permite um exercício de análise e interpretação da significância 
das ações empreendidas em favor da Avaliação Institucional como uma construção 
histórica de importantes práticas, sobretudo no Ensino Superior. Neste texto em que 
concentramos nossas experiências de pesquisas e nossa crença na reflexão como a fonte 
mais importante para a construção do conhecimento,  privilegiamos  sempre que possível a 
história desta modalidade de avaliação como uma referência para análise crítica das 
conjunturas que engendrarem tal possibilidade de investigação das realidades apresentadas 
em cada contexto investigado.  
Segundo registros feitos por DIAS SOBRINHO, 2003, p.18 a expressão avaliação 
institucional, surgiu pela primeira vez em 1934 apresentada por Ralph Tyler, considerado o 
pai da avaliação educativa, definida como comportamento dos  alunos. Nessa concepção, a 
avaliação era considerada como um instrumento para diagnosticar quantitativamente a 
rentabilidade e a eficiência da escola, dos processos pedagógicos e administrativos.  
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Hoje definido o novo sistema nacional de avaliação do ensino superior SINAES 
(2004) Lei 10861, podemos observar que houve uma significativa ampliação do campo da 
avaliação desde a época onde ela surgiu. Ainda mais quando temos presente o momento em 
que foi implantada no Brasil. Essa evolução aconteceu em função das novas exigências de 
um mundo em constante transformação. Ela se torna mais operativa e voltada para os 
objetivos educacionais previamente elaborados. Na verdade, a referida avaliação continua 
sendo técnica, no entanto, já não se identifica simplesmente com a medida, vai muito além, 
no sentido de ser um processo de aperfeiçoamento contínuo de um programa, voltado para 
a instituição como um todo. Com a evolução, a avaliação se torna cada vez mais complexa 
a partir do momento que considera insuficiente os procedimentos meramente descritivos, e 
necessita da incorporação de aspectos humanos, sociais, éticos e políticos, onde é difícil de 
se alcançar o consenso e os entendimentos precisam ser construídos coletivamente.     
O campo da avaliação que incorpora o âmbito político e social, incorpora também a 
complexidade e as contradições que resultam de diferentes concepções de mundo, 
assumindo um grande sentido ético. Esse sentido pode ser o diferencial da avaliação e o 
grande desafio para que se alcance uma avaliação participativa. Ora a medida em que se 
abre espaço para a comunidade acadêmica dizer o que pensa da instituição, estabelece-se 
um compromisso em ouvir esses dizeres, ponderar sobre eles, e tomar decisões no sentido 
de atendê-los. Ao mesmo tempo, abre-se um canal para que a comunidade venha a cobrar 
de seus responsáveis providências quanto ao que foi registrado e um retorno quanto à forma 
de encaminhamento e priorização das ações administrativas e pedagógicas. É por este 
motivo que em muitas experiências não há continuidade no processo avaliativo. É comum 
encontrar nessa dinâmica quem não está preparado para ouvir e quem não sabe como falar, 
elementos que dificilmente apresentam-se como prontos. Ao contrário, o falar na avaliação 
e o ouvir são construções possíveis através do desenvolvimento de uma cultura de 
avaliação, onde é construída também a forma de encaminhar os resultados da avaliação.  
Como vemos a complexidade para a avaliação não é “privilégio” dos órgão que a 
organizam na esfera pública nacional é também um campo complexo  dentro de cada 
instituição. Vejamos esse registro de um de nossos principais interlocutores sobre o que 
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estamos discutindo. A avaliação passa a ter interesse público e se desenvolve no interior 
das dinâmicas contraditórias da própria da vida social. Nos dizeres de DIAS SOBRINHO,  
 ...a avaliação passa a incorporar a negociação como um de seus valores e 
procedimentos centrais. Ela requer uma nova postura, mais democrática, e novos 
instrumentos e metodologias adaptados de disciplinas da área de humanas e sociais. 
Todos os passos da avaliação devem ser discutidos pelos interessados. Há, assim, o 
reconhecimento de que a avaliação tem interesse público, e não apenas privado. 
Além das questões técnicas, há também as éticas e políticas.(2003, p.27) 
Neste ponto de vista do autor vemos a dialeticidade dos processos de Avaliação 
Institucional que congrega elementos contrários e exige que sejam bem explicitados, numa 
dinâmica de aplicação de um projeto de avaliação com o passar do tempo, há avanços e 
retrocessos, exatamente porque a realidade é dinâmica e as pessoas apresentam seus 
interesses e limitações como sujeitos da ação de avaliar e gerir as informações, como 
iremos ver no decorrer desta parte do texto. 
A concepção de avaliação que fundamenta a experiência relatada a seguir segue 
essas novas perspectivas assumindo claramente a natureza e os papéis valorativos, 
dinâmicos e políticos da avaliação. Essa concepção supõe que  são os próprios participantes 
quem melhor conhecem os significados e interpretações de todos os segmentos da 
instituição, e que por isso estão melhor posicionados e adequados para participar do 
processo de avaliação. Essa tendência de mudança de paradigma na avaliação ocorre em 
função de uma mudança de comportamento e da necessidade da construção de significados. 
A literatura especializada em avaliação apresenta um amplo número de enfoques, porém 
não temos por objetivo abordá-los nesse momento. Apresentamos apenas as noções que 
fundamentam a experiência, insistindo um pouco mais nas questões que a envolvem e 
dizem respeito às contradições e complexidades do campo da avaliação.  
No mesmo sentido do pensamento de DIAS SOBRINHO, encontramos uma outra 
colaboração para o esclarecimento e valorização da concepção de avaliação como um 
instrumento de democratização e da consolidação da universidade, apresentado por 
BELLONI , 
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a avaliação institucional  é um empreendimento que busca a promoção da tomada 
de consciência sobre a instituição. Seu objetivo é melhorar a universidade. A 
autoconsciência institucional constitui importante subsídio para o processo da 
tomada de decisão, tanto em nível individual quanto em nível coletivo, da instituição 
como um todo, com vistas ao seu aperfeiçamento, e tem como ponto fundamental a 
intensa participação de seus membros tanto na forma de encaminhar a avaliação na 
identificação de critérios e procedimentos, como na utilização dos resultados (apud. 
RISTOFF. 2000.p.26) 
Os aspectos que chamam a atenção nessas declarações de BELLONI estão voltados 
para a preocupação com a tomada de consciência da instituição, com o caráter formativo e 
de aperfeiçoamento individual e institucional. Esse aspecto vem a ser evidenciado mais 
adiante, ao descrevermos as etapas da proposta, através da auto avaliação e do plano de 
melhorias por implicar essa autoconsciência como subsídio para a tomada de decisão, tanto 
em âmbito  individual como coletivo. 
Não podemos também deixar de retomar aqui a concepção de avaliação do 
programa que deu origem a essas visões, o PAIUB (1993), mesmo porque Belloni e Dias 
Sobrinho, nossos interlocutores neste trabalho,  participaram do Comitê Assesssor do 
PAIUB25. Em 1993, o PAIUB definiu avaliação como:  
.... um processo contínuo de aperfeiçoamento acadêmico; uma ferramenta para o 
planejamento da gestão universitária: um processo sistemático de prestação de 
contas à sociedade; um processo de atribuição de valor  .....  a partir de 
parâmetros derivados dos objetivos; um processo criativo de autocrítica.(1993, p.4) 
Essa definição deixa claro que existe uma preocupação de natureza formativa, a 
idéia de avaliação como instrumento útil à administração educacional e a idéia de avaliação 
centrada nos objetivos. É importante também observar que foi nessa definição que 
apareceram pela primeira vez os princípios de continuidade, adesão voluntária, o respeito à 
identidade institucional, a não-punição e premiação, a legitimidade, a globalidade e 
comparabilidade, colocados lado a lado. 
                                                 
25 Documento básico Avaliação das Universidades Brasileiras-PAIUB – Uma Proposta Nacional Comissão 
Nacional de Avaliação – Brasília,26 de novembro de 1993.  
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Ainda quanto ao sentido da avaliação na referida “Proposta  Nacional de Avaliação 
das Universidades Brasileiras”, o objetivo geral, para o Programa de Avaliação 
Institucional é: 
Contribuir para revisão e aperfeiçoamento do projeto acadêmico e sócio-político da 
instituição, promovendo a permanente  melhoria da qualidade e pertinência das 
atividades desenvolvidas. A utilização eficiente, ética e relevante dos recursos 
humanos  e materiais da universidade, traduzida em compromissos científicos e 
sociais, assegura a qualidade e importância de seus produtos e a sua legitimação 
junto à sociedade. (PAIUB, 1993. p.4) 
Segundo SAVIANI (1998),  
a inserção, na própria LDBEN, da avaliação institucional na educação superior é 
procedente e corresponde a uma preocupação presente nos meios acadêmicos, 
embora ela se espraie por diferente setores da sociedade. Entretanto, é uma questão 
ainda não enraizada em nossa tradição de ensino superior e sua realização pode se 
dar por um leque amplo de alternativas, várias delas, porém, conflitantes entre si ou 
controvertidas. (1998, p.67)  
SAVIANI acrescenta ainda que  parece prematuro tentar-se uma regulamentação 
dessa questão nas suas formas e mecanismos específicos, uma vez que a lei deveria  prever 
a obrigatoriedade:  a) da avaliação interna, definida nos estatutos e regimentos das 
instituições de educação superior, e b) a avaliação externa, definida pelo Conselho Nacional 
de Educação. O autor ainda ressalta a necessidade de se prever a avaliação periódica do 
desempenho das instituições “em termos da sua adequação à política educacional traçada 
para o sistema nacional de educação, assim com  às metas e prioridades do Plano 
Nacional de Educação, à luz do diagnóstico fornecido pelas avaliações internas e externas 
efetuadas no período" (1998, p.67). 
Nesta mesma direção, buscando argumentar a favor de uma tradição avaliativa 
legítima e competente para a universidade brasileira, autores e pesquisas foram constituídas 
a partir de eixos políticos, epistemológicos e institucionais diversos da tradição neoliberal. 
Afirma DIAS SOBRINHO:  
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É perfeitamente compreensível que toda mudança, real ou simplesmente proposta em 
qualquer campo de atividade humana, necessita ter avaliadas a sua eficiência e a 
sua adequação. Por isso, a avaliação está no cerne de todas as políticas atuais de 
regulação dos resultados da educação superior empreendidas pelos governos, 
através da desregulação dos seus processos e da flexibilização das formas 
institucionais. (2000, p. 61) 
Mais uma vez, retomando a definição de DIAS SOBRINHO, base teórica sobre a 
qual fundamentamos nosso trabalho, “A avaliação institucional é um empreendimento 
sistemático que busca a compreensão global da universidade, pelo reconhecimento e pela 
integração de suas diversas dimensões”.(2000, p.33)  
RISTOFF (2003) apresenta no seu artigo “Algumas Definições de Avaliação”, 
importantes colocações sobre a definição acima, e destaca três aspectos. O primeiro refere-
se a idéia de que a dimensão da avaliação não é mais apenas um estudo sistemático mas um 
empreendimento, difícil de se realizar e que necessita de decisão, vontade política e 
financiamento para ser executado. O segundo aborda a questão da resistência a avaliação 
pautada em compreensões parciais, imagina-se  a compreensão global como a única forma 
de fazer justiça a uma instituição de múltiplas funções e complexa. E o terceiro aspecto 
refere-se à compreensão de que não basta apenas reconhecer as diferentes dimensões de 
uma instituição é necessário ver até que ponto elas estão articuladas entre si.  
RISTOFF, também traz significativas contribuições no sentido de valorizar   a 
avaliação institucional colocando que ela deve ser uma ação sistemática e global, 
ultrapassando de maneira ampla as avaliações pontuais e corriqueiras da vida escolar, não 
se restringindo a testagens de conhecimentos, a medidas de produção, ou mesmo a 
elaboração de bancos de dados. Para o autor, a avaliação “... deve ser radical, no sentido de 
um questionamento rigoroso e sistemático de todas as atividades da universidade, seus fins 
e seus meios: ensino, pesquisa e extensão, bem como gestão, infra-estrutura e condições 
gerais de trabalho.” (2000, p. 63) 
A totalidade não está apenas no objeto mas também no sujeito, diz RISTOFF, e, 
portanto, a avaliação deve ser uma ação organizada, necessitando da participação ampla e 
154
  
assumida dos agentes de todos os segmentos da instituição, em seu processo interno, do 
auxílio de pares da comunidade acadêmica e científica, em seu processo externo, além de 
representantes de setores organizados da sociedade. 
Assim, entende-se que fazem parte do exercício de avaliação institucional, além do 
levantamento e tratamento técnico e estatístico de dados, as ponderações sobre os 
resultados das pesquisas que certamente apresentam implicações filosóficas e éticas para o 
processo político de tomada de decisão. Segundo ADORNO (2000) uma tomada de decisão 
conseqüente é um salto qualitativo no universo pedagógico para o qual ainda não estamos 
estruturados. Portanto, ampliando o conceito de Adorno sobre emancipação e aplicando-o 
na avaliação institucional, entende-se que este processo de avaliação exige uma atitude 
emancipada da instituição, no sentido de encaminhamentos pedagógicos e administrativos.  
Queremos ainda ressaltar que as contribuições de DIAS SOBRINHO para o sistema 
de avaliação do ensino superior brasileiro são tantas, que reconhecidamente o levaram a 
presidir a Comissão Especial da Avaliação do Ensino Superior CEA, Portarias MEC/SESu 
número 11 de 28 de abril de 2003, e o número 19 de 27 de maio de 2003, instalada pelo 
Ministro da Educação Cristovam Buarque, com a finalidade de analisar, oferecer subsídios, 
fazer recomendações, propor critérios e estratégias para a reformulação dos processos e 
políticas de avaliação da Educação Superior e elaborar a revisão crítica dos seus 
instrumentos, metodologias e critérios utilizados.   
Considerando algumas informações sobre o relatório SINAES,  publicado pelo 
INEP em setembro 2003, a comissão elaborou o trabalho sob uma perspectiva abrangente 
do papel dos processos avaliativos, sem dissociar estes da necessária regulação do estado 
para fomentar e supervisionar o sistema em seu conjunto. No entanto, reconhece a 
importância de uma política capaz de resgatar a missão pública do sistema de educação  
brasileiro, levando em conta a grande diversidade, sem contudo torná-lo compatível com as 
exigências de qualidade, relevância social e autonomia que é o objetivo do processo 
avaliativo.    
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No conceito de avaliação desse sistema, além da idéia de integração e de 
articulação, é também central a questão da participação. A premissa ética própria dos 
processos educacionais exige que todos os agentes da comunidade da educação superior se 
envolvam nas ações avaliativas respeitando as especificidades e as competências de cada 
categoria. Nesse sentido, nessa proposta a avaliação é fundamental sobretudo pelo 
imperativo ético da construção e consolidação das instituições e do sistema de educação 
superior com alto valor científico e social. 
A seguir, após os estudos sobre o contexto que subjaz ao sistema de avaliação 
brasileiro, apresentamos um quadro comparativo da avaliação institucional na visão do 
estado avaliador e na visão da instituição que busca ser emancipadora em sua avaliação. 
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Quadro 5 - Comparativo da auto-avaliação na visão do Estado e da Instituição  
O quadro a seguir apresenta uma comparação do sistema de avaliação do ensino 
superior, na a visão do Estado avaliador e na visão da Instituição na proposta participativa 
emancipatória. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Avaliação Institucional
Estado Avaliador Instituição 
MEC / SESu Missão/Crenças/Valores 
CONTROLE 
Comissão de Especialistas Comunidade Acadêmica 
Expansão 
IES/Cursos 
(Autorização, 
reconhecimento, 
credenciamento, 
recredenciamento) 
Qualidade 
 
Padrões de Qualidade 
(produto) 
Diagnóstico 
Quantitativos (estatísticas)
Qualitativos 
(opiniões/análise) 
Qualidade 
Melhoria da qualidade 
(contínua) 
Avaliação das Condições de Ensino 
Parecer 0063/02 
 
Análise de Dados / Reflexão 
Retorno à Comunidade 
Plano de Melhorias
Coordenador/Professor/Setores 
Publicação/Divulgação dos Resultados
Características: 
Modelo Padronizado 
Quantitativa 
Mede Produção 
Homogeneizadora 
Fragmentada 
Rankeadora 
Regulatória 
Características: 
Multidimensional 
Intencional 
Participativa 
Voluntária 
Global / contínuo / permanente 
Educativo, formativo 
Retroalimentadora 
MELHORIA DA 
Autoritária Emancipatória 
ENC - Exame Nacional de Cursos - Lei 
9131/1995 Procedimento reducionista 
recredenciamento) 
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Podemos observar, através deste esquema ilustrativo, uma nítida diferença de foco 
representada pelas contradições no que se refere a todos os aspectos, reforçando as funções 
de regulação, que fazem parte da supervisão estatal. Por outro lado, a visão da instituição 
está centrada no âmbito local e nas características inerentes a ela, através da participação e 
comprometimento de todos, resguardando a sua identidade e particularidade. 
Entendemos que ambas podem existir uma independente da outra, e parece que é o 
que acontece hoje no cenário educacional superior vindo confirmar essa questão. No 
entanto, consideramos que elas se completam para ganhar valor e significado externamente, 
através do valor político de regulação, obrigação do estado de garantir essa questão e, 
internamente, através do valor da qualidade atribuído a todos os setores que compõem a 
comunidade acadêmica de uma instituição. 
De acordo com a proposta  para uma política  de avaliação da educação superior 
SINAES (2003), o sistema de avaliação deve articular, de forma coerente, concepções, 
objetivos, metodologias, práticas, agentes da comunidade acadêmica e de instâncias do 
governo. 
Ainda reforçando a questão da união das duas visões no sentido de se completarem, 
o documento SINAES apresenta o seguinte: 
De modo especial, esse sistema deve articular duas dimensões importantes: a) 
avaliação educativa propriamente dita, de natureza formativa, mais voltada à 
atribuição de juízos de valor e mérito em vista de aumentar a qualidade e as 
capacidades de emancipação e b) regulação em suas funções de supervisão, 
fiscalização, decisões concretas de autorização, reconhecimento, credenciamento e 
recredenciamento, descredenciamento, transformação institucional etc., funções 
próprias do Estado.( 2003. p.62) 
Ainda, segundo o SINAES (2003), podemos observar a clara intenção de apresentar 
uma proposta baseada na perspectiva da avaliação reguladora articulada com a educativa 
em suas dimensões interna e externa, devendo ser de responsabilidade compartilhada do 
Estado e das Instituições. No entanto, interessa também, e sobretudo à população, que  tem 
o direito de contar com um sistema educativo que cumpra com os principais anseios e 
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necessidades, saber como as instituições estão realizando seus trabalhos relativos ao avanço 
do conhecimento e à formação de cidadãos que também sejam bons profissionais.    
Essa perspectiva visa o processo de avaliação não como um fim em si, mas como 
parte de um conjunto de políticas públicas, com foco na expansão do sistema de forma 
democrática para o acesso e qualificação do mesmo.  
Todo o trabalho da Comissão Especial de Avaliação vem ao encontro do que 
estabelece o Plano Nacional de Educação, na meta número seis do capítulo da educação 
superior, estabelece que deverá ser institucionalizado um plano de diversificação que 
englobe os setores público e privado, promovendo a melhoria da qualidade. A meta número 
sete refere-se ao fomento a sistemas próprios de avaliação das instituições e de seus cursos. 
A meta número nove refere-se  a esse sistema nacional de avaliação como base para o 
recredenciamento de instituições e reconhecimento periódico de cursos. 
Atualmente vivemos no Brasil um sistema de avaliação que possui um importante 
papel nas políticas de educação superior. Considerando isso tem sido reforçada a concepção 
e prática de avaliação predominando a função reguladora e controladora sobre a educativa 
emancipatória. Essas duas concepções competem hegemonicamente e embora não 
necessariamente antagônicas, são de natureza e ênfase distintas. Podemos perceber que 
essas duas  tendência estão em curso no sistema educacional superior. Ambas  consideram 
a avaliação como uma atividade essencial para o aperfeiçoamento acadêmico, a melhoria da 
gestão universitária e a prestação de contas de seu desempenho para a sociedade.  
Nos últimos anos, sob o domínio do “Estado Avaliador”, a avaliação da educação 
superior tem sido praticada como instrumento privilegiado de regulação. Com isso, vem 
ultrapassando sua dimensão burocrático-legalista de controle, modelação, ajustamento e 
fiscalização. De acordo com essa visão, toda avaliação tem um forte significado político e 
uma importante dimensão ética,  e é preciso reconhecer  a força de transformação que a 
avaliação exerce nesse contexto, além do papel central nas novas configurações do sistema 
de educação superior em relação às reformas  da sociedade.    
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O quadro apresentado evidencia as duas grandes tendências do sistema de avaliação 
da educação superior no Brasil hoje. Uma essencialmente reguladora sob a supervisão do 
Estado, e a outra educativa participativa voltada para a instituição. A análise da literatura 
específica sobre avaliação, juntamente com as informações dos órgãos oficiais do governo, 
têm apontado para a constatação de que a avaliação reguladora vem sendo desenvolvida de 
forma sistemática, porém enfrenta muitas controvérsias.  
Por outro lado, sabemos que a auto-avaliação institucional não pode ser considerada 
da mesma forma em relação a sua realização pelas instituições. Várias são as razões, 
limitaremos em apontar apenas as mais evidentes. A primeira está relacionada ao custo do 
processo por envolver um número grande de pessoas dedicadas ao desenvolvimento das 
atividades que acontecem no transcorrer do ano letivo. A segunda pela complexidade que 
envolve a natureza da avaliação necessitando pessoal especializado. E a terceira, porque 
agora é que a maioria das instituições, principalmente as particulares, estão percebendo a 
necessidade de ter um programa de avaliação que atenda a legislação de forma mais 
significativa e que possa trazer benefícios para o crescimento da instituição,  e não como 
muitas vem fazendo, aplicam um questionário informativo em toda a instituição, em 
seguida providenciam um relatório com muitos gráficos e tabelas apenas para cumprir de 
forma burocrática uma exigência da legislação do ensino superior. 
O que distingue uma da outra, ou seja cumprir a legislação apenas 
burocráticamente, ou cumprir a legislação utilizando-se do processo, é exatamente a 
questão da utilização dos resultados criando um espaço de discussão através da participação 
de todos os membros da comunidade, no sentido de conduzí-los a uma cultura de avaliação 
voltada para a emancipação. 
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3.1. A ESTRUTURA DA AUTO-AVALIAÇÃO PARTICIPATIVA EMANCIPATÓRIA 
 
A seguir apresentamos a estrutura da proposta de auto-avaliação da instituição que 
ao nosso ver está voltada para a concepção que prioriza a participação de toda a 
comunidade acadêmica, no sentido de conduzi-los a um comprometimento de 
responsabilidade compartilhada, até atingir um estágio de emancipação. Para tanto, 
retomamos a definição de NUNES 2003, no sentido de explicitar que: “A ação 
emancipatória torna-se efetiva quando articula a teoria, a reflexão analítica, com a ação 
consistente, metódica, politicamente determinada com a intencionalidade propositiva.” 
(2003, p.35) 
A experiência de avaliação institucional estruturada sob a perspectiva da 
participação e emancipação – trata-se de uma proposta de auto-avaliação da instituição, 
fundamentada em uma experiência realizada em instituição privada no interior do Estado de  
São Paulo, na macro região de Campinas. O universo compreende atualmente um Centro 
Universitário com duas unidades, e aproximadamente 3500 alunos, 120 professores, 
distribuídos entre 15 cursos, implantado gradativamente, a partir de 1994.    
A seguir apresentamos um quadro elucidativo do Programa de Avaliação 
Institucional - UNIFIAN. 
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Quadro 6 – Programa de Avaliação Institucional - UNIFIAN 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os estudos desenvolvidos na experiência da Avaliação desta instituição, teve seu 
início em 1996 com a concepção de um projeto de avaliação e com sua implantação a partir 
de 1997.  Afinal, pensar e planejar fazem parte do processo. Para tanto, foi nomeada uma 
comissão de professores mestres e doutores na área da educação, e especialistas na área de 
avaliação institucional, que atuam como multiplicadores dos estudos até o presente 
momento, juntamente com representantes de todos os setores envolvidos, desde a direção 
até o representante dos egressos. 
Análise dos Dados Estatística, tabelas / gráficos / Relatórios
PAI 
Melhoria contínua da qualidade educacional. 
Diagnósticos 
Instrumentos de coleta de dados.  
Questionários via internet. 
Acadêmico
Professores 
Coordenadores 
Pedagógica Física
Planos de Melhoria 
Retorno dos resultados à Comunidade 
Infra-Estrutura 
Biblioteca, 
Laboratórios
Trabalho de 
Conclusão de Curso
Pós - Graduação
Estágio, 
Monografia, 
NPJ
Graduação 
Egresso 
Reuniões participativas - Cultura da avaliação 
Módulos
Curso
Programas 
Institucionais 
Ações de Melhoria 
Salas de aula, 
Secretaria, 
Tesouraria, 
Pátios 
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A representação dos setores nas comissões é considerada fator relevante para a 
legitimação política do processo desde a sua implantação, considerando que ela faz parte  
da democracia, e é nesse sentido que devem ser formadas as comissões ou as equipes de 
avaliação, atuando como núcleo articulador do processo avaliativo.  
Gostaríamos de socializar uma proposta de auto-avaliação institucional26, baseada 
em estudos e na experiência vivenciada, através de uma metodologia condutora para a 
demonstração argumentativa, na medida em que se pretende apresentar e defender as razões 
pela qual é possível conduzir a comunidade acadêmica a uma cultura de avaliação voltada 
para a emancipação. 
Apresentamos fundamentalmente o processo em três dimensões assim descritas: 
primeira, a construção e socialização do processo de avaliação;  a segunda, compreende a 
avaliação técnico formal que está voltada para a aplicação dos questionários e para a coleta 
de dados de forma  quantitativa e qualitativa principalmente quando há a atenção com as 
questões abertas que priorizam na hora do tratamento de dados os pontos fortes, fracos, as 
críticas e as sugestões; e a terceira é caracterizada pela organização do retorno aos 
participantes através da apresentação dos principais problemas levantados, dos principais 
acertos identificados e da apresentação do Plano de Melhorias como coresponsabilidade da 
comunidade acadêmica, uma vez que os dados se cruzam e todos os setores avaliados 
devem assumir responsabilidades. A cultura da avaliação é tudo isso. Não há um momento 
específico para criá-la. Ela é inerente a todo o processo desde a criação do primeiro pré-
projeto. 
O que nos conduz a isso, está diretamente ligado a utilização desse espaço 
produzido pelo processo de auto-avaliação da instituição, através do comprometimento dos 
participantes de forma geral durante todo o processo, e mais especificamente através da 
análise e reflexão dos resultados e, principalmente, na elaboração de um plano de 
                                                 
26 Trata-se do Programa de Avaliação Institucional desenvolvido na UNIFIAN, Centro Universitário 
Anhanguera, no câmpus de Pirassununga e Leme, iniciado no ano de 1996, sob a coordenação de uma 
comissão nomeada pela Portaria Diretoria Geral 08/96,com o objetivo de elaborar estudos e implantar o 
programa.  
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melhorias, já citado, de acordo com o modelo apresentado em anexo, compartilhado pela 
comunidade acadêmica. Esse procedimento teve início no ano de 1997 de forma intencional 
e comprometida, repetindo-se a cada ano de forma reestruturada e aperfeiçoada de maneira 
que, hoje tanto o corpo docente como o discente e o administrativo participam das várias 
etapas na qual ele está estruturado, levando-nos a afirmar que não há resistência ou boicote, 
porque esse fato faz já parte do cotidiano da vida acadêmica. Em alguns casos há apenas 
questionamentos quanto ao dia e horário das pesquisas, que no universo amplo como é o 
que se apresenta não se pode agradar a todos. 
Apresentamos a seguir uma caracterização das etapas que compõem o processo 
como um todo, onde podemos observar a articulação e o desenvolvimento das atividades.  
Na verdade, apresentamos um roteiro que através da evolução, atualmente se apresenta 
adequado as especificidades institucionais, de acordo com o Plano de Desenvolvimento 
Institucional, missão, crenças e valores, projeto pedagógico dos cursos, construído pelos 
próprios participantes. 
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Quadro 7 - Operacionalização da auto-avaliação 
 
N° Etapas 
1 Estudos preliminares sobre o Programa de Avaliação 
Institucional 
2 Elaboração e reestruturação dos procedimentos e 
instrumentos 
C
on
st
ru
çã
o,
 
so
ci
al
iz
aç
ão
 
do
 
Pr
oc
es
so
 
3 Divulgação do Programa – reuniões, visitas às salas de 
aula/setores 
4 Aplicação dos instrumentos via internet on line 
5 Tabulação dos dados – elaboração de tabelas e 
gráficos 
A
va
lia
çã
o 
Té
cn
ic
a 
6 Publicação dos resultados 
A
spectos form
ais técnicos / A
v. quantitativa 
D
iagnóstico 
7 Reunião com professores e coordenadores – auto-
avaliação 
8 Retorno dos resultados da avaliação individual dos 
professores e coordenadores 
9 Reunião geral para análise, discussão dos resultados 
10 Elaboração do Plano de melhorias – professores/ 
coordenadores/setores 
11 Elaboração do Plano de Ações 
D
iv
ul
ga
çã
o 
/ P
ar
tic
ip
aç
ão
/S
oc
ia
liz
aç
ão
 
U
til
iz
aç
ão
 d
os
 R
es
ul
ta
do
s 
12 Reunião para discussão geral e elaboração do relatório 
final 
A
spectos sociais / A
v. qualitativa 
Interpretação / A
nálise / V
aloração 
 
De acordo com o quadro acima podemos observar  que as etapas que compreendem 
a proposta de avaliação institucional se desenvolvem concomitantemente sob a dimensão 
do caráter educativo e de auto-regulação. No que se refere ao aspecto da divulgação, 
socialização e participação acontece o mesmo, todas as etapas passam por essa dimensão. 
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 Ainda podemos perceber que as doze etapas estão divididas para efeito de 
organização sistemática do processo em três fases: A primeira compreende a etapa do 
número um ao número três, denominada  fase de construção e socialização do processo. A 
segunda compreende a etapa do número quatro ao número seis, denominada de avaliação 
técnico formal. E a terceira que compreende o restante, ou seja do número sete ao número 
doze, denominada de utilização dos resultados. O que cada uma representa será explicitado 
logo a seguir. 
Ainda com o intuito de explicar melhor o processo como um todo, fizemos uma 
divisão das etapas, do número um a seis, no que se refere aos aspectos formais técnicos, 
onde se realiza a avaliação quantitativa para dar origem aos dados, que por sua vez 
fornecerão os diagnósticos.  A outra divisão começa na número sete e vai até a última, onde 
estão os aspectos subjetivos sociais característicos da avaliação qualitativa através da 
interpretação, análise e valoração dos dados coletados. 
3.2 DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DA AUTO-AVALIAÇÃO 
Essas etapas acontecem de forma gradativa e sistemática  incorporando uma a outra, 
porque acreditamos que apesar do caráter subjetivo e qualitativo que faz parte 
intrinsecamente da concepção de avaliação emancipatória, a organização de forma 
sistemática facilita a compreensão e divulgação do trabalho, no sentido de conseguirmos a 
adesão e comprometimento de todos os participantes, entendida como condição 
fundamental do processo como um todo. 
Através da socialização, divulgação, discussão e da analise dos resultados a 
avaliação ganha sentido porque como diz DIAS SOBRINHO(2003), avaliar é produzir 
sentido, através de valores e das relações pessoais intersubjetivas.  Mais que resultados 
obtidos pelos alunos ou por uma instituição o objeto da avaliação está voltado para as 
relações sócio-educativas, as relações intersubjetivas concretas, as representações, as 
estruturas, tudo visando a melhoria da qualidade do ensino e a formação do estudante. 
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Essas concepções sobre avaliação podem ser evidenciadas através das etapas que compõem 
o processo. 
O grande problema da avaliação pautada apenas no controle, reguladora e 
fiscalizadora, está em esgotar-se em si mesma, porque o processo educativo não se esgota 
nessa dimensão. Há necessidade de ser completada para ter sentido com a avaliação 
qualitativa, educadora criadora de consciência de responsabilidade. O grande erro consiste 
em ficar apenas na etapa do diagnóstico cumprindo uma determinação burocrática da 
legislação. A continuidade do processo através das etapas subseqüentes é que empresta 
valor significativo ao trabalho. 
A primeira etapa  - estudos preliminares sobre o projeto de avaliação institucional - 
compreende a constituição dos órgãos representantes que serão responsáveis pela condução 
do programa essencialmente composta por professores com experiência e titulação para 
condução dos trabalhos. Muitas são as denominações que encontramos para esses órgãos: 
Departamento de Avaliação Institucional, Comissão Permanente de Avaliação, Comissão 
Interna de Avaliação, o importante é que sejam representativas de todos os setores 
envolvidos. Nesse momento deverão ser efetuados os estudos preliminares e análise do 
Programa de Avaliação Institucional como um todo. Dele devem fazer parte os elementos 
que fundamentam o programa tais como o Plano de Desenvolvimento institucional com 
especial atenção na missão, vocação, compromissos, crenças e valores para que se 
identifique o que caracteriza a instituição. 
A segunda etapa - elaboração e reestruturação dos procedimentos e instrumentos 
compreende a elaboração e reestruturação dos procedimentos que envolvem todo o 
programa de avaliação concentrando-se nos instrumentos que servirão para a coleta de 
dados, ponto muito importante considerando a dimensão dos setores pedagógicos, de infra-
estrutura física e administrativa. 
Os instrumentos utilizados no ano anterior são analisados e se forem de consenso de 
todos, são adaptados, sem contudo modificá-los radicalmente para não se perder dados 
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históricos sobre a Instituição. Eles compreendem duas grandes dimensões. Uma 
denominada de pedagógica atendendo as questões voltadas ao processo ensino 
aprendizagem, e a outra voltada para a infra-estrura física e administrativa da instituição.  
Esses instrumentos são elaborados de acordo com o princípio da globalidade no 
sentido de fornecer dados sobre as diversas modalidades envolvidas. O importante é que 
esses instrumentos avaliativos possibilitem uma visão global da instituição, tanto na 
questão da  regulação quanto na implementação de medidas e ações de melhorias.  
A terceira etapa, divulgação do programa, considera que após definido o Programa 
de avaliação, ele deve ser divulgado de forma ampla e oficialmente a toda a comunidade 
acadêmica para que fique claro a intencionalidade dos gestores institucionais em realizá-lo 
de forma democrática. A primeira providência é a criação de um canal aberto de 
comunicação entre todos os participantes, através de um e-mail específico. Além disso, são 
criadas outras alternativas como por exemplo: a distribuição de folders explicativos, 
cartazes, boletim informativo, a criação de sites, encontros, palestras, principalmente para o 
corpo discente que será o avaliador. Essas ações acontecem no sentido de conseguir a 
adesão de todos os envolvidos.  
Na seqüência, a quarta etapa destina-se a coleta de dados realizada através da  
aplicação dos instrumentos via internet, on-line, em formulário eletrônico através do uso 
dos laboratórios de informática. O Programa utilizado encontra-se totalmente 
informatizado, proporcionando o retorno dos resultados em apenas três dias, funcionando 
como estímulo para o avaliador saber que os resultados estarão disponíveis logo após o 
encerramento dessa etapa. A metodologia utilizada compreende uma pesquisa por 
amostragem estatística de no mínimo 30% do alunado de cada turma.  
Isso acontece para que estatisticamente a amostra tenha significado e represente um 
percentual cientificamente aceito. No entanto, isso ocorre para garantir o processo em 
função das séries iniciais, considerando que estarão participando pela primeira vez do 
programa. Como nessa instituição os cursos são semestrais e iniciam em fevereiro, e os 
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alunos são convidados a participar pela primeira vez, essa sistemática garante o processo. 
Isso já não ocorre com as séries subseqüentes porque a partir do momento que o alunado 
participa do programa e percebe que há um retorno e principalmente, percebe resultados em 
termos de transformações e mudanças, ele compreende esse procedimento a a partir do 
momento que ele sente-se como sujeito ativo do processo.           
É importante apontar para o fato de que uma estatística obtida imediatamente após o 
término do “aluno avaliador” responder o questionário, podemos obter informações em 
relação à porcentagem de cada turma. Esse é um fato muito importante, no sentido de 
averiguarmos que a grande maioria das turmas ultrapassam o percentual mínimo chegando 
a surpreender, porque, os alunos são convidados e têm ciência de que sua participação é 
voluntária. 
Esse é mais um fator que acrescenta valor ao trabalho dentro da perspectiva da 
legitimidade. Não podemos deixar de lembrar que a avaliação precisa ter uma legitimidade 
técnica científica, assegurada pela teoria, pelos procedimentos metodológicos adequados, 
pela elaboração correta dos instrumentos e principalmente por tudo o que é recomendado 
numa atividade científica.  
A partir daí, podemos dizer que inicia-se a cultura da avaliação participativa entre a 
comunidade discente, fundamentada na credibilidade e confiança que o alunado adquire. 
Conseqüentemente, isso proporciona um espaço também ao aluno para que ele exerça uma 
pretensa cidadania acadêmica , integrando-se na vida escolar de forma global. 
A quinta etapa, considerada essencialmente técnica, concentra-se na tabulação dos 
dados obtidos, na elaboração dos gráficos e tabelas resultando na avaliação quantitativa, 
fundamental para dar início ao processo subseqüente. Esses dados são tabulados por 
analistas de sistemas integrantes das comissões responsáveis pelo Programa de Avaliação 
Institucional. Na vertente técnica o trabalho envolve os sistemas de informações, para 
oferecer dados relevantes para efeito de diagnóstico e auto conhecimento. De forma 
adicional nas etapas seguintes esses dados necessitam um  “olhar” crítico e qualitativo para 
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reconhecer diferenças, valorizar aspectos específicos, analisar e  explicar situações, enfim, 
atribuir e buscar sentido acadêmico e pedagógico aos mesmos.  
A sexta etapa, publicação dos resultados, também considerada essencialmente 
técnica, consiste na publicação e divulgação dos resultados quantitativos, porém, o efeito 
produzido na comunidade acadêmica tem um valor significativo para a questão da 
legitimação do programa, considerado como um primeiro passo para alcançar a 
credibilidade do avaliador, que passa a se sentir valorizado por ter participado e ver um 
retorno, atendendo as suas expectativas.  A medida que o processo vai se desenvolvendo 
podemos observar que, através da divulgação das atividades que envolvem o processo na 
sua globalidade, os participantes vão adquirindo confiança e se interessam cada vez mais 
contribuindo de forma real e espontânea. 
A publicação e disponibilização dos resultados da avaliação a toda a comunidade 
acadêmica atende as questões da legitimidade ética e política, assegurada pelos seus 
propósitos proativos, respeito à pluralidade, participação democrática. A legitimidade ética 
e política tem a ver com a autonomia efetivamente assumida na perspectiva da 
responsabilidade compartilhada, por todos os envolvidos no processo como espaço social 
de reflexão, amadurecimento com grandes chances de conduzir seus membros a uma 
emancipação.  
A sétima etapa caracteriza-se de forma muito especial, pois compreende o momento 
reservado para a auto-avaliação do professor e do coordenador de curso. A reflexão do 
professor sobre o seu trabalho docente é um aspecto que contribui muito no sentido de 
repensar a prática pedagógica, resultando numa melhoria de procedimentos e estratégias em 
função da realidade heterogênea de cada turma. 
A avaliação não pode ser simplesmente uma forma de atribuir notas, de levantar 
dados que atendam somente as necessidades burocráticas. O professor deverá ter plena 
consciência da importância de seu papel como educador e da importância da avaliação 
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como ferramenta de apoio para diagnosticar problemas, que muitas vezes não são 
percebidos durante as aulas, no sentido de melhoria contínua.     
A participação dos professores como sujeito desse processo acontece no sentido de 
criar um espaço legítimo para se debater as questões relativas ao processo ensino 
aprendizagem, voltado para a ação em sala de aula e para as demais atividades que 
envolvam as disciplinas. Através de reuniões, seminários, debates e reflexões sobre as 
questões abordadas a cultura da avaliação vai se implantando, como um espaço legítimo 
para a construção da qualidade acadêmica. 
Esse aspecto da auto-avaliação docente no ensino superior reveste-se de 
dificuldades para ser implantada no sentido do professor repensar a sua prática, diferente do 
que acontece na escola básica e fundamental. SAUL faz considerações muito oportunas no 
que diz respeito a essa questão: 
...falta tradição em nossas instituições educacionais de refletir sobre o seu cotidiano, 
o traço autoritário de que se reveste os empreendimentos avaliativos, a percepção de 
uma ameaça, em maior ou menor grau, que todo trabalho avaliativo representa para 
as pessoas nele envolvidas, e uma atitude ética em relação à ação transformadora, 
como conseqüência de dados avaliativos. (1999,p.17) 
Esse é um problema que pode ser observado em instituições que ainda não 
repensam suas práticas de avaliação do ensino e da aprendizagem.  Nessa etapa 
definitivamente se desenvolve uma cultura de avaliação entre o corpo docente, voltada para 
o comprometimento de se construir um ensino melhor através de estratégias que devem ser 
revistas e não simplesmente como uma ameaça  a  atuação docente. 
Em relação à auto-avaliação do coordenador de curso acreditamos que  o grande 
benefício desse trabalho é contribuir para revisão e aperfeiçoamento do projeto pedagógico 
do curso especificamente, além de alcançar também o projeto acadêmico e sócio-político da 
instituição, promovendo a permanente melhoria da qualidade e pertinência das atividades 
desenvolvidas. 
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A auto-avaliação docente é um dos aspectos de grande importância do processo de 
avaliação da instituição, no sentido de proporcionar a utilização eficiente, ética e relevante 
dos recursos humanos e materiais da universidade, traduzida em compromissos científicos e 
sociais, assegurando a qualidade e importância de seus produtos e a sua legitimação  junto à 
sociedade. 
A oitava etapa, retorno dos resultados da avaliação aos professores e 
coordenadores, envolve uma questão ética da avaliação a partir do momento que 
preservamos o professor, e entregamos individualmente o resultado da avaliação feita pelo 
alunado referente a todas as turmas nas quais ele leciona. A ele é reservado o direito de 
discutir e refletir o resultado com o coordenador do curso ou se preferir com os membros 
das comissões de avaliação, e até com os próprios alunos. 
Durante todo o processo a atuação do professor e a transformação do aluno através 
desse processo, deve ser considerado de forma especial porque engloba questões pessoais, 
subjetivas sujeitas a muitas interferências de acordo com a sua complexidade relacionada a 
ambas as partes. Portanto, esse momento que o professor recebe o resultado da avaliação 
deve ser considerado com especial atenção, na análise e reflexão dos mesmos, com a 
função de verificar os pontos de excelência para mantê-los e incentivá-los, e os pontos 
carentes  modificá-los e adequá-los às realidades institucionais e sociais. 
Para os coordenadores é importante analisar a visão do alunado e a visão do 
professor sobre o curso. Esse é um espaço legítimo para se verificar até que ponto o projeto 
pedagógico do curso  está sendo executado em função das propostas estabelecidas, na visão 
dos sujeitos ativamente participantes. Mais uma vez, o espaço proporcionado pela avaliação 
se torna um rico elemento, no sentido de criar uma consciência de que a responsabilidade 
pelo processo ensino aprendizagem não depende apenas do professor e do aluno, mas sim 
de um comprometimento de todos os participantes.    
A medida que as etapas vão se desenvolvendo, elas também vão se incorporando e 
se articulando, com essa  evolução e juntamente com o desenrolar das atividades que 
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acontecem numa dinâmica acadêmica, o processo ganha cada vez mais consistência até 
chegar a sua plena consolidação. Isso fica evidenciado na etapa seguinte, a nona etapa,  
reunião geral para análise dos dados compreendendo um momento muito rico 
proporcionando a todos os participantes espaço legítimo e democrático para análise, 
discussão e reflexão do processo na sua dimensão global.      
Nesse espaço estão representados todos os setores da instituição, desde a direção 
geral passando pelo professor, coordenador, aluno, ex-aluno, biblioteca, laboratórios, dos 
setores de extensão e de pesquisa, represente da comunidade, entre outros, com o grande 
propósito de levar a público o resultado da avaliação, no sentido de mostrar a preocupação 
da instituição para com o papel social que ela desempenha perante a comunidade.  
O mais importante a ser registrado é que a auto-avaliação da instituição, de acordo 
com esses procedimentos, será sempre concebida como um processo de construção coletiva 
na direção do projeto de qualidade da instituição tão almejada por todos.   
Após esse momento de reflexão, passamos para a décima etapa reservada para a 
elaboração do plano de melhorias. A proposta apresentada diz respeito à revisão pelos 
professores das técnicas e metodologias utilizadas, avaliando os cursos onde atuam, 
considerando os resultados do processo de avaliação como um todo. O Plano de Melhorias 
serve como base para a construção de um projeto de reformulação dos diversos setores 
envolvidos, atendendo às expectativas de solução dos problemas apresentados. Esse Plano 
de melhoria estabelece uma forte relação com a busca da qualidade do ensino de cada 
instituição. 
O plano de melhorias não fica apenas na dimensão docente, ele também  é 
elaborado pelos coordenadores de curso e pelos responsáveis dos outros setores que fazem 
parte da instituição. Portanto, a tomada de consciência de uma responsabilidade 
compartilhada é difundida por todos. Essa identidade coletiva, integradora, de forma 
democrática pode conduzir a comunidade acadêmica a uma cultura da avaliação 
emancipatória.   
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O fato que nos levou a acreditar que a comunidade acadêmica da IES caminha para 
uma cultura da avaliação emancipada, encontra-se registrado nos relatórios da comissões de 
especialistas do MEC por ocasião das visitas para reconhecimento dos cursos, nas reuniões 
com os professores.  
Nosso convencimento de que a instituição estava trilhando um caminho para a 
avaliação emancipatória deu-se principalmente, pelas leituras que fizemos dos autores 
SOBRINHO, BALZAN, RISTOFF, BELLONI, NUNES, DEMO, SAUL, MACHADO, 
SGUISSARDI entre outros, durante nossas aulas no curso onde viemos buscar uma 
fundamentação para compreender mais efetivamente o processo técnico que 
desenvolvíamos na instituição. 
Ao buscar a evolução e o aperfeiçoamento do ensino, com base nas teorias 
modernas da educação, que destacam a avaliação como um dos fatores mais importantes 
desse processo, a discussão e  o envolvimento de todos aqueles que compõem a instituição 
devem ser incentivadas. A elaboração do Plano de melhorias consciente e responsável de 
forma comprometida com a missão da  instituição vem a ser o corolário da avaliação no 
sentido de conduzir a comunidade acadêmica a uma atitude amadurecida e emancipada.         
Retomando o conceito de emancipação é preciso esclarecer quais os aspectos que 
estão sendo levados em conta. A proposta da avaliação emancipatória está direcionada para 
a utilização do espaço coletivo e democrático proporcionado pela sua estrutura operacional, 
com o objetivo de transformar uma dada realidade através de melhorias a partir de uma 
revisão crítica e responsável. 
A próxima etapa, conseqüência da anterior, elaboração do plano de ações, fecha o 
ciclo do processo de avaliação sob o ponto de vista da sua autenticidade, e credibilidade 
fator fundamental para adquirir legitimidade, através de seus princípios e critérios 
explicitados desde a sua concepção até o compromisso da instituição de realizar as ações 
apontadas como necessárias para a melhoria contínua da qualidade educacional, a grande 
beneficiada com esse processo.   
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E finalmente, a última etapa ficou reservada a elaboração do relatório global final do 
processo, elemento fundamental para a continuidade do processo em um novo ciclo. Após a 
realização de um significativo processo de auto-avaliação e elaborado um relatório 
consistente, detalhado e aprovado por suas instâncias superiores a instituição está pronta 
para um o novo ciclo de avaliação e se submeter a avaliação externa. 
As etapas aqui apresentadas fazem parte de uma  proposta criada através da 
participação dos membros da instituição, considerando a evolução do programa, 
fundamentada na concepção que tem por objetivo a avaliação educativa, formativa 
construtiva, sem contudo deixar de lado o seu aspecto de auto-regulação. Dessa forma, 
quanto mais ampla e dedicada for a participação  dos atores universitários, mais 
significativo poderá ser o processo de auto-avaliação em termos educativos emancipatórios. 
Isso, indica que a auto-avaliação é um processo eminentemente social e coletivo de 
reflexão, produção de conhecimentos sobre a instituição e os cursos, compreensão de 
conjunto, interpretação e trabalho de transformação. 
3.3 A UTILIZAÇÃO DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO E OS ASPECTOS 
EMANCIPATÓRIOS 
Partimos do pressuposto de que a implantação de uma proposta de auto-avaliação 
dentro das perspectivas apontadas anteriormente oferece um espaço rico e propício para se 
desenvolver uma cultura de avaliação e conduzir os seus participantes a uma identidade 
emancipada frente ao processo educacional. 
Para que esta proposta de auto-avaliação se concretize as estratégias das ações se 
orientam pelo compromisso com um processo integralmente participativo, de reconstrução 
dos aspectos que apresentam carências e incentivo aos aspectos de excelência apontados 
nos diagnósticos. 
Para que essas metas sejam alcançadas é preciso destacar os princípios básicos que 
fundamentam a proposta e permeiam todas as etapas, são eles: 
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1) o caráter educativo e participativo;  
2) a publicação, divulgação e socialização do processo; 
3) a utilização dos resultados de forma participativa integradora;  
4) a elaboração do plano de melhorias. 
5) a continuidade 
1) O caráter educativo participativo permeia todas as etapas do processo, no sentido 
de buscar compreender a cultura e o cotidiano acadêmico da instituição em suas múltiplas 
manifestações. Para que isso ocorra, são considerados sujeitos da avaliação o corpo 
docente, o corpo discente, os gestores acadêmicos e administrativos, funcionários, ex-
alunos e membros da comunidade convidados. É importante observar que para ocorrer um 
processo de avaliação participativa, é preciso que a instituição ofereça oportunidade de 
participação, de forma intencional à toda  a comunidade acadêmica, porque participar 
significa ocupar espaço de forma sistemática, representativa e legítima, nas várias etapas 
que compõem o processo. 
2) A publicação, divulgação e socialização do processo são agrupadas, porque 
fazem parte de uma mesma estratégia no sentido de conseguir a adesão de toda a 
comunidade acadêmica.  A publicação de todas as atividades que envolvem a avaliação, 
contribui para o participante sentir-se realmente engajado no processo. A medida que isso 
acontece, o programa ganha credibilidade e adesão. Outro fator, diretamente ligado a 
publicação, reside na atitude transparente dos responsáveis pelo desenvolvimento do 
programa, onde podem ser encontrados os  critérios e princípios que norteiam os trabalhos. 
Nesse contexto entendemos que a publicação nas suas mais variadas formas 
significa apresentar informações de forma estática formal, através da linguagem escrita. Já 
a divulgação assume um significado um pouco mais amplo, porque implica na utilização de 
meios que compreende um contato mais direto com o indivíduo, através da linguagem oral, 
ou seja, seminários, reuniões. Divulgar nesse contexto significa dialogar com o interlocutor. 
E por sua vez, a socialização compreende uma questão mais profunda e complexa, significa 
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falar, ouvir, refletir, porque envolve indivíduos numa sociedade onde os interesses são 
conflitantes, indo além das duas anteriores. 
Essa questão merece estudos mais aprofundados, no entanto, é importante ressaltar 
que o fato de tornar público de forma ampla  todas as etapas do processo, apresentando de 
forma constante o retorno das informações de forma sistemática e organizada, consiste em 
prover um feedback conduzindo a uma diferenciação de papéis mutuamente reconhecida. 
3) A utilização dos resultados de forma participativa integradora.  Retomando o que 
foi colocado anteriormente, sobre o cumprimento de exigências da legislação quanto a 
avaliação institucional vigente no momento, é muito mais fácil resolver de forma 
burocrática, ficar apenas na etapa diagnóstica quantitativa. A questão que envolve a 
utilização dos resultados se estende por todo o período letivo, compreende o espaço para 
análise discussão e reflexão crítica dos dados, através da participação de todos os 
envolvidos. No entanto, é esse o aspecto que se for utilizado adequadamente, pode conduzir 
a comunidade acadêmica à cultura da avaliação emancipada. 
4) A elaboração do plano de melhorias. A partir do momento que os indivíduos 
participantes do processo de avaliação da instituição se dispõem a elaborar um plano de 
melhorias relacionado diretamente à sua atuação, quer como gestor administrativo, 
acadêmico, docente, de forma consciente e responsável, estabelecendo como meta o 
aperfeiçoamento e a melhoria da qualidade de todos os setores envolvidos entendemos que 
esta tomada de posição decisiva pela educação para a emancipação, a qual nos referimos 
acima está prestes a ser deflagrada através da cultura da avaliação  
O plano de melhorias aqui proposto, surgiu das discussões e análises dos resultados 
diagnosticados pelo processo de avaliação, como conseqüência da utilização desses 
resultados, considerando que as tomadas de decisões em relação as melhorias precisavam 
ser sistematizadas e organizadas para que se tornassem ações e produzissem resultados  
transformadores da realidade educacional. 
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Além disso, o plano de melhorias é um instrumento que serve de base para a 
construção de um projeto de reformulação dos diversos níveis da avaliação, atendendo às 
expectativas   de solução dos problemas apresentados. O plano de melhorias estabelece 
forte relação com a busca da melhoria e da qualidade do ensino superior, ao conseguir a 
integração de um processo tão complexo, mas ao mesmo tempo tão rico na  perspectiva da 
participação, indo muito além das concepções atuais do processo que visa apenas aferição 
de resultados quantificáveis. 
O plano de melhorias vem a ser o corolário da avaliação institucional que necessita 
de comprometimento, da adesão dos componentes da instituição para que o processo seja 
definido, implantado, desenvolvido, avaliado e divulgado. Essa é a verdadeira concepção 
da avaliação como democrática, participativa contextualizada no âmbito dos anseios, 
expectativas e preocupações dos autores institucionais – a comunidade acadêmica. Como 
salienta DIAS SOBRINHO: “somente à luz da discussão democrática poder-se-á 
vislumbrar novos horizontes, onde a ação avaliativa contribua efetivamente para a 
reflexão sobre o significado da instituição na transformação da realidade social”(2003,p 
35)   
6) A continuidade. A cultura da avaliação tem como ponto fundamental a 
continuidade do processo de avaliação, tornando-se numa sistemática que faz parte do 
cotidiano da vida acadêmica. A continuidade do processo gera uma fonte permanente de 
produção de sentidos e questionamentos a respeito da finalidades da instituição. 
Em conformidade com o quadro comparativo das visões da avaliação apresentado 
anteriormente, podemos observar que o princípio da continuidade e da permanência faz 
parte da concepção da avaliação educadora emancipatória.  
Se reduzimos o processo de avaliação a procedimentos pontuais fragmentados, 
como conseqüência  ela acaba se rotinizando em procedimentos burocráticos e legalistas, 
perdendo seu potencial de transformação a partir de reflexões contínuas e permanentes. 
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O processo de avaliação institucional permanente e internalizado favorece  a cultura 
da avaliação emancipada, e a comunidade acadêmica assume de modo ativo as suas 
responsabilidades na construção da educação comprometida com os interesses e valores da 
sociedade. 
Com isso, apresentamos cinco aspectos considerados como essenciais para que 
realize o que  se pretende com essa proposta metodológica de avaliação institucional: a 
cultura de avaliação emancipatória 
Aproveitamos para destacar, como ponto inovador da proposta, a elaboração do 
plano de melhorias como elemento integrante do processo, termo ainda não encontrado na 
literatura publicada fazendo parte do processo sobre a auto-avaliação institucional de forma 
sistemática.   
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3.4 A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E OS PRESSUPOSTOS FILOSÓFICOS E 
SOCIOLÓGICOS EMANCIPATÓRIOS 
Quadro 8 – Avaliação Institucional Participativa Emancipatória  
A seguir apresentamos um quadro elucidativo dos pressupostos que embasam a 
Avaliação Institucional participativa emancipatória. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Considerando que avaliar significa atribuir sentido à uma dada realidade social, se 
por sua vez os sujeitos da educação não se sentem responsáveis pelas idéias e pelas ações  
Avaliação Institucional da Universidade Brasileira
Contexto sócio político / reformas educacionais
Investigação – Perspectiva  da COMPETÊNCIA POLÍTICA 
PRESSUPOSTOS
Articulação
Filosóficos Éticos Sociológicos
Conhecer 
Compreender 
Interpretar
Valorar
Conjunto articulado
de idéias e ações 
coerentes organizadas
com 
internacionalidade 
educativa 
Dinâmica Dialética -
Respeito a
especificidade e
diversidade
Transformação
Cultura da Avaliação
Emancipação da Comunidade Acadêmica
Cidadania Acadêmica
Coerência, Autonomia -
convicção e liberdade
política de pessoas
esclarecidas pela
ciência e motivadas
pelos ideais e virtudes
coletivas.
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Considerando que avaliar significa atribuir sentido à uma dada realidade social, se 
por sua vez os sujeitos da educação não se sentem responsáveis pelas idéias e pelas ações 
educativas, as transformações terão sentido apenas burocrático, de regulação e controle 
descompromissados. Não são significativas porque não fazem parte do universo dos 
indivíduos.  
Hoje, através do estágio em que se encontram os estudos sobre a avaliação 
institucional, seria ingênuo dizer que a avaliação é apenas um processo técnico. Ela é acima 
de tudo uma questão político-social. Segundo DEMO (1999), avaliar pode se constituir em 
um exercício autoritário de poder, de julgar, ou ao contrário, pode se constituir num 
processo e num projeto em que tanto o avaliador como a avaliado buscam uma mudança 
qualitativa. Dentro dessa visão, a participação aparece como elemento central da avaliação 
qualitativa. A qualidade formal está relacionada a métodos e a qualidade política refere-se a 
finalidades e conteúdos. Uma não é inferior a outra apenas cada uma tem perspectivas 
próprias.  
Em função do caráter político e social atribuído à avaliação ela se torna um campo 
de conflitos em que ocorrem grandes tensões  originárias das contradições da educação 
superior. Surgem a partir daí duas concepções de universidade que se contradizem. A 
primeira considera a universidade com função pública, formadora da cidadania, produtora e 
difusora do conhecimento, promotora da crítica em benefício dos interesses amplos da 
sociedade e da nação. A outra, apresenta a universidade segundo a lógica da economia, 
voltada para a satisfação das necessidades do mercado, com função profissionalizante e 
simplesmente operacional. Independente de uma ou outra visão, sabemos que a 
universidade deve desempenhar com eficiência  funções vinculadas aos interesses da 
economia e da tecnologia, porém sem perder sua identidade se tornando apenas um 
instrumento do mercado. 
Na discussão sobre a qualidade formal, ou seja, tecnológica e a política, percebemos 
que enquanto a qualidade formal avança a passos largos, a qualidade política parece 
regredir, sob o signo da destruição. Segundo DEMO (1999), apenas o homem é capaz de 
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qualidade política, porque somente ele pode ser ator em sentido pleno. É capaz de dizer o 
que quer, o que deseja, o que aspira ou de montar uma estratégia prática para conseguí-lo. 
Age e reage. Toma iniciativas, intervém, insinua, cria, pois pode representar e ser artista. 
No entanto, a qualidade política não substitui os condicionamentos objetivos, que 
certamente existe e se impõem. Nesse sentido, é que salientamos para o fato complexo que 
envolve avaliar para melhorar a qualidade. A questão política que envolve a qualidade não 
pode deixar de considerar que, para o indivíduo compreender o fenômeno social é preciso 
fazer parte dele. Isso fica evidente no processo de avaliação sob a perspectiva da 
participação de toda a comunidade acadêmica. 
Para que a comunidade acadêmica adquira uma atitude emancipada frente aos 
problemas da instituição, a utilização do espaço proporcionado pela auto-avaliação deve ser 
compreendido como uma tomada de consciência responsável por parte dos participantes. 
No interior desse espaço, a concepção de conscientização, conforme definida por Paulo 
FREIRE, contribui muito para o esclarecimento da questão:    
A conscientização é, neste sentido, um teste de realidade. Quanto mais 
conscientização, mais se “des-vela” a realidade, mais se penetra na essência 
fenomênica do objeto, frente ao qual nos encontramos para analisá-lo. Por esta 
mesma razão, a conscientização não consiste em “estar frente a realidade” 
asssumindo uma posição falsamente intelectual. A conscientização não pode existir 
fora da práxis, ou melhor, sem o ato ação reflexão. Esta unidade dialética constitui, 
de maneira permanente, o modo de ser ou transformar o mundo que caracteriza os 
homens. Por isso mesmo, a conscientização é um compromisso histórico. É também 
consciência histórica: é inserção crítica na história, implica que os homens 
assumam o papel de sujeitos que fazem e refazem o mundo. Exige que os homens 
criem uma existência com um material que a vida lhes oferece(...) A conscientização 
não está baseada sobre a consciência, de um lado, e o mundo de outro; por outra 
parte, não pretende uma separação. Ao contrário, está baseada na relação 
consciência mundo” (1980, p. 26-7)  
Os pressupostos teóricos dessa concepção de conscientização privilegiam a visão 
multidisciplinar que predomina no processo de auto avaliação da instituição, para se 
alcançar a cultura da emancipação. Essa visão multidisciplinar busca uma apreensão 
simultânea e integrada das múltiplas dimensões que compreende a análise da instituição. 
Essa abordagem está sustentada no suporte epistemológico que se expressa por um 
processo dialógico. Esse diálogo é na proposta de FREIRE, “... condição para a 
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comunicação, e esta, condição para a verdadeira educação. Uma educação que leva a 
emancipação.” (1978, p. 93). 
Segundo SAUL, na literatura de avaliação institucional, até então não havia registro 
da denominação “avaliação emancipatória”. Os estudos apresentados pela autora são 
relevantes e colaboram para o esclarecimento das questões na sua proposta direcionada para 
transformação de uma dada realidade a partir da concepção de que: 
A avaliação emancipatória caracteriza-se como um processo de descrição, análise e 
crítica de uma dada realidade, visando transformá-la ... .  O compromisso 
principal dessa avaliação é o de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente 
envolvidas em uma ação educacional escrevam a sua própria história e gerem as 
suas próprias alternativas  de ação. ( 1999, p.61)     
Acreditamos que para atingir o estágio proposto pela autora, onde as pessoas 
participantes sintam-se  parte integrante do processo de avaliação, como atores da sua 
própria história,  é preciso criar esse espaço e principalmente, utilizá-lo no sentido de 
conduzir os participantes a essa transformação emancipatória. 
A integração dos participantes do processo de auto-avaliação institucional ocupa 
posição central no sentido de busca de compreensão do conjunto,  através da articulação 
das diversas dimensões da instituição, considerando que ela representa tendências e 
aspirações divergentes em boa parte da comunidade. No entanto, o importante é que 
gradativamente uma parcela representativa da comunidade acadêmica,  assuma esse 
empreendimento como um processo de melhoria da instituição. 
Segundo DIAS SOBRINHO (2003) o mesmo acontece com os movimentos sociais 
de caráter voluntário e democrático, é muito difícil conseguirmos a adesão e o 
envolvimento de todos os membros da comunidade num processo de avaliação 
institucional. Somente através de um trabalho muito árduo, que tenha a frente uma equipe 
comprometida, e do apoio da instituição empenhada em atingir os objetivos de criar uma 
cultura de avaliação emancipatória, poderá conduzir a essa atitude. 
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É nesse sentido, que relatamos a experiência de trabalhar o processo de auto-
avaliação institucional através da divulgação,  participação e socialização de todas as 
etapas, até alcançar o estágio de desenvolvimento, integração, conscientização pelos 
participantes de que o beneficio da melhoria da qualidade reverte a comunidade acadêmica 
como um todo, onde todos crescem. Esse é um trabalho sem sombra de dúvida de 
transformação da cultura da comunidade acadêmica.    
Nesse momento, sentimos necessidade de um instrumento que pudesse registrar as 
intenções dos participantes, no sentido de apontar os aspectos da sua atuação que foram 
apontados como carentes, surge o Plano de Melhorias. 
Entendemos que, se os participantes do processo de auto-avaliação de uma 
instituição alcançarem o estágio de integração a ponto de elaborar um plano de melhorias 
sobre os seus aspectos apontados como carentes pelos avaliadores, e consequentemente, 
após análise e reflexões sobre a sua pertinência e validade, ele faz parte de um grupo que 
compõem uma comunidade que caminha para a emancipação, por ter assumido uma atitude 
baseada em procedimentos que refletem a compreensão ativa do meio em que atuam.  O 
Plano de Melhorias representa um compromisso formal com a instituição a partir do 
momento que ele estabelece pontos de carência que devem ser revistos e melhorados.           
Por fim, é preciso colocar que em função do momento histórico que estamos 
vivendo em relação a reestruturação do sistema de avaliação do ensino superior,  no 
momento, estamos aguardando definições que nos apontem caminhos para a efetivação de 
novas diretrizes, como as elencadas no documento apresentado pela Comissão Especial de 
Avaliação SINAES (2003). Por ora, resta empreendermos esforços para que mesmo em 
momento de transição possa ser mantida um padrão de qualidade que não comprometa as 
instituições de ensino superior brasileiro.   
A questão que se coloca é: até que ponto as ações desta modalidade de  Avaliação  
desenvolvem-se em termos filosóficos, sociológicos e políticos para a tomada de decisões e 
gestão dos resultados obtidos no processo de investigação.   
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As ações da modalidade de auto-avaliação se desenvolvem em termos filosóficos a 
partir da concepção dialética de que a realidade é constituída por uma unidade de 
contrários. Isso vem confirmar o fato de que a realidade está fundada numa incessante 
dinâmica processual  e na sua prática histórica. As realidades sociais não são apenas 
complexas, constituem também um campo onde convivem indivíduos provocando ação e 
reação. 
Ao tentar apontar aspectos filosóficos que embasam as ações da modalidade da 
avaliação institucional, acreditamos que o pensamento de SANCHES GAMBOA pode nos 
remeter a importantes propostas de ação reflexiva educacional, como as seguintes: 
A compreensão mais profunda da filosofia nascida de K. Marx (1818-1883) e F. 
Engels (1820-1895) tem ainda fecundas contribuições para explicitar as 
contradições que envolvem nosso tempo e significações culturais e políticas. Para 
tanto é de proeminente importância apresentar-se uma clara definição do que se 
entende por dialética, visto ter essa concepção e termo tomado diferente e diversos 
sentidos no campo da pesquisa em Ciências Humanas atuais.  A fundamentação do 
alcance da dialética como mediação sócio analítica já encontra subsídios sólidos no 
campo da pesquisa em Educação. (1996, p.35)  
Seguindo a mesma linha de pensamento os estudos apresentados por NUNES, 
contribuem para o esclarecimento da questão dialética através do seguinte: 
Na concepção dialética da pesquisa em educação, a metodologia está 
intrinsecamente envolvida com a concepção de realidade, uma concepção de mundo, 
uma visão de homem e da história. Entendemos a dialética a partir das suas matrizes 
filosóficas, encontradas nas origens do pensamento grego. O pensamento de 
Heráclito de Samos (Século VI  a, C.) já captava a trama da dinamicidade do mundo 
e das coisas ao afirmar que “tudo muda, nada permanece igual, como este fogo 
eternamente vivo, como a união dos contrários de amor e ódio. (2003, p.87)  
As ações da modalidade de auto-avaliação se desenvolvem em termos políticos 
sociais: 
De acordo com os estudos sobre a universidade e o seu sistema de avaliação, 
sabemos que não é possível compreendê-la se a desvincularmos das perspectivas e práticas 
da avaliação. Isso acontece porque há uma relação muito estreita entre avaliação e reformas 
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da educação superior. A avaliação cumpre um papel central nas políticas que visam a 
reestruturação do sistema de educação superior para tornar as instituições mais úteis e 
ligadas aos interesses e demandas do setor produtivo e do mundo do trabalho. 
As medidas políticas relativas às mudanças na educação superior brasileira 
apresentam um sentido de clara submissão ao econômico, não apenas no que diz respeito às 
exigências de maior vinculação das instituições com a produção, mas também no que se 
refere ao conceito de autonomia, ao qual já nos referimos anteriormente, está sempre 
fazendo par com a avaliação e, sobretudo, à diminuição do financiamento público. Ainda 
dentro dos aspectos políticos sociais não podemos deixar de lado a questão do interesse dos 
organismos internacionais na indução das políticas de modernização do país.  
A avaliação é um campo de conflitos dado o seu caráter social e político, onde 
ocorrem pesadas tensões originarias das contradições da educação superior. 
Do trabalho de DIAS SOBRINHO destacamos a seguinte síntese: 
Duas concepções contraditórias representam essas tensões. De um lado, a 
concepção de universidade como função pública, formadora da cidadania, 
produtora e difusora do conhecimento e promotora da crítica em benefício dos 
interesses mais amplos da sociedade e da nação. De outro lado, a defesa da 
universidade segundo a lógica da economia e orientada à satisfação das 
necessidades do mercado, com função profissionalizante e operacional. (2002, p.21) 
Essas duas perspectivas permanecem como base de todo o trabalho aqui realizado, 
no sentido de reorientar essa discussão preservando e aprofundando o sentido público que 
lhe é essencial. No entanto é preciso ressaltar que se de um lado a universidade desempenha 
funções vinculadas aos interesses da economia e da tecnologia, de outro lado é 
imprescindível que ela não perca sua identidade  e se torne mero instrumento do mercado . 
Essas duas perspectivas se caracterizam por seus respectivos fundamentos epistemológicos 
e éticos e estão presentes ao longo dos estudos sobre a questão. 
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Nossa preocupação em investigar os pressupostos sociológicos da Avaliação 
Institucional vem da preocupação com a identidade social da universidade. Sabe-se que o 
fim último dela é colaborar para a melhoria social em todos os aspetos. Assim tivemos a 
intenção de analisar a forma com que a avaliação, colocada do jeito que está contribui para 
esse fim, que em nosso entendimento é o mais importante da universidade. 
Comparando analogamente  a universidade na sociedade e a avaliação no Ensino 
Superior, podemos  dizer que a avaliação é um espaço para pensar os erros e acertos da 
instituição, buscar soluções para os problemas e também formas de manter as conquistas 
importantes. Por esse motivo, quando nos referimos aos pressupostos sociológicos 
queremos falar da perspectiva social máxima da avaliação, onde no universo das IES é a 
responsabilidade com a defesa dos interesses da comunidade acadêmica. Neste caso, os 
pressupostos seriam o compromisso de garantir e preservar os direitos daqueles que 
compõem a escola, criar mecanismos para a defesa de seus interesses e formas de melhorar 
cada vez mais suas informações sobre o que acontece dentro e fora da instituição, que tem 
direta ou indiretamente a ver com os rumos que estão tomando a partir daquela realidade 
em que vivem. 
É importante para isso desenvolver uma cultura social dentro das universidades, 
sobretudo junto aos discentes e docentes no sentido de que eles estão passando pela 
universidade, mas ela deve continuar a formar outras pessoas e a ser campo de trabalho 
para outros profissionais. Esse procedimento conduz a comunidade acadêmica à uma 
tomada de consciência, no sentido de que todos têm responsabilidades para com a 
universidade para transformá-la e melhorá-la. Esse sentido de continuidade e de 
colaboração com o outro ultrapassa o sentido consumista do agora, na direção de uma 
preocupação social de partilha das condições de estudo e trabalho que tangem a base da 
cidadania.  
 
Os resultados obtidos pela implantação da auto-avaliação considerando as perspectivas 
históricas institucionais voltado para a identidade da instituição, através da participação de 
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toda a comunidade acadêmica, e principalmente que ultrapasse a dimensão meramente 
técnica, apresentam resultados que serviram para provocar mudanças significativas como as 
elencadas a seguir. 
  
As mudanças que puderam ser evidenciadas através da implantação do processo da 
auto - avaliação institucional proposta podem ser classificadas em três dimensões: 
 
1) Docente 
 
As mudanças no corpo docente decorrentes da avaliação institucional puderam ser 
evidenciadas desde o início de implantação do programa, considerando que houve a adesão 
dos docentes, algumas de maneira mais rápida, outros mais lentamente, às atividades que 
fazem parte de todo o processo através da participação nas reuniões programadas em 
calendário específico. No início do ano letivo os docentes são convidados a participar das 
reuniões de planejamento sobre o programa e recebem um calendário com a programação 
de todas as etapas já descritas no quadro n.06, que compreendem o processo desde os 
estudos preliminares até a elaboração do relatório final. 
 
É  importante destacar o fato da participação dos docentes independente da sua carga 
horária dedicada à IES.  Como todas as reuniões são remuneradas tornando-se também um 
incentivo ao docente, com o passar do tempo foi sendo desenvolvido uma cultura da 
avaliação dentro do espaço da avaliação institucional num ambiente democrático 
considerando a diversidade de pessoas participantes representando todos os setores desde a 
Reitoria até o representante da comunidade externa.       
 
Outro aspecto que colabora para provocar mudanças significativas no corpo docente 
está relacionada a elaboração do plano de melhorias  traduzido no compromisso consciente 
e responsável e de coresponsabilização de modificar as atitudes e ações que foram 
apontadas como carentes. Essa prática é corroboradora da concepção do processo 
emancipatório traduzido em procedimentos que conduzem o docente a real transformação 
da realidade diagnosticada. As mudanças ocorridas estão diretamente ligadas a efetiva 
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participação do docente assumindo a função de ator, sujeito e objeto ao mesmo tempo do 
processo comprometendo-se com a missão, o projeto pedagógico e a filosofia da 
instituição. Isso evidentemente se reverte em benefícios para sí como profissional e para a 
comunidade acadêmica como um todo melhorando a qualidade do processo ensino 
aprendizagem. 
 
 2) Discente 
 
As mudanças no corpo discente referem-se ao comportamento e atitude em relação ao 
comprometimento com os estudos e com a instituição de forma geral. A divulgação do 
processo de forma transparente e direta principalmente através de visita às salas de aula, 
traduz-se num procedimento que dá legitimidade e segurança aos estudantes, no sentido de 
responder os questionários para a obtenção de um diagnóstico o mais real possível isento de 
interferências que possam distorcer os dados do diagnóstico. Esse é um ponto importante 
para o estudante passar a acreditar e confiar mais na instituição modificando a própria 
relação com os professores, coordenadores, diretores e todos os outros membros da 
instituição, assumindo uma atitude amadurecida gerada num ambiente propicio para que 
desenvolva a responsabilidade compartilhada.    
 
 O fato do estudante chegar a ponto de sentir-se como um “cidadão acadêmico” no meio 
universitário apresenta-se de forma inusitada no panorama da avaliação institucional. Isso 
acontece porque, além do alto risco que o próprio programa de avaliação corre de ser 
abortado como acontece com as IES que optaram em cumprir a legislação apenas 
burrocraticamente para atender a questão do controle,  o estudante avaliador  é quase 
sempre descartado do processo no prosseguimento das ações, quando acontecem. Isso não 
ocorre na proposta que apresentamos onde os estudantes  são considerados atores do 
programa e sujeito do processo na sua plenitude e exercem essa função como “cidadãos 
acadêmicos”.   
 
Através desses procedimentos que evoluem gradativamente com o desenrolar do 
processo de forma continuada ano a ano, notamos o desenvolvimento de uma “cultura da 
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avaliação” que ganha força  e fica cada vez mais sedimentada através da sua permanente 
continuidade. 
 
3) Gestão administrativa e pedagógica 
 
A partir do pressuposto de que existe intencionalidade por parte dos gestores 
acadêmicos em realizar a avaliação institucional com o propósito de criar um espaço 
democrático de debate dos problemas decorrentes das atividades acadêmicas, e 
principalmente da intenção de utilizar os resultados dos diagnósticos como instrumento de 
gestão considerando a visão da comunidade acadêmica, notamos que a própria IES se 
modifica uma vez que aceita discutir os caminhos que devem ser trilhados com o propósito 
de tomar decisões no sentido de uma melhoria contínua de suas atividades.  
 
É importante registrar também que após estudos e debates sobre os diagnósticos, e uma 
vez elaborados os planos de melhorias através de decisões consensuais dos membros da 
avaliação institucional, essas decisões devem ser colocadas em prática e passam a vigorar 
como norma no sentido de atingir o propósito de melhoria contínua da qualidade. 
  
Esse procedimento só trás benefícios para a IES porque coloca em evidência a questão 
da política educacional voltada para a ética como elemento permeador das ações realçando 
a  responsabilidade social, a gestão que respeita a dimensão humana através da busca 
incessante da transparência, tornando a gestão da instituição mais aceitável pelas pessoas 
no sentido de ganhar confiança e credibilidade. 
 
O eixo central do trabalho está voltado para o processo de avaliação institucional como 
medida de desempenho envolvendo todas as atividades relacionadas à comunidade 
acadêmica. Através desse processo obtemos um diagnóstico que esgotando as questões da 
parte técnica caminha em direção a uma interpretação desses dados originando a elaboração 
do plano de melhorias, razão final do processo no sentido de transformar a realidade em 
direção a qualidade. 
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Abordaremos a seguir os liames institucionais da avaliação  como estratégia de 
controle cotejando suas possibilidades de estrutura para a autonomia e participação da 
comunidade acadêmica, quando de fato integrada e articulada em torno da construção de 
possibilidades de melhoria. 
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CAPÍTULO IV 
A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL COMO UMA AÇÃO SISTEMÁTICA NA 
UNIVERSIDADE BRASILEIRA 
 
 
 
 
A avaliação institucional precisa ter uma legitimidade 
técnica, assegurada pela teoria, pelos procedimentos 
metodológicos adequados, pela elaboração correta dos 
instrumentos e por tudo que é recomendado numa 
atividade científica. (SINAES, 2003, p. 90) 
 
 
 
A Avaliação Institucional como uma ação sistemática na universidade brasileira 
fundamentada nas idéias e argumentos teóricos e históricos que envolvem o sistema de 
avaliação do ensino superior, colabora no sentido de verificar em que medida podemos 
oferecer elementos para o esclarecimento da problemática instalada em relação a 
Universidade Brasileira, especificamente voltada para a Avaliação Institucional, a partir da 
retomada de uma conjuntura histórico, política e social inerente ao tema. Para tanto, 
apontamos aqui as diversas propostas de abordagem do assunto, seus enfoques e marcos 
institucionais. 
4.1 A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL COMO ESTRATÉGIA DE CONTROLE, 
QUALIFICAÇÃO OU ESTRUTURA DE AUTONOMIA E PARTICIPAÇÃO 
Considerando os aspectos históricos,  políticos e conjunturais no qual está inserida a 
educação superior no Brasil, apresentamos a seguir reflexões sobre o Processo de  
Avaliação Institucional do Ensino Superior, no sentido de contribuir com análises sobre o 
posicionamento de alguns autores que a ela se dedicam, situando-a dentro de um contexto, 
que sem dúvida, necessita ser neste momento histórico das IES, melhor identificado. 
Empreendemos aqui um estudo da trajetória histórica e dos fundamentos filosóficos desta 
modalidade de avaliação.  A avaliação Institucional tem conquistado um espaço 
significativo nos meios acadêmicos pelo seu caráter diagnóstico, e pela socialização do seu 
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processo, tornando-se, em muitos casos  participativa e legítima perante a comunidade 
acadêmica. 
No momento presente, encontramos muitos autores que se dedicam a estudos e 
pesquisas numa perspectiva acadêmica e política, do debate público sobre o presente e o 
futuro da universidade com uma grande responsabilidade na condução dos caminhos da 
sociedade. 
No início de um novo século, nessa nova desordem econômica e social, o mercado 
adquire as prerrogativas de regente da sociedade e indicador de seus caminhos. Essa 
invasão do mercado sem ética sobre a vida social, característica do neoliberalismo e da 
globalização, respondendo por uma nova configuração mundial, representa o contexto geral 
onde percebemos que há  uma demanda sem precedentes e uma grande diversificação de 
propostas para a Educação Superior. 
Há também um maior desenvolvimento da consciência sobre a  importância desta 
Educação, tanto para o desenvolvimento socio-cultural e econômico como para a 
construção do futuro, diante do qual as novas gerações deverão estar preparadas para as 
exigências de seu tempo, conhecimentos e ideais. 
Segundo SAVIANI (1998) a educação é inerente à sociedade humana, originando-
se do mesmo processo que deu origem ao homem. Desde que o homem é homem ele vive 
em sociedade e se desenvolve pela mediação da educação.  
Nas sociedades antigas e medieval,  onde predominava o  modo de produção 
escravistas e feudal,  com a apropriação privada da terra, surge uma classe ociosa, que vive 
do trabalho alheio originando uma educação diferenciada destinada aos grupos dominantes, 
cuja função era preencher o tempo livre de forma digna na Idade Média traduzido pela 
expressão “otium cum dignitae”. 
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Na sociedade moderna burguesa, predomina o modo de produção capitalista que 
detém a propriedade privada dos meios de produção, obtida pela expropriação dos 
produtores. Com o predomínio da cidade e da indústria sobre o campo e a agricultura, 
tende a se generalizar e a esse processo corresponde a exigência da generalização da escola. 
Em razão disso, para ser cidadão é preciso participar ativamente da vida da cidade, do 
mesmo modo que para ser trabalhador produtivo, é necessário possuir escolaridade, através 
de um processo educativo sistemático que a escola pode propiciar aos membros da 
sociedade moderna.    
Neste contexto parece oportuno parafrasear  Marx se não é possível compreender a 
renda imobiliária sem o capital, mas é possível compreender o capital sem a  renda 
imobiliária, diríamos que, na sociedade moderna não é possível compreender a escola sem 
a educação.  
É nesse quadro esboçado acima, que definimos a idéia de educação que permeia o 
trabalho aqui proposto, a educação superior propriamente dita e especificamente o objeto 
de estudo, a avaliação institucional do ensino superior hoje no Brasil. 
De acordo com  a Constituição Federal 1988, Capítulo III. Da Educação, da Cultura 
e do Desporto. Seção I. Da educação. Art. 205 temos a seguinte assertiva: “ A educação, 
direito de todos e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.  ( 1988, p. 131)   
A Educação Superior  por sua vez, compreende “todo tipo de estudos, treinamento 
ou formação para pesquisa em nível superior, oferecido por universidades ou outros 
estabelecimentos educacionais, aprovados como instituições de educação superior pelas 
autoridades competentes do Estado”. UNESCO (1998)27.  No contexto mundial hoje, a 
                                                 
27Documento de relevada importância para a educação superior, elaborado durante a Conferência mundial 
sobre a Educação Superior, reunida entre 5 e 9 de outubro de 1998 na sede da UNESCO, em Paris, cujo tema 
foi: “A Educação Superior no Século XXI: Visão e Ação”.  Altamente representativo o encontro teve a 
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Educação Superior defronta-se com grandes desafios e dificuldades relacionadas muitas 
vezes a sua própria sobrevivência, no que diz respeito ao seu financiamento, à igualdade de 
condições no ingresso e no decorrer do curso de estudos, à melhoria relativa à situação de 
seus recursos humanos, ao treinamento com bases em habilidades, ao desenvolvimento e 
manutenção da qualidade de ensino através dos programas de avaliação institucional, 
pesquisa e serviços de extensão, à relevância dos programas oferecidos, à empregabilidade 
de formandos e egressos, e acesso equitativo aos benefícios da cooperação internacional. 
É nesta perspectiva de diálogo entre os contextos global e regional no qual estamos 
inseridos, que buscamos respostas mais específicas aos desafios apresentados pela 
economia, política e cultura globais, e através de soluções dos problemas determinados por 
uma amplitude de perspectivas na visão da sociedade do futuro, e pela função que se 
determine à educação em geral e à educação superior em particular. O artigo 11º do 
documento  da UNESCO, intitulado Declaração Mundial sobre a Educação Superior,   
dedicado à avaliação da qualidade  nos apresenta o seguinte: 
A qualidade em educação superior é um conceito multidimensional que deve 
envolver todas as suas funções e atividades: ensino e programas acadêmicos, 
pesquisa e fomento da ciência, provisão de pessoal, estudantes, edifícios, 
instalações, equipamentos, serviços de extensão à comunidade e o ambiente 
acadêmico em geral. Uma auto- avaliação interna transparente e uma visão externa 
com especialistas independentes, se possível com reconhecimento internacional, são 
vitais para assegurar a qualidade. Devem ser criadas instâncias nacionais 
independentes e definidas normas comparativas de qualidade, reconhecidas no 
plano internacional. Visando levar em conta a diversidade e evitar a uniformidade, 
deve-se dar a devida atenção aos contextos institucionais, nacionais e regionais 
específicos. Os protagonistas devem ser parte integrante do processo de avaliação 
institucional. (1998, p.27.27) 
Consideramos a qualidade em educação na sua dimensão política, existindo em 
função de objetivos definidos, no espaço mais amplo da instituição, resultante do esforço 
conjunto de professores, alunos e funcionários. É a qualidade referenciada por um projeto 
institucional claro, consciente e preocupado em formar o indivíduo para desenvolver o seu 
projeto de vida, como cidadão e como profissional. É o entendimento de que o 
                                                                                                                                                    
participação de aproximadamente duzentos países e cerca de 4000 pessoas, onde debateram o futuro global da 
educação superior e, particularmente, da educação universitária. 
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desenvolvimento da pessoa, através da educação, é uma prioridade humana, pois é ela que, 
potencialmente possibilita o crescimento social, econômico e político do país.   
A partir daí definimos a avaliação institucional, como já consideramos,  como sendo 
um processo de gestão do Ensino Superior, que direciona e norteia as ações com base em 
resultados voltados para a melhoria contínua da qualidade. 
Segundo DIAS SOBRINHO (2000) a avaliação institucional é seguramente um dos 
temas de maior interesse e atualidade no âmbito universitário brasileiro. Provavelmente, 
grande parte desse interesse se deve as precárias condições de compreensão dessa área 
emergente, num período de crise das universidades públicas e privadas, em razão da 
persistente diminuição das políticas sociais.  
A partir desse quadro, é que  adquire força a pressão para que as Universidades se 
avaliem e sejam avaliadas. De início, foi mais imperioso falar de avaliação, isto é, buscar 
compreendê-la e valorizá-la socialmente, do que efetuá-la. Sem tradição na área, a 
universidade brasileira tinha que produzir um mínimo de consenso sobre alguns pontos 
importantes para depois construir as práticas de avaliação. 
Vencida a pauta da necessidade, tornou-se importante e urgente avançar na teoria  e 
na prática da avaliação institucional. Em outras palavras, as universidades tiveram que 
enfrentar as questões da definição dos objetivos e princípios, dos objetivos e dos sujeitos, 
dos indicadores, das escolhas metodológicas, do funcionamento e das funções públicas da 
avaliação, mas muito particularmente das formas políticas que movimentam  as ações e os 
processos concretos. 
Para a efetivação da Avaliação Institucional a comunidade universitária e a SESu, 
Secretaria de Ensino Superior assumiram a tarefa de discutir a avaliação como corpo 
teórico e de promover as avaliações enquanto processos práticos.  
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Para DIAS SOBRINHO (2000), a Universidade é compreendida como um conjunto 
de processos e relações que se produzem em seu cotidiano, buscando solução de problemas. 
É uma instituição social de caráter essencialmente pedagógico, vista como uma construção 
social e histórica. As universidades modernas incorporam as “funções múltiplas e 
convergentes”, segundo a expressão de HABERMAS (2000), assumidas por diferentes 
grupos de pessoas em diferentes lugares institucionais e com diversos pesos relativos. As 
universidades modernas têm clareza de que não devem ser instituições endogenamente 
autônomas e eticamente soberanas, distanciadas da práxis e das demandas objetivas da 
sociedade.   
A universidade é vista como um palco de disputas e confrontos, longe de ser a 
harmonia é a tensão a marca dominante dessa comunidade. As transformações do mundo 
moderno fraturaram a antiga imagem de unidade científica, que não mais poderia ser 
reconstruída pela colagem dos estilhaços do saber, e abalaram aquilo que se apresentava 
como produto inatacável. As certezas científicas hoje duram pouco, e cedem lugar para as 
dúvidas e os conhecimentos provisórios, como também ocorre, nos campos sociais, nas 
artes, na cultura, na moral , na ética, e  na política. O unívoco cedeu lugar ao polissêmico, o 
singular passou para o plural, o mundo contemporâneo incorporou a crise no seu cotidiano. 
A diferenciação acelerada dos acontecimentos, o abandono da idéia de modelo único, a 
superação do grande mestre individual pela intersubjetividade partilhada conferem, a 
Universidade moderna uma multiplicidade de funções por vezes de difícil convivência.    
O cotidiano da Universidade se produz na dialética de guardar o passado e construir 
o novo, de reunir e ampliar, de consolidar e criticar. É trabalho de solidão e esforço 
singular, mas é sobre tudo socialização e construção plural. 
Segundo SGUISSARDI (1997), nos últimos cinco  anos  do século XX,  tentou-se 
fazer do Brasil o país das reformas institucionais: econômica, tributária, fiscal, da 
previdência, produtiva, educacional etc. No momento interessa-nos expor alguns elementos 
de compreensão das mudanças que se efetuam na educação superior, e que subjaz  no 
âmbito do movimento de reformas por que passa o país. 
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No desenrolar das reformas e modelos econômicos e educacionais no Brasil nos 
deparamos com inúmeras propostas que na maior da vezes não chegam a ser concluídas e 
se perdem no seu percurso, quando não são revogadas muito antes da sua implementação. 
Porém, vale a pena se deter em uma das normas, publicada em 9 de julho de 2001, o 
Decreto n º 3860, do Presidente da República, que dispõe sobre a organização do ensino 
superior, a avaliação de cursos e instituições, e dá outras providências. 
Esse Decreto expressa claramente a atual política educacional do ensino superior, no 
que diz respeito a uma centralização ditatorial das atitudes governamentais, com intuito de 
exercer um controle sobre as ações educacionais.  Chama a si a responsabilidade do 
controle e do destino das instituições, sem levar em conta o aspecto da diversidade regional 
e o caráter pedagógico que envolve a missão  da instituição. O Decreto é composto de cinco 
capítulos que se referem a: classificação do ensino superior; das entidades mantenedoras; 
das instituições de ensino superior; da avaliação; dos procedimentos operacionais. No que 
refere a avaliação institucional, mantém-se a interna sob a responsabilidade da entidade 
mantenedora, e a externa para assegurar o processo nacional de avaliação de cursos e 
instituições do ensino superior; mediante a análise dos resultados  do exame nacional de 
cursos ENC, que será organizada e executada pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais INEP.  
O artigo 35 do Decreto relata o seguinte: que após identificadas deficiências ou 
irregularidades mediante ações de supervisão ou avaliação e reavaliação de cursos ou 
instituições de ensino superior, nos termos do art. 46 da Lei 9.394, de 1996, ou o 
descumprimento do disposto no termo de compromisso, o Poder Executivo determinará, em 
ato próprio conforme o caso: a suspensão do reconhecimento de cursos superiores; a 
desativação de cursos superiores; a suspensão temporária de prerrogativas de autonomia de 
universidades e centros universitários; a intervenção na instituição de ensino superior; e o 
descredenciamento de instituições de ensino superior. Diante de posições dessa natureza só 
nos resta questionar:  Aprofundando a questão central desta pesquisa, vale registrar essa 
ponderação. Até que ponto a  Avaliação Institucional é considerada espaço de controle, 
gerenciamento ou planejamento emancipatório? 
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Nossa preocupação, tanto  em nossa ação profissional como em nosso exercício 
como pesquisadora tem caminhado no sentido de investigar justamente essa possibilidade 
da avaliação, privilegiada aqui como objeto da pesquisa.  
Para respaldar nossas considerações será interessante resgatar a trajetória da     
avaliação enquanto um momento de preocupação da estrutura maior da educação brasileira. 
Esse esforço será apresentado no item seguinte. 
4.2. O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA COMO UMA 
AÇÃO INSTITUCIONAL 
Desde a década de 1980, a comunidade científica brasileira, através de vários 
movimentos acadêmicos, discute a questão da necessidade da avaliação institucional, 
através de várias razões e motivos. Apesar de muita controvérsia,  chegou-se a conclusão 
que a avaliação seria uma forma eloqüente de a Universidade justificar-se como instituição 
socialmente necessária. A seguir apresentamos um panorama histórico da legislação e 
movimentos que dão legitimidade a avaliação institucional do ensino superior no Brasil. 
Em 1982 a bandeira da  avaliação foi desfraldada pela Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino Superior- ANDES. Os anos de 1993, 1994, são considerados como um 
período do momento histórico para a avaliação institucional, através das iniciativas de 
várias entidades representativas de classes como a Associação Nacional de Dirigentes  das 
Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), a Associação Brasileira  dos Reitores 
das Universidades Estaduais e Municipais (ABRUEM) e dos, Fóruns de Pró-Reitores de 
Graduação e Planejamento, com um papel articulador, viabilizador e financiador junto ao 
Ministério de Educação e Cultura MEC.   
Nesta oportunidade 71 universidades submeteram seus projetos de Avaliação 
Institucional à Secretaria de Ensino Superior -  SESu do MEC, para participarem do 
Programa de Avaliação das Universidades Brasileiras-PAIUB 1993. A construção desse 
programa está voltada para os seguintes princípios: globalidade, comparabilidade, respeito 
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à identidade institucional, não premiação ou punição, adesão voluntária, legitimidade e 
continuidade.  
Em  julho de 1993 é criada a Comissão Nacional de Avaliação e, em novembro é 
elaborado o Documento Básico da Comissão Nacional de Avaliação. Em 1995 surge o 
Programa de Avaliação Institucional proposto pela ANDIFES, e após, pela Comissão 
Nacional de Avaliação, representando toda a comunidade universitária nacional,  nomeados 
pela Portaria SESu  266/95 -  24/08/95 da qual faziam parte Prof. Cid Gesteira  
representante da  SESu,  e o Prof. José Dias Sobrinho representando a UNICAMP. Ainda 
em 1995 acontece a preparação para a Conferência Mundial sobre Educação Superior, 
documento de política para as mudanças. Em 1996, o Decreto 2026 de 10/10/96, estabelece 
procedimentos para o processo de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior.  E, 
em 1998 realiza-se a conferência mundial sobre a  educação superior, UNESCO com o 
tema “ Declaração mundial sobre a educação superior no século XXI: Visão e ação .Da 
visão à ação, abordando a avaliação da qualidade no ensino superior ”.(1998) 
Em 2000, o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, CRUB  organiza 
um encontro em Brasília através da  65ª  plenária realizada em abril, e submete um projeto 
de avaliação institucional, à apreciação do Conselho, conseguindo a  aprovação dos 
Reitores. A relevância da avaliação institucional na visão do CRUB, decorre da experiência 
e de longos anos a frente desse trabalho, na perspectiva de construir uma proposta própria, 
sob a ótica do Colegiado, como forma  de tornar-se uma instância promotora da avaliação 
das universidades. 
Após vários estudos, surgem três alternativas de ação para o CRUB, em matéria de 
avaliação, que são as seguintes: a) criação de uma comissão técnica de avaliação com o 
objetivo de assessorar as instituições no desenvolvimento de seus projetos de avaliação; b) 
constituição de uma comissão técnica de avaliação com o objetivo de elaborar proposta 
metodológica de avaliação institucional a ser oferecida às instituições; c) caracterização do 
CRUB como instância promotora de avaliação das instituições, à semelhança do que  
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realiza a Conferência de Reitores das Universidades da União Européia ou o Comitê 
Nacional de Avaliação da França.  
A experiência e o papel do CRUB na avaliação do ensino superior é relevante 
considerando que a iniciativa da avaliação deve ser tomada pelos dirigentes das 
instituições, fundamentando os quatro princípios básicos  que devem reger os processos 
avaliativos: 1) o da credibilidade; fundado na competência técnica e na fidedignidade dos 
dados  e evidências usadas; 2) o da legitimidade, decorrente de sua relevância social e 
instrumental para a qualidade da formação oferecida; 3) o da transparência dos 
procedimentos, critérios e resultados e,  4) o da participação, a começar pelo caráter 
voluntário e aberto que as avaliações devem ter. O projeto CRUB de avaliação 
institucional, encontra-se publicado na Revista de Avaliação Institucional da Educação 
Superior, vol.6 – n º 1 março 2001.  
Resumidamente, ele compreende procedimentos quantitativos e qualitativos, supõe 
uma dinâmica de avaliação interna e externa juntamente com a análise dos processos e 
resultados. Nos dizeres do CRUB, a proposta busca a objetividade, foge do formalismo, 
visa a contextualização e a diversidade institucional, evita o subjetivismo, trabalhando a 
auto-avaliação, ultrapassa o auto-centrismo, contempla a avaliação externa, não caindo na 
padronização, visando a missão e os objetivos de cada instituição, e por fim considera os 
resultados à luz da relevância da sociedade.  
O projeto tem como objetivo fundamental levar a cada instituição a identificar a sua 
marca, de acordo com a necessidade da comunidade a qual está inserida, verificando de que 
forma ela está cumprindo a missão institucional, e que espaço ocupa no cenário local e 
nacional. A metodologia proposta compreende 14 dimensões, utilizadas para chegar a 
conclusões mais abrangentes sobre a qualidade do ensino; a relevância social da IES e a sua 
eficiência gerencial e organizacional. Com este projeto, o CRUB pretende mostrar que é 
possível realizar uma avaliação institucional compreensiva, que funcione como alavanca da 
qualidade e do desenvolvimento das instituições pela via da assessoria individualizada. O 
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projeto integra critérios objetivos, qualitativos e conceituais proporcionando um 
diagnóstico abrangente de suas capacidades através de uma dinâmica interativa. 
Com esta visão pode-se chegar à percepção de que hoje toda IES reconhece a 
necessidade da avaliação institucional como parte integrante do seu planejamento, na 
condução dos seus atos  acadêmicos e administrativos de forma geral, contribuindo 
significativamente, para que a instituição repense suas práticas administrativas, técnicas e 
pedagógicas, de forma crítica e comprometida, refletindo sobre o seu papel social de 
promoção e divulgação de um saber transformador da realidade.           
Após constatação da importância da avaliação institucional para as instituições de 
ensino superior no contexto atual, como elemento norteador, resta-nos buscar os 
fundamentos científicos que dão sustentação e legitimidade ao processo.  
As teorias de GRAMSCI, sobre a organização da escola e da cultura colaboram para 
o esclarecimento do aspecto teórico na sua citação: 
A crise escolar que hoje se agrava liga-se precisamente ao fato de que o processo de 
diferenciação e particularização (escola humanista e profissional) ocorre de um 
modo caótico, sem princípios claros e precisos, sem um plano bem estudado e 
conscientemente fixado: a crise do programa e da organização escolar, isto é, da 
orientação geral de uma política de formação dos modernos quadros intelectuais, é 
em grande parte um aspecto e um agravamento da crise orgânica mais ampla e 
geral. (1995, p.109) 
GRAMSCI (1995) defende a idéia de que a tendência é abolir qualquer tipo de 
escola desinteressada e formativa, e difundir cada vez mais  as escolas profissionais 
especializadas, nas quais o destino do aluno e sua futura atividade são pré-determinados. 
Aqui, cabe uma observação, em relação ao momento que vivemos de profundas e rápidas 
transformações tecnológicas e da globalização, interferindo de forma crucial na educação 
profissional do cidadão.  
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Apontar direções em relação aos processos educacionais hoje exige muita discussão 
no sentido de adaptar o cidadão às necessidades emergentes de uma sociedade neoliberal.  
A proposta de GRAMSCI da escola unitária ou de formação humanista, deve ser 
considerada no contexto atual, pois prevê inserir o jovem na atividade social, após tê-lo 
levado a um certo grau de maturidade e capacidade, à criação intelectual e prática e a uma 
certa autonomia na orientação e na iniciativa. Na escola unitária, a última fase deve ser 
concebida e organizada como a fase decisiva, na qual se pretende criar os valores 
fundamentais do humanismo, a auto disciplina intelectual e a autonomia moral necessária a 
uma posterior especialização, seja ela de caráter científico, ou  prático produtivo. 
O advento da escola unitária significa o início de novas relações entre trabalho 
intelectual e trabalho industrial não apenas na escola, mas em toda vida social emprestando-
lhe um novo conteúdo. Em um novo contexto de relações entre  vida e cultura, entre 
trabalho intelectual e trabalho industrial, as universidades  deverão se reorganizar no 
sentido de construir mecanismos para desenvolver as capacidades dos indivíduos, que hoje 
definham em erros e tentativas sem perspectivas.  
A colaboração entre os organismos sociais e as universidades deveria ser muito 
estreita, com a finalidade de obter uma centralização e um impulso da cultura nacional, 
integrando o trabalho acadêmico tradicional à atividades ligadas a vida coletiva, ao mundo 
da produção e do trabalho. 
Nessa mesma linha em defesa de uma sociedade moderna e do cidadão, 
HABERMAS (2000), no seu “Discurso Filosófico da Modernidade”, nos apresenta um 
quadro da modernidade que explicita muito bem a necessidade da universidade  redefinir os 
seus caminhos.  As novas estruturas sociais são caracterizadas em torno dos núcleos 
organizadores da empresa capitalista e do aparelho burocrático do Estado. 
Assim que o cotidiano foi tomado por esta racionalização cultural e social, mudaram 
também as formas de vida tradicionais, que no início da modernidade se diferenciaram. O 
mundo da vida racionalizado é caracterizado antes, por um relacionamento reflexivo com 
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tradições que perderam sua espontaneidade natural; pela universalização das normas de 
ação e uma generalização dos valores que liberam a ação comunicativa de contextos 
estreitamente delimitados, possibilitando mais opções, ou seja, por modelos de socialização 
que se dirigem à formação de identidades abstratas do eu e que forçam a individualização 
dos adolescentes. 
É nesse sentido que o conceito de modernidade não pode e não quer tomar dos 
modelos de outra época os seus critérios de orientação, ela tem de extrair de si mesma a sua 
normatividade. Ainda segundo HABERMAS: 
Não é evidente que se coloque para uma época o problema de sua legitimidade 
histórica, como tão pouco é evidente que ela se compreenda em geral como época.  
Para a época moderna o problema está latente na pretensão de consumar, ou de 
poder consumar, uma ruptura radical com a tradição e no equivoco que essa 
pretensão representa em relação à realidade histórica, que nunca é capaz de 
recomeçar desde o princípio. (2000, p.12)  
Essas inquietações próprias dessa época nos remetem aos pensamentos de HEGEL 
(2000), o problema da autocertificação da modernidade se aguçou a tal  ponto que ele pode 
perceber essa questão como problema filosófico. O fato de uma modernidade sem modelos 
ter de estabilizar-se com base nas cisões por ela mesma produzidas, causa uma inquietude 
que HEGEL concebe como “a fonte da necessidade da filosofia”.  O princípio do mundo 
moderno para HEGEL é em geral a liberdade da subjetividade, princípio segundo o qual 
todos os aspectos essenciais presentes na totalidade espiritual se desenvolvem para alcançar 
o seu direito. 
Ora,  a educação é um instrumento social, político e econômico que não produz, de 
forma isolada, a mudança social. Segundo DIAS SOBRINHO & BALZAN (2000), emerge, 
assim, a função social da avaliação, tal seja, a possibilidade de desenvolver uma sistemática 
que objetive o aperfeiçoamento da qualidade da educação, transformando a escola, que 
temos hoje, em uma instituição que esteja comprometida com a democratização do 
conhecimento e da educação para a cidadania. As Universidades têm o imperativo 
irrecusável de contribuir, a seu modo, para o desenvolvimento e a qualidade de vida do 
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conjunto social. Não fosse isso não teriam razão de existir. Muitas vezes, as demandas são 
múltiplas e contraditórias entre si, pois assim é o social, e conflitivas, em relação às 
definições internas, históricas das universidades, estas também não homogêneas. Deste 
modo, a relação ‘demandas-respostas’ é necessariamente complexa. Diante das crescentes 
emergências da diversidade, as Universidades devem encontrar as respostas e 
encaminhamentos que preservem a pluralidade social e respeitem a igualdade assegurada 
pela cidadania.  
Uma tomada de decisão conseqüente é um salto qualitativo no universo pedagógico 
para o qual ainda não estamos estruturados. Aplicando o conceito de ADORNO, na análise 
da avaliação institucional, entende-se que este processo de avaliação exige uma identidade 
emancipada da instituição, no sentido de encaminhamentos pedagógicos e administrativos 
na direção de construir uma comunidade acadêmica e cooparticipativa. Assim, podemos 
inferir que a avaliação institucional é uma motivação para a emancipação da instituição na 
esfera pedagógica e no processo de decisão política, dentro da Instituição de Ensino 
Superior. Vejamos ADORNO: 
...o que é peculiar no problema da emancipação, na medida em que esteja 
efetivamente centrado no complexo pedagógico, é que mesmo na literatura 
pedagógica não se encontra esta tomada de posição decisiva pela educação para a 
emancipação, como seria de se pressupor – o que constitui algo verdadeiramente 
assustador e muito nítido. (2000, p.172) 
Estas diretrizes políticas e filosóficas demonstram a necessidade de mais estudos 
sobre a Avaliação Institucional, especificamente nas suas implicações político-sociais e nos 
seus pressupostos filosóficos. A ausência de uma tradição avaliativa na sociedade e na 
universidade brasileira, esta última recente e de contraditória trajetória, sua identidade 
institucional e política pautada pelas políticas colonialistas e dominantes, em nossa história 
educacional, colada aos modelos econômico-sociais  de integração da realidade do país à 
ordem mundial, em seu desenvolvimento colonialista, imperial, republicano e nacional-
desenvolvimentista  e, neste momento, à globalização dependente, exige que esta mesma 
Universidade reveja dialeticamente sua história e possa ser conduzida, pela determinação 
política que lhe dá identidade, aos desafios e interesses das grandes maiorias sociais. 
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4.3 O DILEMA DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: INSTRUMENTO DE CONTROLE E 
QUANTIFICAÇÃO OU ESTRUTURA DE AUTONOMIA E PARTICIPAÇÃO ? 
Existe hoje na avaliação institucional duas perspectivas duas linhas de referências 
distintas e que se opõem.  A primeira voltada para o controle para a quantificação centrada 
no positivismo. A segunda é a avaliação educativa, formativa, democrática, participativa, 
ou seja uma estrutura de autonomia e participação. A avaliação institucional na educação é 
um campo recente, já avaliação como processo de seleção social existe há muito tempo. A 
China antiga usava avaliação para selecionar as pessoas para os cargos, e na Grécia no auge 
da cidade de Athenas se fazia concurso público, também para selecionar as pessoas para 
seus postos. A seleção através da avaliação faz parte da vida em sociedade para a 
organização social dos postos de trabalho, o valor econômico é feito pela avaliação como 
seleção.  
A Instituição Universidade é recente na história tem cerca de 900 anos, a primeira 
foi a universidade de Bolonha  e não se utilizavam de ‘avaliação escrita’. O que havia no 
início eram os debates, a avaliação oral os exames orais, os exames escritos surgiram no 
século XVII e XVIII na França com a escola moderna, onde o aluno tinha que demonstrar 
méritos para passar para outro nível. No final do século XIX,  surge a psicometria que 
media a inteligência,  a medida de desempenho das pessoas, ou a habilidade para se chegar 
a uma determinada tarefa; e a bibliometria  que quantificava os trabalhos produzidos na 
época. A partir daí a avaliação se desenvolveu, e está até hoje centrada no positivismo 
trabalhando com verdades absolutas, através do conhecimento do produto. Em seguida 
foram surgindo novos processos e métodos, em 1960 os Estados Unidos investiram na 
educação através da necessidade de se avaliar currículos e programas, e da necessidade de 
que tudo precisava passar pela avaliação  no campo social, e esses instrumentos se 
tornavam insuficientes,  surgindo os estudos  introduzidos pela antropologia, 
fenomenologia, filosofia e as ciências sociais.  
Em 1970 o choque do petróleo nos Estados Unidos, transformou o estado do bem 
estar social no estado do mal estar social, surgindo o estado avaliador, controlando todas 
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as organizações. A avaliação das organizações surge na empresa e é incorporada pela 
educação na melhoria dos serviços prestados. 
A autonomia das universidades passa a ser a liberdade do processo, e passa a existir 
o controle rígido do produto, através da avaliação que não tem nada de educativa e 
formativa, por ser feita através de agentes externos à instituição. Esta é a avaliação que 
controla o produto e não o processo, só se interessando por números que são passíveis de 
comparação e não pela sua utilização, serve também para dar satisfação à sociedade e ao 
mercado, é positivista e controladora (visão do governo tecno-burocrática). Não podemos 
confundir essa avaliação com a avaliação formativa, educativa, participativa onde os dados 
devem ser acessíveis a todos para serem discutidos com a comunidade, no sentido de 
conhecer a IES, melhorar, prestar conta à sociedade, esse é o caráter social, político, 
filosófico e emancipador da avaliação institucional.  
O aspecto quantitativo deve estar acompanhado do qualitativo para se saber a 
quantidade  e o valor de todos os elementos que fazem parte da estrutura educacional como 
um todo. Através de um estudo seguindo esses parâmetros, poderemos identificar se a 
metodologia utilizada está nos oferecendo uma formação coerente e compatível com a 
missão da instituição, relevante para o cidadão e para a sociedade.  As instituições 
necessitam fazer a avaliação educativa cujo objetivo é conhecer, compreender, articulando 
todas as partes, interpretar juízos de valores com o objetivo de melhorar. 
O cenário descrito até aqui nos traz estas questões: Para onde vai a avaliação 
institucional?  Ela é instrumento ou espaço político? Qual o caminho que se deve percorrer 
da dialética da competência técnica ao compromisso político? 
Para compreendermos essas questões de ordem político social cabe aqui uma 
observação no que diz respeito ao processo histórico que não acontece de forma linear e 
contínua, cada fato e atualidade reúne momentos de origens diversas e traduz a idéia de 
descontinuidade na história. Em outras palavras, se a história não se dá de forma contínua e 
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linear é porque é movimento de crises, de tensões e contradições das diferentes classes que 
fazem parte da sociedade.   
Os fundamentos que justificam a elaboração de estudos na busca de esclarecimentos 
para essas questões, serão apontados no decorrer do trabalho através de um mapeamento do 
ensino superior no Brasil, destacando os aspectos que contribuem para aprofundar e 
detalhar a situação da avaliação institucional no contexto social capitalista neoliberal. 
Como é próprio de qualquer ação que realmente tenha uma intencionalidade 
educativa, a avaliação não pode limitar-se a um papel controlador e de afirmação da 
heteronomia e competitividade individual. Não pode prevalecer apenas o mercado, com 
seus interesses de curto prazo e seletivo papel social, e sim o caráter político e ético a 
serviço da construção da autonomia, empreendida com o propósito básico de superação dos 
problemas. 
Entendemos também que o processo de avaliação institucional, aqui referindo-se 
especificamente a auto avaliação das instituições, pode contribuir muito através do espaço 
crido dentro das próprias instituições, utilizado para socialização  das questões que se 
apresentam, como um pretexto para se desenvolver uma consciência crítica e reflexiva de 
todos os participantes, voltada para os valores direitos e deveres sociais dos cidadãos, 
levando-os a uma emancipação e a uma cidadania acadêmica integrando-os como sujeito do 
processo educativo e avaliativo.   
Segundo Dias SOBRINHO (2000), as tensões e contradições vigentes no campo da 
avaliação da educação superior estão expressas nas agendas das reformas impostas por 
governos e organismos financeiros interessados na eficiência e na competitividade, a 
avaliação deve  sobretudo hierarquizar as instituições e servir de instrumento de controle e 
regulação. Para setores importantes da comunidade acadêmica, a avaliação é um 
mecanismo democrático e participativo de produção de qualidade de uma educação 
superior comprometida com os valores mais abrangentes e permanentes da sociedade. Essas 
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tensões revelam a importância da avaliação institucional num campo conflituoso de ainda 
maior alcance:  as concepções de educação superior e de sociedade.   
A comunidade acadêmica de modo geral defende a idéia de que a avaliação é parte 
fundamental e constituinte do complexo fenômeno de tomada de consciência. Porém, não 
pode tornar-se um instrumento de repressão.  As instituições educacionais têm uma função 
formativa e uma natureza social e pública, no mais abrangente sentido do termo. 
Acentuando a importância da avaliação qualitativa, sem diminuir o valor da avaliação 
quantitativa como sendo parte integrante do processo. Portanto, avaliar uma instituição 
consiste em compreender as suas finalidades, os projetos, a missão, o clima, as pessoas, as 
relações sociais, a dinâmica dos trabalhos, os grupos dominantes e as minorias, os anseios, 
os conflitos, os valores, os princípios e a cultura. Daí concluímos que avaliar compreende 
um processo social, ético, político e filosófico próprio de cada instituição, ultrapassando o 
que está explicitado em normas e envolvendo articulação de diferentes etapas e 
procedimentos. Como um processo formal e intencional, a avaliação necessita definição de 
critérios, normas e referências bastante claros e objetivos que orientem na produção de 
juízos de valor, e na tomada de decisão para a transformação da realidade avaliada.      
A avaliação institucional tem se desenvolvido, apesar dos entraves das políticas 
sociais, públicas e principalmente ao progresso gradual de destruição dos orçamentos das 
universidades fruto de uma situação econômica pautada na insegurança. A essa crise das 
instituições públicas e particulares e da educação, de modo geral, oriunda da relação com o 
Estado, somam-se as dificuldades cada vez maiores e mais complexas do setor produtivo, e 
em função da nova ordem econômica fruto de uma sociedade moderna ainda não 
organizada.  A partir dessas considerações, se torna difícil dizer até quando existirá a 
universidade como instituição até hoje conhecida, consistindo basicamente na formação do 
ser humano  através da produção  e da transmissão de conhecimentos científicos, de bens 
tecnológicos, culturais e artísticos para o desenvolvimento de uma sociedade que passa por 
grandes transformações ainda não completamente definidas. 
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O tradicional equilíbrio que existia no passado hoje se encontra abalado, 
considerando que atualmente as instituições de educação superior se vêem obrigadas a 
competir no mercado, e submeter-se a seus critérios de produtividade.  Campo esse, de 
caráter dominantemente econômico, onde as áreas de artes e humanidades perdem espaço  e 
só adquirem prestígio quando apresentam um valor de utilidade imediata. Podemos citar 
como exemplo o ensino da língua inglesa, tido como idioma do mercado globalizado. A 
história e a filosofia poderão vir a ter o mesmo destino, quando se entender que o a 
realidade necessita de profissionais que saibam refletir e compreender as grandes questões 
da humanidade, e possam contribuir criativamente para a solução dos problemas sociais. 
Considerando tudo isso, como fica então a questão da autonomia universitária, do espaço e 
compromisso político da avaliação institucional perante os cidadãos? 
Nesse cenário fica evidente uma contradição entre a autonomia da universidade, 
principalmente no que se refere a sua missão, e as exigências que lhe são impostas. Se as 
leis do mercado forem consideradas como a única interpretação da realidade, a autonomia 
universitária se reduzirá a liberdades de caráter organizacional e funcional, porém com um 
rígido controle dos resultados por parte dos organismos governamentais de acordo com o 
próprio mercado. Por outro lado, como a universidade não é conduzida essencialmente 
pelas leis do mercado, não deve ser avaliada como tal, a não ser em aspectos específicos.  
Pensar a qualidade no que diz respeito à avaliação institucional do ensino superior, 
apenas considerando os termos técnicos, sem a dimensão da ética, da política, da filosofia e 
os aspectos sociais do domínio humano é um grande engano, que confere ainda maior força 
inercial à tecnologia. A racionalidade técnica e instrumental reprime a realidade 
multidimensional e dialética da sociedade. A eficiência, a produtividade, o resultado, a 
excelência são conceitos de desenvolvimento técnico-científico e a realidade humana 
complexa, escapa a essa racionalidade instrumental que ameaça padronizar a sociedade.   
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4.4. A CULTURA DA AVALIAÇÃO AUTORITÁRIA NO BRASIL – CONSIDERAÇÕES 
PERTINENTES 
O contexto institucional e político da avaliação autoritária no Brasil apresenta-se 
dentro da perspectiva do “Estado Avaliador” preocupado com o controle e expansão das 
IES. A cultura da avaliação surge num momento em que o estado abre o setor educacional à 
iniciativa privada, em função da imposição de políticas implementadas por organismos 
internacionais. Em contextos com uma grande tradição de centralização administrativa, 
como no Brasil, o desenvolvimento do “Estado Avaliador” é visto como uma forma de 
descentralização, que procura livrar as universidades dos controles formais e burocráticos 
do governo central, sem que elas deixem de ter que atingir padrões de desempenho 
estabelecidos pela sociedade mais ampla. Essa avaliação autoritária e controladora de fato 
tende a assumir  todas as características de uma intervenção muitas vezes desastrosa do 
governo no dia a dia das instituições acadêmicas.  
A introdução de um sistema de avaliação sob a égide do autoritarismo racional, 
pautado no controle da produção decorre em grande parte da massificação do sistema 
educacional, que coloca na ordem do dia a necessidade de proporcionar uma educação mais 
ajustada às demandas de um mercado de trabalho em transformação constante. Essa 
urgência corre o risco de ser traduzida, em uma valorização extremada da lógica 
empresarial e do mercado. Levada ao limite, essa orientação autoritária controladora, e 
porque não dizer castradora da criatividade intelectual, acaba por ameaçar  a própria 
possibilidade dos sistemas universitários perderem a sua competência como centros de 
formação de cidadãos e profissionais pela deteorização  dos campos de conhecimento sem 
valor no mercado mais imediato, mas que são fundamentais para a manutenção da 
qualidade dos sistemas educacionais. 
Na década de 60  podemos verificar que a avaliação era uma demanda relativamente 
marginal no sistema de ensino superior. Nessa época, o mercado de trabalho  dificilmente 
requeria dos formandos conhecimentos especializados, quer pela pouca sofisticação 
tecnológica das empresas, quer pela ausência de padrões externos de comparação. Sem 
pressões de um ou outro tipo, era de se esperar que as Instituições de ensino terminassem 
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por se acomodar.  Essa situação ocorreu no Brasil, no final da década de 50, e pode ser 
explicada por dois fatos independentes. O primeiro surgiu no interior das próprias 
universidades, formado por grupo de professores com dedicação integral ao trabalho 
universitário, constituindo num importante elemento de pressão para a mudança. O outro 
foi a ativação do movimento estudantil. Muitos desses professores acreditavam que, a 
universidade brasileira poderia constituir um verdadeiro centro de reflexão e conhecimento 
sobre os problemas políticos econômicos e sociais do país, almejando um papel político à 
altura dos conhecimentos científicos que vinham até então se acumulando. 
Essas questões dos professores juntamente com o movimento estudantil da época, 
nos faz perceber que estão relacionadas com a expansão havida no sistema universitário, 
naqueles anos e com o choque entre as aspirações crescentes de novas camadas que 
entravam nas universidades e, as possibilidades ocupacionais, de prestígio e 
reconhecimento público que um diploma universitário aparentemente prometia. Num 
contexto de conflitos criado em função de um governo militar autoritário, que cultura de 
avaliação poderia se desenvolver a não ser a do controle e da repressão. 
Todos sabemos que o resultado das pressões contra a universidade tradicional 
brasileira não foi o que tantos sonhavam. Do ponto de vista formal, a reforma universitária 
consagrou em lei muitas das reivindicações dos professores ativistas e do movimento 
estudantil do período de 68. Destacamos entre elas a substituição da criticada cátedra pelo 
sistema colegiado de departamentos, a introdução do ciclo básico no sentido de 
proporcionar uma formação geral antes da especialização profissional e, por fim, a 
legislação consagrou a indissolubilidade do ensino, pesquisa e extensão.  
Mais importante do que todas essas transformações legais foi o a abertura do ensino 
superior a um maior número de pessoas. Em 1960, menos de 2% das pessoas entre 18 e 24 
anos estavam matriculadas em universidades, percentual muito baixo se compararmos com 
o dos países da América Latina.  Hoje, em 2003, esse percentual atingiu 9% dos jovens 
dessa faixa e a meta na proposta do Plano Nacional de Educação - PNE é atingir 30% nos 
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próximos cinco anos. Essa expansão se deu, em parte, pelo aumento forçado das vagas no 
sistema público, mas também pela grande expansão do sistema privado.  
Na realidade, o que podemos observar é que a reforma de 68 teve um efeito 
paradoxal, cujas conseqüências sentimos até hoje de forma extremamente forte. Se por um 
lado, consagrou um modelo idealizado de ensino superior, baseado nas universidades de 
pesquisa dos Estados Unidos; por outro, levou a expansão praticamente forçada e 
desregulada de todo o sistema, baseado principalmente em escolas isoladas, no ensino 
privado e na criação de um professorado público de tempo integral se maiores  
qualificações acadêmicas. Esse contexto se apresenta propício para o desenvolvimento de 
um sistema  avaliação do ensino superior voltado para o controle da expansão e da 
qualidade tanto da instituições públicas como das privadas. 
O resultado dessas atitudes não planejadas para o sistema brasileiro do ensino 
superior, em lugar de convergir para um modelo único integrado, como se pretendia, passou 
a constituir cada vez mais um conjunto de camadas superpostas, cada uma oriunda de um 
momento determinado no tempo, que coexistem como estratos em uma formação 
complexa, disputando o caminho que a universidade brasileira deve seguir na busca de 
critérios para a construção de um modelo de avaliação, que fatalmente, volte-se para o 
controle gerado através de uma cultura de avaliação autoritária.   
O resultado de todos esses movimentos convergem para a inflação profissional, a 
desvalorização dos títulos e até certo ponto para a desmoralização das atividades 
acadêmicas. Para esse estrato, a crise da universidade brasileira é sobretudo a crise das 
profissões liberais clássicas,  e é desse ponto de vista que sua liderança mais representativa 
se preocupa e se interessa por um sistema de avaliação. 
A existência de um número tão distinto de demandas e interesses contraditórios, o 
prestígio e as vantagens que o ensino superior ainda traz, convergem para manter a rigidez 
institucional de nossas universidades até hoje. Mas, no entanto podemos perceber que 
existem indicadores de que esta situação pode estar começando a se alterar. O primeiro 
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fator de mudança é, sem dúvida, o contraste entre o crescimento contínuo dos custos do 
ensino superior e o esgotamento das possibilidades de atendimento por parte do governo. A 
crise financeira da educação superior brasileira só não é maior porque o setor privado 
cresceu muito e absorveu a maior parte da demanda. Um segundo fator de mudança é a 
falência do modelo profissional corporativista, que hoje condiciona quase todo o sistema de 
ensino superior no país. Os diplomas acabam perdendo o seu valor, a posse de diplomas 
específicos derivados de instituições de alto prestígio se torna cada vez mais valorizado. Já 
os setores mais dinâmicos da economia valorizam também as competências e habilidades 
específicas que os indivíduos possam ter, como o uso de idiomas nacional e estrangeira, o 
uso de raciocínio lógico matemático, a capacidade de relacionamento com o público, de 
iniciativa e criatividade, cuja relação com o diploma de um ou outro tipo é cada vez mais 
duvidosa. E por fim, um terceiro fator que está relacionado com a ampliação de tipos muito 
variados de serviços que a sociedade tende a exigir, cada vez mais das instituições 
universitárias. 
Esta inquietação cria o contexto institucional e político para a consolidação das 
práticas de avaliação do ensino superior no Brasil. Trata-se, sobretudo, de uma 
oportunidade a ser utilizada no entanto podemos ter certeza de que essa “cultura” nasce 
através de práticas reguladoras e controladoras, sem a mínima preocupação com o aspecto 
social, individual da educação.  Os sistemas avaliativos que prevalecem até hoje, 
fundamentado no autoritarismo e na imposição de uma única regra, não dão conta das 
atuais dificuldades e encontram-se predominantemente estagnados e sem rumo, com as 
notáveis exceções de algumas instituições que por iniciativa própria arriscam desenvolver 
projetos através de sistemas voltados para a dinamicidade do ensino em busca de seu 
próprio caminho. 
Um outro aspecto que não podemos deixar de mencionar é que o importante e 
essencial desses processos de avaliação é a discussão e a identificação das diferentes 
identificações orientações, propósitos e objetivos das diversas instituições, setores ou 
grupos que fazem parte do sistema de ensino superior. No entanto, o importante é que a 
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diversidade possa aparecer, que a pluralidade de objetivos e interesses que hoje se 
confundem possam aparecer e que cada um possa ser avaliado naquilo que se propõe.  
Na medida em que a comunidade universitária tiver uma avaliação clara de sí 
mesma, do que necessita e do que pode ou não fazer, terá melhores condições de conduzir 
ou pelo menos administrar as mudanças e pressões externas que inevitavelmente crescerão, 
ao invés de sofrer simplesmente suas conseqüências. 
Uma última proposição que se refere à natureza necessariamente diversificada e 
“achatada” das instituições educacionais, concentra-se na base da instituição através dos 
colegiados, onde se realizam suas atividades, e onde se concentra sua competência. São 
essas bases que devem participar de forma ativa dos processos de avaliação, como sujeitos 
e como objetos do processo. A diversificação muitas vezes dentro da própria instituição 
significa que nem todos podem ser avaliados pelo mesmo critério. 
Segundo SCHWARTZMAN & DURHAM  
Não se trata de propor um critério para São Paulo diferente do utilizado para o 
Nordeste, o que entre outras coisas, é ofensivo para as universidades localizadas em 
regiões com menos recursos. O que se deve evitar é que instituições dedicadas a 
formação profissional sejam comparadas com outras dedicadas à pesquisa básica, 
ou a uma terceira, orientada para a formação do magistério. Dentro de sua 
vocação, possibilidades e área de competência, cada unidade de ensino, pesquisa e 
extensão deve ser um centro de excelência, e por este parâmetro deve ser 
avaliada.(1992, p.26) 
Não é o que ocorre atualmente no sistema de avaliação do ensino superior, 
mantendo uma avaliação controladora e autoritária.        
O “Estado avaliador” nos últimos anos mantém sob domínio a avaliação da 
educação superior praticada como um instrumento privilegiado de regulação e controle. 
Segundo DIAS SOBRINHO (2003), essas ações de regulação são entendidas 
equivocadamente como “avaliação” e se desenvolvem como parte da agenda de 
modernização e privatização, onde as IES são levadas a adotar mentalidades e práticas de 
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organizações voltadas a interesses próprios. Muito além da dimensão técnica, toda 
avaliação tem um grande aspecto político e uma importante dimensão ética. Ela acontece 
num espaço social de valores e disputa de poder, que passam a constituir as discussões 
públicas. Está em questão além das dificuldades técnicas,  as concepções ética e política de 
educação superior e da própria sociedade. No entanto, não podemos deixar de acreditar no 
poder de transformação da cultura e amadurecimento que o processo de avaliação 
institucional tem sobre a comunidade acadêmica, assim como o papel fundamental exercido 
nas novas configurações do sistema de educação superior no que tange às reformas da 
educação.  
As reformas da educação e os respectivos modelos de regulação constituem 
respostas a estruturas e procedimentos sob a égide da mundialização, correspondente à 
concepção do neoconservadorismo predominantemente político e moral, pautado no valor 
de que a sociedade deve ser regulada e hierarquizada.  Isso, apresenta um Estado com forte 
presença de controle no campo social e no sistema de avaliação do ensino superior. Não 
podemos deixar de mencionar também, as influencias do neoliberalismo no que se refere a 
flexibilização dos meios de produção para obter mais ganho de eficiência, respeitando o 
princípio fundamental da democracia liberal, que é a liberdade de escolha.  
Essas colocações nos remetem a questão polêmica e contraditória da educação 
superior que reside na  autonomia versus controle já discutida no presente trabalho. DIAS 
SOBRINHO (2003), define com muita propriedade o neoliberalismo no sentido de 
aumentar a autonomia relativamente aos meios, em função de maior eficiência, 
diversificação e diferenciação, liberalizada para facilitar a privatização da educação do 
ensino superior. O neoliberalismo por sua vez, usa mecanismos  denominados de avaliação 
como controle dos resultados e regulação, o quem acaba sendo uma contradição da 
autonomia. Esse contexto permite a expressão de um “estado avaliador” forte controlador 
do campo social ao mesmo tempo que é liberal na economia. Portanto, o Estado imprime 
maior liberdade à gestão dos processos como fator de produtividade justificando a 
diminuição dos financiamentos criando um espaço propício para a expansão da privatização 
da educação superior. 
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Nesse contexto, parece oportuno que, ao distinguirmos a universidade quanto a sua 
forma em instituição social e organização, o que caracteriza uma instituição é a natureza de 
sua finalidade, que vem definida no seu plano global. Vejamos, o que caracteriza uma 
organização é a instrumentalidade, ou seja, a lógica da adaptação dos meios ao fim. Uma 
organização é auto-suficiente, auto-referencial. Portanto, de acordo com essa linha de 
pensamento, uma organização social tem apenas compromisso com o saber-fazer 
instrumental e com o resultado prático, priorizando a gestão, a eficácia os produtos o 
sucesso  e os resultados. De acordo com as colocações de CHAUÍ (1999), não cabe à 
organização discutir ou questionar a sua própria exigência, sua função, seu lugar nas lutas 
de classes, pois isso que para a instituição social é fundamental, para a organização é 
apenas um dado de fato. Ela sabe por que, para que e onde existe. 
Considerando essas afirmações, sobre o sistema da educação superior, no que se 
refere à avaliação institucional, o que resta fazer é apenas medir para controlar, portanto a 
cultura que se implanta junto à comunidade acadêmica só pode estar voltada para um 
sistema de poder no sentido de controlar e regular de forma impositiva autoritária. Ao 
contrário do que estaremos colocando a seguir, sobre a perspectiva da avaliação 
emancipatória, cria-se um ambiente repressor que leva a uma cultura pautada no 
cumprimento de obrigações, que prejudica o processo ensino aprendizagem gerando um 
ambiente não propício ao desenvolvimento da melhoria da qualidade, principalmente 
porque dessa maneira não há comprometimento entre os seus participantes.  
4.5. A PERSPECTIVA DA AVALIAÇÃO EMANCIPATÓRIA 
A avaliação institucional que conduz a comunidade acadêmica a uma atitude de 
amadurecimento e crescimento, compreende a dimensão da auto-avaliação ou avaliação 
interna, a quem cabe definir as concepções, os princípios, os objetivos, os sujeitos, segundo 
decisões e normas estabelecidas institucionalmente para que o processo desde a sua 
concepção adquira valor e legitimidade através da participação e intencionalidade.   
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DIAS SOBRINHO (2003), coloca de forma muito apropriada a questão da 
participação de toda a comunidade acadêmica através do seguinte: 
Quanto mais ampla e dedicada for a participação dos atores universitários, mais 
significativo poderá ser o processo de auto-avaliação em termos educativos. A auto-
avaliação é, desta forma, um processo social e coletivo de reflexão, produção de 
conhecimentos sobre a universidade, compreensão de conjunto, interpretação e 
trabalho de melhoria.(2003, p. 43)     
A comunidade acadêmica deve participar de todo o processo de avaliação, enquanto 
mecanismo presente no cotidiano da vida da universidade, no sentido de contribuir para a 
socialização dos indivíduos que dessa forma aceitam ser objeto de avaliação chegando até a 
desejá-lo, a partir do momento que consideram os resultados como ponto de incentivo e 
estímulo para que o seu trabalho venha a público e seja reconhecido pela sua competência e 
dedicação. Estas constatações, aparecem no dia a dia da sala de aula e vão se construindo 
mediadas pelos comportamentos dos alunos, pelas crenças pedagógicas dos professores, 
pelas inúmeras formas de fuga e adesão às expectativas institucionais, e principalmente 
pelo importante papel na relação pedagógica como um todo. 
Quando nos referimos a participação de toda a comunidade acadêmica, fator 
fundamental para a autenticidade do processo, é preciso observar que isso deve acontecer 
de forma organizada e sistemática,  de acordo com a complexidade e amplitude da questão. 
Há inúmeras formas de participar de um processo, e também, para que a participação dos 
indivíduos seja eficiente é preciso que suas opiniões e discussões sejam registradas de 
forma a contribuir efetivamente para que o processo seja realizado amplamente. Não 
podemos deixar de lado um detalhe relacionado ao universo acadêmico, que normalmente 
por menor que seja a instituição compreende um número muito grande de indivíduos e 
setores, pois estamos nos referindo a instituições de ensino superior.      
Consideramos que o grande foco da avaliação deve ser a formação qualificada, no 
seu sentido mais amplo, entendida como a principal responsabilidade social da educação 
superior, vinculada a questão da produção e disseminação do conhecimento, voltada para a 
formação de cidadãos competentes e éticos. Portanto, é em função da formação e dos 
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sentidos públicos e sociais da instituição educativa, que devem ser avaliados o ensino, 
vinculado à comunidade, a gestão, a infra-estrutura. Esse foco da avaliação permite que a 
comunidade acadêmica compreenda o espaço criado como propício, para que se desenvolva 
uma consciência compartilhada em relação a responsabilidade social que ela representa. 
Retomando o conceito de avaliação institucional de DIAS SOBRINHO em que “ela 
deve ser concebida como um amplo processo de conhecimento, interpretação, atribuição de 
juízos de valor, organização e instauração de ações e metas para melhorar o cumprimento 
das finalidades públicas e sociais das instituições” (2003, p.38) nesse sentido, a avaliação 
que propomos para a busca de uma consciência responsável e emancipatória, não é apenas 
a medida e o controle que estão em questão, ela vai muito além e compreende 
principalmente, a participação de seus membros na análise dos resultados e reflexão 
envolvendo toda a comunidade acadêmica, baseada em cinco pontos fundamentais: 
1) Divulgação, sensibilização e adesão ao processo 
2) Aplicação dos instrumentos via Internet on line 
3) Publicação dos resultados a toda a comunidade acadêmica 
4) Reuniões coletivas para análise e reflexão dos dados diagnosticados 
5) Elaboração de um plano de melhorias individualmente por todos os envolvidos 
1) A divulgação, sensibilização e adesão de todos os envolvidos no processo é o 
ponto de partida para o sucesso da avaliação institucional. Ela nasce através da 
intencionalidade dos gestores da instituição, envolvendo basicamente três dimensões: 
administrativa, pedagógica e de infra-estrutura, juntamente com os membros do órgão 
responsável pelo seu desenvolvimento que pode ser o Departamento de Avaliação 
institucional - DAI, ou Comissão Permanente de Avaliação –CPA, mais uma Comissão 
Interna de Avaliação- CIA, esta última com os seguinte membros, diretor da unidade, 
coordenadores de cursos e programas, representante docente de cada curso, representante 
discente de cada curso, representante dos funcionários, dos laboratórios, biblioteca, ex 
aluno, comunidade externa e demais setores que façam parte da instituição. 
220
  
Após elaborado o projeto, o mesmo deve ser amplamente divulgado por todos, 
esclarecendo seus objetivos, seus critérios, vantagens e benefícios para a comunidade 
acadêmica. A forma mais eficientes de realizar esse trabalho está na visita dos membros 
dessas comissões às salas de aula e demais setores objeto de avaliação no sentido de criar 
um espaço direto com o avaliador e o avaliado. Além disso, outro elemento de vital 
importância para a sensibilização dos participantes, é a disponibilização de um e mail 
específico como fator de mediação para orientação, sugestão, no sentido de abrir mais um 
espaço alternativo de participação.   
Resumindo, podemos dizer que essa etapa compreende um conjunto de atividades 
de discussão do próprio processo de avaliação. Essa etapa não acontece num determinado 
tempo e se encerra. Ela permanece durante todo o ano letivo, sempre retomando as suas 
atividades e refletindo sobre elas, de acordo com os fatos e atividades que permeiam a vida 
acadêmica A colocação das etapas do processo funcionam como elemento organizador dos 
trabalhos no entanto, são cumulativas e se interrelacionam.  
Faz parte também da sistemática de divulgação e socialização do processo a 
realização de seminários, encontros, reuniões de estudos teóricos-científicos com a 
presença de especialistas convidados, distribuição de folders, cartazes com frases de 
impacto como por exemplo: “participe do programa de avaliação da sua instituição: 
avaliar é fazer valer a sua opinião” .  
Outro aspecto de relevância para a sensibilização e adesão ao processo, reside no 
fato de que a participação é sempre voluntária, a comunidade acadêmica como um todo e 
principalmente os alunos avaliadores, todos são convidados a participar do processo.   
2) O segundo ponto não menos importante que os demais, a aplicação dos 
instrumentos via Internet on line, compreende a avaliação quantitativa que não pode ser 
excluída do processo. Ela sim,deve ser considerada como um dos pontos que dão sustenção 
científica e legitimam os procedimentos que forem definidos após analise e reflexão dos 
resultados. A coleta de dados é realizada através de um processo informatizado abrangendo 
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todas as dimensões da instituição, considerando o fato de que isso proporciona o retorno 
dos resultados através da publicação em apenas três dias. A partir daí o processo adquire 
um valor muito grande no sentido de que a comunidade acadêmica espera ansiosamente o 
resultado obtido através dos avaliadores. A cultura da avaliação no sentido emancipatório, 
adquire consistência a partir do momento que o avaliador se dispõe a responder um 
questionário imbuído de propósitos de forma politizada no sentido de apontar pontos de 
excelência e pontos de carência da instituição como um todo.   
Apesar da complexidade do processo de auto-avalição da instituição a aplicação dos 
instrumentos via Internet está presente na definição de DIAS SOBRINHO (2003), quando 
coloca que a avaliação institucional deve ser concebida como uma ação planejada, de 
caráter sistêmico e permanente, abrangendo todas as instâncias institucionais, seus agentes 
e suas relações internas e externas.  
Para dar contar da amplitude e abrangência desse processo, a utilização de uma 
metodologia que colabore para a apresentação de resultados de forma rápida e eficiente, 
colabora sobremaneira para que todos os participantes compreendam os propósitos e a 
importância de comunicar-lhes o resultado num tempo mínimo. A partir do momento que o 
indivíduo fica convencido que a sua participação consciente e responsável vai colaborar, e 
principalmente, vai ser considerada para a tomada de decisões no plano de melhorias, o 
quanto mais rápido ele conhecer o resultado mais credibilidade ganha o processo. Um 
processo que tem a credibilidade de seus participantes pode contribuir significativamente 
para uma tomada de consciência de responsabilidade compartilhada conduzindo a uma 
cultura de avaliação na perspectiva do crescimento e da emancipação. 
A utilização dessa metodologia através da aplicação de instrumentos via Internet 
produzindo um  retorno quase que imediato dos resultados, colabora para que um dos 
grandes riscos ao se trabalhar com a avaliação seja evitado, residindo na perda do sentido 
final de todo o processo fazendo com que ele caia em descrédito. Ressaltamos a 
importância  que isso traz para o processo em si, fio condutor que possibilita a 
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compartibilidade entre o planejado e o executado, entre fins e meios, entre o vislumbrado e 
o revelado no momento certo.   
Por fim, é importante acrescentar que é através da aplicação dos instrumentos que 
obtemos resultados para a elaboração dos diagnósticos. Ele serve para oferecer o mais 
complexo conhecimento possível, em todos os níveis, da estrutura acadêmica e 
administrativa. Apoia-se no uso de indicadores, que em sua essência, são guias para a 
tomada de decisão. Tais indicadores não são medidas absolutas. Na verdade, irão adquirir 
significado no contexto que lhes é próprio. Como tal não devem servir de comparações 
desvinculadas da realidade específica. Diagnosticar envolve coletar dados e elaborar um 
dossiê com informações, que posteriormente possa ser analisado, e criticado em todos os 
seus aspectos para que a tomada de decisões seja a mais adequada possível. 
3) A publicação e a divulgação dos resultados à toda a comunidade acadêmica – 
Como entendemos a participação de todos no processo de auto-avaliação da instituição, 
como  ponto fundamental para a condução a cultura de avaliação emancipatória,  o fato de 
publicar e divulgar quase que imediatamente os resultados, acrescenta mais um ponto a 
favor da credibilidade. Uma vez consolidada a concepção de que o processo é intencional, 
participativo, voluntário, atende ao princípio da globalidade, não há mais justificativas para 
a rejeição para a não adesão. Portanto, a preocupação com as várias etapas que compõe a 
totalidade do processo e principalmente, com a publicação e divulgação dos resultados 
caminham no sentido de conduzir passo a passo toda a comunidade para uma identidade 
comprometida e consequentemente emancipada, de acordo com a concepção de NUNES 
(2003), que reforça as colocações acima: 
A ação emancipatória torna-se efetiva quando articula a teoria, a reflexão analítica, 
com a ação consistente, metódica, politicamente determinada com a 
intencionalidade propositiva. Emancipação significa coerência, autonomia, 
convicção e libertação política, a constituir-se em grupos e comunidades de pessoas 
esclarecidas pela ciência e motivadas pelos ideais e virtudes coletivas... (2003, p. 
35) 
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A publicação e divulgação dos resultados acontece de forma muito ampla através da 
utilização dos meios eletrônicos, no site da instituição, em forma de cartazes, informativos, 
através de reuniões com todos os setores envolvidos, de modo particular aos professores 
individualmente, porque entendemos que deve ser preservada a questão ética de não expor 
publicamente um resultado que envolve uma ação individual.    
A publicação dos resultados nessa fase compreende apenas os gráficos, tabelas, 
estatísticas que fazem parte de uma pesquisa quantitativa. Em seguida, esses dados são 
analisados por todos dos membros das comissões compreendendo a fase seguinte que 
estaremos descrevendo a seguir. 
4) Reuniões coletivas para análise e reflexão dos dados diagnosticados. Essa etapa 
tem como função específica analisar os dados diagnosticados através dos instrumentos, 
num primeiro momento, pelas comissões representativas de todos os setores envolvidos 
caracterizado pela tomada de consciência e explicação de possíveis fatos que possam ter 
causado interferências. Esse momento significa a discussão reflexão e análise do 
diagnóstico de forma organizada e sistemática, para que possa gerar documentos contendo 
informações ricas e importantes para posteriomente elaborar relatórios gerais.  
As reuniões são coletivas, porque além das comissões representativas toda a 
comunidade acadêmica é convidada a participar numa perspectiva de que participar 
significa espaço para acompanhar todas as fases do processo. Esse procedimento, além de 
colaborar para que a credibilidade aumente, conduz os participantes a uma atitude  de 
coresponsabilidade na condução da análise e crítica de todo o processo, considerando que a 
opinião dos envolvidos diretamente na avaliação  contribui para que possíveis 
interferências possam ser eliminadas antes mesmo da apresentação das conclusões.  
É importante observarmos que a construção da cultura da avaliação ganha força à 
medida que as fases vão acontecendo gradativamente, no entanto uma não exclui a outra. 
Muito pelo contrário, podemos observar que elas se inter relacionam formando um 
conjunto  representativo da instituição, atuando como núcleo articulador do processo 
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avaliativo. O caráter político da legitimidade está conferido ao processo avaliativo 
fundamentado na responsabilidade compartilhada em todas as suas etapas, e será assumido 
como legítimo se assim for reconhecido e vivenciado por todos. 
A utilização desse espaço criado pela auto-avaliação de forma responsável, através 
da discussão dos pontos de excelência e de carência  da instituição de forma globalizada, 
leva seus agentes ao engajamento de uma ação educativa em processo de auto-crítica e de 
reformulação, comprometendo-se com o delineamento e com a execução de um projeto 
onde a participação garanta o envolvimento daqueles que constroem e vivem o cotidiano e 
a problemática que faz parte do ensino superior.  
É nesse sentido que buscando fundamentação teórica para essas colocações acima, 
lembrando as citações de DIAS SOBRINHO (2003), ao se referir a necessidade de se 
avaliar: 
É perfeitamente compreensível que toda mudança, real ou simplesmente proposta em 
qualquer campo de atividade humana, necessita ter avaliadas a sua eficiência e a sua 
adequação. Por isso, a avaliação está no cerne de todas as políticas atuais de regulação 
dos resultados da educação superior empreendidas pelos governos, através da 
desregulação dos seus processos e da flexibilização das formas institucionais. (2000, p. 
61).    
Portanto, para que o processo de auto-avaliação possa ser considerado legitimo, é 
preciso que as propostas de reestruturação do sistema de avaliação do ensino superior 
estejam fundamentadas na desregulação dos seus processos dando mais autonomia para que 
as instituições possam desenvolver processos representativos por sua comunidade 
acadêmica, porque só assim poderão ser participativos com chances de conduzir a 
consolidação de uma identidade emancipada.   
5) Elaboração de um plano de melhorias individualmente por todos os envolvidos. 
Na seqüência, após as discussões e reflexões sobre os resultados passamos para a 
elaboração de um plano de melhorias, no sentido de documentar de forma sistemática o 
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compromisso assumido até agora. De nada vale o processo se pararmos sem concluí-lo, 
através de procedimentos que levem a real transformação da realidade diagnosticada pelas 
carências apontadas nos diagnósticos.  
Os estudos que empreendemos até agora, não apontam para essa questão da 
elaboração de um plano de melhorias de forma comprometida, como um dos aspectos que 
consideramos mais importantes para a condução da comunidade acadêmica a cultura da 
avaliação emancipativa. Partindo do princípio de que a adesão ao processo é intencional e 
voluntária, se o participante chegar a um estágio de responsabilidade compartilhada a ponto 
de elaborar um plano de melhorias, apontando quando forem apresentadas, suas carências 
para serem melhoradas, acreditamos que essa identidade reflete atitudes que coadunam com 
a  questão da emancipação apresentada por NUNES, apresentada anteriormente,   
A ação emancipatória torna-se efetiva, quando ao mesmo tempo que liberta, aponta 
que emancipação significa também, a prática da autonomia ética, o ideal e 
propósito de construir valores que justifiquem as nossas condutas morais, indica 
ainda a responsabilidade social pelas escolhas e opções que fazemos, até constituir-
se num ideal de elevação estética. De cultivo de ideais justos e carregados de 
generosa identificação com o que é bom, o belo, o adequado, o ideal de realização 
estética para todos. (2003, p.35) 
A elaboração de um plano de melhorias que compreende a instituição na sua 
globalidade no que diz respeito ao ensino, pesquisa e extensão apresenta as seguintes 
dimensões: 
- plano de melhorias do professor, 
- plano de melhorias do coordenador de curso, 
- plano de melhorias do coordenador de estágios, 
- plano de melhorias do coordenador dos programas institucionais 
- plano de melhorias dos setores da biblioteca 
- plano de melhorias dos setores dos laboratórios 
- plano de melhorias dos supervisores de estágios 
- plano de melhorias dos orientadores de pesquisa de iniciação científica. 
- plano de melhorias do setor da tesouraria 
- plano de melhorias do setor da secretaria 
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Considerando as dimensões tanto de estrutura pedagógica como de infra-estrutura 
dos planos de melhorias que fazem parte do processo da avaliação institucional que 
defendemos, podemos perceber que a partir do momento que todos os participantes 
diretamente envolvidos como atores do processo, assumem a responsabilidade e o interesse 
em elaborá-lo, um caminho significativo e muito rico fica estabelecido no sentido de  
empenhar-se compromentendo-se,  com  a melhoria e aperfeiçoamento da qualidade do 
ensino que é o grande beneficiado com esse processo. 
Portanto, a emancipação pode ser alcançada, através da participação de todos os 
componentes ao elaborar de forma consciente e responsável um Plano de melhorias, 
baseado em resultados apresentados pelo diagnóstico, acompanhado de críticas e reflexões 
sobre a sua correspondência com a realidade. Os aspectos apontados nesse plano estão 
fundamentados nas deficiências e carências em função do desempenho de cada indivíduo 
ou setor que envolve o processo. 
A partir desse estágio que o programa de avaliação institucional assume, 
acreditamos que a cultura da avaliação emancipatória poderá se instalar na instituição. 
Essa conduta, leva a definir que a característica fundamental da avaliação institucional que 
propomos para a condução à essa cultura, está centrada na integração dos processos de 
avaliação quantitativa que tem como ponto de partida o diagnóstico apresentado pelos 
avaliadores de forma sistemática, participativa e representativa de todos os seguimentos, 
juntamente com a avaliação qualitativa que acontece através da divulgação dos resultados e 
principalmente do espaço de discussão, reflexão dos mesmos até chegar a elaboração do 
plano de melhorias.  
Uma das questões mais complexas e delicadas da avaliação está voltada para a 
atuação docente em sala de aula. Avaliar o trabalho do professor,  não significa interferir na 
sua atuação docente, mas sim, valorizar o seu trabalho no sentido de apontar seus pontos de 
excelência e seus pontos de carências em relação as várias turmas onde ele atua. Muitas 
vezes, pelos afazeres cotidianos não percebemos que algumas turmas precisam ser 
consideradas de forma diferente, é preciso utilizar estratégias adequadas ao perfil da turma. 
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No momento que o professor analisa o resultado da avaliação feita pelo alunado, ele se 
detém para refletir sobre a sua atuação em relação a cada turma, faz comparações, e 
observa que há necessidade de proceder de forma diferenciada, principalmente em função 
do projeto pedagógico e do perfil do profissional que o curso deseja formar.  Por outro lado, 
a constatação através do depoimento dos alunos que o professor atua de forma competente 
e tem um bom desempenho didático vem coroar os esforços do professor muitas vezes 
invisível aos olhos dos gestores acadêmicos. 
Uma vez deflagrada a cultura da avaliação fundamentada na concepção participativa 
emancipatória, de acordo com os aspectos elencados acima, ela deve permanecer como um 
elemento intrínseco ao desenvolvimento do ensino superior, desafiando as resistências que 
por ventura possam ocorrer, através da continua reavaliação do processo no recomeçar da 
nova etapa.   
Segundo estudos apresentados por SAUL (1999), a avaliação emancipatória tem 
dois objetivos básicos:  o primeiro indica que a avaliação está comprometida com o futuro, 
com o que pretende transformar, a partir do auto conhecimento crítico da realidade. O 
segundo reside no valor emancipador dessa abordagem, para os agentes do processo 
educacional. Acredita, que esse processo pode permitir que os indivíduos, através de uma 
consciência crítica, imprima uma direção as suas ações nos contextos em que se situa, de 
acordo com os valores eleitos e com o comprometimento no decurso de sua história.  
É preciso também colocar que, como o debate sobre a avaliação institucional na 
educação superior apresenta-se atualmente diante de uma transição política ímpar, essa 
reconstrução não se faz com um toque de mágica. É preciso compreender o quadro político-
epistemológico que vivenciamos e é também preciso querer mudar, assumindo o risco e 
enfrentando a insegurança como uma parceira da construção.  
Sobre esses aspectos, DIAS SOBRINHO (2003), acrescenta que “somente à luz da 
discussão democrática poderá vislumbrar novos horizontes, onde a ação avaliativa 
contribua efetivamente para a reflexão sobre o significado da instituição na transformação 
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da realidade social ”. Isso significa que a avaliação das instituições tem sentido apenas se 
for capaz de ampliar os horizontes no sentido de aceitar a diversidade e a complexidade da 
questão, e será útil se compreender a dimensão de seus limites.    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A auto-avaliação institucional deve ter, portanto, um 
caráter educativo, de melhoria e de auto-regulação. 
Deve buscar compreender a cultura e a vida de cada 
instituição em suas multiplas manifestações. 
                                                          (SINAES, 2003, p. 103) 
 
 
 
 As considerações sobre avaliação institucional abordadas no trabalho permitem 
inferir algumas conclusões, seja ela centrada no eixo da qualidade do ensino ou no próprio 
desempenho global das instituições. 
 
A questão da avaliação institucional da universidade brasileira hoje independente da 
legislação que a regulamenta desde a LDBN/1996,  até a Medida Provisória 147, de 2003 
transformada em Lei nº. 10.861, de 14 de abril 2004, que determina a sua obrigatoriedade, 
tem sido tema de estudos, quase sempre técnicos, na área das Ciências Humanas.  
 
Nossos estudos nos levam a concluir que para o cenário no qual a avaliação 
institucional está incluída de maneira política econômica e social concorrem duas principais 
tendências de organização desta modalidade de avaliação. 
 
A primeira opção compreende o cumprimento dessa exigência de forma burocrática 
atendendo a concepção controladora regulatória, traduzindo-se na forma mais fácil e rápida, 
de medir quantativamente os resultados das ações, desde o controle de pequenas mudanças 
na arquitetura intra-muros até o rankeamento das universidades pelo Estado, não 
necessitando de muitos investimentos ou seja, aplica-se modelos diferenciados de 
questionários num determinado momento a todo o corpo discente, e em seguida se 
processam tecnicamente esses dados transformando-os em volumosos relatórios com 
inúmeras estatísticas de difícil entendimento à comunidade acadêmica, não levando 
necessariamente à mudanças sociais no ensino. 
 
Aderir à essa opção  significa seguir os ditames dos processos controladores e ficar 
apenas na etapa técnica dos dados estatísticos.  Esses documentos ficam esquecidos nos 
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arquivos acadêmicos e só são apresentados se  forem solicitados por comissões do MEC em 
função dos processos de autorização, reconhecimento dos cursos, visita das comissões de 
avaliação das condições de ensino, credenciamento e recredenciamento de Universidades e 
Centros Universitários. E se não bastasse isso temos consciência que esses dados podem ser 
manipulados a favor da IES interessada, uma vez que eles foram adquiridos através de um 
processo implantado apenas para cumprir uma determinação da legislação do ensino 
superior, sem a participação da comunidade acadêmica, representada de forma legítima.  
Esses exercícios de avaliação são na grande maioria das vezes imposto, a coleta de dados 
dá-se de forma muito sutil e rápida sem deixar que os envolvidos tenham tempo e espaço 
para tomar consciência e notar a falta de responsabilidade do que está por trás desse 
procedimento.     
 
A política democrática que deve fazer parte do processo educacional de gestão das 
IES principalmente no que diz respeito à avaliação, pressupõe espaço de discussão dos 
procedimentos que envolve todo o processo. Para a IES proceder de acordo com o princípio 
democrático é preciso investir em recursos humanos demandando remuneração acarretando 
investimentos financeiros. Esse certamente é o maior problema para as IES desenvolverem 
programas de avaliação institucional de forma participativa. 
 
Portanto, cumprir a legislação quanto a obrigatoriedade da avaliação institucional de 
forma burocrática  é a maneira mais rápida e a mesmos dispendiosa considerando que os 
próprios gestores se incubem de realizá-la, porque quanto maior for o espaço 
disponibilizado maior a cobrança de responsabilidades administrativa e os custos 
financeiros, cerceando o poder de gestão da instituição. 
 
Esse parece ser o procedimento de uma grande parte das instiuições no momento, 
talvez até pelo fato de estarmos no aguardo de definições sobre a política educacional de 
avaliação envolta na reforma do ensino superior ainda não concluída. Esperamos que esse 
procedimento, possa ser modificado gradativamente em função da atual proposta de 
avaliação do ensino superior, que tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação 
superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 
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institucional e efetividade acadêmica e social, e especialmente a promoção do 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de ensino 
superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção de valores 
democráticos, no respeito à diferença e a diversidade,  da afirmação da autonomia e da 
identidade institucional.   
 
Esses objetivos só serão alcançados se as IES assumirem o compromisso de realizar 
um processo de avaliação institucional dentro de uma perspectiva da participação 
emancipatória através da  utilização do exercício da avaliação como um espaço de análise e 
investigação institucional.     
 
Insistimos em apontar o fato de que não basta a obrigatoriedade da legislação da 
avaliação institucional para garantir o efeito do compromisso social que faz parte da função 
social da universidade. A proposta apresentada trás uma distinção fundamental que reside 
na intencionalidade  dos gestores e na utilização do espaço proporcionado pela avaliação no 
interior das instituições explorando as contradições entre os dois modelos – a avaliação 
controladora e a emancipatória. A utilização dessa metodologia nos leva a entender porque 
é necessário que se acabe encerrando esse ciclo de controle e punição. 
 
A obrigatoriedade da avaliação institucional exigida pela legislação, abriu espaço 
para surgir um novo nicho de trabalho, que faz parte do “mercado de serviços” onde muitos 
profissionais ligados à educação apresentam às IES, programas prontos para ser aplicados 
de forma rápida e a custo mais baixo evitando transtornos acadêmicos. Do ponto de vista 
técnico esses programas são muito bem elaborados e tem méritos. No entanto, o problema 
não reside aí. Fazer uso dessa sistemática é uma opção da instituição. O problema é que por 
ser um pacote imposto que vem pronto não existe a participação da comunidade acadêmica  
favorecendo a sua realização apenas do ponto de vista  da obediência no sentido técnico. 
Mas como já colocamos anteriormente a gestão universitária não se esgota no universo 
técnico, antes necessita atingir patamares mais elevados, de comprometimento político e 
ético para com a sociedade. 
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A segunda opção, objeto desse trabalho propõe a implantação de um processo de 
avaliação institucional inteiramente voltado para a instituição, através da ampla 
participação de toda a comunidade acadêmica, e principalmente que ultrapasse a dimensão 
meramente técnica, adentrando a questão diagnóstica ponto de partida para as etapas 
seguintes de análise e interpretação desses dados culminando com a elaboração do plano de 
melhorias tornando público todos os resultados de forma a legitimar através de atitudes 
transparentes o processo como um todo.       
 
Além da fase inicial que compreende o diagnóstico dos caminhos da instituição, que 
deve ser elaborada integralmente pela comunidade acadêmica, o processo prossegue através 
da fase de análise  dos dados que são examinados de forma detalhada por todos os setores 
envolvidos, até chegar a elaboração de um plano de melhorias que é apresentado aos 
dirigentes da instituição, e em seguida elaborado um plano de ação dessas melhorias na 
visão da comunidade acadêmica.  
 
Apresentamos um estudo sobre avaliação institucional que parte de uma estrutura e 
conjuntura política como sendo fundamental de ser olhada, isso porque estamos vivendo 
historicamente um momento político de grande significação para a avaliação institucional, e 
também porque do ponto de vista estrutural e conjuntural, estamos encerrando pelo 
esgotamento um dos ciclos de homogeneização, ou seja avaliação apenas para regular e 
controlar através da leitura da transição política que vivemos. No entanto, temos a 
esperança do ponto de vista do otimismo de iniciar um ciclo que compreenda o nível 
histórico político da avaliação institucional porque é preciso iniciar ciclos diferenciadores  
como os que podemos evidenciar na leitura  do SINAES (2003).  
 
Nesse momento, de implantação dessa nova Lei 10.861, chamamos atenção para os 
aspectos que compreendem as questões político-sociais realçando a responsabilidade social 
da instituição, considerada especialmente no que se refere à sua contribuição em relação à 
inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social. 
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 A Lei 10.861 de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional da Avaliação da 
Educação Superior – SINAES – apresenta no parágrafo 1º o seguinte: 
 
O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação 
da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade 
acadêmica e social e, especialmente a promoção do aprofundamento dos compromissos e 
responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização 
de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito `a diferença e à 
diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional.  
 
Esses aspectos podem ser alcançados através da implantação de uma política 
educacional, que privilegie um programa de avaliação institucional sob a égide da cultura 
participativa, intencional, transparente, através de uma responsabilidade compartilhada por 
toda a comunidade acadêmica, alcançando um comprometimento por parte de todos os 
atores envolvidos no processo.  
 
A partir dessas colocações, avançamos os estudos sobre a questão política, a partir de 
pressupostos filosóficos, éticos, sociológicos até atingir a dimensão da emancipação dessa 
comunidade acadêmica. Os estudos e os resultados evidenciam que no contexto político 
social inerente as características do nosso tempo, o processo de avaliação institucional da 
universidade brasileira desenvolvido de forma estruturada, sistemática, pautado na 
participação, na transparência, na negociação e na continuidade de suas ações,  pode 
conduzir essa comunidade a um crescimento, amadurecimento através do 
comprometimento para com o seu trabalho com liberdade e com responsabilidade social. 
 
A política da Avaliação Institucional da Universidade Brasileira encontra-se em 
processo de reformulação e implantação juntamente com a Reforma Universitária, ainda 
não concluída. A intenção do trabalho é contribuir para o esclarecimento das 
complexidades que envolvem a avaliação, a nosso ver ligada às diferentes concepções de 
mundo e da realidade.  
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No entanto, cabe refletirmos sobre esse processo tão rico e capaz de transformar as 
concepções que envolvem os problemas do ensino superior atual. Para tanto, não podemos 
nos furtar de considerar os fundamentos as concepções que fazem parte da sua estrutura. O 
ponto de partida deve ser sempre o de que avaliar significa produzir sentidos, significa 
compreender os fatos. 
 
Diante dessas considerações colocamos a seguinte questão: A comunidade 
acadêmica que faz parte do ensino superior brasileiro pode vir a ser uma comunidade 
comprometida emancipada, consciente responsável, ou vencerão os valores da ideologia do 
extremo individualismo da globalização capitalista neoliberal levando a comunidade 
acadêmica a se tornar eminentemente massificadora, transformando a universidade 
prioritariamente em mais um empreendimento do mundo dos negócios? 
 
A resposta as essas questões se encontram nos resultados da utilização do espaço 
gerado pelo processo de auto avaliação institucional empreendido pela própria comunidade 
como criadora de uma cultura de avaliação consciente e responsável no sentido de que só 
podemos melhorar a partir do conhecimento de  um diagnóstico legitimo de todas as 
atividades que compreendem a instituição.    
 
Além dessas mudanças pudemos observar alguns fatos significativos que 
contribuem para  o enriquecimento do horizonte político do trabalho. A possibilidade de 
produzir, na heterogeneidade dos sujeitos  e atores históricos um campo de reflexão e ação, 
articulando os pressupostos filosóficos, éticos e sociológicos emancipatórios da avaliação 
institucional. 
 
Nossa intenção é colaborar para que os membros das comissões do processo de 
avaliação institucional possam identificar cada um desses pressupostos para que a 
concepção de seu trabalho possa ir além da produção do conhecimento, como um 
instrumento de mudança social, a partir de mudanças no sentido da avaliação institucional 
do ensino superior.     
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A cidadania acadêmica a qual nos referimos,  leva os participantes a serem sujeitos 
do processo educacional avaliativo não fazendo distinção de hierarquia, todos têm 
responsabilidade de acordo com a função que exercem no processo como um todo.  
 
A emancipação da comunidade acadêmica acontece porque é gerada durante o 
processo participativo através da responsabilidade compartilhada, do amadurecimento e 
crescimento de todos. A co responsabilidade atribuída aos participantes é o elemento que os 
envolve no sentido de comprometer-se com a objetivo de aperfeiçoamento da qualidade.     
 
A cultura da avaliação se estabelece a partir do momento que a avaliação 
institucional é concebida e realizada como um amplo processo de conhecimento, 
interpretação, atribuição de juízos de valor, organização e instauração de ações e metas para 
melhorar o cumprimento das finalidades da instituição, de forma participativa, transparente 
e continuada. A partir daí, podemos dizer que a cultura da avaliação pode ser considerada  
como mais uma importante mudança que pode ser evidenciada na comunidade acadêmica, 
ou seja não existe mais resistência ao processo. 
  
As avaliações externas realizadas pelas Comissões de especialistas do MEC, 
apresentam nos relatórios de autorização e reconhecimento dos cursos da UNIFIAN 
aspectos positivos decorrente do programa de avaliação por ocasião das reuniões e 
entrevistas. Esses relatórios apontam que tanto o corpo docente como o discente se 
manifestaram comprometidos com a missão da instituição, ressaltando o bom 
relacionamento entre alunos, professores, coordenação e direção da instituição o mesmo 
ocorrendo com os setores de biblioteca e laboratórios.    
 
As transformações ocorridas em relação à avaliação interna por sua vez podem 
também ser comprovadas através do depoimento de alunos, professores e coordenadores, 
pelos Planos de melhorias elaborados por todos os setores avaliados.  Além disso, existe 
um espaço para que toda a comunidade se manifeste tanto publicamente nas reuniões, como 
sigilosamente através das sugestões apresentadas. 
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Esses registros atestam que o processo de avaliação participativo cumpre os seus 
propósitos, pois permite que a comunidade acadêmica de gestores, professores alunos e 
funcionários assumam a partir do auto conhecimento crítico da realidade, a 
responsabilidade coletiva compartilhada de forma igualitária  tomando os rumos do 
programa em suas mãos. 
 
Esse processo não aconteceu de um dia para o outro, não se fez, como foi descrito nas 
etapas sem dificuldades. Os próprios depoimentos evidenciam alguns momentos de 
incerteza, conflito e contradições. A luta para se estabelecer um consenso relacionado a 
uma questão que envolve julgamento de valores, muito complexa permitiu gerar o 
confronto necessário a um processo dialógico que se faz pela participação de seus membros 
de forma crítica e responsável.         
 
É importante destacar que a realização desse programa de avaliação participativa foi 
realizado dentro de um contexto universitário privilegiado, primeiro porque a sua 
implantação partiu da intencionalidade da Reitoria consolidando-se através de seu 
desenvolvimento, e permanece  como “clausula pétrea”28 no direcionamento dos caminhos 
administrativos pedagógicos da instituição. Segundo porque os membros do Departamento 
de Avaliação Institucional que colaboraram na implantação do programa permanecem no 
departamento, garantindo a sua continuidade.  No entanto, a equipe foi  aumentada e 
renovada em função de novos docentes com experiência na área, juntamente com os 
membros representantes dos diversos setores que envolve a instituição.    
 
As contribuições que pudemos obter dos pesquisadores já citados, são construções 
exemplares e convites para abordarmos de forma mais aprofundada e criteriosa a questão 
dos diagnósticos considerados como ponto de partida da fase técnica da avaliação. É 
através dele que chegamos a compreensão da realidade. O diagnóstico não se resume nos 
dados estatísticos obtidos através dos questionários, vai além dos números requer uma 
análise dos fatos. Todo cuidado é pouco no que diz respeito a obtenção de um diagnóstico 
                                                 
28 Clausula pétrea – termo jurídico que designa o dispositivo constitucional imutável, não podendo ser 
alterado nem mesmo por via de Emenda à Constituição. O objetivo do legislador, nesse caso, é o de impedir 
inivações temerárias em assuntos cruciais para a cidadania ou o próprio Estado. 
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sem interferências, porque só assim será significativo para que as etapas subsequentes 
sejam mais próximas da realidade. 
 
A referência a estes autores passa a ser considerada como um convite a buscar cada 
vez mais como um desafio o esclarecimento da complexidade que envolve a avaliação 
institucional em suas múltiplas manifestações culturais e subjetivas. 
 
Um diagnóstico legitimo pode ser conseguido através do desenvolvimento de uma 
cultura da avaliação onde a comunidade acadêmica envolvida participa do processo de 
forma comprometida. Portanto entendemos que a avaliação institucional deve ter início na 
intencionalidade dos gestores em realizá-la e utilizar os seus resultados como um 
instrumento que pode colaborar nas decisões de melhoria contínua da qualidade de todas as  
atividades que fazem parte do processo educacional.   
 
Os resultados de um processo de avaliação participativa utilizando-se da 
metodologia que propomos são os elementos mais legítimos e autênticos para os gestores 
educacionais, porque levam em conta a visão da comunidade acadêmica considerando-os 
como  sujeitos e objeto do processo ao mesmo tempo. 
 
 Finalmente podemos afirmar que existe hoje no Brasil no meio acadêmico do ensino 
superior uma tendência no sentido de caminhar para essa avaliação participativa-
emancipatória.  Isso pode ser evidenciado através dos princípios que norteiam o trabalho 
apresentado no SINAES (2003).   
 
Para tanto, basta retomarmos os fatos históricos citados no decorrer do trabalho para 
encontramos que o tema da avaliação tem estado presente no ambiente universitário 
brasileiro desde as propostas apresentadas na Comissão Nacional de Reformulação do 
Ensino Superior em 1985, criada  naquele ano nos termos do discurso de posse de Tancredo 
Neves, quando propôs a instituição da autonomia plena das universidades brasileiras, 
acompanhada de um sistema permanente de avaliação e acompanhamento de seu 
desempenho. 
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Dando seqüências aos estudos sobre a avaliação surgiram propostas que podemos 
considerar como as pioneiras no sentido de apresentar um caminho sistemático que pudesse 
colaborar com as IES interessadas na implantação de um processo até então muito 
complexo e necessitado de esclarecimento quanto a sua implantação através de uma 
metodologia que até certo ponto garantisse cientificamente os seus resultados. 
 
Durante  os anos de 1993 e 1994 o país viveu momentos históricos significativos no 
que se refere à avaliação do ensino superior. A iniciativa de instituições, como a ANDIFES, 
ABRUEM, CRUB e o MEC culminou com o PAIUB que passou a exercer a função não de 
condutor do processo mas de articulador e viabilizador. 
  
É importante retomarmos essa questão porque o marco inicial da avaliação 
institucional tinha como princípios básicos, a globalidade, comparabilidade, respeito à 
identidade institucional, não premiação ou punição, adesão voluntária, legitimidade e 
continuidade, princípios esses que permanecem hoje na proposta do SINAES(2003). 
 
A questão central da pesquisa está voltada para o esclarecimento de até que ponto as 
ações desta modalidade de Avaliação  desenvolvem-se em termos filosóficos, sociológicos 
e políticos para a tomada de decisões e gestão dos resultados obtidos no processo de 
investigação. 
Os nossos estudos teóricos e a experiência empírica nos levam a concluir que: 
- a avaliação institucional pode contribuir para que a instituição repense as suas 
práticas administrativas, técnicas e pedagógicas, de forma crítica e comprometida, 
refletindo sobre o seu papel social de promoção e divulgação de um saber transformador da 
realidade,  
- a avaliação institucional pode ser definida como um instrumento de mudança da 
cultura organizacional e institucional, 
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- a avaliação institucional pode constituir-se numa intervenção política, estética, 
ética e pedagógica, geradora de análises da realidade universitária, 
  
- a avaliação institucional pode ser um processo de reflexão sistemática, metódica, 
organizada e intencional, empreendido na direção de uma auto-reflexão sobre as 
finalidades, processos e resultados da instituição, como acreditam seus principais teóricos 
brasileiros. 
 
 
O que queremos deixar evidente com nossos estudos e principalmente através do 
resultado da pesquisa empírica é que a instituição hoje, precisa ter coragem e desejar 
investir na avaliação da instituição como um diferencial que se traduz numa atitude 
transparente de respeito à essa comunidade. Essa atitude se reflete no comprometimento de 
todos e no papel social inegável que as instituições têm  para com o desenvolvimento do 
pais. Portanto, agir de forma transparente enfatizando a questão da ética, a dimensão 
humana inerente da educação, o respeito à identidade é tornar a gestão das instituições mais 
aceitável pelas pessoas no sentido de ganhar confiança e credibilidade. Portanto, a 
realização de um programa de avaliação institucional desenvolvido de forma séria, 
intencional e principalmente através de uma metodologia estruturada na participação tem 
grandes possibilidades de contribuir para o crescimento pedagógico e administrativo da 
instituição visando a melhoria da qualidade.   
 
  Resgatando os pontos fundamentais abordados no trabalho destacamos que a 
avaliação institucional da universidade brasileira, ainda se encontra num estágio de 
transição lutando contra princípios positivistas, sob forte influência do mercado, expressos 
na realidade de busca da eficiência, eficácia efetividade. 
 
Os valores de primeira ordem aceitos universal e historicamente, como cidadania, 
solidariedade, cooperação, tolerância, paz, justiça, respeito à dignidade humana são 
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substituídos por outros valores economicistas, como eficiência, produtividade, 
competitividade, utilidade, funcionalidade e lucratividade.  
 
A avaliação institucional emancipatória tenta negociar e harmonizar esses valores, 
surgindo um novo modo de fazer ciência, valorizando o oportuno, a situação e as 
circunstâncias em oposição às verdades fora do espaço e do tempo, exige também novas 
formas de aprender a fazer ciência. Um dos pontos mais importantes a ser aprendido talvez 
seja o de fazer ciência no tempo e para o tempo. 
 
As instituições encontram-se hoje diante de um dilema que é o dilema da avaliação 
institucional; cumprir a lei optando por implantar uma avaliação sob a perspectiva do 
controle e da prestação de contas ou investir num programa que ultrapasse essa dimensão 
através da utilização do exercício da avaliação como espaço de análise e investigação 
institucional.    
 
A questão da avaliação institucional hoje através dos estudos proporcionados pelo 
SINAES, bases para uma nova proposta de Avaliação da Educação Superior Brasileira, 
ganha um espaço significativo em várias dimensões, no entanto queremos destacar a 
questão dos consensos apenas para esclarecer o ponto de vista relacionado a avaliação 
emancipatória. Essa questão merece estudos mais aprofundados que não cabem nesse 
momento.  
 
O SINAES (2003) apresenta no roteiro básico do processo de avaliação institucional 
elementos para a constituição de indicadores qualitativos.  Cada instituição deverá orientar 
a construção do seu processo de avaliação selecionando os itens e indicadores que lhes 
forem pertinentes.  Essa questão é fundamental no processo de avaliação institucional 
emancipatório porque pressupõe que esses indicadores sejam determinados de forma 
consensual pelos membros da comunidade acadêmica. Essa atitude reflete a importância 
dada à instituição no sentido de preservar a sua identidade de acordo com o contexto 
político social ao qual ela pertence ou seja respeito a diversidade de cada instituição. 
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O mérito da avaliação emancipatória  vai além da determinação dos consensos, do 
diagnóstico, da questão técnica, ele reside na utilização do exercício da avaliação como 
espaço de análise e investigação institucional através da participação consciente voluntária 
e responsável de toda a comunidade. Para alcançar a emancipação nesse espaço discute-se 
desde as contradições os consensos até os pressupostos filosóficos éticos sociológicos 
envoltos na conjuntura que permeia  todas as suas ações. 
 
A perspectiva da participação emancipatória gerada na experiência da avaliação 
institucional relatada é o ponto que decide a conclusão da tese avaliação. Ousamos até 
colocar que a proposta apresentada no SINAES encerra o dilema da avaliação institucional 
brasileira. A farsa da avaliação institucional reside na disparidade que podemos observar 
dentro do mesmo indicador considerando realidades completamente  diferentes tanto na 
estrutura como na questão político social. Aceitar consensos estabelecidos por outros que 
não consideram a realidade na qual a IES está inserida significa reduzir a avaliação a um 
escopo muito limitado mantendo a lógica homogeneizante o que significa que todos são 
nivelados para baixo.  
 
Nesse contexto é que colocamos o diagnóstico como sendo o ponto de partida dessa 
análise porque ela está inserida num contexto do significado emancipatório estamos 
atribuindo a ela uma outra qualidade de vai além da diagnose ou seja que ela seja 
promotora desse movimento emancipatório.         
 
Cabe nesse momento enaltecer a comunidade científica educacional de 
pesquisadores do sistema de avaliação do ensino superior brasileiro, por apresentarem um 
significativo número de publicações que abordam a questão da avaliação institucional sob a 
perspectiva da participação consciente e responsável e principalmente do 
comprometimento. Nesse sentido queremos destacar alguns nomes e obras que 
contribuiram significamente para o estudo proposto : DIAS SOBRINHO, BELLONI, 
DILVO RISTOFF, SGUISSARDI, FREITAS, SAUL, SAVIANI, DEMO, CHAUÍ, 
DURHAM, SCHWARTZMAN.       
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 Em tempo queremos destacar ainda a importante colaboração da Revista da Rede de 
Avaliação Institucional da Educação Superior –RAIES- que hoje se encontra no seu 9o ano 
de publicação sob a responsabilidade do Prof. Dr. José Dias Sobrinho como Editor 
juntamente com os membros do Conselho Editorial representando os pesquisadores 
nacionais e internacionais. 
 
Por fim, resta-nos colocar uma palavra de estímulo aos educadores que se dedicam a 
avaliação de suas instituições no sentido de afirmar que a prática emancipatória sobre as 
bases de uma concepção científica, histórica, eticamente responsável e politicamente 
participativa é o caminho para a compreensão das mais profundas expressões da condição 
humana. Daí decorre a necessidade de trabalharmos o espaço e a dimensão dialética da 
avaliação institucional. 
 
Os debates apresentados nesse trabalho impulsiona-nos a continuar aprofundando a 
discussão sobre os caminhos da avaliação institucional, buscando ampliar os reducionismos 
históricos, e a superficialidade de muitas das apresentações, no senso comum, das 
conflituosas dimensões e construções subjetivas advindas das contradições e dilemas da 
avaliação.   
 
Ao finalizar esse trabalho, no qual buscamos socializar uma experiência de reflexão 
teórica juntamente com a apresentação da experiência empírica através do programa de 
avaliação vivenciado durante 8 anos consecutivos, colocando como resultado de nossa 
investigação os principais aspectos que fundamentam a concepção de avaliação 
democrática emancipatória a partir de pressupostos filosóficos, éticos e sociológicos. 
 
A avaliação democrática emancipatória é considerada ainda um modelo emergente 
no entanto, como já mencionamos engloba algumas tendências práticas mais recentes. Essa 
avaliação é uma reação à predominância das instituições em realizá-la burocraticamente.  
Não deixa de ser um serviço informativo, prestado à comunidade a cerca das características 
das instituições. Reconhece a existência de um pluralismo de valores e procura apresentar 
os variados interesses ao estabelecer seus indicadores. Considera a participação consciente 
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e o avaliador responsável como elemento fundamental para obter um diagnóstico sem 
interferências. Oferece sigilo aos avaliadores e apresenta claramente o uso que fará das 
informações obtidas. O relatório final juntamente com o Plano de Melhorias criação  
coletiva representam um compromisso de todos para com a melhoria da instituição. 
      
Nessa perspectiva, o programa de avaliação participativo emancipatório desenvolve 
um processo de conscientização da responsabilidade social e da liberdade através do 
crescimento intelectual e conseqüente amadurecimento, mola mestra de uma pedagogia 
emancipadora em que os membros de uma organização são tratados como sujeitos capazes 
de criticamente interpretarem e analisarem uma dada realidade propondo soluções até 
chegar a um determinado consenso visando a melhoria continua.     
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